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MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOOIOS
INTERIORES

N. 1 - E~ 2i DE MARÇO DE ISQli

]l,·sponde aos quosltos PI'''IJ<'slos pc"" EU"~l'l'eg~clo (hs Ncgocios da
Saula Sé reln tí vamen te á na t nruf i znçâ« e noe cou tractos, cornpru­

m issos ou csl<\lnt"s das nss"CiaçU(\f; tuudrula s pnra fins l'cligiusus,

iuoruer , scieut iücos , po liticos ou de simples rccre io.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Dlrectoría do
Interior - la Secção - Capital Federal, 2i de março do IS9ô.

Sr. Ministro das Relações Exteriores - Em resposta ao aviso
(le 17 do corrente mez, no qual submettestes á consideração do
Ministerio a meu cargo diversos quesitos propostos pelo Encar­
regado dos Negoclos da Santa Sé, tenho a declarar-vos:

loque, conforme communiqueí em aviso de 22 de novembro pro­
xímo lindo, e de accordo com o disposto no decreto n. 13 A. de 26
de novembro de 1889,é bastante que o estrangeiro fixe residencia
em o nosso paiz para que elle faça jus ao titulo de naturalização,
não 1Iavendo, consequentemente, prazo preestabelecido;

20 que, tendo sido o alludido decreto n. 13 A, de 26 de no­
vembro de 1889, revogado pela Constituição Federal na. parte em
que confere aos Governadores e Presidentes dos diversos Estados
a faculdade de conceder naturalização, ao Governo Federal com­
pete privativamente esta attribuíçâo ;

3° que, os requerimentos devem ser dirigitlos ao Ministerio da
Justiça e, Negocios Interiores e acompanhados de documentos
comprobativos de maioridade e de bom procedimento civil e
moral, sellados com estampilhas (la União, e trazer as firmas dos
peticionarias competentemente reconhecidas por tabellíão ;

4° que, nesta Capital, jã se acha estabelecido o registro des­
tinado a receber a inscrtpção dos contractos, compromissos ou
estatutos das associações que se fundarem para fins religiosos,
moraes, scu-ntíücos, artlstícos, politlcos ou de simples recreio,
serviço este que. na. confortnidade do disposto no art. 17 da lei
n . 17:1, de 10 de setembro de 1893, é feito em livro especial, a
cargo do offícía! do registro de hypothecas ;

Justiça - Decisões de 1891)
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5° que, quan to aos Estados, nada pôde este Ministerio adeantar
antes de serem prestadas Informações a tal respeito pelos respe­
ctivos Governadores e Presidentes, aos quaes, neste sentido,
dirijo aviso-circular;

6" finalmente, que o art. I" da citada lei de 10 de setembro
da 1893 expressamente declara que a inscripção <lo contracto
social deve ser feita no registro civil da circumscripção onde as
associações estabelecerem sua sede.

Saudo e fraternidade. - Gonçalves Ferreira.

N. 2 - EM 8 DE ABlUL DE 189G

Define o termo - materins - a que se refere o al"t. ~5 do Codigo

do ensino suporior,

l\1inisterio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria da
Instrucção - la Secção - Capital Federal, o de abril de 1896.

Em resposta á consulta constante do offieio n , 41 de 30 do
março ultimo, declaro- vos que, de aecordo COlll o parecer da
congregação, o termo - matecias - a que se refere o art. 85 do
Codigo do ensino superior, relativo ao numero de proposições
das theses de concurso, deve ser entendido como equivalente a
cadeiras e não pintes de que se compõe cada cadeira.

saude e fraternida.de.- Gonçalves Fcrreira i-:- Sr. Director
interino da. Escola PoIytechnica do Rio de Janeiro.

N. 3 - EM 14 DE ABRIL DE 1896

Subre a revisão do alistamento e a cl eição da" me sas olei tor aes

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - 1" Secção - Capital Federal, 14 de abril de 1896.

Sr. Presidente do Estado de Mínas Gemes - Afim de que vos
dígnets communicar ao presidente da Camar a Municipal de
Abre Campo, nesse Estado, em referencia á consulta feita em
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otlícío de 12 de fevereiro ultimo, dirigido a este Ministerio, de­
claro-vos:

l° qU'3, relativamente ao processo do alistamento vigoram as
disposições contidas no Cap .. lI, TiL I, da. lei n , 35 de 26 de
janeiro de 1892, em cujo art. 10 se determina que, á falta de
cópia authentica do alistamento, para. o etreito da revisão,
servira qualquer cópia manuscripta ou impressa, até que possa
ser substituída ou authenticada ;

2° que, quanto ao processo eleitoral, regulam as disposições
do Capo IlI, Tit. Il, da lei n. 35, sendo que, na conformidade
do art , 40, !'i 3°, as mesas eloitoraes, uma vez constituídas, pre­
sidirão a todas as eleições para preenchimento de vagas que se
derem no periodo da aetual legislatura;

3° que, opportunamente ter-se-há de dar execução ao que de­
termina a lei n. 35 a respeito da eleição das novas mesas, que
deverão servir durante todo o periodo da proxima. legislatura.

Saude e fraternidade. - Gonçalves Ferreira.

N. 4 - EM 30 DE ABRIL DE 1806

Sobre o din da i-ouu íão dos membros do G"v('rno Municipal pnrn
procederem i di vieâo d« mu n íe í pio r-ru secções,

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores- Directoria tio
Interior - Ia Secção - Capital Federal, 30 de abril de 1896.

Sr. Presidente do Estado do Minas Gemes - Em offlcío de 15
de abril corrente, o agente executivo municipal da cidade do
Carangola, nesse Estado, consulta si, não se tendo eITectua.do no
dia 5 do mesmo rnez, por motivo de alli grassar a febre amarella,
a reunião dos membros do Governo Municipal para procederem
á divisão do municipio em secções, na fórma da lei n. 35 de 26
de janeiro de 1892, é possivel realizar- se agora nova convocação
para o alludido fim.

Em resposta e para. que vos digneis communicar ao dito
agente executivo, declaro, de accordo com o que consta do
aviso de 7 de maio do armo findo, em relação á consulta da com­
missão eleitoral da cidade de Viçosa, que a mencionada reunião
deve ser feita na conformidade do disposto no art. 3° da refe­
rida lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892, cumprindo, portanto,
aguardar a nova época ahi fixada.

Saude e fraternidade,- Gonçalves Ferreira.
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N. 5 - EM 2 DE MAIO DE 1896

Sobre o dia da reunião dos membros do Governo Municipal para
procederem á eleição das commí ssões seccionues dc a listamcuto
eleitoral.

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria do
Interior - la Secção - Capital Federal, 2 de maio de 1896.

Sr. Presidente do Estado de Minas Geraes - Em officio de
29 de abril ultimo, consulta a Camara Municipal da cidade de
Além Parahyba, nesse Estado, si, não se tondo reunido a 5 do
dito mez, como preceitua a lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892,
em consequencia do mào estado smitario rlu locall.lnde afim de
proceder á eleição das cornrnlssões scccionaes de alistamento, é
possível realizar a mesma reunião até o dia 5 do corrente, ins­
tallando-se em seguida as referidas commíssões, attenta a cir­
cumstancia de não se haver procedido alli, ha dou, anuas, á qua­
lificação de eleitores federaes.

Em resposta e para que vos digneis communicar ao Presi­
dente daquella esmera, declaro, de acccrdo com o que consta
dos avisos de 7 de maio do anno passado e 30 do mez findo, em
relação a consultas da commíssão eleitoral da cidade de Viçosa
e do agente executivo municipul da do Carangola, que a mon­
cíonada reunião deve ser feita na conformidade do disposto no
art. 3" da referida lei n , 35 de 26 de janeiro de 1892, cum­
prindo, portanto, aguardar a nova época ahi fixada.

saude e fraternidade.- Gonçalves Ferreira;

N. 6 - EM 11 DE MAIO DE 1896

Declara quo á Junta eleitoral cabe pronunciar-se 801,1'0 o alistamento,
reconhecendo ou não ~, legal idade das [cornruissõea eleitas, com
recurso voluntnrio para o Sllpl'ü11l0 Tribuunl Federal.

Ministerio da. Justiça. e Negócios Interiores - Directoria do
Interior - I" Secção - Capital Federal, II de maio de 1896.

Sr. Presidente (lo Estado de S. Paulo - Em otllcio de 22 de
abril ultimo, transmittido ao Ministerio a meu cargo, por inter­
niedio do Secretario dos Negocies do Interior desse Estado, con­
sulta o presidente da Camara Municipal de Casa Branca si,
tendo feito parte da mesma Oamara, na sessão especial da
eleição das commissões eleitoraes, a 5 do mesmo mez , na qua­
lidade de supplentes, os cidadãos lIonorio de Silos, Vicente Osias
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de Silos (irmãos), e Aureliano Carneiro e Castro (genro do pri­
meiro). juntamente com o vereador Antonio Gonçalves dos
Santos, seu cunhado e tio, é legal aquella eleição, visto nada
dispor a respeito a lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892.

Em resposta e aüm de que vos digneis communicar ao dito
presidente, declaro que ao Poder Executivo Iallece competencia
para resolver sobre o assumpto, cabendo á Junta eleitoral, na
conformidade do art. 5° do decreto n. 184 de 23 de setembro de
1893 e a requerimento de qualquer eleitor, pronunciar-se sobre
o alistamento, reconhecendo ou não a legalidade das commíssõos
eleitas j sendo quo da sentença da referida Junta haverá para o
Supremo Trilmnal Federal recurso vai unta rio, interposto dentro
do prazo de dez dias, contados da publicação da mesma seno
tença.

Saude e fraternidade.- Gonçalves Ferreira;

v.'dVV\:AA/'\Y>

N. 7 - EM 15 DE MAIO DE 189ô

Declnra qne não cnuvem u a uun li xnr iud i viduo« :cusclllep. d:c IC"l'll]'!ica

"em que hajam previamentc residido no l lruzi l,

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - la Secção - Capital Federal, 15 de maio de 18gô.

Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores - Em rete­
rencia ao aviso de 26 de fevereiro ultimo, cõm o qual transmit­
t ístes ao Minlsterio a meu cargo o requerimento em que o Dr. Ro­
berto Prezioso, que exerce actualrnente o cargo de vice-eonsul do
Brazíl , em 'I'ríeste, solicita ser naturalizado cidadão brazrleiro,
declaro-vos que, não convindo conceder naturalização a indivi­
duos ausentes da Republíca, ainda que em seu serviço em paizes
estrangeiros, sem que elIes hajam previamente residido no
Brazil, deixo de attender ao pedido do dito více-consul ,

Saude e fraternidade.- Gonçalves Ferreira.

d'I.-AA:P~

N. 8 - EM 11 DE JUISHO DE 180G

801,rc o modo de completar:t comm i ssâo muuicipnl a flue se refere o

art. 2,3 da lei n. 3:>, de 2G de janeiro de 1802.

Minlsterio da Justiça e Negocies Interiores - Directoria do
Interior -I" Secção-Capital Federal, 11 dejunbo de 189G.

Sr. Presidente do Estado de "Minas Geraes - Respondendo à
consulta constante do officio que, em data de 25 de maio ultimo,
me dirigiu o presidente da Camara Municipal e agente executivo
de Alvinopolis, nesse Estado, relativamente ao modo de com-
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pletar a commissão municipal, a que se refere o art. 23 da lei
n. 35, de 26 de janeiro de 1892. quando deixarem rle comparecer
não só os p-esidentes das cornmissõos seccionaes, mas tambem
seus substitutos Iegaes, declaro-vos, afim de que vos digneis
cornmunicar ao dito agente executivo, que nestes casos poder­
se-ha recorrer, como se tem feito em condições análogas, á fonte
electiva ou popular, chamando-se, na ordem da votação, aquel­
les eleitores de cada secção que, nas eleições de que trata a
art. 3" da lei citada, houverem obtido votos rlos membros do Go­
verno Municipal.

Si, porém, frustrar-se esta diligenciá, os membros da commíssão
municipal que forem presentes nomearão, dentre os eleitores do
municipio, quem preencha as vagas, applícando-se por este modo
á especie a regra estabelecida no art. 8", § ,Ir, da mesma lei para
os casos de faltas dessa natureza nas commissões seccionaes.

Quanto ao pedido que faz o referido agente executivo, na
ultima parte de seu orflcio, para que se uníformise o serviço de
alistamento em to ía a Republica, na presente data transmitto o
mesmo pedido á Camara dos Deputados, afim de que possa ser
presente á commissão especial íncumbída de rever a lei eleitoral
de 26 de janeiro de 18'J2.

Saúde e fratcrnidadev-« Gonçalves Fe1'1-,;im.

N. a - AVISO DE 17 DE JUNHO DE lH\JG

Não trn n-í tam por via d iploma tica as rogalol'ias ci ve i s 011 commer­

cia es dirigidas ás just iç as de lng la terra.

Ministerio da Justiça e NAgocios Intcrioros - Directoria da
Justiça. - 1a Secção - Capi tul Federal , 17 de junho de 1896.

Sr. Governador do Estado do Maranhão - O Governo bri­
tannico não acceita a transmíssãopor via diplornatica de cartas
rogatorias em materiu cível ou oommercial , mas sómente em
causa crime em v irtutle do acto de extradicção de 1873 e dispo­
sições contidas nos respecti vos tratados.

Cabe, porém, aos interessados remetter.un-ri'us aos seus pro­
curadores na Inglaterra afim de solicitar da autoridade compe­
tente a ordem necessaria para as diligencias nel las deprecadas,
por isso que o acto 19 e 20 Victoria, capitulo 113, estabelece o
modo de se cumprirem alli commíssoes de tal natureza.

Por este motivo devolvo a carta rogatoria, que acompanhou
o vosso ameia de 30 de maio findo, expedida ás justiças de Li­
verpool pelo juiz de direito da 2" vara eivel dessa Capital.

Saúde e fraternidade.- Gonçalves Ferreira.
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Declara que os sorventunvios do culto catbolico devem perceber,
além da congrua garantida pelo decreto de '"I de janeiro de
1890, os vencimentos de qu;cesquel' empregos que exerçam.

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria do In­
terior-l a Secção- Capital Federal, 25 de junho de 1896.

Sr. Ministro de Estado da Fazenda - Com aviso de 12 de se­
tembro do anno findo remettestos a este Ministerio o requeri­
mento documentado, em que o conego da Oathedral de S. Luiz
do Maranhão, Leopoldo Damasceno Ferreira, allegando achar-se
prejudicado com a cessação do pagamento de suas congruas
desde setembro de 1892, sob fundamento de incompatibilidade
entre a percepção destas e dos vencimentos que tem na quali­
dade de lente do Lyceo Maranhonse,: pede que lhe sejam abona­
das as ditas congruas, bem assim se determine a continuação do
mesmo pagamento.

A' vista de solicitação do Ministerlo a meu cargo, declarastes,
em aviso de 7 de novembro seguinte, que a suspensão do paga­
mento das congruas áquelle conego baseara-se no aviso de 21
de julho de 1892, que reprovou o acto da extincta Thesou­
raria do Estado do Maranhão, mandando abonar cougruas ao
monsenhor Dr , João Tolentino Guedelha Mourão, arcypreste da
mesma Cathedral e vigario geral lia bispado, e ao conego Ray­
mundo Luzitano Fernandes, o primeiro dos quaes exercia o logar
de lente do Lyceo estadoal e o segundo o de professor da Escola
de Aprendizes Marinheiros.

Em face do disposto no decreto do Governo Provisorio n .119 A,
de 7 de janeiro de 1890 e de accordo com a doutrina des avisos
de 12 de março e 8 de maio do mesmo anno, 16 e 22 de abril e 23
de maio de 1891, o vencimento da congrua, garantido aos serven­
tuarios do culto catholico, só por esta qualidade é considerado
pensão.

Torna-se, pois, evidente que não podem ser equiparados taes
serventuarios aos funccionarios aposentados, como declarou o
aviso de 29 de maio de 1891, que os comprehendeu na disposição
do art. 33 da lei n, 3;~9G, de 24 de novembro de 1888, pelo que,
além da alludida congrua, devem perceber os vencimentos pro­
venientes de quaesquer empregos que exerçam.

Neste sentido rogo-vos a expedição das necessarias ordens ás
diversas Repartições de Fazenda nos differentos Estados da Repu­
blica, para que a tal respeito possam proceder de modo uni­
forme.

Saude e fraternidade.- Go»çàllJes Fet'-reil'a.
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N. 11 - EM S DE JULHO DE 180B

Sobre averbação em assentamentos da Brigada Policial de tempo de
serviços prestados em outros corpos.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria da
Justiça - 2" Secção - Capital Federal, S de julho de 1896.

Sr. l° Secretario da Camara dos Deputados - Sa.tisfazendo
a requisição constante de vosso ameio n. 90, de 23 do mez
findo, tenho a honra de remetter-vos cópia do aviso que errs
de maio ultimo dirigiu este Ministerio ao cornmandante da Bri­
gada Policial desta- Capital , com referencia ao pedido feito pelo
alferes da mesma corporação Franklin José de Souza, para se­
rem averbados em seus assentamentos os serviços que prestou
no Corpo Policial do Estado do Rio de Janeiro.

O Governo só se julga competente para mandar averbar nos
assentamentos dos ofãcíaes e praças da Brigada, e para todos os
effeitos, os serviços prestados no extínct» Corpo Militar de Policia,
em virtude do disposto no art. 280 do )'I'g"ulameulo annexo ao de­
creto n , 1263 A. de 10 de fevereiro de 189:3, e para os etfeitos
sómente de reforma os serviços prestados no Exercito e Armada,
por serem tunbem feder"es e de natureza identica aos (Ia Bri­
gada, que é militar, e consultar semelhante intelligencia. o espi­
rito do regulamento dessa corporação, o qual , no seu art. 20,
manda considerar reengajadas, com as respectivas vantagens,
todas as praças que se alistarem na Brigada, tendo antes ser­
vido no Exercito ou Armada, com bom comportamento, pOI' seis
annos,

Tratando-se, porém, de serviços prestados a um Estado, só o
Congresso Nacional, em sua alia sabedoria, poderá aquilatal-os
devidamente e a respeito providenciar.

Saude e lraternidade.- Gonçcllves Ferreim.

N. \2 - EM io DE JULHO DE IS9(j

E' computavel para a aposentadoria o tempo de serviço prestado em
corpo militar, comtanto quo de direito a reforma.

Ministerio da Justiça e Negócios Interiores - Directoria da
Justiça - 2" Secção - Capital Federal, 10 de julho de 1896.

Sr. Ministro de Estado da Marinha - Accuso recebido vosso
aviso n. S02, de 16 de abril ultimo, relativo aos serviços pres­
tados, como praça do extincto corpo Policial desta Capital, pelo
correio dessa Secretaria. Antonio Joaquim da Silva.
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Remettendo-vos a certídão dos assentamentos do referido ex­
soldado do dito corpo, tenho a honra de communlear-vos, con­
forme o desejo manifestado na ultima parte cio vosso aviso, que,
segundo os precedentes deste Ministerio, são computaveis para
aposentação em emprego civil os serviços militares de policia,
desde que elles podem dar lagar a reformas e estas, embora em
diminuta escala, já se concediam em virtude tio disposto no
art. 139 do decreto n . 2081, de 16 de janeiro de 1858, e accen­
tuaram-se depois que, por decreto n. :l5\)S, de 27 de janeiro de
1~:'6, dividida a força policial em Corpo Militar de Policia e
('Hira civil, confirmou-se o caracter militar do primeiro.

Mais tarde a alludida pr« tica de aposentadoría, sem exclusão
do tempo de milícia policial, achava apoio no art. 0°, § lv, da lei
n, 2556, de 26 de setembro de ISi4, equiparados aos militares
para tal fim os respectivos serviços, como ainda acontece.

E, posteriormente, em presença do decreto n . 6S63, de 23 de
fevereiro de ISiS, que não contrarii o de n. 117, de 4 de no­
vembro de IS92, ficaram positivamente definidas as nttrlbulções

_deste Míuisterio no assumpto em questão.
Actualmente, por texto expresso (los arts. 2il e 273 do de ­

creto n. 1263 A, ne 11) de fevereiro de lfm:l, é incontesta vel o
di reito do pessoal da Brigada Policiul á rerorrna e, pai tanto, á
inclusão do tempo, em que nclla houver servido, !la antigui­
dade, aproveitavel para aposentadoria em emprego civil.

Saude e fraternidade, - Gonçalves Ferreira.

N. 13 - EM 13 DE .JULHO DE IS96

Doclnrn quaes os casos em que SA deve proceder á eleição das mesas
clei torn es ,

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Directorta do
Interior - I" Secção - Capital Federal, 13 rle julho de lH!J6.

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo - Com otllcio de 4 do
corrente mez , o Secretarie dos Negocias do Interior desse Estado
remetteu-me o de 2S (le junho ultimo, no qual o presidente da
Camara Municipal de Piracíoaha, commun icando haver convo­
cado o eleitorado para a eleição de um senador federal a que se
vae proceder no dia 20, bem assim os mesarios que te-m de servir
durante o periodo da legisla tura, na fôrma do § il" do ru-t, 40
da lei n , 35, de 26 de janeiro de 1892, declara não haver re­
unido os membros do Governo Municipal e seus immedíatos em
votos, como preceitúa e § 2" do mesmo artigo, pn- lhe parecer
estar este em contradicção cem o dito § 3° e ja se achar estabele­
cido o precedente de serem as convocações feitas pelo presidente
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da. Municipalidade, sem reunião da Camara j e consulta como se
devem interpretar os citados paragraphos, para, evitar duvidas
possiveis.

Declaro-vos, em refereneia áquella consulta e afim de que vos
digneis communicar ao mesmo presidente, que, conforme dispõe
o § 3" do art. 40 da lei n. 35, as mesas eleitoraes, uma vez cons­
tituidas, presidirão a todas as eleições que se derem no período
da legislatura; que, só no caso de, em virturle de revisão ano
nual do alistamento exceder a 2:>0 o numero de eleitores de uma
secção, será esta subdividida, devendo, então, rea.lízai--se a con­
vocação dos membros do Governo Municipal, para procederem á
escolha de novos mesarios. porqunnto, nos termos do art , 38,
cada secção não poderá conter mais lo que o dito numero; final­
mente, que, em outra qualquer hypotheso, quando se houver de
effectuar alguma eleição, observar-se-Iin o disposto no art. 39
da citada lei n, 35, de 26 de janeiro de 189:~.

Saude e fraterni-dade.- Gonçalcc, Ferrei ra,

N. 14 .; AVISO DE 30 DE JULHO DE 1896

Ill"g-ilimiclade de maudado ri.' malluionC:lll de Ilireit,~ de lcn tes

suspensos llelll GoV~'t'I1('.

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores - Directoria da
Justiça - I" Secção - Capital Federal, 30 de julho de 18\)6.

Estou de posse do officio desta data, em que solicitaes ínstru­
cções relativamente ao mandado de manutenção, de que fostes
intimado, expedido pelo juiz seccional deste districto, em favor
dos lentes da Escola Polytechnica do Rio de Janeiro, suspensos
dos respectivos cargos pelo decreto de 15 do corrente mez ,

Declaro-vos, em resposta, que o Governo não reconhece a logí­
timidade desse mandado, pelos motivos que passo a expor snccin­
lamente.

O art. 15 da. Constituição da Repuulica, declarando coorde­
nados ou harrnonícos os orgãos da soberania nacional, ao mesmo
tempo os instituiu independentes entre si.

Seria, portanto, violar a propria disposição constitucional
admittir no caso vertente a eliminação completa, a suppressão
absoluta do neto do Poder Executivo por efl'eito de um simples
mandado [u.licial , tratando-se, como se trata, (lo exercicio lias
attribuições da privativa competencia daquelle porler , classi­
ficadas entre os actos propr ios do poder governamental, prati­
cadas no interesse do Estado, da ordem e da utilidade publica
e que derivam ex jure impel-ii.

Como expressão da soberania de um poder constitucional,
como medidas decretadas em virtude di' autoridade legitima-



mente conferida pela Nação, os actos dessa natureza. (que sJ não
devem confundir com OH Retos ex [ure qestionis, expressao do
Estado como ndmini-trador do patrimonio nacional e.1 P?r ~ssa

razão, subordinados ás reg-ras de direito pl'iv'ldo,. ta? .mteIra­
mente como os dos outros sujeitos de relações jurídicas), os
actos dessa natureza - repito -, não po.lem depender, para.
sua exequibilídade, da acquiescencia de terceiros, nem de ser
sustados ou paralys Idos por ordem emanada rio fonte diversa ,

Submoltel-os á fiscalização discrcciona.tia de funcciouarios
alheios e íntetramente oxtrunhos ao Poder Executivo equiva­
lerii a coarctar o Uoverno no desempenho de suas Iuncções, colo
locando-o em posição subalterna e fazendo depender do placet
de outrem a execução das deliber-ações por elle adoptadns,

Praticamente, tl~ria então desapparvci.lo a harrnoni.t e inde­
pendencia reciprocas dos poderes í ustitucionaes.

Si esses actos ínfringlrern alguma disposição legal ou oífen­
derem direitos individuaes, respondem por ellos os seus autores,
não só perante os tribunaes políticos, corno tambem perante os
de direito penal commum e, ainda, pela indemuísação do damno
porventura causa-lo ,

Ess« principio geral lia responsabilidade paira evidentemente
sabre todas as relações juridicas ; nem se cogita em contestar­
lhe a exístencia.

Na hypothese figurada, P0I'ÓIll (a de Infracção de leis ou lesão
do direitos). a reacção legal não so opera arbi trat'iarnente, nom
pôde ter o effeito de manietar o Porler Executivo !lO exercicio
do attribuições que lhe são privativas. Traduz-se ella (já o
disse) na responsabilidade do autor ou autores da transgressão
e na indomnisação quo tem de ser prestada a todos quantos
hajam soffrido agzravo em seus direitos.

Taes são os prlnciplos Iormulmente consagrados na Legislação
Patria,

Assim é que, supprímldo o contencioso administrativo pelo
desapparecirnento dos orgãos e apparelhos que constituíam a sua
estructura, por desneecssarlos ao funccionamento do actual
regímen, estatuiu O art. I:~ da lei n.2:2l, de 20 de novembro
de 1894, o recurso perante os juizes e tribunaes federaes para
os casos de lesão de direitos indi viduaes por actos ou decisões
das autoridades administrativas da União.

Esto remedio, que clar-amente não cornprehende os actos
ex jure gestionis, mas sómente os decorrentes do exercicio das
outras attribuições do Governo, Ó lambem o unico meio rezular
e habil de que podem lançar mão os que se jdlgarem Ofr()~lidos
por esses actos em sua personalidade jur ídica ,

Nos diversos paragraphos rio referi.lo art. 11 se estabelecem a
fôrma e os tramite" Cf ue devem percorrer as acções que forem
intentadas para vindicar offensaaIaquej la natureza. Entretanto
no caso da Escola Polytechuíca, nenhum» das formulas dess~
processo foi observada pelo juiz soccional ; nem siquer se ouviu
a autoridade ndmiuístraüva, que igualmente não teve ensejo de
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expor as razões de ordem publica em que se baseou para de­
cretar a suspensão dos lentes.

Esta ultima circumstancia tem excepcional relevo na questão
que ora se debate. O art. 13, § 7", da citada lei I], \:'21 a-sim
preceitua: «A requerimento do autor, a autoridade administra­
tiva que expediu o aoto ou merlida em questão. suspsnderá a
sua execução, si a isso mio se 0J1]Ju~ercm rasões de ordem
publica. »

E' obvio, portanto, que ao Governo assiste i1 IaculIade,
expressamente consagrada em lei, de manter a sua rlel iberação,
quando baseada em razões de ordem publica , a despeito de lhe
ser requisitada a annullação do acto impugnado.

E no IlSO legitimo dessa faculdade, claramente conferida por
disposição expressa, não é possível que te lhe attrihua ínvasão
ou usurpação de attr lbuiçoes alheias, nem indébita recusa ao
cumprimento de seus deveres.

Resulta do exposto que, íóra das prescripções estabelecidas
pela mencionada lei, é attontatorio, nnarchico o inconstitucional
todo e qualquer acto oriundo de i1utorirlarle ju-Jielur-íu, que
tenha como conseq ucncía o rlesconhecimeu to, no todo ou em
parte, da soberania do Executivo como poder político no exer­
cicio das funcções constitucionaes q ue lho são privatlvas e que
- cumpre não e;quecer - teem o caracter de intransferíveis.

Não é adtnissi 'lei, pois, que (I Governo, drixnnr!o de zel.rr as
suas prerogativas, acceda á nul! ificação de acto seu, de sua
legitima competencia, por força de uma decisão quo, em sua
phase inicial, é, por assim dizer, meramente graciosa e foi ad­
optada sem sciencia nem audiencia de uma das partes interes­
sadas e com preterição das formulas substunciues exprossamen te
estabelecidas em lei.

Não soffre discussão a inapplicabilidade do mn ndado de manu­
tenção aos casos de violação rlo direitos que se fundam em
causas íucorporeas, os I emedios possessoríos desta especie são
desconhecidos no direito patrio ; e ó essa a [urisprudencln fir­
mada pelo Supremo Tribunal Federal em mais de um aresto,
notadamente nos de 14 de dezembro de 18V5,proferidos nu causa
entre partes Luiz Galvez, aggrava nto, e a justiça federal rlesta
secção, aggravada, e no de I1 de julho corrente, entro partes
C. A. Van der Linden e outros, nggravantes, e a Fazenda Na­
cional, aggravada, Um e outro accordãos acham-se juntos
em cópia.

Seja qual for a denominação que se dl' á tUJbacão com que os
lentes se reputam aggravados, na parte em que esta entende
unicamente com ° exercido uns Iuncçõ s publicas e. deveres
i nherentes ao cargo, esse neto foi praticado perr um poder sobe­
rano e incontrastavel, ao qual, nos termos do art. 48 da Consti­
tuição, incumbe privativamente prover nos ~nrl!0s publicas
civis e militares, salvas as restricçõe-, ex pross.is na mesma
Constituição, competencia esta que ubranze virtualmente a do
dar posse aos funcciouarios, suspcudel-os do oxcrcicio, demit­
til-os e rointcgral-os.
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Ora, o mandado expe-lido pelo juiz seccional resclver-se-hía ,
em ultima analyse, numa reintegração formal dos alludidos
funccíonar íos, aliás não demittidos dos seus cargos, mas simples­
mente privados do respectivo oxercicio , e neste caso a autori­
dade judiciaria vicia exercer uma attribuição completamente
extranha aos trilmnaes e da alçada exclusi va do Poder Ex­
ecutivo.

Em consequencia, si a turbação da posse em caso nenhum
pode ser figurada para os effoitos (los intordictos posscssoríos
quando se trata do exercício das Iuncções nublicas, e si o acto
(10 Governo, no que entende propriamente com esse exerciclo,
não póJe ser destruido por decisão de autoridade extrnnha, aos
lontes quo se dizem aggravatlos Só resta a acção do citado
art. 1:3 da lei n. 221, de accordo com a qual requeretiatn em
Juizo a restituição dos direitos e vantagens de ordem patri­
monial decurrentes da vítallciedadc rios seus cargos.

Por outro lado, si, como aIlegam os Interessados, houve turba­
ção de posse, essi occasíonou necessariamente prcjuizo ou lesão
aos díreltos (los interessados. Neste caso teem plena applicação
as disposições da, lei n. 221, em cuja ooutormidade lia do ser 1'0­
clamado o desaggr.wo quo pretendem obter.

Assim, mes.r,o por esta face da questão, nenhum cabimento
teria o mandado de manutenção a que mo refiro.

São estes os esclarecimentos quo o Sr. Presirlente da Republica
julga conveniente ministrar-vos e aos quaes dareis o desenvol­
vimento adequado, por occasião ele intentar os recursos legaes
contra a subsistenciu daquelle acto j udici: I.

Por impertinentes á questão preliminar, ora suscitada, deixo
de transrníttlr-vos, - o que farei opportunamenta, ca-o seja
necessário, - as instrucções de que carecerdes úcei ca dos funda­
mentos do decreto de 15 do corrente mez ,

Saude e fraternidade.- Gonçalves Fcrreira :-« Sr. Procurador
Seccional da Republica no Districto Federal.

N. 15 - E~I 5 DE AGOSTO DE IS0G

Declara qual o d ia ~Il1 'luO deverá reunir-se a commissão m un ic ipa]

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria do
Interior - la Secçiío-Capital Federal, G de agosto de l8\J6.

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo - Afim de que vos
digneis cornmunlcar ao presidente do Governo Municipal da villa
de Barretos, nesse Estado, em resposta ao offlcio de 15 de julho
ultimo, o qual acompanhou o do Secretario dos Negócios do In-
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terior, datado de 22 do mesmo mez, declaro-vos que, na confor­
midade do art. 24 da lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892, a com­
missão municipal deverá reunir-se no dia 10 de junho de cada
anno, e não a \O de julho, segundo já foi explicado por tele­
gramma circular de 8 di} junho de 1895, dirigido aos Governos
dos diversos Estados e publicado no Diario O/fícial do dia ím­
mediato.

Assim, desde que a commissão municipal da dita, villa de Bar­
retos não se reuniu no dia marcado na lei, convirá aguardar a
nova época. alli fixada para proceder aos seus trabalhos.

Saude e Iraternídadev-- Gonçalves Ferreira.

N. ic - EM 19 DE AGOSTO DE 189ü

Declara que as medalhas humanitarias não estâo comprehendidns no
preceito do arl. ,2, § 2°, da Const ituiçâ- <\:1 Itcpu l.licn .

Ministerío na Justiça e Negocies Interiores - Directoria do
Interior-I' Secção-Capital Federal, la de agosto de 1896.

Sr. Ministro das Relações Exteriores -Em aviso de G de julho
ultimo destes conhecimento ao Ministerio a meu cargo de que o
Governo italiano manifestara o desejo de saber si aos cidadãos
brazileiros que, por occasião da epidemia que viotimou a tripu­
lação do navio de guerra Lombardia consti tuiram-se credores
da gratidão do Reino de Italia, poderá S8]' conferida a medalha
creada pelo decreto de 28 de agosto de 1867 para assignalar ser­
viços á saudo publica.

Ouvida a tal respeito, conformo solicitastes, de accordo com
o que fóra re-olv ido em despacho presidcncia.l, o Procurador
Geral da Republica, é este de opinião que, sob o ponto de vista
constitucional, nada impede que seja conferida aquella medalha,
porque a Constituição da República (a1'1. n, § 2°) só extinguiu
as ordens honorificas o os títulos nobtliarchicos e de conselho.

Sendo do mesmo parecer, porquanto [1S medn lhas humanítariaa
não conferem honras nem prtvllegios de especie alguma, res­
pondo por esta fórma ao citado aviso de 6 de julho.

Saúde e fraternidade.- GOl1çalves Ferreira .
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N. 17 - AVISO DE se DE SETEMBRO DE 1896

Os supplen tes do substituto do .Juizo federal não estão excluidos
da 1ísta <los jurudos ,

Ministério da Justiça o Negocias Interiores - Dírectoría
da Justiça - l' Secção - Capital Federal, 26 de setembro
de 1896.

Com referencia ao offlcio de 3 do corrente mez, em que con­
sultaes si os supplentes do substituto desse Juizo, quando em
exercicio, no caso de falta ou impedimento do eífectivo, sendo
sorteados para servir no Jury estadoal, estão isentos do mesmo
serviço, declaro, para vosso conhecimento, que, não lhes sendo
applícavel a disposição do art. 23 do Codigo do Processo Crimi­
nal, que determina quaes os funccionarios excluidos da lista
dos jurados, embora tenham as qualidades legaes, devem, por­
tanto, os referidos supplentes entrar na lista dos jurados, sendo,
porém, obrigação do presidente do Jury dispensar ímmedíata­
mente aquelle que estiver em exercicio, conforme decidiu o
aviso n. 70 de 15 de março de 18M.

Saude e fraternidade.- AlIJerto Torres. - Sr. Juiz federal na
secção de Santa catbarína.

N. 18 - EM 30 DE SETEMBRO DE isse

Sobre organisaoão .los conselhos de i-evistn e autoridade competente
para dar posse :1 of1iciaes da Guard a Nacional.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Direetoria da.
Justiça - 2" Secção - Capital Federal, :3() de setembro de 189G.

Em resposta á consulta, que fizestes no vosso ultimo offlcio
dirigido a este Miuisterio, declaro-vos, relativamente ao modo
de organísar-se e íunccionar o conselho de revista da Guarda
Nacional sob vosso commando, que deveis observar o disposto
no decreto n. 1130 de 12 de março de 1853, a ttenrlsndo ás aL- \
terações constantes dos arts. l°, §§ Go e i O , da lei n . 2395 de
lO de setembro de 1873 e 46 e 48 do decreto n . 553 de 21 de
março de 1874.

Quanto á falta de commandante superior lia comarca de Xi­
ririca para tomar o compromisso de teuentes-coroneís da Guarda
Nacional da mesma comarca, é certo que, segundo o preceito
do art. 3° do decreto n. 1354 de 6 de abril de IS54, cumpre que
o dito cornmandante seja substituído no exercicio de suas attri-
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buições pelo chefe do estado-maior, o qual, a seu turno, na
fôrma do art , 7° do decreto citido, é substitui vel pelo offícial
superior o mais graluado e antigo da comarca" preferindo, em
condições de antiguidades lguaes, o mais idoso, como é expres­
so nas referidas disposições e no art. 19 do decreto n. 5573 de
21 de março de 1874.

E si, apezar do exposto e previsto na lei sobre o modo de ser
substituido o commandante superior, não houver na Guarda Na­
cional da comarca de Xiririca nenhum oíllcial nas condições le­
gaes de exercer aquelle elevado cargo, neste sentido poderá ser
dirigida ao Governo a iudispensavel representação, para que se
providencie em ordem a ser provido o commando superior ou a
ser autorisado o Presidente do Estado a tomar o compromisso do
chefe do estado-maior ou de qualquer commandante de corpo.

Saúde e fraternldade.c- Alberto Torresi-« Sr. coronel comman­
dante superior da Guarda Nacional da comarca de Iguape, no
Estado de S. Paulo.

N. I\) - AVISO DE 8 DE OUTUBRO DE 1896

o procurador ela Republica e seus ajudantes não percebem custas
quando decahlr a Fazenda Nacional.

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria
da Justiça. - la Secção - Capital Federal, 8 de outubro de
1896.

Em telegrammn de 2 do corrente mez communicastes a este
Ministerio recusar-vos a Alfandega desta Capital o pagamento
de commíssão e custas marcadas no art. 8° do decreto n, 173 B,
de 10 de setembro de 1893, e consultastes si essa disposição foi
revogada pelo art. 75 da lei n , 221 de 20 de novembro de 18\)4,
como pretende aquella Repartição.

Declaro-vos em resposta, para os fins convenientes, que não
procede a opinião da Alfandega, porquanto o direito á comrnís­
são e porcentagens, definidos nos arts. 8° e 13 do citado de­
creto n, 173 B, não foi alterado pela lei n . 221, visto que o re­
spectivo art. 4°, creando em cada ctrcumscripção o logar de aju­
dante, não só estabeleceu que este perceberá pelos actos que
praticar os emolumentos e porcentagens marcados para os pro­
curadores da Repuollca nas secções pelo mesmo decreto n . 173 B,
como ainda explicitamente contirmou o direito dos mesmos pro­
cura-leres ás referidas commisaões, porcentagens e custas, e
assim é que, emquanto não se orgun isar novo regimento de
custas para a justiça federal, devem, em conformidade do art. 75,
e sem prejuízo do disposto no decreto n. 173 B, continuar em
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vi gor o regimento que foi publicado pelo decreto n. 5737 de 2
de setembro de 1874 e mais disposições concernentes á justiça em
geralje ao Juizo dos Feitos da Fazenda em particular, de accordo
com o estabelecido no decreto n. 8i8 de 11 de outubro de 1890.

Releva ainda notar que esta intelligencia já. foí firmada por
este Ministerio em aviso de 1 de agosto do anno passado, o qual
decidiu que sómente quando a União decahir nos processos que
houver intentado não percebem nenhum desses proventos os
procuradores, nem os escrivães, Hem os olliciaes dos juizes sec­
cíonaes, considerando-se em tal hypothese as respectivas dili­
gencias e qu iesquer actos em geral como praticados ex-officio,
na fórma do art. 201, § 3°, do meucíonado decreto n. 5737
de 1874.

Saude e fraternidade.- Alberto l'orre,~.- Sr. Procurador da
Republíca na secção das Alagõas.

N. 20 - AVISO DE9 DE OUTUBlW DE 1896

Sobre fiança Ú~ custna do processo

Minísterio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria da
Justiça - la Secção - Capital Federal, 9 de outubro de 1890.

Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores - Em aviso
de 30 do mez findo, sob n . 93, communicando a modiflcação
introduzida no texto do Codigo Judiciario Civil da Russia, soli­
citastes deste Ministerio ser informado, para satisfazer ao pedido
da Legação daquelle Imperio, si pelas leis em vigor no Brazll os
suudttos russos estão isentos do « Cautio judicatum solvi .., e, no
caso aflirmativo, qual o texto oíílcial do Codigo brazileiro a tal
respeito.

Tenllo a honra de declarar-vos, em resposta. que em confor­
midade do decreto legislativo n. 564, de 10 de julho de 1850,
constante da cópia junta e ainda hoje em vigor, por força do
art. 83 da Constituição federal, nas dernan-Ias propostas por
nacíonaes ou estrangeiros, residentes fóra do Brazil, ou que
delle se ausentarem durante a lide, os autores são obrigados a
prestar fiança ás cu-tas do processo.

Sau<le e fraternidade.- Alberto Torres •

.\lisliç" - Decisões de 1890
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N. 21- EM 16 DE OUTUBRO DH 1896

Sobre allstamento' militar

Mlnísterío da Justiça e Negocias Interiores - Directoria d
Justiça - 2" Secção - Capital Federal, 16 de outubro de 1896.

Sr. Ministro de Estado da Guerra - Em resposta ao vosso
aviso de 26 de agosto ultimo, communico-vos que, conforme
pedís, nesta data distribuo pelos presidentes das Juntas de alis­
tamento militar dos 3",4', 10' e 13" districtos os exemplares das
leis, regulamento e formulário que acompanharam o referido
aviso.

contlrmando, porém, a doutrina dos avisos expedidos pelo
meu antecessor em I7 e 22 do mesmo mez de agosto, prevaleço.
me do ensejo para chamar a vossa esclurecida attenção para a
privativa competencía do Ministerio da Guer-ra em materia de
alistamento militar, cujas leis e reg-ulamentos, por versarem
exclusivamente sobre assumpto que especialmente interessa ao
serviço do Exercito, são referendados por Ministros de Estado da
Guerra, aos quaes, portanto, compete executar e fazer cumprir
e guardar a referida legislação.

Ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores cabe somente,
como aliás é expresso no art. 2°, paragrapho unico, da recente
lei de fixação de forças, n. 394, de 9 do corrente, a attrlbuição
de designar os cidadãos que devem compôr as Juntas de alista­
mento e de revisão, sendo que esta attribuíção resulta, por
analogia de razão, da competencia política dos Governadores e
Presidentes de Estado para ídentícas nomeações.

Saude e fraternidade.- Alberto Torres.

N. 22 - AVISO DE li DE NOVEMBRO DE 1896

Empregados da Estrada de Ferro Cen tral do Brazil não podem
oom me rc ia r •

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores - Directoria da
Justiça-la Secção - Capital Federal, 11 de novembro de 1896.

Sr. Ministro de Estado da Industria, Viação e Obras Publicas
- Em resposta ao aviso de 30 de setembro ultimo, em que
consultastes si os empregados da E,trada do Ferro Central do
Brazil podem cornmerciar, cabe-me declarar-vos que entre as
pessoas a quem o art. 2" do Codigo Commercial probibe a
profíssão do commercio figuram os otliciaes de fazenda, em cujo
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numero estão comprehendidos tortos os empregados de Repar­
tições arrecadadoras, e assim é que a lei das Alfnndegas e
Mesas de Rendas prohihe expressamente aos respectivos em­
preg-ados a referida profissão, exercida clandestinamente ou ás
cbras, por si ou por pessoa de sua familia que lhes seja sujeita,
e veda-lhes empregarem-se em serviço commercial dentro dos
dtstrictos em que desempenhem as suas funcções ,

O espirtto da lei, estabelecendo semelhante prohibíção, foi
acautelar os interesses do {isca, e nestas oircumatancias, sendo'
a Estrada de Feno Central do Brazil uma Repar-tição do Estado
que arre-ada por tarifas impostos pelo transporte do merca­
dorias e sua armazenagem, além de outras verbas de receita
para a União, parece-me que, em falt 1 de disposição expressa,
por identidade de razão deve ser applicada a. taes empregados a
mesma prohíbição estabelecida para os das Alfandegas e Mesas
de Rendas.

Saude e fraternidade. - Alberto Torres.

N. 23 - El\I io DE NOVEMBRO DE 1806

Docl.u-a 'lU" dos pr oflesionnes estrangeiros 'lue requererem exames de
sufllcienci a nas Fnculdndes de Medicina, hem como dos alumnos
livres, não devem ser exigidas as observações de clínica a que

se refoi-o O § 20 do ar\, 12i do regulamento em vigor.

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Dírectorla da
Instrucção - 1a Secção - Capital Federa I, 19 de novem bro de
1896.

Em resposta ao offieio de 3 deste mez, em que consultaes, si, â.
vista do disposto no art. 202 do regulamento vigente, deveis
exigir dos proflssionaes habilitados por institutos estrangeiros,
quando requererem exames de sufflcíencia, as observações de
cliuíca a que se refere o § 2" do art. 121 do citado regulamento
e o aviso de 17 de julho do corrente anno, declaro-vos que, do
disposto no citado art. 121 § 2° e no de n. 122 se evidencia que,
dos alurnnos livres e por maioria de razão dos referidos proãs­
sionaes não devem ser exigidas taes observações.

Saude e fraternidade.- Alberto Torres.- Sr. Director da

Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro.
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N. 24- AVISO DE 24 DE NOVEMBRO DE 18013

Sobre elelção de Junta Commerclal, a que concorrem negociantes
estrangeiros 'lue acceitaram a nacionalidade brnzlloira.

Minlsterio da Justiça e Negocios Interiores - Directoria fIa
Justiça - I" Secção - Capital Federal, 24 de novembro de 18Clô.

Consultastes em offlcío de l l do corrente si continüa em
vigor a providencia do aviso de 8 de janeiro de 1801, em vir­
tude da qual o antigo Minlslerio dos Negócios da Justlca. com
referencia á primeira eleição de deputados (\ supplcntes da Junta
Commercial do Estado de S. Paulo, determinou que. embora
não contemplados na lista respectiva. devem ser (J,r1mittidos a
votar os negociantes estrangeiros matriculados, desde que apre­
sentem carta de matricula com declaracão, perante a mesa do
collegio commercial , de terem acceitado a nacionnlidade brazi­
Ieíra ,

E' fóra de auvida que esta decisão foi tornada para o eJTeito
ocoasional de facilitar a constituição daquella .lunta e della, por­
tanto, nenhum embaraço pódo ad vil' á execução do decreto 11. :,\)G
de 19 do julho de 1890.

O proprio texto do decreto, entretanto, não prr tliga a fultn rio
aocordo , a que a lludis, entre os membros dessa instituição. visto
que não é definitiva a lista, a que se refere o art. R". ~ 2", dos
commerciantes que devem ser convocados par:, o collegio elei­
toral.

Assim é que o ~ 5" do art. 9° preceitua quo no acto (h oleiçfio
a mesa tome conhecimento de quacsquer reclamações contra a
exactidão da lista afflxada ou denuncia de fraude, e por força.
desta disposição, e para que a relação dos convocandos compre­
henda os nomes de todos os neaociantes matricula/los que es­
tejam nas condições especiflcadas no § 3° do art. 8", convem, com
especial referencia á prova da nacionalidade t acitn , que, ao
organisar a dita relação dos commerciantes que devem ser con­
vocados para o collegio eleitoral, inclua essa Junta não só os
nomes de todos aquelles que já constarem das relações anteriores
e a respeito dos quaes nenhuma duvida haja acerca de sua qual i­
dade de cidadãos brazilelros, como tnrnbem os dos outros que,
ainda não inscriptos anteriorment-, provarem, nlém das demais
condições lezaes, a da naclonalisação por meio de titulo ou dn
certidão authentica de não terem feito nos respectivos Consu­
lados durante o prazo da lei a declaração (lo opção pela naciona­
lidade de origem.

Do mesmo modo convem que, por occaslão da formação da
mesa. sejam incluidos todos os reclamantes flue derem as
referidas provai e excluídos aquelles que não as derem ou a re-
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speíto dos quaes se exhibir prova de ha verem foito a mencionada
opção.

Nestes termos os nacional isndos taeitamcn te irão asslgna­
laudo por aetos successivos a firmeza de sua adhesão á nação
brazileira, de fórma a evitar tergiversações ou mesmo abuso •.

saude e fraternidade.- Alberto Torres.- Sr. Presidente da
Junta Commercial desta Capita l .

N. 25- AVISO DE 12 DE DEZEMBRO DE 1803

Sobre execução de sentenças da me gis [t'a turn fcd-ra l nos Estudos

Ministerio da Jusl iça o Negocias Interiores - Directoria rla
Justiça - 1" Secção - Capitnl Federal. 12 do dezembro lle 18\J(j.

Em telegramma de 4 do corrente pedistes minha intervenção
para que, em favor da execução dos a.ctos ,h [nstiç« fodoral desse
Estado, o Sr. Ministro da Guerra abr-isse uma exccpçâo à ordem
que veda que o cornmandante da guarnição atten.la a requisi­
ções de força, que não sej.un feitus pOL' íntermedio do cornman­
danto do districto ,

Soure assumpto da mesma natureza já se pronunciou o Minis­
teria a meu cargo em aviso de 28 de [aneiro 111 timo, fazendo ver ,
com referencia a uma du vida su-scitada pelo Presidente do Estado
de Matto Grosso, que á policia local, como aliás prescrevo termi­
nantemente o art. 60, § 2°, da Consbituiçân, compete a obrigação
de prestar auxilio, quando in vocudo, á execução das sentenças
e ordens da magistratura federal.

Por via de regra tal auxilio constituo serviço de caracter poli­
cial, para o qual não deve ser distrahidn a força de linha, se­
gundo o preceito que se contém no final do art. \.i das instru­
ccõos annexas ao decreto n . 4:n de 2 dI) julho de l : DI, a lóm de
que no exercicio ordinario de suas attrrbuíções de oílleiaes do
Exercito não são autor-idades admintstrativas e, portanto, estão
exclui-los das funcções a que a citada dispo-Ição l1;l, Constituição
obriga a policia.

Saude e fraternidade. - Alberto Torres.- Sr. Juiz federal na
secção de Goyaz.
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N. 26 - EM 15 DE DEZEMBRO DE 1896

Declara que, de accord o com o art. 275 § 20 do Codigo do ensino
superior, as grati ücaeõos nddícionaes não são rasei vcls de des­

conto, no caso de suspcuaâo dos leutes ,

Minlsterio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria da
lnstruccão - 1" Secção - Capital Federal, 15 de dezembro'
de 189G,

Sr. Ministro de Estado dos Negocias da Fazenda - Com o
aviso n. 113 de 30 de novembro ultimo transmittistes, por copia,
os pareceres do Tribunal de Contas e officio do respectivo presi­
dente sobre as gratificações addicionaes que competem aos lentes
da Escola Polytechnica suspensos por decreto de 15 de julho
ultimo,

Em resposta, cabe- me ponderar-vos que a regra sobre o venci­
mento das gratificações concedidas pro labore com differença das
que são dadas em recompensa de serviços já prestados acha-se
firmada desde o antigo regímen politico, em resolução tomada
sobre consulta do extincto Conselho de Estado de 19 de janeiro
de 1854, havendo a. respectiva Secção dos Negocios do lmperio
declarado, em seu parecer, que as gratilicações que por via de
regra não são devidas síuão aos que teem exercício effectivo, são
unicamente aquellas que são concedidas por serviço que actual­
mente se está fazendo, como paga corrente de trabalho corrente
e não aquellas gratificações que são assignadas por lei como
premio de serviços feitos, pagamento de trabalho anterior e
adeanta.do; que a gratificação desta ultima especie é como uma
tença ou pensão com que a lei remunera o professor e que as
tenças e as pensões são pagas no tempo das licenças.

Accresce que esta doutrina está de accordo com o disposto no
art. 275 § 2" do Codigo do ensino superior, que determina não
se poder fazer desconto algum dos accrescimos de vencimentos
obti.Ios por antiguidade.

Quando, pois, no art. 57 cogita o citado Código das penas de sus­
pensão com privação dos vencimentos, é claro quo se refere aos
que dependem do effecti vo exercício e são passíveis de desconto
durante as interrupções do mesmo, e não aos que constituem
remuneração por ser-viços prestados em tempo anterior devida­
mente liquidado para aquelle etreito e como tal incorporada ao
putrimonio do fuuccíonat-ío .

Neste presupposto foi, portanto, expedido o decreto de 15 de
julho ultimo, que suspendeu, com privação dos vencimentos,
varias lentes da Escola Polytechnica <lo Rio de Janeiro,

A' vista do exposto mantem este Ministerio a doutrina do
aviso de 10 de outubro do corrente anno ,

Saude e fraternidade.- Alberto Torres,
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N. 1 - EM 21 DE JANEIRO DE 1896

Solve duvidas sobre a gratificação dos vice-consules quando substí­

tuem os consules.

4"Secção - N. 2 -Rio de Janeiro, Miuisterio das Relações
Exteriores, 21 de janeiro de 1896.

Em resposta ao VOSSO offlcio n. 43 de 7 de dezembro proximo
passado declaro-vos que sempre que os vice-consules substituem
os consules teem direito á quantia correspondente á metade dos
emolumentos que recebem até o máximo de 33:1$333 mensaes;
e bem assim que essa quantia deve ser retirada da gratiticação
perdida pelo consul nos termos da circular n. 3 de 10 de maio
de 1894 e não figurar nas contas dos emolumentos, de accordo
com os arts. 29 e 30 do regulamento annexo ao decreto
n. 1875 de 5 de novembro do mesmo anno ,

Saude e fraternidade. - Carlos de Carvalho.

Ao Sr. João Vieira da Silva, consul geral em Lisboa.

N. 2 - EM 29 DE JANEIRO DE 1896

Declara que o Imj.os to de que trata o art. ;,1'2 da Nova Consolidação

das Leis das Alfandegas só deverá ser exigido quando a transfe­
rencia do domínlo de embarcações braz i lei ras Sé eflec tuar per an te
os Consulados ,

3" Secção - N. 3 - Rio de -Janeiro, Ministerio das Relações
Exteriores, 29 de janeiro de 1896.

Communiquei ao Ministerio da Fazenda o vosso officio n, 11
de 25 dejulho do anno próximo passado sobre a venda em hasta
publica do pataoho brázilelro Augencio por ordem do tribunal
commercíal,
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Como voreis lLt ínclusi cópia do aviso 'I ne recebi em resposta,
o írnposto de que trata o aL't.582 .lu Nuva CO'L:ioli'laçii.o das Leis
das Al(andegas e :.\les,ls de Rendas só devera ser exigido quando
a trausterencía do dorninio di) embarcações br.rzlleirus se effe­
ctuar perante o:" Consulados, pur accordo dus partes, caso este
em "'Iue não se acha comprehendida a venda daquclle patacho,

Saúde e fraternidade. - Carlos de Car oulho ,

Ao Sr. A. T. de Macedo, consul geral em Hamburgo.

N. 3 - EM 31 DE JANEHW DE 1896

Declara como se deve prece-ler á comrnun icaçâ» d" embar-que de armns
o muniçocs;

3a Secção - N. 1 - Rio do Juneiro , Mí nistcr-io das Itnlaçõ"s
Exteriores, 31 de janeiro de 1896.

Inteirei-me do qne me communicastes no ofllcio n. 5 de :30 de
dezembro ultimo, e quanto ao iinal rlesso ·,fikiu declaro-vos que
os avisos sobre o embarque de .u'm.is e municõos devem ser ex­
pedidos directameute á prtrneira .urturi.ln.le do Estado p.rr.r o
qual forem despachadas, aproveitn.ndo-s: os V:I pores do viugem
rupida ou outro meio mais prompto que o Correio proporcione o
que melhor podereís conhecer. QU:llldo, porém, o carrega.mento
der logar a suspeitas, a communic.rção SD titr';\ por' telegrumma
a este ~inisterio. "

Saude e fraternidade. - wrlos de Caroalho,
Ao Sr. Germano de Barros, eousul geral no Havre,

N. 4 - EM 17 DE FEVEREIRO DE 1896

Declara que os empregados dí plornatrcos e consulares, quando remo­
Tidos ou promovidos, logo q<le deixarem a eflectivnlade do serviço,

receberão apenas o ordenado.

4" Secção - N. 6 - Rio de Janeiro, Miuisterio das Relações
Exteriores, 17 (le fevereiro de 1896.

Para os devidos effeitos declaro-vos que, á vista do art. 3"
paragrapho único do decreto n , 2146,le 28 de outubro do 1895,
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os empregados díplomatlcos e consulares, quando removidos ou
pI'OIlJOVi<\OS, logo que deixarem a cffecl ividade do serviço reee­
borão apenas o ordenado, que será o do antigo posto, atá o dia
da partida para o seu destino

Fica assim modificado o disposto no despacho n. 5 de 10 de
julho de 1889.

Saúde e fraternid.ule, - Carlos de Carvalho.

Ao SI'. delegado do Thesouro o:n L011III'es.

N. 5 - EM 22 DE FEVlm[~IRO DE 1896

1~lJlolllmentos pelu legal í sacão da aasign atu rn dns cap i tâes 011 meetres
r1e cmbarcnçôcs .

:l' Secção - N. 4 - Rio de Janeiro, Mluisterio das Relações
Exteriores, 22 de Iovereiro de 11'%.

Inteirei-me do que me communicastes pOI' offício de 29 de ja­
neiro ultimo, e em resposta declaro-vos que deve continuar o
recebimento do emolumento pela legalisação da assignatura
dos capitães ou mestres de embarcações nas suas declarações de
se acharem instruidos sobre as disposições das leis das Alfan­
togas e Mesas de Rendas, que lhes dizem respeito.

Saude e fraternidade. - Carlos de Carvalho.

Ao Sr. A. T. de Macedo, consul geral em Hamburgo.

N. 6- EM 3 DE MARÇO DE 1896

Conhecimentos de mercadorias

3" Secção - N. I - Rio de Janeiro, Ministerio das Relações
Exteriores, 3 de março do 18\)6.

Tendo na Alfandega de Santos apparecido riscadas e emen­
dadas muitas primeiras vias de conhecimentos de mercadorias,
como tambem segundas vias com .Ieclarações contrarias ás das
primeiras, e não se podendo saber si tues alterações foram feitas
antes da apresentação dos mesmos conhecimentos ao visto dos
Consulados, chamo para isso a vossa attenção e recommendo que
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previnaes, quanto for possivel no que vos disser respeito, a
reproducção desses factos, contra os quaes o Ministerio dos Ne­
gocias da Fazenda acaba de me offlciar ,

Saude e fraternidade. - Carlos de Carvalho.

Ao Sr. eonsul. •.

N. 7 - EM 11 DE MAltÇO DE lR9fi

Declara que o art. 1" § 5" da lei n. 322 de 8 do novembro de 1805
não se appl ica aos 2"> secretarios

4~ Secção - N. 5 - Rio de Janeiro, Ministerio das Relações
Exteriores, 11 de março de 1895.

Em resposta ao vosso ameia n. 3, de 24 de janeiro ui timo, com­
muníco-vos que não vos assiste direito ao complemento á
gratificação de 3:000:? que percebeis como encarregado de
negocies, o qual solicitaes no mesmo ameia.

O art. l° § 5° da lei n . 322 de 8 de novembro de 1895, que in­
vocaes , não se applica. aos 2°s secretaríos ; a respeito destes con­
tinüa a vigorar a disposição do art. 11 do decreto n , 997 A, de
II de novembro de 1890. Além disso, neste exercício a Legação
não está vaga.

Saude e fraternidade. - Carlos de Carvalho.
Ao Sr. Abilio Cesar Borges. encarregado dos negocias em

S. Petersburgo,

N. 8 - EM 17 DE MARÇO DE lS9(',

Decide (1'le não pode ser considerada como ordenado pa rte da grati­
ficação dos vice-conaulea.

4" Secção - N. 5 - Rio de .Janeiro, Minlsterio das Relações
Exteriores, 17 de março de IS9lJ.

Accuso o recebimento do orllcio n, lO, de 14 do moz proximo
passado, pelo qual me remettestes um requerimento do Sr. An­
tonio de Araujo Si!va, vice-consul no Rosario de Santa Fé,
pedindo o pagamento de duas terças partes da sua gratificação.
considerada como ordenado, desde o dia 12 de janeiro ultimo, em
que daqui partiu, ato 6 dia 24 do mesmo rnez, em que tomou
posse do seu cargo.



MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 5

o decreto n , 2146, de 28 de outubro de 1895, Só concede o
ordenado aos empregados em viagem e os vice-consules teem
apenas gratificação, nos termos da lei n, 322, de 8 de novem­
bro do mesmo anno , Não posso considerar parte desta como
ordenado por não me conformar com os precedentes, que julgo
arbitraríos, c a isto se oppor a interpretação Hei daquelle
decreto.

Rocommendo-vos que deis conhecimento desta decisão ao Sr.
Araujo Silva, fazendo-lhe ver ainda que o despacho por eUe
citado foi exclusivamente dirigido a esse Consulado GoraI sobre
um caso especial e não circular.

Saude e rratemtdade .-- Carlos de Carvalho.
Ao Sr. Manoel da Silva Pontes, consul geral em Buenos-Aires.

N. !) - EM 7 DE ABRIL DE 1896

Declara. que terão de pagar juros os Iunccionarios consulares que
retiverem em seu poder os saldos mensaos dos emolumentos,
além de cinco dias,

4' Secção - N. I - Rio de Janelro, Ministerio das Relações
Exteriores, 7 d,~ abril de 1890.

Para os devidos eífeitos, declaro-vos que os funceíonaríos con­
sulares que retiverem em seu poder os saldos mensaes dos emo­
lumentos além do prazo de cinco dias fixado pelos arts. 26 e 27
a que se refere o decreto n . 2241, de Ifi do mez proximo pas­
sado, terão de pagar o juro annual de 9 % sobre a importancia
dos referidos saldos desde o 6° dia de cada mez até o da remessa.
exclusive, rle conformidade com o art. 4:1 da lei n. 514, de 28
de outubro de 1848.

Saude e fraternidade. - Carlos de Carvalho.
Ao Sr. consul .••

N. 10 - EM II DE ABRIL DE I89l;

Circular aos Consulados braztletros -. Recommenda que se observe
a ordem alphabetica na organlsação dos quadros commerciaes.

3' Secção - N. 3 - Rio de Janeiro, l\Iinisterio das Relações
Exteriores, I I de abril de 1896.

Recommendo-vos que observeis a ordem alphabetica na orga­
nísação dos quadros sobre preço corrente e quantidade de generos
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importados e exportados, cujos modelos teorn os IlS. 5 e 6, se­
gundo o regnlaml'nto consular unnexo ao decreto n. 4968, ,1('
24 tio m.uo de 1872.

Saúde o fl'atel'ni,lade. - Carlos de Carvolho ,

Ao Sr. consul , ..

N. 11 - EM :?2 DE .\ IIIU L iu: l~%

Cit'(~lll:lI' R()hl'(~ :l. rcspousn liil idado dnq ('nll~llk~ 1H'ld lll'f\IIRitn 1(:1 !"t-lIda

das Chn nce llm-ias om cRt,ahck{~illl(~nt()<...; ltane:ll'ir)~.

4" Secção - N. 2 - Rio do Jauelro , Miuistcrio das IleLlç(íc,,;
Exteriores, 22 do ahril do IH\Jf3,

Seguindo nlguns consules a pratica ,le recolher' em conta cor­
rente em estabelecimentos baucnrios a reU(LI das suas Ch.mce!­
lar-ias, declaro-vos que os funccionurios eonsulnres são depo­
sita rios e como taes IInicos responsa veis I)/J las quan tias q ue
a rrecarla 1'0 m .

Em caso (lo suspensão de pagamentos, liquidação, quebra ou
de outro prejuízo, ;t Fazenda Federal não tigurará como credora
de taes estabeleclmontos, rícando os cousulos sob os e fl'eitos (lo
art. 14 rlu lei n. 221 de 20 de novembro de 1894, isto "', sujeitos
á prisão ndrninistrutlva para a entrega dos snl.los .

Saulo e fraternidade. - Carlos de Caroalho .

Ao Sr. consul . . • .

N. 12 - E\l 2~) IJE ABRIL DE 18~l6

Trata dos ce rl.iflcados de costunre

3' secção - N. 8 - Rio de Janeiro, Mi nistct-io dns Itclaçií -s
Exter-ior-as, 25 de abril de lS\)(j .

. Recebi o olIlcio n. lô. de 4 do março ultimo. em que me pe.Iis
instruccões que vos habiliteru a proceder' a respeito de certiri­
caríos d.~ costumes, que vos são fl,,'qu'lntonWtlt'l sol icit.ulos por
braztleíros e estranueiros a respeito das leis em vigor no Hraz.il ,

Li a vossa nxpóiiç:to, quanto no cnso que motivou a quel le
otlicio, bem como os documentos que llill vieram auue xos : CiL­
Lendo-me declarar-vos que a circular de 24 de setembro de '1879
refere,se á attribuição para julgar da validade ou nullidade de
quaesquer actos fio direito privado, o que li muito diíferente d"
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certi1lcado a respeito das disposições brazileiras sobre OS direitos
do cabeça do casal.

Como sabeís, pela lei brazlleira a víava fica em posse e cabeça.
do casal edá partilha aos herdeiros, devendo, porém, assignar
termo de inventariante. Cabe-lhe tambem cumprir o testamento,

, quando testamenteira, o que, como sabeís, depende da vontade
do testador ou de nomeação judicial.

Nesse sentido 'devíeís ter attenJido ao pedido que vos fez,rela­
tívemente ao documento firmado pelo advogado brazileiro para
o levantamento de dinheiro e títulos pertencentes ao espolio de
Antonio Dias Coelho Netto dos Reis. .

Ficando assim respondido o vosso officio, accrescentarei que
os consules sãoresponsaveis pelos prejuízos que resultarem ás
partes em consequeneía de erro de facto ou de direito.

Saude e fraternidade.- Carlos de Ca-roalho.
Ao Sr. João Belmiro Leoni, eonsul do Brazil em Pariz.

N. 13 - EM 17 DE JULHO DE 1896'

Circular ás Legaolles e eonsuladoa eárangeiroe.-comm1Ulicaoio
de obito.

3& secção - N. 7 - Rio de Janeiro, Ministerio das RelaçOes
Exteriores, 17 de julho de 1896.

O Governo da Republica, tendo em consideração o decreto
n. 855 de 8 de novembro de 1851, que regula o modo da admi­
nistração das heranças de subditos eatrangeíros, estabelecida a
reciprocidade entre o paízdo finado e o BraziJ, juIgaconve­
niente tornar clara a. disposição relativa á communicação do

. obito e assim desfazer ~ supposta obrigação a que a maior parte
dos consules tem alludido , .

A communicação do obito, segundo aquelle decreto, só é obri­
gatoría para osjuizes quando o estrangeiro domiciliado !lO Brazíl
falleee íntestado, sem deixar mulher no lagar, ou herdeiros, e
nas demais condições especiâcadas no art. 2° do referido decreto. '

Oomprehende-se, pois, que é um acto ímposto pela necessidade
da intervenção consular na arrecadação, administração e llqui­
dação dos bens dos seus compatriotas, porque, fóra daquellas
círcumstancías, os agentes consulares não teem ingerencia no
respectivo processo. .

Explicado, como fica, o caso em que se considera obrigatoria a
eommuníeaeão do fallecimento de estrangeiros, estou certo de
que o Sr .... achará justificada. essa interpretação, que é a se­
guida pelas autoridades judiciaes do Brazil.

Tenho a honra, etc.- Carlos de Car-oa:tlw.
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N. 14 - EM 22 DE JULHO DE 18ílG

Circular sobro o saldo de emolumentos dos Vice-Consulados

4& Secção - Rio de Janeiro, Ministerio das Relações Ex­
teriores, 2'2 L1e julho L1e IS9ü.

Competindo ao delegado do Thesouro Federal em Londres a
cobrança dos juros de que trata a circular n , 1 de 7 de abril
ultimo sobre a importancia dos saldos mensaes (lo emolumentos
retardados pelos funccionarios consulares do qualquer categoria,
recommendo-vos quo lhe comrnuniquels sempre, quando lhe fizer­
dos a remessa dos saldos dos Vice-Consulados do vosso districto,
as datas em que os respectivos vlee-consules os enviaram e as
em que foram recebidos nesse Consulado.

Saude e fraternidade. - Carlos de Carvalho.

Ao Sr. consul •..

N. 15 - EM :n DE JULHO DE IS9G

Circular aos Governos dos Estados - Remuneração aos Consulados
pelo serviço de Immigraçâo

3a Secção - Rio de Janeiro, Ministério das Relações Ex­
teriores, 31 de julho de IS9ü.

Sr. Governador (ou Presidente) - O decreto n. \)930 de 11
de abril de 1888 isentou de toda a despeza consular os passa­
portes expedidos a ímrntgrantes e o - Visto - nos passaportes
ou listas de famílias.

Como vos servireis ver da leitura do dito decreto, as suas
disposições tinham por fim remunerar o trabalho dos agentes
consulares, que até então recebiam unicamente emolumentos.

Esto regimen, porém, foi alterado por decreto n. 997 B, de
11 do novembro do 1890, que estabeleceu vencimentos e revogou
a parte relativa aos emolumentos, os quaos passaram a constituir
rendada Ropublica e são actualrnente cobrados segundo a
tabella annexa ao decreto n. 1327 D, de :n de janeiro de 1891.

Referindo-vos o quo ha sobre esse assumpto, devo ponderar.
vos que, si se tratar do serviço feito pelos consules o vice­
consules remunerados com parte dos emolumentos nos termos
do art. 3" do decreto legislativo n. :l22 de H de novembro de
1895, é justo que por identidade de razão se ndopto o regimen
integral do decreto n , n9:lO de II de abril de 1888.

Permitti, pois, que en chame a vossa attonção para esse ponto
que, como bem comprehendereis, convem ser tomado em eousí-
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deração nos ajustes para a íntroducção de ímmigrantes. Mui
naturalmente os agentes consulares a que se refere o art. 3° da
lei de 1895 reclamaram equitativa remuneração por esses ser­
viços extraordinarios.

Saude e fraternidade. - Carlos de Caroalho ,

N. io - EM I DE AGOSTO DE 180\)

Circular aos Consulados In-azile iros -1~0c<lnlll'cimonlo das firmas dos

agentes consulares brnz.ilei ros pelas Alfa ndegas e Delegacias Fi scaea ,

3" Secção - N. 9 - Rio de Janeiro, Ministerio dás Relações
Exteriores, I de agosto de 1896.

Remottendo-vos os inclusos exemplares do decreto n. 2320 de
30 do mez findo, que autorisa os inspectores das Alfandegas e
delegados físcaes a reconhecerem as firmas dos agentes consu­
lares brazilelros, recommendo-vos que lhes envieis directamente
e com urgencía os autographos da vossa assignatura e dos vice­
consules sob vossa dependencia; como tambem que nos instru­
mentos do reconhecimento declareis que é facultada a legalísação
da firma consular ou nesta Secretaria do Estado ou naquellas
repartições físcaes.

Saude e fraternitIade.- Carlos de Carvalho.
Ao Sr. consul ...

N. 17 - EM 8 DE AGOSTO DE 1890

Circular aos Consulados hrnz i lc í ros - Itcgulamento do nav0gaçiio (lo

cabotagem.

3' Secção - N. 10 - Directoria Geral - Rio de Janeiro,
Ministério das Relações Exteriores, 8 de agosto de 1890.

Em nome do SI'. Ministro remetto-vos .... exemplares tio de­
creto n, 2304 de 2 do mez lindo, que npprova o regulamento de
nuvegação de cabotagem em execução da lei n , 123 ele I I de
novembro de 1892.

O SI'. Ministro manda recommendar-vos o fiel cumprimento
das suas disposições na parte que diz respeito ás obrigações dos
Consulados.

Saude e fraternitIade.- J. 1'. rio Amaral.
Ao Sr. consul. .•
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N. 18 - EM 21 DE AGOSTO DE 1896.

Declara que os vice-consules em Baltimore e Nova-Orleans não podem
contribuir para o montepio.

~a Secção - N. 43 - Rio de Janeiro, Ministerio das RelaÇÕes
Exteriores, 21, de ag-osto de 1896.

Sr. delegado - Communico-vos que estou de accordo com a
interpretação que déstes ás disposições em vigor relativamente
ao montepio, no caso dos vice-consules em Baltimore e Nova­
Orleans,

Conseguintemente esses funccionarios não podem contribuir
para o montepio, já em vista das razões que apresentaes, já
por não pertencerem elles ao Corpo Consular, porquanto fal­
tam-lhes as condições exigidas para eonsules-ou chancelleres, se­
gundo o art. 4° do decreto n, 2194 de 16 de dezembro de 1895.

Fica assim respondido o vosso ofâcío n, 38 de 10 de julho pro-
ximo findo. '

Saude e fraternidade.- Carlos de Cartlalho.
Ao Sr. delegado do Tbesouro em Londres.

N. 19 - EM 22 DE AGOSTO DE 1896

Declara que a entrada do saldo dos emolumentos deve retrotrahir ao
dia antecedente' áqnelle em que for feriado.

4a Secção - N. 10 - Rio de Janeiro, Ministerio das Relações
Exteriores, 22 de agosto de 1896.

Relativamente à multa em que incorrestes em conseqúencia
de demora na remessa do saldo de emolumentos do mezde
junho ultimo, communíco-vos que resolvi autorisar o respectivo
delegado a vos relevar da mesma multa. '

Reeommendo-vos, no entretanto, que parao futurovoscinjaesao
principio geral de direito sobre obrigações, em virtude do qual a
entrada do saldo deve retrotrahir ao dia antecedente .áquelle em
que for feriado. .

Saude e fraternidade.- Carlos de Caroath»;
Ao Sr. Dr. Casimiro DiasVieira Junior, eonsul em Londres.
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N. 20 - E'II 12 DE SETr~:\II\[tu DI~ 189(;

II

Ci rculm- :tOS Co nsul.ulos heHi'.iIC'iro.,( - Vet'ifie:jr':to do:" m.m ifostos e

cxpe.l iciío {1(' Cld,ul'a:::; (".()IlSllbl·t~,-;.

3" Secção - N. 12 - Rio do Jnneiro , Minl-terio das Rdaçí1es
Extcl'iores, 12 ,10 setembro do 18\Jlj.

1'~t1.;\ rezn lnrida.lo t1 a a l'I'e"adaçiio di, un (lo,;to;; nn.s j\ I íandezas,
fal'ilidadc I' r'xaetid:'o das ('ol\rl'rel),~ias, «m nome elo Sr. ['rl'..,i­
d,mte da Ropuldkl\' l'l)'~OlrJIIlI'!ldo-\'os 1",10 () z..i" !lI' \'i!l'ifi,,:I I::LO

do-. nmnilostos e OXI,!!rli,:1í,ll dI! fa(l[111';l,; ,~oll'l1i:tr"s, ,]""llll1l'utl),
estes qlJ(~ devem ser Ill';..!':llli":;Hlos :-;ng'lI!ldn ()~ l)l'(I('()itos Ing;\i~s,

e cuja fón 11 a se acha cln rauu-nt.. d"lillÍ,b 11:1 "',',is1:l':ll:o !iseal
Lrazilelra.

Essa recomrnondncão ó (,!ita n» illt.,r"s,;e da reud. das Alíau­
deli"s. prejudicada [li'h deli"iPllcia ou fultn rio elomentos no
neto do exame das morc.ulorlns snhrnettidas a dO'l'aollo de irn­
portação,

Saude e f['aternillalje.- l)ionigio E. de Castl'o Ccrqvciro,
Ao Sr. consu l. ...

N. 21 - EM 25 llE SETE1\1BIW DI~ 18\J(j

Docl.u-a que ;1. h~galisaçii.o p(~ln~ funoo í ou arioa ~(JllSll1:J.l'(\~ 1l1';l.ziJeiros
de doctLmento::; dpslln:ulo.'i :1 paiz 'S 1'::;l.l':ln~·(lil'll" '1l1f~ Ilii() t i vorr-m

agente conauln r RÓ p()d~ s,-, I' 11l'1'/ItÍ~tida SL a 00.:<:.;e rl~qpeilo nilo R0.

nppllzprp!l1 as leis do p:ti7. 011110 UYC'!' dl~ }l['('illlzir I'Jleitt l o documento.

:1" Seccão - N. 4 - Rio de Jnneiro , Mmist.iri« das Relações
Exteriores, 25 de setembro de ImlG.

Pelo oíllcio de 16 do mez lindo, rul.rica 4" Secçiio e n.36,
consul tnstes ao meu antecessor si o vico-consn I em Iquique podo
leglllHar documentos desl in.ulos n Pllih"S ('stl':Lllgeil'o,; que não
tiverem agente eonsuln r naquclln ci.hulo , o, no (~I\SO ,Ilfirnw,­
tivo, si deve usar de estampilhas, cobrnu.Io os I'C,p,'clivos emolu­
mentos.

Em resposta cabe-me doclurar-vos i]110 a legalL:açã.o sobro que
versa a consulta SI) pó.le sei' permitti.tu., si a esse l'I'splêito não se
oppuznrem as Icis do I' riz ou.lo tive'!' de pl'(ldll~il' ('m~ito o do­
cumento . Fica, por')tn, esla"dncido 'illn 111)1' ",,,,' :1('tO não serão
cobrados os emolumcutos da. 1'.11,1,[111. IJl';I~i1'.;il':\', ncm , l"ll't:ll\tu,
';0 ('''1'1'\ IlS0 ,I",; e:it:llllpillJas C"I\~lllal'l'''.

Saude e fl'aternidad'J.- Dionisio li. de Castro CUiljueim.

Ao Sr. E. D. Fascio!ti, consul gt!l':ill'!I1 vn lpnra.ixo.
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N. 22 - EM 12 DE NOVEMBRO DE 1896

Circular aos Consulados braz ilelros - Relação das Alfa ndegas o Dele­
gacias Físcaes tio Braz.il .

:3" Secção - N. 14 - Directoria Geral - Rio de Janeiro,
Ministerio das Relações Exteriores; 12 de novembro de IS96.

Para execução da circular n . 9 oxpedida por esta Secção no
dia 1 de agosto do corrente anno, em nome do Sr. Ministro,
inclusa vos envio a relação das Alíandegas e Delegacias Eiscaes
do Brazi l, ás quaos devem ser rernettidos os autographos das
assignaturas dos agentes consulares.

Saude e fraternidade.- Dionisio E. de CastJ'o Cerqueira.

Ao Sr. cousul, ..

Relaç(to das Alfandegas do Bm;;il

Manáos, Pará, Maranhão, Paruahvbn, Ceará, Rio Grande do
Norte, Parahyba, Pernambuco, Maceió, Penedo, Sergipe, Bahia,
Espirito Santo, Santos, Paraná, Santa Catharinn., lUa Grande
do Sul, Uruguayana, Porto Alegre e Corumbá.

Relação das Delegacias Fiscaes do Brasil

Piauhy, S. Paulo, Paraná, Minas Geraes, Goyaz e Matto
Grosso.

N. 23 - EM 9 DE DEZEMBRO DE IS9(j

Declara quc a gratificação tle 8:000$, além tios vencimentos, só com­
pebz aos los secretarias encarregados de reger interinamente Le­
gações vagas.

4' Secção - N. 24 - Rio de Janeiro, Mínisterio das Relações
Exteriores, 9 do dezembro do IS96.

Respondendo ao vosso offlcio n . 3\), de 4 do mez próximo
- passado, declaro-vos que não é procedente a reclamação do
Sr. l° secretario Costa Motta, porquanto a gratificação de
S:OOO$, além dos vencimentos, só compete aos l°; secretaries
encarregados de reger interinamente Legações vagas, nos termos
do § 5" do art , I° da lei u, 322, de 8 de novembro do anno
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passado, e não póde ser considerada vaga uma Legação da qual
o chefe esta ausente com licença.

Saude e fraLernidade.- Dionísio E. ele Castro Cerqueira ,
Ao Sr. Joaquim Francisco de Assis Brazil, enviado extra­

ordinario e ministro plenipotenciario em Lisboa.

N. 24 - EM 16 DE DEZEMBRO DE 18U()

Circular aos Consulados brazileiros - Grati ílcaçôes pelo - Visto - em
documentos de cm igrantes , .

~~ Secção - N. 15 - Rio de Janeiro, Ministério das Relações
Exteriores, 16 de dezembro de 1896.

Para os devidos effeitos communico-vos na sua integra o
aviso que o Minlsterio da Industria , Viação e Obras Publicas di­
rigiu-me em 12 do corrente.

E' o seguinte:
« Por aviso n , 142 de 29 de novembro de 1890 este Ministerio

fixou uma gratifiCfção trlmensal aos nossos agentes consulares
pelo - Visto - que os mesmos lançassem em documentos de
emigrantes, sendo aos consules do Lisboa e Gcnova do 2:000s,
quando o numero de emigrantes attingisso a dez mil, e de
3: 000$, quando esse numero fosse excedido, o aos demais distri­
ctos consulares na razão de 1;'1 de peso forte por - Visto - lan­
çado conforme o disposto no decreto n . 9930 de 11 de abril
de 1888.

Estando, porém, rescindido o contracto de :2 de agosto de 1890,
firmado com a Companhia Metropolitann, e não havendo mais
lntroducção de immigrantes por parto da União, a contar de
lo de janeiro proximo futuro, rogo vos digneis de dar vossas
ordens no sentido de terem os nossos consules sciencia de que
daquella data em deante cessará por conta do Governo Federal
o abono das gratificações de que se trata ; íícando deste modo
revogadas as disposições do mencionado aviso. »

Snmle e Ira.ter'nidnrle . - Tiionisio E. de Castra Ccrqneira,

Ao Sr. consul ...
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N. 25 - EM 28 DE DEZEMB!W DE 1896

Declara qual a romuneracào dos vícc-cousulcs '1":\1\110 subst itu i rem os
consulcs.

4" Secção ~ Circulnr n. 6 - IUo de Janeiro, Miuistorio das
Relações Exteriores, 28 de dozcmbro de \8\1().

Para evitar duvidas declaro-vos quo os vice-consules das
sédes dos Consulados quando substituireui os consules só terão
como remuneração as quantias proporcionalmente relativas aos
mezes ou dias que servirem, na razão de 4:000$ annuaes, de
aceordo com o art. :3° da lei n. 322 de 8 de novembro de 1895,
uma vez que essas quantias não excedam a metade dos emolu­
mentos arrecadados nos refer-idos mezes ou dias,

As mesmas quantias deverão. porém, SOl' retiradas das gl'atili­
cações perdidas pelos consnles nos t ..I'llJO~ da circular n. ~{ do 10
de maio de 1[)~14 e Hão fi;;ul'ar nas contas dos emolumentos, de
conformidade com os urts , 2'J e 30 tio re;;uiamento anuexo ao
decreto n. 1875 de 5 de novembro de 1894.

Saude e fraternidade. - Dionisio E. de Castro Cerqlleira.

Ao Sr. consul, ••
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MINISTERIO DA MARINHA

N. I - AVISO DE 9 DE JANEIRO DE 1896

Declara que, nos casos do subatituição do ajudante do porteiro da
Con bador ia da Marinha pelo continuo mais antigo, a este deve Slr
abonada a gratificação daquelle funccionario índependentomento do
oi-dem especial da Secretaria .le Estado.

Ministcrío dos Negocios da Martnlia - 1a Secção - N. 37­
Capital Federal, 9 de janeiro de l8gü.

Em solução a vosso offlcio n. 365 de 9 do mez ultimo, decla­
ro-vos que, achando-se prevista no art. 21 do Regulamento
dessa Contadoria a substituição do ajudante do porteiro pelo con­
tinuo mais antigo, e tendo estabelecido ° aviso n. 1252 de 11 de
abril de 1891 que, em semelhante caso, a este funccionario cabe
a gratificação daquelle, embora não () haja determinado o re­
ferido Regulamento, podeis mandar abonar ao continuo Raphael
Archanjo tal gratificação, no per iodo de 18 a fim rle novembro
proximo passado, em que substituiu o ajudante do porteiro;
ficando entendido que, sempre que se repetir a mesma substi­
tuição, se fará o abono em questão, independente de ordem espe­
cial desta secretaria.

Saude e fraternidaue.-Elisiario José Barbosa c-« Sr. Contador
da Marinha.

Marinha - Decisões do 1896



2 DECiSÕES DO liOYEIIl'iU

N. 2 - AVISO DE 11 DE JANEIRO DE 1896

Manda acceitar, sem multa, as contribuições para montepio vencidas
de um offlcíal (la Armada que Se achava ausente e fui considerado

deseroi-.

Ministerio dos Negocios da Marinha - 2" Secção - N. 73 ­
Cltpital Federal, 11 de janeiro de 1896.

Em requerimento de 28 de fevereiro (10 armo passado, infor­
mado por essa Contadoria em offlcio n, 918 de 10 de agosto do
mesmo anno, pediu Abel Pereira Guimarães, procurador de seu
irmão, °Contra-Almirante DI'. José Pereira Guimarães, que se
acha ausente e foi considerado desertor, que fossem recebidas
as mensalidades vencidas e por vencer do seu mont..pío,

Tendo ouvido o Conselho Naval e conformando-me com o seu
parecer em consulta n. 7238 de 27 do mez proximo findo, de­
claro-vos, para os devidos effeitos, que resolvi deferir o reque­
rimento de quo se trata, procedendo essa Contadoria ao desconto,
sem multa, das contribuições que não realizou o referido offlcíal,
visto que a multa, a que se refere o decreto 11. 475 de 11 de ju­
nho ele 1890, é applicavel somente ao caso de offlciaes demittidos,

Saude e tratemídade.s-- Elisiurio Jose Barbos i i-s- Sr. Contador
da Marinha.

N. 3 - AVISO DE 13 D[<; JANEIRO DE 18&6

Resolve duvidas sobre o abono dos vencimentos marcados na lei n. 304
de 10 de outubro do 18<;:15.

Ministerio dos Negocias da Marinha. - 2" Secção - N. 83­
Capital Federal, 13 de janeiro de 1896.

Em solução á consulta que vos fez o commandante do caça­
torpedeira Gustavo Sampaio, recommendo-vos que lhe declareis,
de accordo com a vossa informação em offlcio u. 1(\99 A, de 11 do
mez passado, que:

to, os sub-ajudantes e praticantes de machinistas estão in­
cluidos na tabella de vencimentos a que se refere a lei n , 304,
de 10 de outubro de 1895, conforme declarou o aviso de io de
dezembro, citado;

2°, a porcentagem de que trata a segunda observação da
mesma tabella é extensiva ao pessoal de todas as brigadas, bem
como aos sub-ajudantes e praticantes de machinistas ;



:i 0 , as gratificações marcadas na lei de que se trata devem ser
abonadas tanto na Republica corno em paiz estrangeiro;

4', entende-se por commissão, para o abono dos mesmos venci­
mentos, o tempo de duração da viagem até o porto do destino,
incluindo o de demora nos portos de escala, como continuação da
mesma viagem.

Saude e fraternidade.- Elisiario José ltorbosa i-« Sr. Chefe do
Estado·Maior General da Armada,

N. 4 - AVISO DE 16 DE JANEIRO DE 1896

Decl.u-a '1110 nos casos de assentarem praça nus Corpos lIn Marlnha-«
soldados do Exercito que, posterforrnentc, revertam aos seus bata­
Ihoes , nenhuma Inrlemnisação (levem fazer das peças de fardamento
qne houverem recebido naquelles curpos.

Ministerio dos Negócios da Marinha - I" Secção - N. 107­
Capital Federal, 16 de janeiro de 1896.

Em solução ao offlcio n , 1755, de 20 de dezembro proxímo
passado, com o qual remettestes o do Cernmandante do Corpo
de Infantaria de Marinha, acompanhado da relação das peças
de fardamento que, na opinião do mesmo commandante, de­
viam ser iudemnisadas pelo soldado do Exercito Manoel Soares
de Almeida Santos, o qual assentara praça naquelle corpo,
revertendo posteriormente para seu batalhão; declaro-vos, para
os devidos effeitos, que, conforme o que foi estabelecido pelo
aviso de 23 de maio de 1885, por cópia annexa, e mantido pelos
de 18 de junho e 15 de outubro ultimos, nenhuma índemní­
sação deve ter lagar em casos taes.

Saude e fraternidade.- Elisiario José Barbosa; - Sr. Chefe
do Estado-Maior-General da Armada.

N. 5 - A VISO DE 20 DE JANEmO DE 1806

Manda contar a um olllcia.l, como do embarque, () perio.Io em que
esteve ng uardando a promptificaç'ilJ de um navio em consta-ucçã».

Ministerlo dos Negocios da Marinha - N. 152 - 2& Secção ­
Capital Federal, 20 de janeiro de 1806.

Em solução ao otflcio n. 09 de 1:3 (lo corrente, declaro-vos
para os devidos effeitos, que resolvi deferir o requerimento eu;



q~e o 2" tenente João Francisco dos Reis Junior pede que lhe
seja contado como de embarque o periodo durante o qual
esteve aguardando a promptificação do cruzador Tiradentes, em
New-Oastle,

Saude e fraternida.de.- Etisiario José Barbosa. - Sr. Chefe
do Estado-Maior General da Armada.

N. G- AVISO DE 22 DE JANEIRO DE 1896

Manda eliminar dos assentamentos de um inferior Indultado a nota

de deserção, em vista Iln decreto da amnlstlu ,

Minísterio dos Negocios da Marinha - N. IGI - 2" Secção -­
Capital Federal, 22 de janeiro de 1896.

Tenho presente o requerimento informado por essa repar­
tição, em olllcio n. 345 de 16 de julho do auno passado e no
qual o sub-ajudante do machinista Antonio Gonçalves Cruz, com­
prehendido no Indulto de lo de janeiro do mesmo anno, pede
qUI} seja eliminada de seus assentamentos a nota de deserção.
- Tendo ouvido o Conselho Naval c conformuudo-me com o
seu parecer em consulta n. 7207 de 2!- do outubro do anuo
citado, declaro- vos, para os devidos etleitos, que resolvi deferir
o requerimento de que se trata, em vista do decreto que con­
cedeu amnístía a todos os envolvidos dírecta ou indirecta­
mente em movimentos occorridos no territorio da Republica at,j
23 de agosto do referido anno de 18\)5.

Saude e fraterniddade. - Etisiario Josô Horlrosoc-« SI'. Chefe
do Esta,lo-Maior General da Armada,

N. 7 - AVISO DEZ:> DE JANEIRO DE IS9G

Declara que não podem 8('1' cousiderados corno contribuintes úo 1\lon­

topio dos Empregados Civis - na I'rof,'ssores d(' pi-imcirus lcttraa, o

mestre de mus ica e o professor dp g'.vmn"eti~a " lI"ta~:i.o das Escolaa
de Aprendizes 1\I"J'jnh~iros.

Ministerio dos Negocias da Mar-inha - l° Spcçií.o - N. 21 I ­
Capital Federal, ',25 do janeiro do 1SaG.

Em resposta ao offlcio n. 1383 de 9 de outubro ultimo, de­
claro-vos que, em vista do aviso 11. 77 do 28 de dezembro
seguinte, do Mínleter!o da Fazenda, ao qual mandei ouvir, por
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lhe competir a suprema üscallsnção do Montepio dos empre­
gados civis, não podem ser considerados como contribuintes do
mesmo montepio - os professores de primeiras lettras, o mostre
de musica c o professor de gymnastica e natação da Escola de
Aprendizes Marinheiros do Estado da Bahia.

Saude e fraternidade. - Elisiario Jose Barbosa. _. Sr. Chefe
do Estado·Maior General da Armada.

<ftuN'\:F'd'I:f'\:AI"

N. 8 - AVISO DE 27 DE JANEIRO DE 1895

Dcelm-n <lue aos oíflcinos que se envolveram na revo lt« e foram nmnis­

ti:t<los não deve Bel' computado para a reforma o tempo decorrtdo
da d:\l.a em que se auscntarruu até o rli a (lI' sua apresnntac:to.

Ministerio dos Negocias da Marinha - N. 210 -- 2' Socção ­
Capital Federal, 27 de janeiro de 1896.

Consultastes em ollicio n. 1532, de 13 de novembro do anno
passado, si, á vista da amnístia, devia ser computado para
a reforma dos ofIlciaes que tomaram parte na revolta de
6 de setembro de-1893 o tempo em que estiveram afasta­
dos do serviço. Declaro-vos em resposta, e para os devidos
etreitos, que o Sr. Presidente da Republica, considerando, de
accordo com o parecer do Supremo Tribunal Militar em consulta
de 16 do mez proxímo preterito que os militares envolvidos em
crimes políticos, ainda que amuístiados, não tendo direito á
percepção de soldo durante o tempo que passaram fôra do
serviço, conforme dísposm as resoluções de 6 de outubro de
1835,7 de agosto de 1841 e lO (113 novembro de 1895 e o decreto
de 9 de abril de 1842, não devem ipso facto contar para etreito
algum esse tempo; que si aos militares envolvidos na revolta e
depois arnnistiados se computasse para a reforma o tempo em
que estiveram afastados das fileiras, flJariam em condições mais
favoráveis do que os ofllelaes licenciados para tratar de negocias
de seu interesse, etc. ; quo os militares cffeotivos, para tomarem
parte na revolta, tiveram de commelter o crime de deserção, e
que aos desertores indultados não se conta para effelto algum
o tempo em que estiveram fóra do serviço, nem S9 contava
mesmo quando o indulto era considerado com força de amnistia,
e, finalmente, que, emquanto estiveram ausentes, esses ofllcíaes
não prestaram serviço algum á nação; resolveu que aos offíciaes
que se envol veram na revolta e foram amuistiados não deve ser
computado para a reforma o tempo decorrido da data em que
se ausentaram até o dia de sua apresentação.

Saude e fraternidade. - Elisiario José Barbosa.- Sr. Chefe
do Estado-Maior General da Armada.



N. \l-AVISO DE 1 DE FEVEltEIRO DE 1896

Manda readmi ttir n. matr icula na E,cola Naval OR gun rdas-rnar iuh n
alu m ncs dn lUI'1I1:" do \sa:l.

Ministerio dos Negoeíos da Marinha - N. 244 - 3" secção ­
Capital Federal, I de fevereiro de 189r,.

Providenciai afim da que sejam readmlttídos á matricula.
nessa Escola, os guardas-marinha alumnos da turma de 1893
que se apresentaram até esta data para gosar da amnistia.

Saudee fratemtdade.s-- Eli~ia1"io José BJrbosa.- Sr. Direclor
da Escola Naval.

N. 10 - AVISO DE 8 DE FEVErmlRO DE 189f)

Nilo ri contado como de ornbarque o tempo em q ue um oflleia l com­
manda UJ1l nn v io 'lllP RC ach» 1\:1 reserva.

-
Ministerio dos Negoclos da Marinha - N. ~?/)() - 2a Secção -

Capital Federal, fi do fevereiro de 1896.

Declaro-vos para os devidos effeitos, que, de accordo com o que
informastes em officio n.84, de 16 do mez passado, resolvi indefe­
rir o requerimento em que o capitão-tenente Candido Floriano
da Costa Barreto pedia que lhe fosse contado como de embarque
o periodo deccorido de 7 de janeiro a 25 de abril do anno pas­
sado, durante o qual cornmandou o aviso Trindade, que se
achava na reserva.

Saude e frateroi lade.- Elisiario Jose Itarbosa c-« Sr. Chefe
do Estado-Maior General da Armada.

N, 11 - AVISO DE 8 DE FEVEREIRO DE 189(\

np~t:l bc'ler,· pOl' assnol-ição o sorvi c» da pl'atic:lg"J1l da ":ll')':l dr­

l tajahy, Estado Ik :->"nl:, ('a~h:Il'inJ.,

Ministerio dos Negocios da Marinha - N, 27R - 3' Secção
-Capital Federal, 8 de fevereiro de 1890.

Tendo om vista as ponderações constantes do vossoomeio n, li,
de 3 de setembro proximo passado, sobre o desenvolvimento que
86 tem operado na renda da pratioagem da barra de lt!ljahy e



7

conformando-me com o parecer do Conselho Naval, emittido na
consulta n, 7309, de 14 do corrente, resolvo restabelecer por
associação o serviço da mesma praticagem, de accordo com o
regulamento approvado por aviso n. 957, de 22 de abril de 1891
e modificado pelo de n, 2748, de 6 de novembro do mesmo
anno, continuando porém a ser exercido livremente o serviço da
praticagem da barra da Laguna, conforme ficou determinado
pelo aviso n, 2228, de 9 de setembro de 1892; o que vos declaro
para vosso conhecimento e os devidos effeltos,

Saude e fraternidade.- Etisiario José Barbosa c-« Sr. Capitão
do Porto (lo Estado de Santa Catharina,

N. 12 - CIRCULAR DE so DE FEVEREIRO DE lR96

Recommenda ús Capitanias de Portos que façam an nr-xar aos sous

relatorioa nnnuaes uma relação detalhada rI" lodo< os navios (, veln
01\ :, vapor nas 111PSrnaS mntr-iculados .

Ministerio dos Negocies da Marinha - 3" Secção - N. 394 ­
Capital Federal, 26 de fevereiro de 1896.

Convindo que este Mínisterio tenha annualmente conhecimento
do estado e condições da marinha mercante nacional em todos os
portos da União, determino-voa remettaes, com urgencia, a esta
Secretaria de Estado uma relação de todos os navios nacionaes,
á vela ou a vapor, matriculados em 1895 nos portos sob vossa
jurisdicção, especificando si de longo curso, grande OlI pequena
cabotagem e indicando o nome dos proprietarios, natureza do
casco, qua.lidade da mastreação, dimensões, força e qualidade da
machína.tonelagern.data e logar das construcções e nacionalidade
da tripulação, de accordo com o molelo que vos foi remettido
com a circular n , 54, de 9 de janeiro de Hl95, que deixou de ser
por algumas Capitanias fielmente observada.

E, resolvendo que a medida de que me occupo tenha o
caracter de determinação permanente, declaro-vos, para os
devidos etreitos, que, do anno proximo vindouro em deante,
deverão vir as referidas relações apponsas ao relataria da reparo
tição a vosso cargo.

O que tudo vos dou por bem recommendado,
Saude e fraternidade.- Elisiario José Barbosa.- Sr. Capitão

do Porto do Estado •.•
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N. 13 - AVISO DE 28 DE FEVEREIRO DE 1896

Manda contar para a promoção, como de eITectlvo, o tempo de serviço
de um commissario graduado, aproveitando-lhe como de embarque o

tempo em que esteve embarcado eomo g-raclnado.

Ministerio dos Negocios da Marinha - N. 420 - 2" Secção ­
Capital Federal, 28 de fevereiro de 1896.

Em solução ao offlcio n , 12, de 7 do mez passado, declaro-vos,
para os devidos effeitos, que o Sr. Presidente da Republica, con­
formando-se com o parecer do Supremo Tribunal Militar em con­
sulta de 10 do corrente, resolveu mandar contar ao commissario
de I" classe Janua.rio Manoel de Santa Thercza como tempo de
serviço exigido para o aceesso ao posto ímmcdíato o decorrido
da data em que teve a. graduação do que hoje occupa effeetlva­
mente, aproveitando-lhe como de embarque no seu posto actual
o periodo decorrido de 26 de outubro de 1894 a 22 de novembro
de 1895, em que esteve embarcado como capitão de fragata
graduado.

Saude e fraternidade.- Elisiario José Barbosa c-« Sr. Chefe
do Estado-Maior General da Armada.

N. 14 - AVISO DE 16 DE MARÇO DE 1896

As alterações que para mais ou pnrfl menos soffrem as t~, bel las de
vencimentos são appltcaveis aos contrn tados , desde quo os respe­

. ctiv oa oontrnctos marquem os mesmos vencimentos dos oflicines do
quadro ou correspondentes :i guadunção ,

Ministerio dos Negocios de Marinha - 2" Secção - N. 502­
Capital Federal, 16 de março de 1890.

Tenho presente o offlcio n , 1244, de 17 de dezembro do armo
passado, com o qual submettestes a esta Secretaria do Estado a
consulta da 2" Secção dessa Contadoria sobre si aos machíntstas
extranumerarios, contractados como sub-ajudantes, com as mes­
mas vantagens que estes percebiam. é extensivo o vencimento
determinado no decreto n. 304, de 10 de outubro ,10 mesmo anno,
e si o pharmaceutico contractado Mathias JOEé Fernandes de Sá
Junior, que percebe vencimentos corre sponden tes á sua gra­
duação de 2° tenente, tem direito ao augmento de soldo con­
cedido pelo decreto n. 247 de 15 de outubro de 1894. Em solu­
ção, declaro-vos, para. os devidos effeitos, que, sendo uma das
clausulas dos contractos dos primeiros perceberem os mesmos
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vencimentos que os de igual classe do quadro e estabelecendo o
contracto do segundo que deve olle perceber os vencimentos
correspondentes á sua graduação, são-lhes applicaveis as altera­
ções que para mais ou para menos soffrerem as respectivas
tabellas de vencimentos.

Saudea fraternidade.- Elisiario Jose BarlJosa.-Sr. Contador
da Marinha.

N. 15 - AVISO D~ 26 DE MARÇO DE 1896

Detcrmi nn C[ue o sorviço de ba.lisnrnento da barra da Tutoya, quo
estava a ílccto á Capitania do Porto do Marn nhão, seja dosemponhado

pola m-ntícagcm do Piauhy ,

Ministerio dos Negocias da Marinha - 3" Secção- N. 603­
Capital Federal, 2(; de marco de 1896.

De accordo com o vosso offlcio n. 32, de 20 de fevereiro ulti­
mo, resolvo que o serviço de balísnmento da barra da Tutoya,
que estava affecto li, Capitania do Porto do Maranhão, passo
d'ora em deante a ser desempenhado pela praticagem desse
Estado; o que vos declaro para os devidos fins.

Saude e fraternirJacle.- Elisiario Josi' Ilarbosa i-« Sr. Capitão
do Porto do Estado do Piauhy.

N. to - CIRCULAR DE 28 DE MARÇO DE 1896

Lembrn a rocommendacão da circular de 2\J de março de 1893, 1'0["­

rente á remessa pontual e d irecta á Contadoria da Marinha das
demonstracões das despczas reulizadas nos Estados por conta dr-ste

]11 ini: teria.

Ministerio dos Negócios da Msrtnha - I" Secção - N. 690 ­
Capital Federal, 28 de março de 1896.

Transmittindo-vos os inclusos exemplares da tabella de distri­
buição de creditos para as despezas que devem Sei' realizadas
nesse Estado por conta do Ministerio a meu cargo, chamo a vossa
attenção para o que foi determinado na circular n. 861 A, de 29
de março do anuo passado, relativamente á observuncia das dis­
posições em vigor, quanto á rigorosa applicação nos dinheiros do
Estado, não se excedendo as dotações do cada verba. E especial-
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mente vos lembro a reeommendação referente á remessa, pon­
tual e directamente. á Contadoria da Marinha das demonstra­
ções mensaes e respectivos documentos das despezas realiza­
das por conta das ditas verbas, visto nem todas as Alfandegas
terem assim procedido, dífflcultando desse modo não só a flsca­
Iísação de que se acha incumbida a referida Contadoria, pelo
respectivo regulamento, mas ainda. o reconhecimento da neces­
sidade de novos credítos, quando são pe lidos por ínsufüclencía
das sommas dístribuidas,

saude e fraternidade.-Elisiario Josd Barbosac-« Sr. Inspe­
ctor da Alfandega de .••

N. 17- AVISO DE 31 DE MARÇO DE 1896

Declara que, em face dos arts. 2" p 3° n , (j do docreto n , 981, dp 8 de
noveml..ro de 1890, não ha duvida n.lguma em cons iderar os enfer­
meiros do Hospital de Marinha contribnintes do Montepio doe
empregados civis deste Mln istei-io ,

Ministerio dos Negocias da Marinha- Ia Secção - N. 713­
Rio do Janeiro, 31 de março de 1896.

Devolvendo os inclusos papeis que motlvaram a consulta
que fízestes em officio n. 121 I, de 4 de dezembro do anno pas­
sado, relativamente a serem ou não consídera.los contríbuin­
tes do Montepio dos empregados civis deste Ministerio os
enfermeiros do Hospital de Marinha; declaro-vos que, de
accordo com o parecer do Ministerio da Fazenda em aviso
n , 19 de 29 de fevereiro ultimo, não se achando a classe de
enfermeiros do hospital comprehendida nas que foram ex­
cluídns pelo art. 4" do decreto n , 984 de 8 de novembro
de 1890, não ha duvida alguma em considerar esses funccio­
narios contribuintes do alludido montepio, em fa.ce dos arts. 2"
e 3' n. 6 do supradito decreto, visto tratar-se de empregados
de nomeação etfectiva e com direito á aposentação, nos termos
do art. 133do decreto n , 429, de 29 de maio do mesmo anno ,

Saúde e fraternidade.-Etisiario Jose Bnrbos !.- Sr. Contador
da Marinha.
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N. 18 - AVISO DE 10 DE ABRIL DE 1893

11

Dr-clnra quaes os vencimentos que compelem a um offlclal que, tendo
estado envolvido na revolta de (i d« setembro, roi preso e absolvido

unanlmemento

Ministerio dos Negocios da Marinha - I" Secção - N. 7tH ­
Capital Federal, 10 de abril de 1896.

Ao Supremo Tribunal Militar foi remettido, para dar parecer a
respeito, o requerimento do machinista de 4" classe, 2° tenente,
Innocencio José de Carvalho, pedindo pagamento de vencimen­
tos, a que se julga com direito, relativos ao periodo de 1 de
novembro de 1893 a fim de dezembro de 1894 e sobre ° qual ver­
sou vosso offlcío n . 1192,2' Secção, de 26 de novembro próximo
passado. .

Segundo informou o Quartel General em offlcio n. 493 de 22
de outubro auterior, durante semelhante período serviu o dito
machinista no cruzador Liberdade até 13 de março de 1894, P­

esteve preso dessa data em doante, por ter-se achado até então
envolvido na revolta de 6 de setembro, com que fez causa com­
mum o mesmo cruzador, em \)de dezembro de 18\)3.

Submettido a conselho de guerra foi o peticionario absolvido
unanimemente em 19 de julho de 1895; sentença essa que foi
confirmada pelo supracitado Tribunal em 28 de agosto.

Baseando-se nisto, apresentou esse machinista o requerimento
em questão.

A maioria do Supremo Tribunal Militar foi de parecer que o
requerente «só tem direito: aos vencimentos de embarque de
I" de novembro a 8 de dezembro de 1893, véspera do dia em que
o cruzador Liberdade se passou para 11 revolta j ao soldo e vanta­
gens dos officiacs em disponibilidade desde 1:1 de março até 14 de
dezembro de 18\)4, e ao soldo li etapa desde 15 até 31 de dezern­
bro desse anno, como estabelece a lei n . 247 de 15 de dezembro
de 1894, por isso que, durante todo esse tempo esteve em pro­
cesso e em tratamento no hospital».

Sujeitos á apreciação do Sr. Presidente da Republíca 03 papeis
referentes ao assumpto, resol veu elle adoptar a opinião do mem­
bro do allndido Tribunal, almirante grad uado Francisco José
Coelho Netto, pela qual o peticionario « só tem direito ao soldo
de sua patente desde l:l de março até 14 de dezembro de 1894, e
ao soldo e etapa desde 15 deste ultimo mez em deante, estando
em tudo mais de pleno accordo com a maioria »;

Nesses termos, portanto, podeis providenciar no sentido de ser
feito o pagamento de que se trata; para o que incluso vos
remetto o requerimento do interessado.

Sa.ude e fraternidade.- Elisiarío Jose llaruosa.- Sr. Conta­
dor da MarInha,
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N. 19 - AVISO DE 1(\ DE ABHIL DE IS9e.

Indefere o roquerf mento de um oflicial reformado podiudo pcrmiasão

para contribuir para o montepio com as quotas corrcspl)n'lpntcs nn
posto em '!lle S0 acha graduado POI' serviços relevantes,

Minísterío dos Negocios da Marinha - N. C,44 - 2" Secção ­
Capital Federal, 10 de abril de 1896.

O Sr. Presidente da República, tendo-se conformado com opa­
recer da minoria do Supremo TribunaI Militar em consulta do 23
do mez passado, resolveu indeferir o requerimento do capitão de
mar e guerra graduado e reformado Augusto Cesar da Silva,
pedindo permissão para contribuir para o montepio na proporção
desse posto, como já o fizera quando em cornmíssão no Estado da
Bahia, em vista do art. ,lo do decreto n. 095 de 28 de agosto de
1890, quo determina que a contribuição dos olliciaes reformados
deve ser correspondente ao posto ac1q uirido pela reforma, sendo
o em que o petícionarlo foi reformado de capitão de fragata,
tendo-lhe sido o que ora tem conterrdo 1'01' serviços relevantes.
O que vos declaro para os fins convenientes e em resposta ao
offlcio n. 900 do 25 de novembro do anno passado,

Saude e fraternidade. - Elisiario Jose Barbosa. - Sr. luspe­
ctor do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro,

N. 20 - AVISO DE 28 DE ABRIL DE 189(i

N~g:1 a um commissnrio de fi'l classe o direito li patente,

Ministerio dos Negocios da Marinha - N. 679 - 2" Secção ­
Capital Federal, 28 de abril de 1896.

Em solução ao officio n, 523de 13de dezembro do anno passado,
declaro-vos, para os devidos effeitos, que, conformando-me com o
parecer do Conselho Naval em consulta n, 7344 de IOdo corrente,
resolvi indeferir o requerimento em que o comrnissario de
5" classe Alfredo de Alvim pedia que se lhe mandasse passar a
patente a que se julga com direito, porquanto o decreto de 2 de
fevereiro de 1892, que IlO art. 2", § (lo (b) alterou o quadro do
Corpo de Fazenda, mencionando as patentes das classes supe­
riores,declara simplesmente que os 30 commtssaríos de 5' classe
terão o posto de guarda-marinha, mantendo assim o que estava
determinado no regulamento do Corpo de Fazenda, que só con­
cede patente aos commíssaríos, quando completarem 10 annos de
serviço, não sendo antes desse prazo considerados vitaliclos. Nem
se lhes póde fazer extensiva a disposição do decreto n , 77G de 22



MINISTERIO DA MARlNIlA 13

de março de 1892, por ser elle privativo e peculiar aos guardas­
mnrinha-alumnos que tenham termina-lo os estudos do 4° auno
do curso da Escola Naval, que de tórma alguma pode ser equí­
parado ao concurso a quo se referem os arts. 4 llo 9 do regula­
mento annexo ao decreto de 30 de agosto de 1800, para admissão
no quadro do Corpo de Fazenda da Armada.

Saude e fraternidade.- Elisiario Jose Barôosa,»« Sr. Chefe
do Estado-Maior General da Armada.

N. 21 - AVISO CIRCULAR DE 6 DE MAIO DE 1896

Dá providencias sobre o modo por que devo SOl' contado o anuo operaria
para os eJYeitos da gratificação de 20 O{" de '1ue trata o decreto
n. 210 de 13 d0 dezembro de lSDI.

Minlsterio (los Negocias da Marinha - N. 8\)0 - Circular ­
3' Secção - Capital Federal, fi de maio de 1896.

Tendo o decreto n. 240, de 13 de dezembro de 18\),1, mandarlo
conceder aos operarias dos Arsennes uma gratificação addicional
de 20"/0 sobre seus vencimentos, desde flue tiverom mais de 20
unnos de serviço, contados estes na razão de 345 dias de tra­
balho, e havendo o art. 4° § 2° da lei n. 360 de 30 de dezembro
de 1895fixado em 300 dias uteis o anno operaria para os etreitos
daquelle decreto, determino-vos providencieis no sentido de
serem, (rara em deaute, organisados de accorrlo COm.<1 citada lei
os mappas comprobatorios do tempo de serviço.

Saule e fraternidade.-Elislarin Jos.i ltnrbosa ,»:« Sr. Inspector
do Arsenal de Marinha de ....•

N. 22 - AVISO DE 18 DE MAIO DE: isoo

Manda addicionnr ao tempo do serviço de um machin íst», para a reforma,
o de praça da 1" companhia de art iflocs militares do Arsenal de
Mai-i nha do It.io clp, .Tanniro.

Mlnisterio dos Negocias da Marinha - N. 782 - Circular ­
3" Secção - Capital Federal, 18 de maio rio 189(\.

Tendo deferido o requerimento do machíuísta naval de 4"
classe Henrique Bueno de Oliveira Sampaio, autor-iso-vos a
mandar addicionar ao seu tempo de serviço, para os effeítos da
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reforma, o decorrido de 7 de janeiro de 1879 a 20 de dezembro de
1884, em que aervíu como praça da la companhia de artifices
militares do Arsenal de Marinha desta Capital.

Saude e fraternidade.- Elisiario Jose Barbosa i-« Sr. Chofe
do Estado-Maior General da Armada.

N. 23 - AVISO llE 29 DE MAIO DE 18\)6

Ma nda adoptar na Arrnad a o trabalho sobre signaes diurnos e
nocturnoa orgn nisado pelo cnpltâo-tcneute Americo Hrazi lio Sil­
vado.

Ministerio dos Negocios da Marinha -;.J. 829 - 2" Secção ­
Capital Federal, 29 de maio de 1896.

Restituindo-vos o incluso trabalho sobre signaes diurnos c no­
cturnos, organisado pelo capitão-tenente Americo Braailio Sil­
vado, autoriso-vos, de accordo com o que propuzcstes em ameia
n, 537 de 22 do corrente, a prov idenciar para, que a parte rela­
tiva aos signaes diurnos soja annexada ao Codigo Geral de
signaes em uso na Armada e a dos signaes nocturnos tarnbern
adoptada no Regimento de signaes de lanterna, organisado pelo
então 2° tenente Alfonso Cavalcanti do Livramento, igualmente
em uso na Armada.

Saude e fraternida.de.- Elisiario José llarlios-t.- Sr. Chefe
do Estado-Maior General da Armada.

N. 24 - AVISO DE 30 DE MATO DE 1896

Declara que ao instructor de manobra da Escola Naval cabe toda a
responsabílídade de qualquer occurrencía que possa se dar nos e xer­
cicios di> bordejos, dentro do porto desta Capitn l.

Mínísterio dos Negocios da Marinha - N. 1051 - 3" Secção­
Capit.al Federal, 30 de maio de 1395.

De posse de vosso offlcio n. 526, de 20 do corronte, com que
me transmittistes o do commandante do brigue Pirajá, consul­
tando a quem deve caber a responsabilidade de qualquer sinistro
que possa occorrer quando o referido brigue estiver em exer­
cicio de bordejo dentro desto porto, sou a dírecção do instructor
de manobra da Escola Naval; vos declaro que, de uccordo com a
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informação que prestastes, (1.0 citado instructor cabe toda a re­
sponsabilidade de qualquer occurrencía que com o navio se der
nos exercicios que dirige.

Saude e fraternidade.- Elisiario Jose Barbosa i-« Sr. Chefe
do Estado-Maior General da Armada.

N. 25 - AVISO DE 30 DE MAIO DE 18\)(j

Determina ao capitão do porto do Piauhy como deve ser feita ;l,

cobrtmça da praticagem 1l0,~ casos omissos na respectiva tabclla ,

Ministerio dos Negocios da Marinha - 3a Secção - N. 1054
- Capital Federal, 30 de maio de 1896.

Em solução a vosso officio n , 29, de 30 de janeiro do corrente
anuo, concernente ao modo por que deve ser feita a cobrança da
praticagem, nos casos omissos na respectiva tabella , declaro-vos,
para os fins convenientes, e de accordo com n consulta do Conselho
Naval, sob n , 7373, de 15 do corrente, junta por cópia, que aos
navios de maior calado de 3m,63 e de tonelagem superior a
600 toneladas, seja cobrada a taxa, tendo-se em vista esses dous
factores, de accordo com a proporção estabelecida na tabella
em vigor.

Saude e fraternidade. - Elisiario Jose Barbosa. - Sr , Capitão
do Porto do Estado do Pianhy.

N. 26 - AVISO DE 8 DE JUNHO DE 1896

~landa addicionar ao tempo de serviço de um machinista, para a
reforma, o período de praça da extincta companhia de ar tiflces
mklitares (lo Arsenal de Marinha elo Rio de Janeiro.

Ministerio dos Negocies da Marinha - 2a Secção - N. 864
- Capital Federal, 8 de junho de 1896.

Em solução ao vosso offlcio n. 238, de 30 de abril do corrente
anno, declaro-vos, para os devidos elfeitos, que, conformando-me
com o parecer do Conselho Naval, resolvi deferir o requerimento
em que o machínista naval de 4"classe Luiz Jacintho Gomes pediu
qU.e, se lhe mande addieionar ao seu tempo de serviço, para 05
eüeítos da. reforma, o período de quatro annos, sete mezes
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e nove dias, em que serviu como praça da oxtincta com­
panhia do Arti!ice,~ Militares do arsenal ele marinha do Rio elo
Janeiro,

Saude o fratel'nidade.- Elsii(trio Jose Barbosa i-« Sr. Chefe
do Estado-Maior General dê' Armada.

N. 27 - AVISO DE 15 DE ,JUNHO DE IS9G

Permitle que 08 Iuncclonaríos (la Mar-iuha, demivtldos, a pedido OI!
não, paguem antecipadamente R11as contrlhutçõcs para o montepio.

Ministerio dos Negocios da Marinha - I' Secção - N. 1198­
Capital Foderal, 15 lle junho de lRDiJ.

Attendendo ao que requereu o ex-dircctor de secção desta
Secretaria do Estado, Luiz Gomes Pereira Junior, e no parecer
do Conselho Naval , emittido em consulta u, G932, de 13 do
dezembro ultimo, declaro-vos, de accordo com o que expendeu
o Ministro da Fazenda, em aviso n. 31, do 10 (te abril proxírno
pretortto, que pódo o requerente pagar antecipadamente suas
contribuições pura o montepio, embora sirva de base á con­
tagem do prazo (leque trata o art. 20do regulamento respectivo,
o pagamento por mel: vencido j ílcando entendido que, no caso
de íallecímcnto, não terá direito a Iamí lia a rehaver a, contri­
buições não vencidas o que já se acharem pagas.

Declaro-vos, outrosim, que somelhuute medida deve-se tornar
extensíva a tO'10s os Iuncciouaríos deste Miulstet-io, dernittidos a
pedi-lo ou não, o que apresentarem o competente requerimento
no prazo legal.

Saúde e íraternidadc. - Elisiario Jos-! Barbosa c-« Sr. Con­
tador da Marinha.

N. 28 - AVISO DF. 20 DE JUNHO DE IR\IG

Augrnenta :lO "í" para o por-to da Anuuraçâo , no Estado do Piauhy,
as taxas .tr\ pI'aticagem constn.n tos da tabel ln a n nexa ao rospect.ív»

rl'g'nlamenll).

Ministerio dos Nogocios da Mruin hn _--0:1' Sp('çi"ío - N. 117:1
- Capital Federal, 20 do junho do 18\,)1\.

couronnaudo-me com o parecer (lo Conselho Naval.em consulta
n . 73'"",5, de 8 de maio proxírno prelerito e tendo em vista o que
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preceitua o art. 100 do regulamento annexo ao decreto n . 79,'
de 23 de dezembro de 1889, resolvo augmentar :3() ,~ •• para o
porto da Amarração nesse I~stado, as taxas da praticagem
constantes da tabella que baixou com o regulamento approvado
por aviso de 13 de junho de 1892 ; o que vos declaro para os
devidos effeítos e em resposta a TOSSO otllclo n , 27, de 20 de
janeiro do corrente auno ,

Saúde e f'raternidude. - Elisiario Jos,! Barbisa s--« Sr. Capitão
tio Porto e Director (Ia Praticagem do Piauh y ,

N. 29 - AVISO DE 23 DE JUNHO DE 1896

!llanua contar corno tempo de serviço a 11m onterrneiro naval o de
IH'aça no extincto Bn talhâo Naval e de en íerme í ro embarcado em

nn vios da Armada.

Ministerio dos Negocios da Marinha - 2" Secção - N. 93:~
- Capital Federal, 23 de junho de 1896.

Declaro-vos, para os devidos nfIcitos, que, conformando-me
com o parecer do Conselho Naval em consulta n . 7382, do 16 do
corrente, resolvi mandar contar ao enfermeiro naval João AIvaro
Pinheiro, como tempo de serviço, o de quinze annos, cinco mezes
e vinte e nove dias, em que teve praça no extincto Batalhão
Naval e exerceu o cargo de enfermeiru embarcado em varlos
navios da Armada.

Fica, assim, respondido vosso ofllcio 11. G23, de lU do mez
passado.

Saude e fraternidade.- Ettsiario José Barbosa; - Sr. Cheio do
Estado-Maior General da Armada.

N. 30 - AVISO DE 2ü DE .JUNHO DE 1896

Declura ao Capitão do Porto do Rio Grande do Sul qual o procedi.
mento que deve ter com referencia á índemnisnção de despesas
provenientes dos SOCCOl'l'OS prestados a embar-cação em perigo.

Mínlsterio dos Negócios da Marinha - 3" Secção - N. 1218
- Capital Federal, 26 de junho de 189(;.

Em resposta ao offlcio n , 15, de 4 de março do corrente anuo,
em que consultaes sobre o procedlmento que deveis ter relativa­
monte á indemnisacão de dospezas provenientes do soccort-os

:\Iarinha - ned~ões de JROl1 2



18 DECIStÍr.S no COVEnNO

prestados por essa Capitania a embarcações em perigo, não só na
Lagôa dos Patos e rios do interior, como tambem fóra da barra
desse Estado; declaro-vos, para os devidos etreitos o de confor­
midade com o parecer do Conselho Naval, emittido em consulta
n.741O, de 9 do corrente, que as despozas com os soccorros
prestados por essa Capitania devem ser pagas pelos donos ou
consignataríos dos respectívos navios, na tórrna do art. 49 do
regulamento annexo ao decreto n . 447, de 19 de maio de 1846,
salvo no caso de nautragio ou quando o soccorro não evite a
perda da embarcação, pois em taes hypotheses os serviços pre­
stados por essa Capitania constituem verdadeiros soccorros
públicos, que devem correr por conta do Estado, conforme ja
resolveu, em assumpto ideutíco, o aviso de 11 de dezembro
de 1874.

Saúde e fraternídade o-- Elisiario Jos.! Barb-rsai-« Sr. Capitão
do Porto do Estado do Rio Grande do Sul.

N. 31 - AVISO DE 6 DE JULHO DE 1890

Declara que a um contra-almirante uom-r«Io ,\linistr•., do Supremo

Tribunal Militar compete a t;TatiJicaçáo correspondente a general

de hrigada.

Ministerio dos Negocias da Marinha - 1" Secção - N. 135G­
Capital Federal, 6 de julho de 1896.

Declaro-vos, para os devidos etreitos e em solução a vosso offlclo
n. 255,2" secção, de :!'7 de junho ultimo, que, de accordo com o
art. Hi do decreto n, l.tg, de 18 ele julho de W93, ao contra-al­
mirante José Candido Guillobel, ullima.mente nomeado Ministro
do Supremo Tr'ibunal Militar, competo a gratificação de general
de brigada.

Saude e fraternidado.- Elisim'io José ll(/rbow.-Sr. Contador
da Marinha.

N. 32 - AVISO DE 15 DE JULHO DE 1896

Irulelere o requer-imento de um 1') sargento pedindo contagem do

tempo em quo ..st,·ve na revolta,

Ministerio dos Negocios da Marinha - 2" Secção - N. 1002­
C:tpital Federal, 15 de julho de 1896.

Tenho presente o requerimento em que o l° sargento Vicente
Miranda pede que seja contado o periodo de duração da revolta
de 6 de setembro de 1893,emque tomou parte, a eontar deata data
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ate 13 de março de 1894,allegando ter sido absolvido em conselho
de guerra e invocando eüeitos da. amnlstia, na qual se julg., com­
preheudido. De accordo com o que informastes em oüícío n. 656,
de 30 do mez passado, resolvi indeferir semelhante requerimento
porque as praças de pret indultadas, caso em que Se acha o pe­
tlclonario, só contam o serviço anterior á deserção, como Coi
preceituado no aviso do Ministerio da Guerra de 28 de setembro
do 1857, de conformidade com a consulta do Conselho Supremo
Militar, por isso que li claro que a praça de pret é obrigaria a
preencher o prazo do serviço marcado em lei, o que é corrobo­
rado pelo aviso de 27 de janeiro do corrente anno, relativo aos
offlcincs arnulstiados j accrescendo que o requerente confundiu a
enrnmíssão do offlciaes do Exercito incumliida de inquirir todos
os indi viduos o praças de pret aprisionados ao terminar a revolta,
com conselho de guerra, e, ainda que a elle tivesse sido subrnet­
tirlo, não tinha direito ao quo requer ,

Saude e ft'aternidade.- Elisiario Jose Barbosa.- Sr. Chale elo
Estado-Maior General da Armada,

N. 33 -- AVISO DE lü DE .JULHO lJE lOOG

Eleva a GO$ mcnsnes a gl':>.tificaçiio qne percebo o escrevente da pra­
t icagem das 1,"l'ms do E~L:ldo do :-';C'rgil'c.

Ministerio dos Negocias da Marinha - 3' 8ec\':\0 - N. 1,122­
Capital Federal, 10 de julho de lR\JG.

Respondendo ao vosso oíllcio n. :l:!, de 1\ de novembro próximo
finito, com o qual remettcstos o req uet-imento fio escrevente dessa
pr;l~Íf'lgem Josó Corrêa AI'gollo, pedimlo augmento da gratül­
caçao que percebo; rlcclaro-vos, para os devidos eíleitos, quo,
na. presente data, resolvi elevar (l. sessenta mil réis monsaes a
referida gratiücação,

Saude. e fraternidade.- Elisiario Jose lJm·úosa.- Sr. Dircctor
da praticagem das barras do Estado de Sergipe.
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N. 34-AVISO DE 27 DE JULHO DE 18\:iG

Declara que não é possi vel a um o íllcia] , que exer.:e o legar de I"'O­

fessor ([:1. Escola de Mach í n íata .•, eon trjbuir ao mesmo tempo

para o Montepio dos ]')np,'egados Publicas e para o da Mru-i nhu.

assl st in.l o-Ihe. porém, o direito de optar por um dos' dous ,

Ministerio (los Negocias da Mariuha c-c l> Secc:ão-N. 1512­
Capital Federal , 27 de julho de UmG.

Em referencía ao offlcio dessa Contadoria n. 146, de 7 de maio
ultimo; declaro-vos, para os devidos effeitos, que,:'l vista da
decisão do Ministerio da Pazearla, contida no aviso, por cópia,
incluso, sobre o requerimento do capitão-tenente honorario e lo
tenente reformado Collutino Marques (le SOIlZ'I, jedindo Iicenç.i
para contribuir para o Montepio dos Empregados Publicas, na
qualidade de prr fessor da Escola de Machinísta, Nuvues, não pôde
o peticionario concorrer ao mesmo tempo para o dito montepio e
para o de Marinha j assistindo· lhe, porém, o direito de optar por
um dos dous,

saude e fraternidade.- Elisiario JOS(! Barbosa ,-s- Sr. Contador
da Marinha.

N. 35 - AVISO DE 30 DE JULIIO DI'; I8Dti

o offlcial reformado não perrle () d ireito ;i.s gratilic'1.<:Cies a.l.! ic i.mao s ,

quando exerce as comm issóes a que se l'ere"c o art , :)0 do deri ..lo

n , 471 B, ele 10 de junho de J.~a;), e bem assim todo o ameia! re­

formado vol uutariamente com ou sem as gratilicaçõe>' addic ion aes

tem direito ao abono da di/fer,'oça do soldo qun ndo «m empr"go

da classe nctivn .

Ministerio dos Negocies (la Marinha - N. I05S - 2' Secção
- Capital Federal, 30 de julho de 1896.

Com referencia á consulta dessa. Contadoria em oíllcío n, 218,
de 9 do mez passado, declaro-vos, para os devidos elfl'\itos, que,
me conformando com o parecer emittido pelo Oouselho Naval
em consulta. n , 7463, de 28 do corrente, resolvi:

I", que os officiaes rerormados, volunturía ou compulso­
riamente, não perdem o direito á percepção (las respectivas
gratltlcações addíeíonaes de que trata o art. G' do decreto
n . 108 A, de 30 de dezembro de 1889, quando exercerem as
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comrmssoes ou empregos de que trata o art. 30 do decreto
n , 474 R, de 10dejunho de 1890;

2" que os offloínes reformados voluntariamente, com ou sem
acquislção das gratificações addicionaes, teem absoluto direito á
differença do soldo para perfazer o da actual tabella quando
exercerem empregos correspondentes aos dos offlciaes do quadro
actívo,

Saude e fraternidade . .....; Elisiario José Barbosa. - Sr. Con­
tador da Marinha.

N. 36 - AVISO DE I DE AGOSTO DE 1895

Manda considerar livre a praticagem da har-ra de Itajahy, no ERtado

de Santa Catharina,

Ministerio dos Negocies da Marinha - N. 1424 - 3" Secção
- Capital Federal, 1 de agosto de 1896.

De accordo com o que solicitou a Camara Municipal de Itajahy
em nome do povo do mesmo mun icipio, e tendo em vista o parecer
do Conselho Naval, emittido em consulta n. 6518 de 2;l de fe­
vereiro de 1892, determina o Sr. Presidente da Republica que
seja considerada livre a praticagem da barra do referido mu­
nicipio, de conformidade com o :11'1. 4" do rezularneuto e de­
creto n , i8 de 23 de dezembro de 18R9, cessando a pratica (lo
mesmo serviço por associacão ; e vol-o declarando, para os de­
vidos efff'itos, recommendo-vos providencieis para que sejam
inventariados os oblectos da Fazenda Nacional, porventura exis­
tentes na mencionada associação.

Saude e fraternidade. - Elisiario José Barbosa ,-s- Sr. Cnpitão
do Porto do Estado de Santa Catharina.

N. 37 - AVISO DE 5 DE AGOSTO DE 189(',

C('r!(':i Assoc iacâo Protector-a dos Homens do ,Ia,' " í lh n da ]l,):t

V'iagnm , si tua da na ba h ia d<)~ta Capital.

Minister!o 110';; Negocios da Marinha - N. HW - :t' Secção
- Capital Fe.lerul, 5 de agosto de 18~Jô.

Deferindo o requer-imento em que a Associação Protectora dos
Homens do Mar pediu o usoh-ucto da ilha da Boa \ illg'(Jm , situada
na bahia desta Capital, para o estabelecimento de um posto de
soccorro aos naufragados e de um deposito para seus materiaes;
assim vos communico para os fins convenientes? e vos declaro
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que a m.sma associação fie.i obr igada a entregar a referida ilha
no prazo de 24 horas, quando isso lhe for exigido e sem direito
sobre quaesquer bcmlcitorias que porventura houver feito.

Saude e fraternidade. - Elisiario Jose Barbosav-« Sr. Inspector
do Arsenal de Marinha da Capital Federal.

N. 38 - AVISO DE 7 DE AGOSTO DE 1890

Expl íca os veucimontoa n quo tom <lirl'it.) UIl1 offlcia l da Arrnn.ln re­

formado. lente juhí lndo <Ia Escol a :'\a\'al, q'Ie OXCl'CO as fune.:íios

d,' n rchlvlvtu do Qnlll'lo! (ll'nel,;,l ,]0 Marinha.,

Ministerio dos Negócios da Mnvinhn - N. 1077 -~. ~el1ção­

Capital Federal, 7 de agosto de 18ati.

Declaro-vos, para os devidoseifeitos, que o Sr. Presidente da
Republica resolveu do seguinte modo o offlcio dessa Contadoria
n. 972 de 5 de setembro do anno Ilmlo acerca dos vencimentos
que competem ao professor jubilado da Escola Naval, capi tão
de mar e guerra houorario, l° tenente reformado Olympio José
Chavantes, que exerce o loga.r de archivista do Quartel General:
«O petioionario não está comprehendido em nenhuma das hy­
potheses previstas pela lei n , 117, de 4 de novembro de 1892,
não só porque o art. 7° da mesma lei refere-se apenas aos
íunccionarlos aposentados e não aos jubilados, como tambem
porque o 11.1'1. 9° exclue das suas disposições « os funccionarios
cuja aposentadoría é regulada em lei especial, como os magis­
trados, professores e militares ele terra e mar »,

Renuuclan.lo a todas as vaut.igens de sua reforma como
ofllcíal para obter a contagem de seu tempo de serviço militar
para n. jubilação como lente da Escola Navnl, passou o poti­
cíonarío para a categoria de moro empregado civil de classe
inactlva desde a época em que lhe foi concedida a jubilação.­
Nestas condições, é-lho appl icavel o disposto no art. 3:; da, lei
n. 339ü de 4 de novem bro de 1888, segundo a, quu l «o tunc­
cíonarío publico de qualquer ordem ou categoria que, depois de
aposentado ou jubilado, acceitur do Governo Geral ou Provincial
emprego ou comrnissão remunerada, fl3'<lerá durante o exercieio
todas as vantagens da aposentadoria. ou jubilação», Por conse­
guinte tem elle direito unicamente aos vencimentos de archi vista
do Quartel General da Marinha, ficando suspenso, ernquanto
exercer esse emprego, o abono das vantagens a que ti ver direito
na qualidade de lentejubiIado,conforme decidiu em caso ídentico
o Miuisterlo da Fazenda no aviso di! 28 de março de 1895.

Saude e fraternidade. - Etisiario Jose lJar/lom,-Sr. Contador
da Marinha.
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Torna extensivo a todos 09 navios da Armada o processo adaptado pelo
aviso de 3) de novembro do i8~4 para o pagamento ao pessoal dos
navio; surtos no porto da Capital 1""doral.

Ministerio dos NeR'ocios da. Marinha - 1& Secção - N. 1621 ­
Capital Federal, 13 de agosto de 1896.

Em solução ao vosso oíflcio n. 299, 4" Secção, de 11 de julho
proximo preterito, declaro-vos, para os devidos efíeitos, que,
convindo untformisar-se o serviço de pagamento ao pessoal dos
navios, corpos e «stabelecimentos de Mnrinha, resolvi tornar
extensivo a todos os navios da Armada o processo adaptado pelo
aviso n. 2526 de 30 de novembro de 1894 unicamente para os
navios surtos neste porto e mandado observar nos corpos e es­
tabelecimentos navaes pelo aviso n , 467 de 6 de março de 1895.

Nesse sentido expeço aviso ao Ministerio da Fazenda para
que seja adoptado o referido processo nas Repartições Fisoaes
dós Estados, que lhe são subordinadas.

Saúde e fraternidade.-Elisi,r,rio Jose Barbosa c-« Sr. Chefe do
Estado-Maior General da armada.

N. 40 - AVISO DE 13 DE AGOSTO DE 1896

Declara que deve realizar-se no Labovatorio do Hospital do Marinha
o exame dos oleos lubr iflcao les fornecidos ao Cornmissariado Geral
da Armada, para uso (los navios.

Ministerio dos Negocios da Marinha - I" Secção - N. 1629­
Capital Federal, 13 de agosto de 1896.

Tornando-se necessar io o maior escrupulo no exame dos olhos
lubrificantes fornecidos ao Oommissariado Geral para o uso dos
navios da Armada, resolvi que tenha legar o mesmo exame no
Laboratorio desse hospital, desde quo eile e-tiver organisado, á
medida que forem satísleítos os competentes pedídos,

O que vos declaro, para. os devidos effeitos, expedindo nesta.
data as necessariaa ordens ao referido Oommíssaríado e ao
QuartlJl General.

Saúde e l'raternidade.- Elisinrio Jose BarlJIsa.-8r. Director
do Hospital de Marinha.
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N. 41 - AVISO DE 13 DE AGOSTO DI': 1896

Manda contar a um mach inista naval o tempo de foguista e de ma­
chinista extranumernrio ,

Ministerio dos Negocias da Marinha - 2' Secção - N. ll05
-Capital Federal, 13 de agosto de 1896.

Em solução ao ofâeío n , 376 de 20 do mez passado, autoríso­
vos a mandai' addlcionar ao tempo de serviço do machínista
naval de 2a classe João José de Santa Anna o periodo decorrido
de 15 de dezembro de 1868 a 20 de janeiro de 1871, em que serviu
na qualidade de foguista e de 21 deste ultimo mez e anno a 28 de
março de 1873, em que serviu como machínísta de 3a classe ex­
tranumerario.

Saude e fraternidade.-Elisiario Jose Ilarbos.i ,»: Sr. Chefe do
Estado Maior General da Armada.

N . .(2 - AVISO DE 15 DE ,\GOSTO DE 1896

EloVII a taxa da praticagem do Estado do Rio Orande do Norte a
mais;:>I)"j" o aucrnenta (os ordvnn.los <10 rr-sper t í vo pessoal.

Ministerio dos Negocias da Marinha-3a Secção - N. 1522
-Capital Federal, 15 de agosto de 1896.

O Sr. Presidente da República, de aecordo com o parecer do
Conselho Naval, emittido em consulta u , 7308, de 7 de Julho
proximo findo, determina :

1.° Que seja elevada a taxa da praticagem desse Estado a
mais 20"0 sobre a aetual, de conformidade com o art. 100 do
regulamento geral das praticagens das barras e portos da
Republíca ,

2." Que os ordenados do pessoal dessa Repartição sejam 1'0­
gulados pela tabella seguinte:

3 Praticos·móres a 53$000 .
3 Ajudantes » '15~OOO ..

14 Praticos » 40$000 ..
7 Praticantes »13$000 ..• ' ............•...
3 Patrões » 40$000 .•..................

12 Remadores » 3'28000 .
3 Escreventes »27$000 ...........•. , .

1:533$000
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Assim vos communico para VOS!lO conhecimento e devidos
efT:eitos.

Saude e fraternidade.-Elisiario Jose Barbost.-Sr. Director
da Praticagem do Estado do Rio Grande do Norte - Natal.

N. 43 - AVISO DE 18 DE AGOSTO DE 1896

Eleva a mais 30 % a taxa adoptada para a Associação dOR Pr-áticos
da Barra e Porto do I~stado do Pará.

Ministerio dos Nezocios da Marinha - 3' Secção - N. 1536
- Capital Federal, 18 de agosto de 1896.

Attendendo ao que propuzestes, em offlcio de 4 de junho pro­
ximo findo, o Sr. Presidente da Republica determina que, de
conformidade com o art. 100 do regulamento geral da pratica­
gem das barras e portos da Republíca, seja elevada a taxa ad­
optada nesse Estado a mais 30 % sobre a actual ,

Saude e fraternidade.-.EtÚiario Jose Barbosa.c-« Sr. Director
da Associação do Práticos da Barra e Porto do Estado do
Pará.

N. 44 - AVISO DE 27 DE AGOSTO DE 1896

Manda COI1 tar como <Ie viagem e navegnção a vapor o t-rnpo em flue
um machinista esteve embarcndo "111 1IIll navio em exeruic!o de

evoluções.

Ministerio dos Negocios da Marinha - Z' Secção - N. IlG6
- Capital Federal, 27 de agosto de 1896.

De accordo com a vossa informação constante do otflcio n. 427,
de 20 do corrente, defiro o requerimento em que o machinista
de :~, classe Francisco Antonio de Figueiredo Silva, embarcado
no encouraçado Riachuela, pede que lhe seja contado como fle
viagem e navegação a vapor o periodo de 19 de junho a 24 de
julho ultimo, em que aquelle navio esteve em exercício da
evoluções na ilha Grande.

Baude e fraternidade.- Etisiario Jose Barbosa.Sr. Chefe do
Estado-Maior General da Armada.
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N. 45 - A VISO DE 27 DE AGOSTO DE lHüll

Declara que não deve ser ndd icionad» ao rompo de sl1rviço de um
enfermeiro naval o de enfermeiro d» hospital, por SOl' emprego
civil.

Ministerio dos Negocias da Marinha - 2" Secção - N, llG8
- Capital Federal, 27 ele agosto de 189G.

Respondendoao offlcloque me dirigistes em 21 de julho ultimo,
sob n. 148, declaro, vos, para os devidos e1I'eitos, que resolvi
indeferir o requerimento em que o enfermeiro naval Manoel
Domingos Corrêa pedia que se mandasse addicionar a seu tempo
de serviço o per-iodo decorrido de I do fevereiro de 1895 a 28 de
janeiro de 18\)6, em que serviu no Hospital de Marinha desta
Capital como enfermeiro, "Visto ser este cargo considerado em­
prego ci vil .

Saude e fraternidade.- Elisiario 108,1 nLrlJo$a,- SI'. Chefe
do Estado-Maior General da Armada.

N, 4G - AVl5;O DE 18 DE SETEMR1lO DE 1896

Declara que o dírector e escrevente da praticagem do Rio Grande do
Norte devem ser incluidos nos favores do art. 18 do regulamento
g('('al.

Ministerio dos Negocios da Marinha - :3" Seccão - N, 1712
- Capital Federal, 18 de setembro de 189(;.

Em solução á consulta que fizestes, em ameia n , 47, de 31 de
janeiro do corrente anno, sobre o modo de interpretar os arts.
27 e 48 do regulamento que baixou com o decreto n . 79, de 2:l
de dezembro de 1889, declaro-vos, de accordo com o parecer do
Conselho Naval .emlttido em consulta n , 7:397, de 7 do mez ílndo,
que o director e escrevente dessa praticagem devem ser inclui­
dos nos favores do art. 48 do referido regulamento, conforme a
doutrina nello estabelecida, além lia que lhos compete pelo
art. 27.

Saude e fraternidade.-Elisiado José Itarbosa i -« Sr. Director
da praticagem do Rio Grande do Norte.
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N. 47 - AVISO DE 19 DE SETl~MBRi) DE 18\)(j

27

Declara quacs os vencimentos (p1e (levem percellcr os aspirantes ll.

com missru-ios , arüücos nulitarr-s, escreventes e cnferrueiroa, quando

em viaw'm, r-m [Hlqlld'-'J ou transportes de g"I1,·rra.

Ministerio dos Negocias da Marinha - 2' Scoção - N. 123t1
- Capital Federal, lU de setembro de 18\.JG.

['eclaro-vos, para os devidos effeitos e em resposta á consulta
feita pbla 2' secção dessa Conta.doria , em offlcío n. 322, de 17 de
agusto próximo passado, que os vencimentos que (levem HeI'
abonados [lOS artíüees mili tares, escreventes e enfermeiros,
durante as viagens em paquetes ou transportes de guerra, são
os fixados na 15" observação das tabellas annexas ao decreto
n. 389, de 13 de junho de 1801 e mais o soldo creado pelo de­
creto n. ~04, de 10 de outubro de 18\)5, procedendo-se com re­
lação nos aspirantes a commissarios. semelhantemente aos aspi­
rantes a guardas-marinha, fazenuo-se-lhcs o mesmo abono que
estes percebem em viagem.

Saude e fraternir1ade.- Elisiario Jose narlJosa.-Sr. Contador
da Marinha.

N. 48.- AVISO DE 30 DE SETEMBRO DE 1896

Manda coutar como de embarque a í o.los os ollici ae s das classe'

anue xas da Armada, que faziam p.u-te da Iotaçíio dos navios de 'lu'

s~ apnsaou a revolta de G de setembro rle lS0'l, o periodo dessa data

em qlle ücarum ndd idos ao 1j1lart,ol-geneml n té terem novas com­

missões.

Ministerio dos Negocies da Mmiuua - 2" Secciío - N. I2R5 _.
Capital Federal, 30 de setembro do 189(;.

Attendendo ás ponlerações feitas pelo commíssnrío de 3a class
Samuel Maciel Soares no requerimim to que, por intermedío di
Hospital de Marinha, onde est:'t servindo, dirigiu a esta Secretari
de Estado, autor iso-vos a mandar contar como tempo de embarque
do mesmo modo por que se acha resolvido em relação aos olll
ciaes do Corpo da Armada, a todos os officiaes dos corpos de saudt
de commlssarios e de mnchinlstas, que faziam parte da lotaçã
dos navios ele que se apossou a. revolta de G de setembro ('
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1893, o periodo decorrido desde a data em que ficaram addídos
a esse Quartel·General até serem nomeados para outras com­
míssoes. Fica, conseguintemente, revogado o disposto no aviso
n, 725, de 2 de maio do corrente anno ,

Saude e fraternidade.-Elisitrio Jose Barbosa.- Sr. Chefe do
Estado-Maior General da Armada.

N. 49 - AVISO DE 30 DE SETEMBRO DE 1896

Torna extensi vo a todos os machinistaa em identicas condiçúe s ao de
que trata o aviso n , 1166, de 27 de agosto anterior, o disposto

no rnesmo aviso.

Ministerio dos Negocies da Marinha - 2" Secção - N. 1286­
Capital Federal, 30 de setembro de 189ô.

De aecordo com o que informastes em offlcio n , 47S, de 21 do
corrente, resolvi tornar extensivo ao ajudante de machinísta Cae­
tano Joaquim de Almeida e a to.los os outros 8'1l idcn ticas condi­
ções o disposto no aviso 1l.116ô, de 27 de agosto fin.l», flue mandou
contar ao machinísta naval de 3" classe Francisco Antonio de
Figueiredo Silva como de viagem e navegação a vapor o período
de 19 de junho a 24 deju lho do corrente anno , em que o navio
no qual ser-viu esteve em exercício de evoluções na ilha Grande.
O que vos declaro para os devidos effeitos.

Saude e fraterni:Jarle .-Etisim·io Jos» Barbosn, - Sr , Chefe do
Estado-Maior General da Armada.

N. 50 - AVISO DE 6 DE OUTUBRO DE ltlDG

Determina que as facturas sujeitas a d i ílerenças de cambio sejam

calculadas poln taxa do dia em que for..m autorisa.Ios os reapec t ivos
processos.

Ministerio dos Negocios da Marinha - I" Secção - N, 1983 ­
Capital Federal, 6 de outubro de 1896.

De accorrlo com a proposta que fizestes em olllcio n . 252,
de 10 de agosto do, corrente anno, e com o parecer do Tribunal
de Oontas em.otIlclO n, 109, de 14 de setembro proximo preterito ,
tenho resolvído que, do ora em diante, todas as facturas de
despesas do Ministerio a meu cargo, sujeitas :'t tlUl'eronça de
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cambio, sejam calculadas pela taxa cambial do dia em que auto­
risardes os respectivos processos, sempre que esta medida não
seja contraria a clausulas expressas em contractos de encom­
meadas no exterior.

O que vos declaro para os devidos effeltos.
Saude e fraternidade.-EUsiario José Barbosav-« Sr. Contador

da Marinha.

N. 51 - AVISO DE 15 DE OUTUBRO DE 18\)(j

Declara quo deve ser d,' Reis mezes " p-riodo para que um carnli.Iatu
" carta de maclunlata mercante , quando rcprovnd o , pORsa sol ici trn­
novo exame; e 'lU<' as Capitanias rle Por-tos só devem tornar conhe­
cimento da revalidação de car-tas 11" mach in i sta s estvangeiros de
quarta classe.

Ministerio dos Neg-ocios da, Marinha - 3' Secção - N. 1844­
Capital Federal, 15 de outubro de 1896.

Em solução ás consultas contidas em vosso offlcio 11. 15, de 22 de
agosto ultimo, declaro-vos, pari], os devidos erlei tos, que, sendo
omisso o regulamento da Escola do Mn.chlnistns Navaes , que
baixou com o decreto n , 2'20;-;, de 30 de dezembro de 1895,
quanto ao porto.lo que deve decorrer [lara que um candidato i1.
carta de macuinista da marínha mercante, que foi reprovado,
possa solicitar novo exame; resolvi lixar eSS,3 lapso de tempo
em seis mezes. como SI' procede relativamente aos pilotos; e
determinando o art. 50 que, para que os machinístas estran­
geiros possam revalidar suas cartas, devem sujeitar-se ao exame
correspondente á classe a que pertencem, e só podendo as Capi­
tanias de Portos estabelecidas em Estados onde não houver
Arsenal de Marinha conceder cartas de rnachinistas de 4' classe,
é claro que essa Capitania só deve tomar conhecimento de reva­
lidação de cartas daquella classificação.

Saude e fraternidade.-Elisiario Jose Barbosa.- Sr. Capitão
do Porto do Estado do Rio Grande do Sul.
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N. 52- AVISO DE IG DE OUTUBRO DE 1806

Declara q\H\l'S os vencimentos que devem perceber «s tlperaritls do
Es tabe lccunon to T\a vai de Itaqui .

Ministerio dos Negocio,~ d:l Marinha - :ia Secção - N. 1850
- Capital Federal, 16 dQ outubro de 1896.

Em resposta a vosso offlcío n . 802, de J!) de agosto uI timo,
com o qual me transmittistes o de 11. 39, de 9 (lo junho deste
anuo, em que o commandante da Flotilha do Alto-Uruguay
consulta a respeito dos vencimentos que devem perceber os ope­
raríos do Estabelecimento Naval de Ituqui, declaro-vos, para
os fins convenientes, e de accordo com o parecer do Conselho
Naval, emittido em consulta n. 7530, de I do corrente:

lo, quo os operarias destacados no Estabelecimento Naval de
Itaqui e pertencentes aos Arsonaes de Marinha da União trem
direito a perceber, além dos vencimentos marcados na tahella
n. 3, das que baixaram com o decreto n. 240, de 13 de dezem­
bro de 1894, ooníorme a classe e Arsenal de que fizeram parte,
os favores estabelecidos nos arts. :325 e :327 do rogularncuto
annexo ao decreto n , 745, de 12 de setembro de 18\W;

20 , que os operarias admittídos, sem contracto assígnado,
pelo eommandante da Flotilha do Alto Uruguay, mas mediante
previo ajuste, para servirem no estabelecimento naval em questão
devem continuar a ser pagos como teem sido, conforme o ajuste,
visto não fazerem parte do pessoal artístíco dos Arsenaes de
Marinha da União e, por isso, não lhes póde ser applicavel a
disposição da 4a observação da tabella n. 3 do decreto n. 240, de
13 de dezembro de 1894, que sómente se refere aos operarias
extraordinarias dos Arsenaes da República addidos aos respe­
ctivos quadros.

Saude e fraternidade. - Etisiario José Il irhos« - Sr. Chefe
do Estado-tllaior General da Armada.

N. 53 - AVISO DF. Io DE OUTUBRO DR 18\1(\

Manda appllcar aos Inferiores e assemelhados d03 corpos e brigadas
de marinha o disposto na 1:3' obsorvn cão do derre to n. :JSQ, ele 13

ele j linho ele 1801.

Ministerio dos Negoclos da Marinha - 2' Secção - N. 1351)
- Capital Federal, 19,10 outubro de 18\16.

Com vosso offlcío n , 260, lie 18 de agosto do corrente anno,
submettestes li decisão deste Ministerio a du vida proposta pela
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2& secção dessa Contadoria sobre si deve abonar a gratificação
de embarque a um escrevente, que passou mais de 60 dias lia
Enfermaria do Marinha do Parà , provindo essa duvida da applí­
cação que ao mesmo escrevente possa ter a 4" disposição da I,)"
observação geral das tabellas annexas ao decreto n. 389, de 13
de junho de 18m.

Em resposta declaro-vos, para o~ devidos effeltos, que, tendo
ouvido sobro o assumpto o Conselho Naval, resolvi, de accordo
com seu parecer ernittido em consulta n.,i544, de 1~1 do corrente,
o seguinte:

lo, que ao escrevente de que se trata só se deve abonar a gra­
tificação de embarque até 60 dias, depois daquelle em que baixou
á Enl'ermaria de Marinha do Para, sendo depois desse prazo con­
siderado desembarcado para o effeito da perda da citada grati­
ficação ;

2°, que, em vista das vantagens estabelecidas ·pela lei n. 304,
de 10 de outubro uo anno próximo íindo, e decreto n , 2215, de
13 de janeiro ultimo, ficam applicaveis aos inferiores e assemo­
Ihados dos corpos e brigarias da marinha, as disposições con­
stnntos da !:la observação das tabellas de vencimentos nnnoxas
ao decreto n. 38V, de 13 de j unho de 18\)1 .

Saude e fraternidade. - Elisiario JosJ Barbos«, - Sr. Oon­
tador da Marinha.

N. 54 - AVISO DE 2,1 DE OUTUBRO DE 1896

Declara rJlw os cal'iLã"A UI' portos não te0m dircito á percepção de

. njuda do custo pelas diligencias de exame cmtel'rcnos de marinha,
para aforamento.

Ministerio dos Negocias da Marinha - 3" Secção - N. 1911
- Capital Federal, 24 do outubro do 1896.

Em resposta á consulta que flzestes, em oflicio n, 19, de 12
de agosto ultimo, declaro-vos, para os devidos offoitos o rle
accordo com o parecer (10 Conselho Naval, oxar.ulo cm consulta
n. 7548, de () do corrente mez, que os capitães de portos não
teem direito á percepção de ajuda de custo pelas dilígencías de
exame em terrenos de marinha pedidos por atornmento.· No en­
tretanto, quando tratar-se de exame de terrenos situados fóra
do por-lmetrc urbano de Santos, podeis exigi!' que os interessados
vos forneçam os meios de transporte e o pessoal necessarios.

Saude e fraternidade. - Eiisinrío José Iterbosa : -Sr. Capitão
do POltO do Estado de S. Paulo.
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N. 55 - AVISO DE 31 DE OUTUBIW DE 1896

Estabelece a tabcl ln ti" salvas e embandelramcutos no; dias de
festa nncioual ,

Ministerio dos Negocios da Marinha - 2" Secção - N. 13Ul
- Capital Federal, 31 de outubro de lS9li.

De ora em deante se observara a tabeIla assignada pelo contra­
almirante Fortunato Foster Vidal , relativa ás salvas e emban­
deiramentos nos dias de festa nacional, fixados pelo decreto
n , 155 B, de 14 de janeiro de 189U.

No dia 24 de fevereiro, anu iversarío da promulgação da Con­
stituição da Republica, o embandeiramenlo será em arco e no rlia
2 de novembro o embandeiramento será a meio pão, com uma só
salva ao meio-dia, ficando deste modo revogado o aviso n. 3529
de 27 de outubro de 1892.

Saude e fraternidade. - Eiisiario Jose Barbosa , - Sr. ClIefe
do Estado-Maior General da Armada.



Ta!lclla rre salm e embaMeiralllentos aune se relm oaviso li. 1391 rrc 31
rre ontubro rre 1896

FI~lUi\ DOS

i de janeiro ... Cons.urrutlo á co mmcmo ruçfio da I',·o.l"r-
u idtule universal.......... :-;rOA topes.

21 de abril ..... Consagrado à -ormuem orucão IIOA prc-
cursor..s da Inrlopondoncln (lo j\t'uzil
rosumulos r-m 'l'iradvntcs.•..•.•...•... 1,lem.

3 di' maio.•.... Consazrndo á t'lllnm(lIllOrrtção d a desco-
berta do l lrn z i l Idem.

l:l de maio ConA:':~"a,]o:, commruuorn.ç.i.o rl: fr:ltel'-
ni d.ulc do~ 1:l':lzilei'·oA., ........•.... [,l,'m.

1·[ de julho .•... Consagrado á commemoração da Repu­
bl i cn., da Liberdade e Ih Iudopondenc in
dos povos amr-i-ie.mos. Idem.

7 de sotombro .. ('oll~()gr;ld() ti. (',()l11IlII'lllol'al~;L() da Indo-
l'cntll.~llei;l do Bra7.il ....•............. Em arco.

12 (le outul-ro ... C()nsa~·I·;tll" á COI:lIllClllnl'<lç;~IO d:'t dr':-;(~(f-

b.-rtu da Ain.u-ica :';nR L0p~'8.

';! de novornbrn. Consagrado Ú curuucnroruçíín geral (los
mortos ,.. I.lem ,

1G de novembro. ConsngraIo á com mcmornçâo <la l':üria
Brnz ilcira ... , . '" ' .. , .....•....... , .• 1~1ll arco.

,~ Ao p:nhanc1eir:lm(·ulo UIIl <J.t'C:l coel't~Sllnllrll~ln Ll'\\"'; ~alv:L::'; : ao nnscer
d« sol, ao me io-d íu e ,lO V\~i't.' .lo sol. ~

Ao errihaude irrunen to nos topes co r rnspnntlo uma salva ao meio-dia.
- O Chefe tio Estado-Maior Ge ncrn.l , FOj,tltiwto Po"to' V'idal ,

Mnrinhn - Docis.les de ISDli
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N. 50 - ClRCULAll DE 23 TlE 1\OVE:\lllRO DE 189r3

Manda olJB~l'var o aviso do Miniau-rio da Fazo n.ln , de lG de novem bro

de l~\l(j, relativo á rorlucção da ,I"sl"'za publ ica, e ,\r>clal'<1. (Jlle S"l'ão

rospousauil isadaa as autoridades (ju" tiverem concorr ido para que
a mesma despezn exccd;\ as consilillaçüos llrçalllcntariaR e oS

creditos d istribuidos.

Ministerio dos Negocios da Marinha - 1" Secção - N. 2206­
Capital Federal, 23 de novembro de 1896.

Chamando li. vossa attenção para a resolução do Governo
contida no aviso do Ministerio da Fazenda de 16 do cor­
rente, que se acha publicado em sua integra no Diario Olficial
de 17 do dito mez, rdativamente á reducção da despesa pu­
blica, de modo que as rendas da União possam cobrir os seus
encargos, declaro-vos que devo aquelle aviso ser observado por
essa Repartição em toda a SU,t plenitude, principalmente no que
diz respeito ao excesso das consignações votadas e creditos dis­
tribuidos, pelo qual serão responsauilisadas as autoridades que,
para isso, tenham concorrido.

Saude e fraternidade. - Manoel .l:lse Alves Borbosa.- Sr .••

N. 57 - AVISO CIRCULAll DE 24 DE NOVEMBRO DE 1896

Manda cessar o ahono da gratlflcaçâo de 20 ':'" aos operarias (jne tenham

sido ou tot-om prom ovl.Ios ,'L mcstrançn ,

Ministerio dos Negócios da Mari nua - :.\" Seeção - N. 2072 A
- Capital Federal, 24 de novembro de 1896.

DB accordo com o parecer do Conselho Naval, emittido em
consulta n. 7561, de 6 do corrente mez , recomrnendo-vos que
mandeis cessar o abono da gratificação addicional de 20 %, de que
tratam o art. 159 do regulamento de 2 de maio de 1874, ainda
em vigor, pelo art. 362 do regulamento n . 745, de 12 de
setembro de 1890, e a 3" observação da tabella n , 3 mandada
executar por decreto n, 240, de 13 do dezembro de 1894, aos
operarios que tenham sido ou forem .promovidos á mestranca,
visto como o proprlo art , 159 citado impõe claramente um
limite á percepção da grutiflcação, dizendo « perceberão em­
quanto servirem », isto é, emquanto servirem como operar'ios,
o que não acontece com os mestres, contramestres e mandadores
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das ofllclnas, que são equiparados aos funccionarlos civis dos
Arsenaes de Marinha, e, como taes, gosam das regalias de
empregados públicos.

Saude e fraternidade. - Manoel José Alves Barbosa.

Aos Arsenaes de Marinha e Alfandegns ,

d'Id'Id'\:P~

N. 58 - AVISO DE 5 DE DEZEMBRO DE 1896

Declara que a ceasaçâo do abono de 20 ':'; deve sel' nppl icada somente
aos operar-los que, de ora avante, forem promovidos á meatrança .

Ministerio dos Negocias da Marinha - 3' Secção - N. 2144­
Capital Federal, 5 de dozernbro de 189G.

Com referencin ao aviso circular n . 2076 A, expedido em 24
de novembro findo, declaro-vos, para os devidos effeitos, que a
cessação do abono da gratificação addiciona1 de 20 %, de que
trata o mesmo aviso, deve applicar-se sómente aos operarias
que forem, d'ora em deante, promovidos á mestrança, e não aos
que já o tenham sido anteríormeutc e acham-se no goso da.
referida gratificação.

Saude e fraternidadec-« Manoel José Alves Bcrbosa c-s- Sr. In­
spector do Arsenal de Marinha da Capital Federal.

N. 59 - AVISO Dl~ 7 DE DEZEM BRü DE 1896

Permitle que um escrevente indemnise a Importanc ia das eontri­
bnições para o Asylo de In validos, '[ne não realizol! durant« O tempo
em '[ne serviu no Exercito.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - 2" Secção - N. 15G6 ­
Capital Federal, 7 de dezembro de Itl96.

De accordo com as informações prestadas por essa repar­
tição e pela Contadoria em offícíos ns. 506 13464, (113 12 de maio
e 24 de novembro do corrente anno, resolvi permittir que o
escrevente Julio Carlos de Alencar indemnise, pela 5" parte
do soldo, a ímportancía das contribuições para o Asylo de
Invalidas, que não realizou de 13de março de 1894 a agosto de
1893, em que serviu no Exercito sem perceber vencimento.
O que vos declaro pura os devidos. effoitos ,

Saude e fraternidade.- ],[,rnoel lo,",! Alves n!l.rIJIIsa.- Sr. Chefe
do Estado-Maior General da Armada.
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N. 60 - AVISO DE 12 DE DEZEMBRO DE 18\l6

Manda obscrvnr na ERcola de Aprend ive« Mar i nheu-os de Mabto Gr osso

o aviso de 18 d~ mn iojlo U"'U, ']lIe Blll'l'l'ill,itl os termos de con­
SUJno nas csc..lns dos nst:ulus em lllll.~ nãu lta. ;\l'sell:tl.

Ministerio dos Negocios da Marinha - 1" Secção - N. 2355 ­
Capital Federal, 12 de dezembro de 18gB.

Em resposta ao offlcio 11. 430, de 21 de outubro ultimo,
autoríso-vos a mandar que sejam dados em despeza ao com­
mlssario de :3" classe João Coelho de ,\ Imeida os objoctos in­
u teís que se acham a seu cargo na Escola de Aprendizes Mari­
nheiros do Estado de Matto Grosso, e constam da relação que
enviastes com o mesmo ofllcio , devendo-se ohsnrva r o aviso
reguhmontar rle 18 de maio de IE80. quo suprimiu os termos
de consumo na escrlpturação nas escolas nos Estados em que
não houver Arsenaes, visto com a sua transferencia para
Cuyabà ter ílcado a snpradita escola muito distante do Arsenal
do Ladar io, no referido Estado ,

Saude e fraternirlnde. - Mouoci Jose AIl"I'S Barbosa ;-« SI'.
Chefe do Estado-Maior General da Armada.

N. r,I - CIRCULAR DE 17 DE DEZEMBRO DE 18a6

Declara que 1'01· espaço rlo cinco an n..s ni;.') ,leve ser cobra rio o sello
nem a busca das cer titlões passa.lns para a matriculn rio pessoal
das eJlluar,~ações nncionaes ,

Ministerio dos Negocies da Marinha - 3" Secção - Circular
n. 2239 - Capitnl Federal, 17 de dezembro de 18\)(i.

Declaro-vos, para os fins convenientes, que, isentando o
paragrapho nnico do art , 28 do regulamento contido no decreto
n. 23ll4, de 2 ele julho do cadente anno. durante cinco annos,
contados da publicação rio decreto no 227 A, do f, de dezembro
de l81H, a matrícula do pessoal das embarcueões nacionaes de
todos os emolumentos, com excepção do sello do requerimento,
não devo ser cobrado, pelo mesmo espaço de tempo, o sello nem
a busca rias certidões passadas para esse fim.

Saude c fraterni,latlll.- Mnniel J()g(} ,11ves Billobom.-A's Capi­
tanias do Portos.
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Declara qual o dssconto a ctlectuar nas gra t iflcacõos rios olllciae s
m.u-i nhci ros e ass:'lllldlnutoR c aspivan tes a c.un m ivsar ios. quando

em viagom de ida C VOlt~1 d·' cmn ru jS:-'(-If';. l\O~ t.r;l.I\~pnl'les do ERkulo

ou navios de couuncrc i».

Mlnisterin dos Negocies da Marinha -:2" Sceçiio - N. IW1ri­
Capital Federa]. lU de dezornbru de \RUr>.

Com referencia ao objccto de vosso otllcio n. 3:n, do 27 de
outubro do corrente auno, declaro-vos, para os devidos oücítos,
que, conformando-me com o parecer do Conselho Naval em
consulta n , 7611 de :iO do mez passado, resolvi que se observe
o seguinte:

I." Os offlciaes rnaríuheiros e seus assemelhados soffrerrío em
suas gratificações o desconto de 41) "/0. quando CIlI viaaern do
ida () volta de commi-sõos. nos transportes do Estado Oll navios
ele comrnercio, em vista da desha.rmonia que existe entre a
15" observação das tabellas annexas ao decreto n. 389 de 13
de junho de IROI e o decreto legislativo n. :304 de; lO de outubro
de 1895 ;

2." Com os aspirantes a commissaríos nas referidas viagens
se observará o mesmo que com os aspirantes a guanla-marinha,
visto se acharem el les comprehendidos no estado-maior das
guaruições dos navios.

Sande e fraternidade.- Jl[anoel Jo:;é Alves Barbosac-« Sr. Con­
tador da Marinha.

N. ri3 - CIRCULAR DE 28 DE DEZEMnRO DE 1896

Providencia sobre a orgnnlsação da lista geral de todos os navios
nac ionaes matriculados nos diversos portos e1:t Repuhlícn.

Minister'io dos Negocies ela Marinha - :1" Secção - Circular
n. 2311 - Capital Federal, 28 de dezembro de 1896.

Tendo o aviso n. 192, de:n dejnnciro de 1895, incnmbldo á

redacção da Ii--cista .MI/}"ilimo d« orgn n isar, afim d(' ser publi­
c.ulu, uma list» gcruí de todos os navios nucionaos matriculados
nos diversos portos da Repuhlica, para o que lhe seriam minis­
t rad, S por esta Secretaria de Estado, á proporção que fosse
recebendo das Capitanias, todos os esclarecimentos precisos para



38

esse fim, e, como os dados ate agora eu viu-los não perrni Item a
confecção de uma lista digna de publ ion.cãn, s-guudo informa o
di. ector da Bibliotheca da :>IarilJha, .un virtude d.: seus graves
er-ros e deâcíencias, reeomruen-lu-vos que, para ter logar a
referida publicação, que preenche IdWI, necessidade de ordem
administrativa e econornica, lenhaes em vista as indicações
seguintes:

1." Reformar os livros de rmtrlcula dos navios á vela e a
vapor, de conformidade com o modelo junto;

2." Rematrícular no principio do proximo anno de 1897 todos
os navios á vela e a vapor, com todos os esclarecimentos COIl­
stantes dos dizeres do mesmo modelo;

3." Enviar, depois de terminada, n nova matricula, uma
relação, por ordem alphabetica , d[,s navios sob vossa. jur-isdicção,
em mappas calcados sobre o modelo (1:\ rnutrículu devendo
haver nesse serviço o maior escrupu lo ;

4.' Não deixar, depois de feita a remessa dos rnappas, de
commuuícar os navios que forem matriculados ulteriormente,
os que desappareccrern por nautragios, í ncend io , conrlemuação
ou trunsferencin par a a j uris Iicção de outr a Capitani.t e bem
assim as mudanças ('e nome ou de proprietarios, 011 grandes
trnr.srormacõcs por que p .ssem os nav.os constantes do mappa
da ultima matricula reru.itttda ;

5." Mencionar. em mappas separados, os navios destinados
á navegação exclusivamente fluvial.

Finalmente, recommeudo-vos, tambcm , que não deveis incluir
nos supraditos mappas as embarcações de pesca e do pequeno
trafego dos portos e rios, as quaes terão matricula separada,

Sau-le e f'raternidadev-c- Manoel Jose Alt'es Ilarbos (.-A'S Capi­
tanias de Portos.
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N. G4 - AVISO DE 31 DE DEZEMBRO DE 1896

Mand» restituir aos respect.ivos hcrdoíros u impor-taucia com q ue
contribuiu parn o montepio militar nm ol'Iicia l <Ia Arm.ula, qu«,

como lente da Escola Naval, contribuiu pn.rn o montepio civil;
visto não poderem ser pagas ao mesmo tempo as ponsôes dos

dous mon tepios e os herdeiros terem optado 1'''10 segundo.

Ministerio dos Ne~oeios da Mar-inha - I" Secção - N. 2:;,\7 ­
Capital Feilera.l, 31de duz .mbro de 18GG.

Sr. Contador da Marinha - Não podendo as filhas 110 faIleeido
capitão-tenente reformado Dr , Joaqulm All'xan<lre Manso
Sayão, lente jubilado da Escola Naval, perceber os dous monte­
pios por este instítuidos, já. corno militar, já como funccíonario
civil, e, nessas condições, tendo optado pelo segundo. conforme
consta dos papeis nnnexos ao inel uso aviso do Ministerio da
Fazenda, n . 89 de 17do corrente, que responde á consulta que
se lhe fez sobre aquelle caso, autoríso-vos a mandar passar- lhes
os competentes titulos, providenciando sobre a restituiçâo da ím­
portancia com que o referido offieial concorreu para o monte­
pio militar.

Saude e fraternidade. - Manoel José Alves Bnrbosa ,

N. 65 - CIRCULAR DE 31 DE DEZEMRO DE 1896

Pr-ovidencia sobre o arrolamento gm'al (In, população mar-it ima
da Republica.

Ministerio dos Negócios da Marinha - 3a Secção - N. 2369­
Capital Federal, 31 de dezembro de 189G.

Convindo proceder-se ao arrolamento geral da população ma­
ritima da Republica , como medida preliminar indtspensavel
para a applícação do art. S7 § 4° da Constituição Federal, 110 que
se refere ás lotações dos navios da Armada Nacional, recommen­
do-vos que apresenteis a este Mtnisterio, com a possível breví-
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dade, as seguintes declarações constantes das listas cujo modelo
a este acompanha:

1." Quanto ao numero e condições dos cidadãos brazileiros
habitualmente empregados no serviço da navegação, quer flu­
vial, quer rnaritnna interior, de cabotagem ou de longo curso;

2." Quanto aos que exercem a protlssão da pesca, quer nave­
gando ou estacionarias, desde que façam uso de embarcações de
qualquer especie;

3. a Quanto aos individuos que exercem qualquer profissão de
natureza marítima ou fluvial, embora ao serviço de outros Mi­
nisterios, para o que requísltarels os nccessarios esclarecimentos
ás autoridades competentes.

Saúde e fraternidade. - M,moel Jose Alves Barbosa.- Aos
Arsenaes e Oapitanias de portos.



L" - Rela~ão dos cidadãos brazileiros habitnalmente empregados no serviço da navegação, qner flnvial, maritima interior, dff
cabotagem on de longo cnrso

s:\OME IDADB EST.o\DO NATtJRALWADE PROli'ISSÃO NOME R ESPECIE DA E:\IBARCAÇÃO onSERVAç()B

2. a - RelaçãO dos cidadãos qne exercem apf oflssão da pesca, qm navegando on estacionarios, desde qne façam nso de embar­
cações de qnalqner especie

:"IOME I IDADE ESTADO ~ATURALIOADE :iOME E ESPECIE DA BMBARCAÇÃO o IlSERYAÇÕES

,
3.:1 - Relação dos cidadãos qne exercem qnalqner proflssão de natnreza maritima on flnvial, embOra ao serviço de ontros Ministerios

I
\

No:\r8 IDADE ESTADO :\ATURALlOADE PROFISsÃO OBSERVAÇÕP.S
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N. 1 - AVISO DE 13 Di<.: JANEIRO DE IR06

J)"clara 'lU" as petições ele graça de presos sentenciados no [')1'0 militar
devem ser preparadas pela Secretaria do Supremo 'I'ríhun a l Mili­
tar 1':11'11. sul.ir a despacho,

Ministerio dos Negocíos da Guerra - Rio de Janeiro, 13 do
janeiro de 1896.

8r. Presi.lcnte do Supremo T'rlbuual Militar - A' vista do
disposto no art. 313 do Regulamento Processual Criminal Mi­
litar para o Exercito o Arm:1I1a, do 16 de julho do anno proximo
passar lo, que determina que sejam archivados nesse Tribunal os
autos dos processos findos. passo ás vossas mãos o incluso reque­
rimento, em que o soldado addido ao corpo de alumnos Domi­
ciano Ernesto Dias Cardoso pe.le perdão do crime de I" deserção
simples quo commettou, afim de quo pela Secretaria desse Tri­
bunal possa ter andamento. de accordo com os decretos ns. 2566
de 28 do março de 1860 e 2592 de 9 de maio do mesmo
anuo,

Snude e frateruldadec-« Bernardo Vasques.

Guerra - Decisfiea - 189<>
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N. 2- AVISO DE 14 DE .T,\NEIRO llE IK',)(j

Declara emaucipadas di versus colon ius militaros

Ministerio dos Negoclos da Guerra - Rio do Janeiro, 14 do
janeiro de 1896.

81'. Presidente do Estado de Matto Grosso - Communico-vos,
para os fins convonientes, quo passando ao rogimeu civil, por
terem sido ernahcipadas pelo art . 5° n. II da lei n . 3Gú de 3D
de dezembro ultimo, as coloulas militares do Brilhante, 8. Lou­
renço, Dourados, Miranda, Itacayü, Conceição de Albuquerque o
Nioac, nesse Estado, nesta data providencio para que sejam dcllas
retirados todo o pessoal militar e o rnateriu 1 pertencente a este
Ministerlo, ficando dispensado o demais pessoal da adminis­
tração.

Saúde o fratornldade . - Bcrno.rdo V(l,S~tlCS,

ldentico aos Govoruadores dos Estudos do Pará, S. Paulo o
Santa Catharina, sobre as colonias do S. Joãu do Arngmya, lta­
pura e Santa Thereza ,

N. 3 - PORTARIA DE ],1 Im ,JANEIRO DE 18\Ii'J

Declara 'l'lelll deve nos couso lhos d. comprus su hstitu ir () ('ltore d~

s,"cção rio nm tsria I quando () ,\!'ROIl:J.1 ck GU"t'l';t n;tu «stivcr na

s,',\o do d istric!o m i l i tir.

Mínlsterlo dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 14 do
janeiro de 1896·

A' Repartição elo Ajudante General - Declare-se em ordem do
din dessa repartição, para conhceinon to do~ commnndantcs de
dlstríctos militare..;, quo, quando as sódes dos districtos não
forem nos Estados om que se acham os arsennes de guerra, devo
o encarregado da secção do material ser nos conselhos tia
compras substituído pelo eonuuaudante da guarnição.- Bcr­
nal'do Vasques ,
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N. 4 - l'OltTAtUA DE 16 Dl~ JANEIlW rm 11)913

3

Ministerio dos Negocias Ih Guerra - ruo de Janeiro, 16 do
janeiro do 18\)6.

A' Repartição de Ajudante General - Deterniíne-so ao ins­
pector geral do serviço sarútario do Exorcito filie providencio
para que os medicas fine flzorem o serviço dos corpos diaria­
mente percorram e examinem os quartcís, suas dopendencias e
ímmodíuçõcs, fazendo constai' no li vro competente o resultado
do seu exame hygienico e requisitando do respectivo cornmau­
dunte qualquer providencia filie [ulgnr-eni necossnria ,

Declare-se ao mesmo inspoctor fi ue deve ser ostabelecido um
serviço de policia sanitaria, por meio de modlcos da g-uarnição
'para essa fim designados, os quaes uma vez por mez, pelo menos,

lll'OCUllerã.o ao rnínucioso exame nos mesmos quarteis e (~stlt­

ielccímeutos militares, truusmittiudo-Ihe em parte escripta ,
para ser enviada a este Ministério, a impressão desses oxames.­
Bernardo Vasques.

N. [) - AVISO DE 17 DE JANEfRO DR IHDI,

])('clat'tl o venc i.n c n to 1111(1 cOlll}JcLe a(J~ offic i.ies fllW. Lt'rrnin(\(lo o cu r so

d.',,, escolas, vil,) praticar em '1IlaJ'I'H'r dos hervi,'Js eSjle('iJicados

n" h'i d.J :10 de jnnctro rIe 1~\12,

Mínisterio dos Negocios da Guerra -- lU" do Juneíro, 17 tio
janeiro d0 lROG.

Sr. Director da Cnntadoria Geral ll:t Guerra. - Declaro-vos,
para os devidos cIf,litüs. flue os otllciaes mandados praticar
em qua.lqner dos serviços ospcciücados no art. Ir> da lei 11. 39
A, de :30 ti,] janeiro de 18\JI, devem perceber as mesmas van­
tagous fine percebem os fine praticam em estradas de ferro
com exccpção duquelles para os quaes houver dot()rminaçã~
especial.

Saudo o Iraternidadc. - Bcruo.rdo YasqUlJs.
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N. 6 - AVISO DE 18 DE JANEIRO DE 1890

Sobre o serviço arregimentado exigido para a promoção na arma de
artilharia.

Ministerio dos Negocios da. Guerra. - Rio de Janeiro, IH de
janeiro de 1806.

Sr. commandante geral de arma de ar-tilharia - Em oillcio
n. 512, de 29 de novembro ultimo, consultou esse commaudo si
devem ser considerados como serviços de arregimentados os que
são prestados pelos offlciaes que servem não só no corpo de
alnmnos da Escola. Militar desta capital, como também nos corpos
administrativos das escolas praticas do Exercito, á vista do dis­
posto na portaria de 21 de agosto do anno lindo, diri;.\ida á
Repartição de Ajudante General relativamente aos serviços pres­
tados no commando ou direcção de forças, onde se estabelecem a
instrucção e disciplina das tropas de terra e mar sujeitas a este
Ministerio.

Em solução á mesma consulta, vos declaro, para os tlns conve­
nientes, que os serviços prestados pelos offlciacs do corpo de
estado-maior de artilharia, em quaesquer condições, não podem
ser considerados como serviço «rreoimcnuulo para os errei tos do
art. 6° e seus paragra phos da lei n , ;~g A, di) 30 de janeiro de
1892, pois esta, além de determinar que nenhum ofllclal será
transferido para os corpos espeoiaes sem ter um auno do elrectivo
serviço nos batalhões e regimentos de sua arma, exige que as
promoções dos otllciaes daquel lo corpo sejam selllp~'e para os bata­
lhões ou regimentos, só podendo ser outra vez transferidos para o
estado-maior depois de um anuo de e(reCl;l)O serviço na fileira.

O caso a que vos referi" e de que trata a portaria acima men­
cionada, é especial, e a solução contida nesta portaria somente
póde ser applicada a CISOS identicos. A portaria trata de um
otficial arregimentado que cornmandou baterirs fóra de seu regi­
mento em operações de guerra, e contingentes de forças do Exer­
cito a bordo de um navio de guerra, tambem em operações de
guerra.

A lei, pois, é clara: exige que o offlcial do corpo de estado­
maior de artilharia tenha um anuo, pelo menos, de effectiv» ser·
viço de fileira nos batalhões ou regimentos da arma, par" os quaes
deverão ser transferidos ou promovidos e não que prestem serviço
arregimentado na mesma qualidade de oíflciul do estado-maior
da arma.

Saude e fraternidade. - Bernardo Vasqves.
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N. 7 - PORTARIA DE 18 DE JANEIRO DE 1896

5

Declara que officiaes inferiores, como praças de pret, estão isentos do
Imposto sobre vencimentos.

Ministerio dos Negocios lia Guerra - Rio de Janeiro, 18 de
janeiro de 1896.

'I'enlo o cornmandanto do 20" batalhão de infantaria repre­
sen tado, 110 oíllcío n . 123, de 2li de agosto ultimo, que, por cópia,
acompanhou o de n. 176·2, dirigldo em 26 do setembro seguinte
pelo commandaute do 4" districto militar á Repartição de AJU­
dante General, contra o facto de haver a Delegacia Fiscal do
Thesouro Federal em Goyaz exigido dos inferiores do dito bata­
lhão o imposto de 2°/" sobre seus vencimentos, o Sr. Presidente
lia República mand», por esta Secretaria de Estado, declarar a
mesma delegacia que os inferiores do Exercito, percebendo van­
tagens pela rubrica 15" - Praças de pret - das leis orçamen­
tarias, estão legaln.ente reconhecidos praças de pret e portanto
isentos do pagamento desse imposto, conforme já foi resolvido
por aviso, junto por cópia, n , 116, do lO de outubro ultimo, do
Ministerio du Fazendav-« Bernardo Vasques.

N. 8 - PORTARIA DE 21 DE .JANEIRO DE 1803

Declara como devem ser consíderados, ([Uall to " an tlgu idade, os offl­
ciues transferidos pua os corpos de engenheiros e estado maior
de primeira classe na vlgeucia das tei~ de 14 de julho de 1883 !'

7 de fevereiro de isoi.

Ministério dos Negocias da Guerra- Rio de Janeiro, 21 de
janeiro de 1896.

O Sr. Presidente da República manda. por esta Secretaria
de Estado, declarar ao Supremo Tribunal Militar, para os fins
convenientes, que, tendo em vista o parecer do referido Supremo
Trihun·d exarado em consulta de 18 de novembro ultimo, sobre
o requerimento em que o capitão do corpo de engenheiros José
Ferreira Maciel de Miranda, pediu quo sua col locução no Alma­
nalc Militar sé faça de accordo com a resolução de 26 de de­
zembro de 1894, de modo a cessar o prejuízo que em sua anti­
guidade lhe causam os offlciaes transferidos em virtude do dís­
posto na lei n , 1351, de 7 de fevereiro de 1891, e que são quasi
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todos rnais modernos que o requerente, resolveu, em 7 do cor­
rente (0), que a perda de antiguidade dos offlciaes transferidos
para os corpos de engenheiro, e estado-maior de primeira classe
em virtude da lei n . 31G9, de 14 de julho de 1883, só devo SOl'
considerada para os mesmos ofücíues em coneurrencln entre si,
o que, tratnndo-se da concnrroncia dos otllciaos transforldos do
accordo com a citada loi o dos que süo trnusferidos em virtude
da do n , 1:)51, de 7 de fevereiro de 15391, devendo todos ser
indistinctamente considerados o collocados no almanaok, scgumlo
ns suas antiguidades absolutas. -s-Bernarilo V ((~'llWS.-Expediu-se
neste sentido portaria ao ajudante g-onoral.

(') SI', Presidente da Republicu-e- J\landaylü' )lot' a v is» de I;' ,I.: 011­
tuhro u ltimo, expedido ))('10 Mi n isbcri« dn, :\"g,).~i"., ,h Guerra , 1"'­
metter a ost« Tribunal, para cousul la r corn P:ll'f't'(H' (l appcn.qn I'B1llle­

rimento, datado de 12 de ago.'i.o do corrc n te a n no, o mais pnpois
annexos, i-ofet-ontes (l pre tencão do ~(lpi tão do corpo ll(~ ongt}nhei l'I)~

José Ferreira Maciel de Miranda, ped i ndo, ([11e sita co l locaçáo no ,1/­
manak Militar seja do acoordo com a msolucão de 26 de dezembro.
tomada sohro parccer em consulta a es!o Tribunal, om i tt i.lu a 2 <.1<­
julho, ambos de 1801, de fôrma a cessar" pl'<jltil." '1UI, rm sua anti­
guidade lhe causam os oflicia,'~ transfcr id os p"I;, I"i'" CF''', d(' ~

<1,. Ievoreu-o de 18\11, fi uas i 1.0<1os uwis mu.loru..s.
O comruaudauto do corpo na iuli'I'!ll:\<;';o pt'e'I.:HI:l a j(l tarubem

do referi.!o mez de agosto , diz ter sido o r"([Ucl'ClIlo tr:tltSfel'i,lo
para aqu«llc corpo, a () <1e outu hro <1r' 18\)(1, P"l' I'"t"'a d:l loi n . :31 /, \1,
de H de julho de 1t~8:3, o nfío ser s,', o pelidoltario sin..» igtta!lnonle
mais capitães do mesrn o corpo que ('8I;to (I,' faelo projud icndos ('11l

suas anüguídndos, po r o rt ros mais H1()dl~l·nos. em consoqucucín ela
interpr-etação crronea dada :'t lei n , t:ljl, do i d<' fevereir<J <1e 18,}1,
parecendo-lhe que i aes oflieiaps rIcv-m ser coll",',u!:', no :dludi<l" :t1­
mana". segundo snns an t ign irln.Ics :tlis,,J,,La~.

A:~I secc.i» .Ia Itepurl.jl::i.1) de l\jllllallt" 1;'011(>1':11. 11:\ infol'n1~t\':ln rui­
nistrada s<JJJ n , 1l:11, de 2:3 (infr.rma,;,to accoikl I"do ajud.iu l« gene­
ral a 27, am bns no citado mcz de ag-odo), rleclam estai' de pleno ac­
curdo com aquel le commaudan t-, e husca n.Io :,uslilicar-se rio equivnc«
commetlirlo na co llocação aprescntad a 1'010 .rlmnuak , diz havor 1"'.1'1
essa col locução, se baseado na detet'ltlinaç:l.o con l irln ltO aviso ele 17
de Ieve rei ro de 1801, deberm i n acâo 'lHO julgort deV('I' S')I' nu ll íficarln ,
classlflcnndo-se todos (IR ofllci aes (lo::: C01'pllS 110 CJlg~Jlllpjt·()S I) cAt;:ulo­
major de prí mcí r-a classe, nos postos nct uaos. f;{'glIIUJ(J soas anti~tlida­

,los absclu lns ,
A seoçâo do exame da secrr-t.ui.i .lo c~l-a(l(j dI):) llngocins da gU01't':l.

considera, porém, em parece r de "7 t1(' olltalll'O pru xi m» Ii ud o, que, 12111

lace da já ci tarln resolução, é digna de dekt'imctt [rJ ,. pretenç,'w do
roclamau t«, porquanto, ao:; t.l'anRf8r'oncias nlH r;JZ;l() da lei n , 1~~51. IL-·
I de Cevol'eiro ,h 1801, nào p,'rnliUl'm cc l lner çii» a'''''tt:'' dos Il·'''I.~I',·­
ridos pela de n , 3[()J, de 1! do jul lio do 18'1:;'

O capitão José Ferreira Mac iol dp Mirnn.Ir, n:lojusLtfica., em sua
p,:,tiçfio, quaes os capitães qUi), co nf.n-mc a ul'ganis:Jçüo ado}tlac1a n a
confecção lIa A1J1ll1nak, lHili!",', () l't'ejwliea na nntigllidllle, t"'rI" ,
sim, ama solução geral a scmelhant,e respeito, fit'mando-Sc !la ja in­
,jicadn resolll<;à<) qne mostra a harmonia das 10is llS. ~lG(l (' I~jl,
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do 11 do julho do 1883 c de 7 de fe vcrci ro de 1881. leis quo regulam
[t~ transrcrcnctas parn os me ncion adoa corpos.

Sobre a questão agora proposta j'Í, em it.t i u parecer o an ttgo Conse­
lho Supremo Militn.r e m 23 de n ovomln-o de 18~t!, conforme consta da
consultá rcfer.inte.á pre',Ctl(;"Odo major de cng2n\l o iros Ig nacio de Alen­
castro Guimar.íes , prejudicado pela inlcrprctaç.ío <lwh (, lei n , 1:151,
do 7 de fevere l ro tle 18\11.

Segnn,lo a opin iào snsLent[tdu neste purecer Ilcou co ns idnrudn qu­
[L lei n , 1:,,1, de 7 <l,. fovr-rel ro do IRa!, nii o pillkn<lo ter efloito rc­
t.roact i vo , sú crcru-a d irc it rs e impuzcru (lhl'ig~IÇ("iCS a ,(I}lI((/' d« dato,
de SUl); jJ)·ODUtl(ptr;/i.o, e. por conclusão IlIgi~a 0 iui-idicn , qw' os nllici:ll'S
t rausfcvulos crn consequcncia (l0.~)srt mosrn n lei, P("U':l os })l'ciBllic:llloR
corpos, nenlunn J}/'t.'jili::o Jl )ditl'''t)/ Grr llS(('I' na {':.:cala dc' a n tigllidrHI(~ (~

nas )l,·nllloç.Õ~fi ~Uhol'dinall~;, a. esse llri\l(~ipi(). :loq quI' h av inm s irlo
nol los incluidns, p"r fL'l'p .Ó:In lei anl""i'1[' :" <]1' n , :1IIi'). ,1.,11 ,I" ja­
]le i 1'0 ,li' IN:>:'l.

Por essa lei do lN83 o o Ificia l n.mhu m 1""',Íll im dI.' I'ael" ~"ll'ri~

e m sua. anbigui dnde ; ficando mais modci-u o 'Jue os já c x i ste n-

Le,_ no quadro em flue fl,ra í ncluí.lo, aLLentu a (:olltlic,io ,lo ser a tl'anRfe­
roucia por ordem d. nn l.lgnidado, nntiguidtulc snool'llin:tda ,'ts h:<1>i­
iiLaçõe~ sclen üflcas , leznlmc nto a.Iqui rul ns .

A lei n . 1:3:;1 do 7 do f"vereiro li" 1:>~)1. dizondo '1111' os ollici aos
qno [osseu: trausferidos, em razão de su» prom ulg ação, no nhum pro­
juizo soíl'rerão em suas nn l.iguidncles, tornou evidente '1ue esses oíli­
ciues , cxclusivamon te esses, scr iam collocados no .1IIJII/,)10/< 111ilitar;
segundo as respectivas anLignidalles nl.solutns , não eSl.aoelecenll",
portant«, rr.lacúc alguma com rderellcin. :'s anLiguir!atlcs dos 'pie j:',
huviarn sitio transferidos por lei antctlo r :. de n , 311;9, de [.1rle ju­
lho ele 11::83, lei '[lIe llpenas cessru de vigor:,,· daqnoIla da la (7 rle f,'­
verei 1'0 de 18al), permanecendo, porém, em into í ra plon itud» os R0US
l'J1eitos c, por eonsoquencin, os ,1i,',Jws 1>0" di" OlltO,·g<U/"g.

Ora, na collocação <lo almanak p"t'U os tvausiet-irlos 1"'>1' essa
mesma lei n , 31G9, obedecendo:' ordem das trnnsfcrcncius constillle,
sem contcstaç.Io licita, lon d!:I'CiL.O rtdquii'irlo. âirci:» que 11'1.0 l)ó(lc se}"
nullificculo c Sill~ tlerc ~'Cl' "~'''l)(.'it'_ulo. CJ}JlO li,i/'u pela lei postcrior;
n. 1 :151.

O aviso de 17 do fever.viro de 18Dl, conllrma essa douLrina, man­
danâ. que n de n. s t co, de i·J de julho de 18!1:J, l'oll.finnaS'1' n se,'
respeitado; em ,-dação aos "(fiei",,, já t'·ans/õ'·}·i<los.

Esse respeito, porém, deixou do manter-se desde I[U8 os ofllc laos
foram collocados fóra das posições q ue essa lei lhes conferira.

TI; porque niio observara-se esse rospo ito á d itu lei, respe i to al iús
devido, e (linda mais, quando rocornmendado no eitadn ~\'i~o, surginiIn
reclam[tções acere[t tI[ts quae~ emiLLir:t o .ir, indicallo antigo Conselho
Supremo l\lilit[tr diversM p:trecel'cs, repol'l[tl1{lo-se, eOIl11> or:t o f:tz, no
de 28 de novembro tle 1892, junLo por cópia.

A resolução de 2" de tlezembro de 18\11, so1>,'o parece,' rI,,,l,, por este
Tribunal em consulta, parecer formulado ti. 2 de j"lho desse anno, I'eso­
lução em que baseia o peticionuri) sua pretenção, I'efere-se a um CitSO
parLicular d[t '1ueslil,o geral na 'l"al ° reclamante era mais moderno
que o r"e1amado.

Por essa eircumstancia poder-se-ll[t p,'osumir ([ue :t c·)l!lJc[tção 11"

Allllanak frfilitar, deve Set' seg'tlldo [t ordem da antiguidade [tbsoluta,
o 'I"", porém, ,i lll,,,,m(es/.amente vedado pel" lei n . .'i i r; !I, (/~ i4 de Julho
de 1883. '" .

'Exitminantlo-se o almanak do [tnno vigente, no quadro dos C:tpitlies
,lo corpo de engenheiros, e consult[tndo-sc [tS ordem du tlia d:t Rep:u-
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tição de Ajudante General, sob ns , 314,31.0,343 e 505, de 27 de março,
1.0 de abvi I, 4 de julho de 1.8\12 e 1.8 de dezembro de 18\1:1, reconhece-se
que o capitão José Ferreira Maciel de Miranda, transferido para esse
corpo a fi de outubro de 1800, por força da lei n . :W39, de 14 de julho
de 188:3, occupa entre os de igual patente o numero de ordem 1.8,
achando-se prejudicado COIll a Ol'ganisaç:io 'Iue presidira a confecção
do referido a.lmanak , pelos q ue occup.un no respectivo quadro os ns , n,
8, 9, iO, 11 e 12 (iJ), transferidos nos termos da lei n , :1l51., de 7 de
fevereiro de 1891, sendo cinco capitães da mesma data (17 de março de
1800) que o requerente; mas, todos, como igualmente o sob n , G, mais
modernos que elle nos postos anteriores, e que embora este (o de n , G
uLtimo dos transferidos), capitão mais antigo, ]lot' ser de 7 de janeiro
desse anno e Maciel de Miranda ele 17 li,) marco , sun trunsfercnc ia ,
como a dos «u tros, dera-se em ruzâo ela lei de 18\)1, entretanto. que a
do capitão Maciel de Mirandn se o ílocturu-a pOL' tor-ça ela de 1.88:1. i st o
é, POL' força de lei 'Ine, antci-í ormen te á inclusã o dO.8 mesmos otIic.i:,:cs
no corpo ele engenheiros, j;, lhe garalltia primazia, entre os capü.ac«
que pudc,~sern SI.'J· P0st(Tior"Hlcnte lJ"llJHS(C)·trlos pur"'], L-'S,-:C CUlPO, n.ío
devendo, portanto, quer o de n , u, quer os cí nco outros, continuarem
a permanecer nos logiJ,rl'~ em que so ach.uu no .,tliJlftno,h .J.'li1itar, O
slm, pmüção i ntor íor aos ma is moder nos tr;tllsff~l'idnq, RCt-':lllHlo a ln88111:\.
lei n , ~llGtl, do 14 de julho de lS,S:l, n,u) co n t i nnuu!n, "onsC"I""u­
temente, nenhum dcl lcs col locn do aci ma rle ollic ia l t rn nsfc-ri.lo 1'01'
força dessa Lei n , :310\1, de 1.-1 de Julho de lS:-n, c.u-oce ndo, 1'01' isso de
f nulamento para legalmente occ"paremncRse a lnuui.rk melhor 1,0si,::,o
qne a do capitão Maciel de \lil'allda ou d" 'j";WRljnl'" ontros em id e n­
t ícas condiçõcs us dol lo .

A prevalecer a doutriua q ue os o íliciao s I,r'tlhl',.'l'idos I"<l' forca da lei
de 1883 so contam suas an tigu ida.les do cap it.u-s UOg I'c;pf'divos quadros,
da data e m que taes ll'alH:;fel'pneiaR Rn dl:>:l':llll, 1l~I.O so IIi'Jlle eOIIl}Il'e­

hender como pos-am figurar no nlnuuiak, abaixo elo pel.iciunn rio ,
transferido como flcon dito a G ele outubro do 18\)0, os capitães so l:
ns , 19 e 20 do mesmo corpo, ambos em ide n tularle ele cond içôes aos já
indicados, quanto ás patentes anteriorea, e com elles tarnbern transfe­
ridos de accordo com a lei n , 1351, de 7 lle CeveL'eiro ele lS91. (ordens
do dia sob ns,52J e 570, d,' H de março " de (j lle agosto, ambas
de 1.894).

O estudo, pois, minucioso ela questão torna evidente que a classi­
ficação no Almunah. Milita,' não está de accordo com a lei ,L" 181'n e
nem segundo a interpretaçào q ue se tem lruscarlo dar á de IS~H.

Uma ultima consirleracão a accresce uta r para ainda mais elucidar
qualquer duvida que possa restu- sobre a vordudei ra e leal in te r pre­
tação das duas leis (sob ns , 3160 e 1.:151) referen tes a trunsferenclas ,

A de 1883 determinava que para as vagas de o flicia l super-ior nos
corpos especlnes s6 podiam concorrer OS cupitâe a depois de legalmen te
habilitados e essa concurrencia começava a dar-se no dia da trn.nsfe­
rencia, transferencía regulada pOL' ordem de antiguidade, quer dizer, a
antiguidade de posto estava suborrl i n.ula a decurso, sú podiam contar
antiguidade nOA corpos especiacs OA qne estivessem hn bil l tatlos - isto
até 7 de fevereiro de 1891,

Nessa data (7 de fevereiro) baixon a lei 11. l~I"L, firmando principio
novo: que a concurrencia ú.~ v[lga~ nos corpos «speciaea seria 1't:'ita
independentemente de habilitações espací aes.

Do confronto, portanto, dessas leis, vê-se resultar orn absurdo con­
tar-se aos officiaes transferidos pela de n , 1351, antiguidade anter-ior a
7 ele fevereiro de 18\)[, data em que começaram elles a concorrer nos
corpos especiaes.
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N. \) - PORT ARIA DE 22 DE JANEIRO DE 18()6 (-)

o

Doclnr.i em que condições o desertor não perde a qualidade de volun­

tarío, nem o tempo de ser-v iço anter-iormente prestado.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio .1e Janeiro, 22 de
janeiro de 1896.

A' Repartição de Ajudante General - Em olllcio n, 1005, do
15 do outubro ultimo, dirigldo a essa repartição, participa o com­
mandante do 7" distrícto militar que, tendo o do 8' batalhão do
infantaria submettido á sua consideração o Iúcto de ha ver, lia
transcripção que fez das disposições contidas no ameia-circular
dessa repartição de 16 de agosto ultimo, uccrescentudo que as
praças comprehcndidas no indulto de 8 LIe ago,;lo do anno tiIH!O
devem perder ° tempo anterior' ir, deserção e sondo, portanto,
consideradas para. todos os e/foitos recrutadas da data de sua
captura ou apresentnção, declarou-lhe que taos pr.iças são con­
sideradas corno si não ti vossem desertado, por' isso que o refe­
rid i indulto não estabelece expressamente rcstricção alguma
com relação ÚS pl'aç 18 nello compro hen lidas, conservando-se­
lhes, entretanto, ° numero ordinal da deserção conforme dis­
poem o decreto n. 1112, de 31 de janeiro de 18::>3 e a resolução
de 19 de setembro de 1857, e hem assim pede que se declare si
esta é a verdadeira doutrina no caso do que se trata.

Do quanto exposto deduz-se que o ca pi i iio Maciel de Miranda não
pó de, no corpo a que pertence. ser prejudicado, quer pa.ra promoção por
antiguidade, quer para a sua col locacáo no .llmal1((h Milita>" 1>1J10s
transf,'riaos segundo a lei de 18\ll; VI',S, entretanto. resolvereis como
j ulgardes mais acertado.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1805,- D, ("H'ealho.- ]'el'eil'lt,
l'into,- Mira.nâo. Reis.- R. a"lvfío.- Tiul: ,Y"ira.- C. NiemciJer,
- C•.Yetto,- F, .1. de MOW'lL

A perda de antiguidade dos ofliciues tt'ansferidos para os corpos de
engenheiros e de ostadu-rnaioe de 1" cl asse , orn v irbudc da. tei n. :llG9,
de 1-1 de julho de 18S:1, só deve ser cous ide rtuln para os mesmos otllciaes
em concurrencia c n tro Ri.

Em trntarnlo-se, porém, rla concucrcucia tios olliciacs tl'a.nsfeL'illos ,t'1
nccIJ('I!O com a cilada lei, c dos transferidos em virtude tia ,\ro n , 1:151,
de 7 de fevereiro de 1891, devem lodos ser i ud isi i uc tame nte con sidc­
r.uloa c col looados no a lmanak R:;gllndo suas a n t igu idudes absolutas ,

Capilal F"11era1, 7 d" jauoi ro ,1<1 1:';(11,.- Pruslc nt c de ,1[OI'''''S,­
Iterna.nto Vas'11lC3.

( ') Vide a por taria do :~O des« moz ,
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Em resposta, declare-se áquelle commandanto quo não foi
regular a deliberação que tomou o do dito batalhão, visto não lhe
ser facultado distinguir o que a lei não distingue, tanto mais
que a questão está resolvida pelos avisos do 13 do agos!o c 18 de
setembro ultlmos, e que, tcndo o mencionado indulto O eITeito
de OXiUJiI' (lo processo e da. pouu os dcliuquentes, continnarão
estes a contar o tempo de serviço antorloi- á SU'1 doserção ; não
acontecendo assim quando o indulto referir-se unícamento iL
prisão, porque neste caso os indultndos perd')r[o esse tempo e
s-rvírão por seis annos, uma vez quo pela logislnçiio vigente está
abolido U recrutarnen lo força/lo. - Bernardo Vllsqucs.

N. 10 - A VISO DE 23 DE .T.\NEIIW DE lR~lli

D0Clfll':l rJll{' n servico medico nos Ar.:::'0nru's d(· 01101'1':1 .lovc SP1' rc·it.n

por «scn.la .

Miuistorio dos Negócios da Guorra - I:,io do Junoiro, :?:l do
janeiro de 18Do.

Sr. Ajudante General - Doolnro-vos, para os fins conve­
nientes e em solução ao vosso ollieio n. 5()'í de 16 do corrcnto ,
que, conforme propõe o iuspector geral do Serviço Snnitario do
Exercito, deve o medico do 4" classe Dr, Oscar de Noronha, quo
serve no Arsenal de Guerra de Porto Alegre, ser incluído no
serviço do escala, quer na g narnk-ão da cidade, quer em outro
qualquer Estado, procedendo-se da mesma forma com os que ser­
vem nos outros Arsenaos de Guerra.

Saúde o fraternidade. - Bernardo "ast]1!c-,.

N. 1i - PORTARIA DE 28 DE JANEmn DI\ IR\111

Sobre o abono da gr:ltifi('açiio (le '1111' n-a t'1. a tahella <I" 1:1 ri" .lozombr o
de lS~).l aos opemrins (IoR Al','l('n;lCS de (ill(lt'l'a.

Minlsterio dos Negocias da Gucrl'il.- Hir) ,In Janeiro. :!8 do
janeiro de 18():J.

A' Repartição de Quartel-Mostre n'meral - Em offício
n. 1411'1, de 30 de agosto ultimo, dirigido a esta repartição, con­
sulton o commandante do :~o districto militar sobro a autoridade
a quem compete autorisar o abone da gratifica,·clQ addicional do
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que trata a observação 3" de' tabella n , 3 annexa ao decreto
n. 240, de 13 de dezembro do 18\J4 e bom assim si ao' operario
civil é contado para a percepção dessa gratificação o tampo em
quo tiver ello servido como opernrio militar c si os annos do
sorvico são na razão do :lI:} dins .lo trabrulro 011 na. <lo ::lOO dias.

Em' solução á mesma consulta. declaro-se úquelle connnnn­
daute fi no aos directores dos Arscnaos do Guerra compete auto­
risar o rof'erldo UJJ0110, mcdlauto requerimento do interessado
entreg-ue ao chefe da of'âcina a quo pertence, 011110 se fM;1 a con­
tagem do tempo, sen.lo quo o p1'a7:0 do 20 rumos Ó o do cffecüvo
servíco, quo o abono deve SOl' feito SI'Jlllellte aos 0l'erarim: [orm­
loiros, não se levando orn conta ° tempo em que tiverem ostcs
servido como opera rios militares; o quo o computo deve ser feito
na razão de 300 dias para cada armo c não na de 34G dias.­
Bernarrlo Vas'1ues.

N, l:~ - PORTAHIA llE ~O DE .JANEIRO llE U".J1i

Dr-rla rn ('11\ '[\lO CI1I111iç,-;os 11 UI·'el'lIH'lI:io ]101"ln :1 '[u:lIili:l:ic li" ",[UI1­

t.nio 1\('1H (l tempo r1n S{\rrií:o :\llU'!"if1flll('uLf' 1'l'l,ql;1I1n.

Ministério dos Negocies da (ínCl'l':1 - Rio (le .lnneiro, :10 d"
janeiro de 18~)1i.

A' Reprutiçâo do Ajudante General - Em otllcio n , S:3i
de 17 do agosto ultimo dirigido a essa repnrtição, con­
sultou o commamlante do 2,1" batn lhão do infautnrla sobre
os vencimentos e qualidade de praça dos indultados, em
Iaco do a viso de I:l do di to moz, mandando vigorat' o ostabc­
lneido na consulta do Supremo Tribunal Militar do 3 (lo junho
antcrlor, segundo o qunl o iu.lulto Dão tem por-cITeito OX­

tinguir o crime da deserção, mas eximir tão somente tl:t pena P
(lo processo o dclinquente.

Em resposta, declare-se áqucllo commandanto que, de accor.lo
com o parecer do referi.lo tribunal, exarado em consulta /10 6 do
mez findo, as praças em tues eon.l içõos devem continuar n
contar o tempo d» serviço anterlnr lL deserção, sem pri­
vação de quaesquer outras vantagens, quando o indulto ror
concedido sem restrlcções : quando, porórn , referir-se sómonto
it prisão, sem attender ás penas accessor ias, devem as ditas
praças soürol-as, ticanrlo unicamente nll ivialas da de prisão,
sendo que o tempo de nove annos a f/IW são obrigarias a servir,
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deve ser reduzido a seis, prazo estipulado para os sorteados re­
fractarios, na conformidade da lei n • 39 A, de 30 de janeiro de

'IS92, art. 2°, modificação 9a , ultima parte, visto estarem re­
vogadas as leis sobre o recrutamento forçado, como já. está
determinado.- Bernardo Vasques.

N. 13 - PORTARIA DE ,!O DE JANEIRO D!~ 189(\

Dechu-a 'lue a praça do oporari o m i li l.ar l.i'ansfel'ido para o EXOl'ciLú

é a mesma que el!e tem no ro,pedi vo l'OI'JlO ou oornpa.nh in ,I"

IIpcr:ll'io.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, ,jO de
Jlneiro de 18r16.

A' Repartição de Ajudante General - Suja eousulorndu a praça
110 alferes do 15°batalhão de infantaria Paulo de Albuquerque de
3 de novembro de IS75, data em 'lUO, corno n prou.llz mtiüce do
Arsenal de Guerra do Parú , foi, por ter completado 1li annos do
idade, trunsferi.lo para a Oompanhia de Operarios Militares do
mesmo Arsenal, conforme pede e como so tem procedido com
outros em identicas condições.- Bernardo Vas'lHes.

N. I4 - PORTARIA DE ;:; Dl~ FEVERElltO DE 1896

Declara que a, praças de pret que toem ,le se mn í.ri cu ln r nas escola s

do Exercito S/I toem direito :t lla~sageln {i ré quando ji.~ SolO

alumn os ,

Ministerio dos Negócios da Guerra - Rio de Janeiro, ;:; de
fevereiro de IS9G,

A' Repartição de Ajudante General - Declare-se ao comman­
(Jante do 2" districto militar, em resposta ao seu tolegrnrnma de
18 do mez lindo, dirigido it Repartição de Qututel-M,;stt'e Gonoi-al ,
que as praças de pret que obteem licença para se matr-icular
nas escolas do Exercito só tcem direi to a p'lssagorn á ré quaudo já
são nlurnnos de accordo com o disposto no aviso de 7 de agosto ue
18\1·10 na portaria de ::0 do maio (lo 1885, - [icrnnrrio VaS'IHtS.



MINISTERIO DA. GUERRA

N. 15 - PORT AlUA DE 20 DE FEVERElRO DE 1896

13

Declara 'l11e os commandantes tio corpos só toem armas apresentadas
nos respectivos quarteis quando são graduados no posto de general

do brigaI la .

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio rJo Janeiro, 20 de
feverelro de 1896.

A' Repartição do Aju.lan lo Gonoral- O C;1pitilo do 40" batalhão
'\0 iutuntu-ia Fehrouio de Bl'ito consulta si, á vista do disposto
no art . \)" da tuhel la de cou tinencias, os commaudantes dos
C01'p08 teem armas apreseutudns nas guardas dos respectivos
quarteis ,

Em solução á referida consulta, que acompanhou o ofllcio
n . 513, de 17 de dezembro ultimo, dirigido a essa repartição
pelo commandante do I" dístricto militar, declare-se a este com­
mandante, para. os fins convenientes, que, segundo a mesma
tabella, os commandnntes tios COl'pOS só toem »rmas apresen­
tarjas nos respectivos quartels, quando forem graduados no posto
de general de brigada.- Bernario Vasques.

N. 16 - PORTARIA Im 20 DE FEVEREllW DE Ix\)G

Declara quo persistem os consollu.a de disciplina quando s~ trata de ~

casos de deserção.

Ministeríi dos Negocios da Guerra - Rio de Janelro, 20 de
íevereiro de 1896,

A' Repartição de Ajudante General - Declare-se ao com­
mandante do :1" districto militar, em resposta ao seu offlcio
n , 2354, do 16 do mez lindo, dirigido a essa repartição, que é
approvada a deliberação que tomou de declarar ao cornmandnnte
da guarnição do Esta-lo das Alagôas, em solução a consulta que
este lhe üzera, que devem persistir os conselhos de disclplina,
quando não se tratar de casos de deserção, á vista do disposto
HO art. 317 do Regulamento Processual Criminal Militar, por isso
que este não altera o que está estabelecido no disciplinar, con­
forme se deprehende do referido artigo.- Bernardo Vasi]ues.
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N. 17 - PORTARIA DE 21 DE FEVEREIRO DE 18\)(;

Decla r.i 'lue 08 connuanda ntos el" d istricbos lllilit~l'e" n.io »odciu 1'1',)­

rog-ar Iicon çns concedidas por nntorídad. supoi-ior, c como devem

proceder para com os ofliciaes quo 1"'I'tOll('alll a "llll':t gllarniçiio.

Ministerlo dos Negodos <I" Guerra - Rio de Janeiro, 21 de
fevereiro de 1896.

A' Repartição de Ajul1ante General -- Decl.rre-sc ao cornman­
danto do 2' disí ricto militar, á vista do quo expõe em ollieio
n , W9 de 16 do mez lindo, dirigido a essa repartição, que tendo
os comrnandautes de distrietos militares, nos termos do disposto
no art. 6° das respectivas instrucçõcs, unicnmente a faculdade do
cOlw'der aos seus jut-isdlccionados Iiconçns p:lI'tt tratamento de
saudc até tres mezes, inclusive as prnroguções, mediante parecer
d11 junta medica é claro que não podem conceder prorogação de
nenhuma licença dada, com qualquer duração, por autoridade
superior.

Declare-se outrosim úqueJIe commandanto que neste caso os
termos de inspocç io serão submottulos a osto Ministor-io, sendo
que, no caso de haver algum oíllcial que não pertença á guar­
nição, deverá a junta medica declarar "i o inspeecíonado pó.le
ou não viajar e tratar-se no logar onde estaciona o respectivo
COl'PO, ficando assim rnodiflc.ulo o dospncho do :30 de dezcml.ro
ultimo, na parto referente aos o/lichws quo conclulrcm as li­
ceucas emcujo goso se acharem para tratamento de saudo .

Voltem, portanto, àquel le cornmaudo os termos da inspecção
a que foram submettídos o capitão do ;)ô" batalhão de infantaria
Cypriano Alcides, o tenente do 2° da mesma arma Domingos de
Mello Castro e o alferes do 12° regimento ele ca vallaria Sal vador
Ribeiro de Albuquerque, para ser cumprido o quo ora se deter­
mina, providenciando-se para quo °ca pl 1:\0 Manríque Victor do
Uma, do 27° batalhão de infant.u-la, se recolha 11 esta Capital,
afim do ser aqui novamente inspeccionndo, "isto achar-se doento
ha mais rle um anno.- Bernardo Vus~!les
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1'4. 18 - AVISO DE 5 DE MAílÇO DE 1896
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J)"e1ar:t como .levem ser manudos os ulurnnos gl·~tIlHoB do Cotlegio

Mi l itar c como devem ser cohrndus as p"llsDas dos con ii-ihuintoa ,

Ministerio dos Negocios <la Gnerra - Rio (lo Janeiro, 5 de
março de 1896.

Sr. comrnandante do ColIegio Militar - Declaro-vos que, de
accordo com o que expondes em oiflcio n. lL02, de I do
corrente, os alumnos da classe dos contri buintes deverão ser
oxclusivamente mantidos por esse estabelecimento, não só com
os recursos provenientes das jóias e contribuições cobradas,
mas ainda com a importancia da lavagem e engommado
da respectiva. roupa; e bem assim que as contribuições serão
pagas adeantadamente nesse collegio ou na Contadoria Geral da
Guerra, antes de eüectuar-se a matricula inicial, e nos anuos
seguintes, antes da abertura das aulas, ücando esse coinmando
autorisado a desligar o alumno cujo pae, tutor ou responsavel
não satisfizer em tempo as referidas contribuições.

Saude e fraternidàde.- Bernardo Vasques.

N. 19 - PORTARIA DE 25 DE MARÇO DE 189(\

])i>tl~I'lllina que 08 rellUcl'irncnLo8 pcdtu.l o ltienug('.JU sulnun sempre

iuforrnndus pt·lc)R aUtliLI.lres de guerra.

Miuisterio dos Negocias da Guerra -' Rio de Janeiro, 25 de
março de 189G.

A' Repartição de Ajudante General- Determine-se aos com­
mandantes dos districtos militares que providenciem para que
sejam sempre encaminhados.informados pelos auditores de guerra
respectivos. os requerimentos sobre concessão de menagem, visto
tal concessão depender da classificação do crime e (lo conheci­
mento da pena que lho corresponde, de conformidade com o
disposto no art. 121J do Regulamento Processual Criminnl Mili tal'.
- Bernardo Vasques.
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N. 20 - AVISO DE I DE ABRIL DE 1890

Declara que o art. 18\J do regulamento das escolas do Exercito não foi
revogado pelo Rr'gulamento Processual Criminal Militar.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, I de
abril de 1896.

Em offício n. 1987, de 21 de fevereiro ultimo, consulta o
commandante da Escola Militar do Estado do Ceará si. á vista
do disposto no art. l° do Regulamento Processual Criminal Mi­
Iltar, segundo o qual a Justiça Criminal Militar deve ser admi­
nistrada simplesmente pelos conselhos de investigação e de
guerra e pelo Supremo Tribunal Militar, deve-se considerar
revogado o que dispõe o art. lHU do regulamento das escolas do
Exercito, na parte relativa aos conselhos de disciplina.

Em solução á referida consulta, que acompanhou o officio do
commandante do 2° districto militar, n , 579, de 21 também de
fevereiro ultimo, dirigido á repartição a vosso cargo. declare-se
áquelle commandanteque não está revogado o citado art. 18U do
regulamento das escolas do Exercito, não só porque isso é expresso
no art. 317do Regulamento Processual Criminal Militar, como tarn­
bem porque são distinctas as duas disposições, istoé,os conselhos de
disciplina tomam conhecimento das {altas cornmettidas pelos
alurnnos para a applicação de penas de caracter correccional, e
os de investigação investigam a existencia dos crímes para
serem os indiciados submettidos ao julgamento dos conselhos
de guerra.

Saude e fraternidade.- Bernardo Vasques.
Sr. Ajudante General.

N. 21 - PORTARIA DE 6 DE ABRIL DE 18\)6

Declara que 05 alumnos da Escola Militar do Rio Grande do Sul nâo
podem prestar exame de agrin1r'n5ur:t.

Ministerio cios Negócios da Guerra - Rio de Janeiro, O de
abril de 18~)6.

Em solução ao ofllcio n, 336 de 1 de fevereiro ultimo, do C0111­
mandante do O" distrícto militar, tratando da inconvouíencla de
se permlttir aos alumnos da Escola Militar do Rio Grande do
Sul prestarem exame de agrimensura. olflcio que acompanhou
o dessa repartição n, 1736 de 17 LIa dito mez, vos declaro, para
os fins convenientes. que não é permittida essa ínserlpção, uma
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vez que, segundo dispõe o alto 35 do regulamento para as Es­
colas Militares do Exercito, a approvação em todo o curso geral
da. direito ao titulo de agrimensor, aecresceudo que o ensino nas
mesmas escolas é gradual e suecesslvo em épocas determi­
nadas na fôrma do respectivo regulamento.

Saudee fraternidade.- Bernardo Vasques•
.Sr. Ajlldante General .

N. 22 - AVISO DE 10 DE ABRIL DE 18UG

Sobre a substituição dos membros das Juntas de alistamento militar
e de revisão e sobre a nomeação de secretarios para estas.

Ministerio dos Negocies da Guerra - Rio de Janeiro, 10 de
abril de 1896.

Sr. Presidente do Estado do Ceará - Em confirmação ao meu
telegramma desta data, vos declaro que, competindo-vos
designar os cidadãos que devem compor as Juntas de alista­
mento e as de revisão, segundo dispõe a modiílcação 2" do art. 3"
da lei n , 39 A, de 30 de janeiro de 1892, cabe-vos igualmente
resol ver sobre a substituição dos membros das ditas Juntas. e
que para estas devem ser nomeados secretaries ad hoc, podendo
a nomeação recahir em offlciaes honorarlos ou reformados do
Exercito, como estabelece a lei em relação aos lagares de mem­
bros das Juntas de que se trata, de uccordo com o disposto nos
avisos de 11 e 17 de outubro de 1892, dirigidos ao Governador
do Estado da Bahia e ao Presidente do de S. Paulo, e que, por
copia, a este acompanham.

Saude e fraternidade.- Bernardo Vasqucs.

N. 23- PORTARIA DE 13 DE ABRIL DE 189G

Regula a composição do pessoal dos commarulos de guarnição
e frontetra .

Ministerio dos Negocies da. Guerra. - Rio de Janeiro, 13 de
abril de 1896.

A' Repartição de Ajudante General - Tendo o capitão aju­
dante do 120 batalhão de infantaria Olympio Agobar de Oliveira
consultado sobre o pessoal que deve servir junto ao com­
mandante do mesmo batalhão e da guarnição da cidade do Rio

Guerra - Declsôes - 18\11; :l
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Grande e fronteira do Chuy, DO Estado do Rio Grande do Sul,
declare-se ao commandante do 6° dístricto milit.u-, em solução a
essa consulta, que acompanhou o offlcío deste commando u , 648,
de 4 do mez flndo, dn-igklo a essa repartlção, que na composição
do pessoal dos commanuos do g'uarniçól)s o ['1'011toí rns devem ser
observados a port.u-la de 9 de maio d» Hm~ o o aviso de 18 de
julho de 1858, provideuciun.lu-se para que liaS guarnições onde
esse, pessoal for em excesso e procedente de outras guarnições,
seja elle reduzido de accordo com as disposições citadas e re­
colhidos a seus corpos os otâcíaes e praças que não pertencem
áqueUas gnarnições.-Benaardo Vasq«6s.

N. ~ - PORTARIA DE 14 DE ABRIL DE 1896

Fixa em 20$ a imponancia da ajuda de eusto, de volta, do Paranâ
para S. Paulo, que se tem de abonar aos capitães e subalternos
quando viajarem em aeniço.

Mlnisterio dos Negocias da Guerra - Rio lle Janeiro, 14 de
abril de 1896.

o 81". Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de
Esúldo, declarar ao Sr. delegado tísca I do Thesouro Federal em
S. Paulo, para os üns conveuíentes, que devendo o abono das
!\iudas de custo aos otfíciaes do Exercito que viajam em objecto
de serviço de um Estado para outro, SOl' correspondente á
difíerençu entre as quantias estlpuludus para os pontos de par­
tida e de cheg-ada, ou para o ímmediato, si as desses pontos forem
iguaes, considerada a viagem corno de ida, quando elles se afas­
tarem desta capital e de volta quando dulla se approximarem,
segundo dispõe a circular de 26 do junho de 1891 e sendo nulla
a dítíerença entre :IS quantias m.ucadus para volta do dito
Estado e do Paraná para a Capital Federal, para OB capitães e
subalternos, e fixada para os ditos otllciaes a quantia estipulada
para os orflciaes superiores, isto é, 20$ ; cumprindo, portanto,
que nesta conformidade seja paga ao alferes do 7° regimento de
eavallrria Levindo Alves Dias a ajuda de custo que lhe compete
pela vIagem que tez do Parana para S. Paulo.- Bernardo
VGlIJ1IU.
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Declaro. que OS capitães ajudan tes dos corpos podem entrar na escala

do serviço de snperior do dia, mas sómente quando a falta de

ofli"iaes possa acarretar inconv()rlicute1 a eSB) serviço.

Minísterio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 20 de
abril de 1896.

A' Repartição de Ajudante General - Declare-se em ordem do
dia dessa repartição, em solução á consulta feita pelo capitão do
13"batalhão de infantaria Alfredo Carlos de Iracema Gomes, qUI)
os capitães ajudantes dos corpos podem entrar na escala do ser­
viço de-superior do dia à guarnição, mas somente no caso em
que a falta de orflcíaes seja tal que possa acarretar inconvenientes
a esse serviço.- Bernardo Vasques.

N. 2G- POln'AltIA DE 22 DE ABRIL DE 1896

Duelara que os offlciacs postos em dísponi bílidade pelo decreto legisla­

tivo n. 310 de 21 de outubro de 1895 não devem ser transferidos

para a segunda classe.

Minlsterio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 22 de
abril de 1896.

O Sr. Presidente da República manda. por esta Secretaria de
Estado, declarar ao Supremo Tribunal Militar, para seu conhe­
cimento, que em 16 do corrente (') conformou-se com o parecer

(0) Sr. Presidente da Republlca-e-Por aviso do Ministerio da. Guerra
de 9 rle dezembro do anuo proxímo lindo, maudust-s c-in su har a este
tribunal si, deante das rlisposiç<ie.s em Yi~or. os ca pí túes Luiz 1IIari" de
Beaurepaire Pinte) Peixoto c Ruymunrlo Fredet-ico 1"", Deus devem ser
considerados no quadro actí vou rlne actualmeu to pertencem ou transfe­
ridos para a 2" classe do ~xercito.

A situação em que se acham esses offlcíaes é, segundo refere o citado
a viso, a seguinte :

Condemnados por este trfbunal em (j de Junho de 1891, a 25 meses
de prisão simples, app-Hurnrn d"R<a se nteu ça para o Supremo 'I'ribunal
Federal, que .'Jl1 sossâo de 19 rle junho tIe 189;:; reformouva para julgar
nullo o processo tIo conselho .lo gnerra, des le " apresen-ução da defesa;
sendo em consequellcia disto roi nclu idos no 'l'ladro eff'-ct iv», Ilcando
conaíderados presos para sentenciar ,

Absolvidos no seguudo conselho de g'llerra, este tribunal julgou
I!xtincta a aeçâo penal contra elles intentaria por estarem comprehell­
didos na amnístía concedida pelo decreto Iegíalativo n. 3iO, de ti de
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do mesmo tribunal, exarado em cons ilta de 20 de janeiro ultimo
áeerca dos capitães Luiz Mari« de B iaurepaire Pinto Peixoto e
Raymundo 1"re lerico Por Deus, e determina que consulte de
novo se pôde o Governo preencher os claros abertos pelo facto da
inactividade desses offlcíaes por dous annos ou mais.-Bernardo
Vasques.

N. 27 - PORTARIA DE 23 DE ABRIL Im 1896

Declara quaee os docume utos que tc)ndo servido para averbações no

l ivro-ruestro poilcm ser rcs tituidos aos illl"l'cSsatlos.-

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 23 de
abril de 1896.

A' Repartição de Ajudante General - Declare-se ao director (ia
Escola Superior de Guerra, em solução ao seu ameia n , 15:!, do
1 do corrente, dirigido a essa repartição, que sobre a restituição
de documentos originaes apresentados aos cornmundos dos corpos

outubro de i8\J5, sendo eutâo consuler.ulo s na iuacü vidade 1'01' dous
a nnos, como dispõe o referido do ci-eto ,

Com pulsada a legislação que rege a especie e discutida con veníen­
temente a questâo , o Supremo Tvi bunal Mil itae pensa que em face das
disposições em vigor os a llud idos offlciaes n âo devem passar p.rra a
2a classe do I';xercito, porquanto paro. essa classe as tranafcre ncias não
poderão ter IObar senão pe los moti vos sPliuint",: I", estar ° ollicial
empregado pOI" mais de um anno em serviço nIh«to á sua proü ssão ;
20, por molestin continuada por mais ti" 11m a n r.o, que o impossibilite
para prestar serviço activo; 3", achar-se pr i sioueiro ele guo r-i-a e estar
por isso ausente por mais de um anno.

Assim, não estando os alludidos offlciacs comprehendidos 11m nenhum
desses casos, é O Supremo Trilmnal Milita" de parecer que devem elles
continuar no quadro em que se achavam quando foi promulgado o
decreto Ieg ialal.ivo n , 310 de 2i de outubro do anno pr-oximo íí ndo ,
sendo considerados na i nnctividude tio serviço pelo prazo inatituido no
§ io e nas condições marcadas no § 2,' do citado decreto legislativo.

Assim, pensa o Supremo 'l'r íbuua l lIlilitar; vós, porém, Sr. Prcai­
dente, mundare is o 'lua melhor julgardes.

Rio do Janeiro, 20 de ja ne iro de i~!.JG.- D. ('It'·mlho.- Pereira
Pinto.-1'dir"nrl(~Rcisc-« R. tlalriio.>« Ttulc Xcira.- 1' • .Yicmc!Jc,',­
G. Ncto.- F. (I. de Mouru .

Foi voto o ministro Ourique .lacqucs,

J:BSOLCÇ.\O

Como pa rece , IUo, lI' de a br i l de 18~)(L--- Pvuücntc de Jlo1"a(~s.-­
Itc rnavdo Vo.squc«.
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do Exercito e aos diroctores dos estabelecimentos militares
com o fim de se consig-narem alterações que interessam o estado
civil das partes, deve-se proceder de acccnlo com o disposto no
art. 25 do regulamento que baixou com o decreto n. 35, de 20 de
abril de 1844, segundo o quil serão arehivados para justificações
das averbações, os documentos, sobre que se tenha feito obra,
podendo dar-se certidões desses documentos, si forem reque­
ridas e entregar-se-hão unicamente, mediante recibo, os titulos
originnos que não são susceptiveis de ser obtidos novamente,
taes como patentes, diplomas scientiticos, etc.-Bernardo Vasques.

N. 28 - PORTARIA DE 24 DE ABRIL DE 18!Jfi

Declara que os offlciae s que servem nas escolas como lentes, profes­
sores e instructores poderão ser nomeados para servir em con­
selhos de investigaçiio e de gnerra na falta a bsoluta de outros

offlciuoa.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 24 de
abril de 1896.

A' Repartição de Ajudante General - Tendo o commandante
tia Escola Militar do Estado do Ceará consultado no officio
n , 1988, de 21 de fevereiro ultimo, que acompanhou o de
11. 591, de 22 do dito mez do commandante do 2" districto mi­
litar dirigido a essa repartição, si a disposição do art. 304 110
regulamento processual criminal militar abrange os officiaes do
Exerci to que servem como lentes, professores ou instructores
das escolas militares, visto terem sido alguns dclles nomeados
para funccionar em conselhos de investigação e de guerra, de­
clare-se a este commandante, para os fins convenientes, que
attenta a natureza do serviço escolar, não devem os otllciaes
nessas condições entrar na escala para o serviço da que se trata,
mas poderão ser para taes conselhos nomeados quando houver
falta absoluta de outros otlleiaes elTectivos.-Bernardo Vasques.

oI'I:!"I1'I:P~

N. 29 - PORTARIA DE 30 DE ABRIL DE 1896

Declara 'lHe não se averbam nos assentamentos dos officiaes e praças
.lo Exercito louvores feitos a corporação. i n tcir-ns ,

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 30 de
abril de 1896.

A' Repartição de Ajudante General - Recommendo-se em
ordem do dia rlessa repartição a fiel obsorvaucla d:t dispos íção
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3" das Instrueções publicadas na ordem do dia no 1262, de 30 de
dezembro de 1876, afim de que não sejam averbadas nos assen­
tamentos dos offlciaes e praças do Exerci to notas de louvores
feitos a corporações inteiras; declarando-se, outrosim, que é
absolutamente prohibido aproprínr t.ies louvores a oula um dos
individuos que constituem as collecti vidades, porquanto a estas
pertencem e não a elIeso-Bernardo Vasques.

N. 30 - PORTARIA DE 2 DE MAIO DE 1896

Declara como darem ser contados os prazos das Inspecçêes
de saude,

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 2 de maio
de ]896.

A' Repartição de Ajudante General - Em solução á consulta
que ('11. o comman,tante do 2" districto militar em oílloio n. 1046,
de 31 de março ui tirno, dirigido a essa repartição sobre o modo
como devem ser contados os prazos das inspeccões de saude , de­
clare-se no mesmo eornmandante , para os lins convenientes,
que taes prazos contar-se-hão para os ofToJitos de concessão de
Ilcença , dentro do anno civil, á vista do disposto 110 urt . ;~o do
decreto de 3 de janeiro de 18ti6; e para os e Ileitos não só da
transfersneía para li. 2~ classe do Exercito nu forma do que dis­
põe o art. 2°, § l°, motivo 2°, do decreto n. 260. de] de de­
zembro de 1841, mas tarnbem de reforma, de nccordo com a re­
solução de ] de abril de 1871, da data da l° lnspecção no pri­
meiro caso, embora realizada esta em anno civil anterior, e da
data da transferencia do offlcia! para a dita classe no seg-undo
caso o- Bernardo Vasque.s.

N. 31 - PORTARIA DE 2 DE MA]O DE ]896

Declara que 09 alferes da arma de cavatlarln podem servir como sub­
alternos das companhias de> alum noa das escolas d o l~xerciwo

Ministerio dos Negoclos da Guerra - Rio de Janeiro, 2 de maio
de ]896.

A' Repartição de Ajudante General - Em solução á. consulta
que faz o commandante da Escola Militar do Estado do Ceará. e
de que trata o commandante do 2° dísteícto militar em otâcio
n. 1066, de 4 do mez findo dirigido a essa repartição sobre a
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nomeação de a.ltere!! de cavallaria para servirem como subal­
ternos das companhias de ulumnos da mesmu escola, declare-se
ao mesmo cornmandante, pura os ílns convenientes, que, nada
dispondo o respectivo regulamento com relação ao cargo ou
arma a que devem pertencer os oíllclaes em taes condições, po­
dem aqnelles alferes ser nomeados subalternos das referirias
companhias.-Bernardo Vas2'U6S.

N. 32 - AVISO DE 6 DE MAiO DE 1896

Declara que o abono rle quantitatlvo para compra de fardamento pre­
screve dentro de trM mezes contados da data do conhecimento
da promoção na guarnição onde servir o promovido.

Ministerio dos Negocíos da Guerra - Rio de Janeiro, 6 de
maio de 1896.

Declaro-vos, para que O façaes constar ao commandante do 6°
distrtcto militar, em resposta ao seu telezrarnma de 19 do mez
tindo dirigido a essa Contadoria, que o abono de quantitativo
para fardamento de ofllciues do Exercito, quando promovidos,
deve-se realizar dentro do tres mozes cout.ulos dn data do co­
nhecimento da promoção nu gll:~l'llição em que clles servirem,
e que, passado esse prazo, só por meio de requerimento dirigido
a este Ministerio se poderá resolver' sobre tal abono.

Saúde e fraternidade.- Bernardo Vas2'ues.
Sr. Director da Contadoria Geral da Guerra.

N. 33 - PORT ARIA DE 9 DE MAIO DE 1896

Supprime o distinctiTo de metal branco no fardamento dOI om.iael e
praças do Exercito e dosoperarios dos Araounes de Guerra

Ministerio dos Negocios [da Guerra - Rio de Janeiro, 9 de
maio de 1896.

A' Repartição de Quartel-Mestre General - De accordo com
o que propõe o dírector do Arsenal de Guerra desta. capital em
oficio n, 14 de 10 de abril findo, dirigido a essa repartição, fica
supprirnido o distinctivo de metal branco do fardamento das
praças de infantaria, cavallaria, artilharia e engenharia e dos
alumnos das eICOlas militares, das escolas praticas do Exercito e
da de sargentos, do corpo de operaríos militares, dos ArI8Ilae8
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de Guerra tios Estados, visto ter a pratica demonstrado quo taes
distínctivos quebram-se com facilidade e são desnecessartos para
indicar as armas respectivas, tnstan-lo para esse rim a côr do
dolman e das tunicas e bem assim que esta medida é extensiva
ao fardamento dos offíciaes daquel las nrrnnsv-- Bernardo Vas­
ques ,

N. 34 - AVISO DE 15 Dg l\IAIO DE 1896

Declara flue o alumno que, tendo Rido reprovado ..m alguma maleria,
for 011Ira vez rep...ovado em exame oxtrnord inat-io. niío fica inhihido
do etl'octnar nova matrrculn .

l\Iinisterio dos Negocios tia Guerra - Rio de Janeiro, 15 do
maio de 1896.

Em solução á consulta que faz o alferes do 31" batalhão do
infantaria Newton Martins Desousart., alumno da Escola Militar
do Estado do Rio Grande do Sul, e 'Ia qual trataes em orücío
n , 3947, de 17 do mez Iludo, sobre as condições em que tlcará ,
si, tendo sido reprovado em 1895 na cadeira de astronomia do 2"
anno do curso geral da referida escola, for novamente repro­
vado nessa cadeira em exame extraordtnario, declaro-vos, para
os fins convenientes, que, de aceordo com a congregação da Es­
cola Militar desti Capital, dada tal hypothese pôde o dito alumno
effectuar nova matrícula naquelle anuo, visto que o respectivo
regulamento somente determina o desligamento, salvo o caso
de exi~encia disclplin-u-, requerimento do interessado e o esta­
beleeido no art. 60, quando o alumno precisar de mais de dous
annos para estudar as mesmas matérias e de mais de quatro
pua concluir o curso preparatorio, segundo dispõe o art. 53.

Saúde e fraternidade.- Bernardo Yasqlw.<.
Sr. Ajudante-General.

N. 35 - AVIS) DE 18 DE MAIO DE 18DG

Declara que ° oíllcia l do Exercito q lia serve na força policial de algum
Estado não fica desobi-i gado de a preseu tu r-se ao comma ndante rio

distr icto militar ,

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 18 de
maio de 1896.

Em resposta ao vosso offlcio reservado de !li do corrente,
vos declaro, 'lua devo o eommandaute do 7" dístr-icto militar
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fazer constar 3.;) capitão do 20° batalhão de infantaria, Jose
Maria Silveira r!03 8'lnt08, que a circurnstancia do estar o refe­
rido offlcial serviu-lo como cornman.lante rlo corpo de policia
do Estado de Matto Grosso, não o desobriga de apresentar-se
áquelle commandante, sondo extranhavel que tivesse procedido
de modo contrario, conformo pm-tlcípa esta autoridade, a quem
elle devera se apresentar.

Snude e fraternidade.- Bernardo Vasque.~.-Sr. Ajudante
General.

N. 36 - PORT AUlA DE ~O DE :-'1AJO Dl~ 18Dô I

Ded~ra que OR cornmnudantes das escolas rlo Exercito exercem juris­
dicção sobre todo o pesson.l a eHM pertencente, nos termos em 'llle o
respectí \'0 regulamento dellne In1 jur isd icçâo .

Ministerio (los Negocios da Guerra. - Rio de Janeiro, 20 do
maio de 1896.

A' Repartição de Ajl\lhtl~te General - O coronel de engenheiros
Luiz Celestino de Castro, lente da Escola Militar do Estado do Rio
Grande do Sul, consulta: l", si são serviços de natureza puramente
militar os prestados pelos otflciaes do Exercitocomo commandante
das escolas militares; 2°, si o pessoal dessas escolas esta directa
e immediatamente subordinado ao comrnandante deltas j 3°, si,
som ferir os preceitos cnrdeaes da disciplina, pódeeste logardeixar
de ser exercido por offlcia.l mais g-l"<lduado 011 mais antigo do que
qualquer outro pertencente a taes estabelecimentos j 4°, admittida
essa possibilidade, como conciliar o principio fundamental da
hierarchia, base de toda a orgallis:lção militar com os preceitos
da subordi nação e obediencia exig-irla pela disciplina nas relações
constantes de superior para inferior 1

Em solução a esta consulta que acompanhou o offleío n, 1005,
de 9 de abril ultimo, do commandante do 6° districto militar,
dirigido à essa repartição, declare-SI) ao referi/lo cornmnndaute,
para os fins convenientes, que no regulamento vigente das es­
colas militares se acham tão claramente definidas e discriminadas
as attribuições do pessoal administrativo e docente das ditas es­
colas, quer consíde-ada individualmente, quer considerada eol­
lectivamente, forma ndo conselhos, congregações, etc., torna-se
capciosa e desnecessaria a consulta em questão.

Sendo o consultaute lente lia muitos annos da. Escola Militar
do Estado do Rio Grande do Sul, e tendo por vezes servido como
cornmandante deste estabelecimento, é da extranhar que só
agora e com conhecimento do que se tem pratica-lo, já na dita

I V. portaria de 27 de março de 1807.
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escola, já nas (Iesta Oapital e do Estado do Ceará, houvesse
suscitado as duvidas quo fazem objecto do sua consulta.

Nunca foi, nem póde ser objecto de duvida, que os commaudos
das escolas do Exercito sejam serviço ll'l natureza mi lítar e que
o commandante, o chefe de um estabelecimento militar, deva
exercer [urisdícção sobre todo o pessoal a alie pertencente, nos
termos em que o respectivo regulamento dotlue tal [urisdieção.

O art. 141 do supracitado regulamento, positivo e claro, de­
finindo as attribuições do commandante da escola diz: « O com­
mandante da escola é a primeira autoridade do estabelecimento,
luas ordens sãoterminantes e obrigatoriaspara todos osempregados,
exerce superior inspecção sobre o cumprimento dos programmas
de ensino e da tabella de distribuição do tempo escolar e sobre
os exames; fiscalisa todos os ma is ramos do serviço da escola;
regula e determina o que perteueet- á mesma escola
euão fOI' especialmente confiado á congregaç:"io e aos conselhos. »

Para este artigo deve ser chamada a attenção do consultaute,
como solução aos dous primeiros quesitos (h consulta.

Exige o regulamento em' seu art. 140, que o commundante da
escola seja um offlcial general ou coronel, ao passo quo, para os
cargos de magisterio não limita posto, dispondo o art , 70 quo os
lentes substitutos e instructores. assim como os professores do
curso geral, sejam ofilciaes do Exercito.

Em taes condições e sendo os cargos docentes vitalícios, po.lerá
acontecer, como tem acontecido, que nlguns dos lentes, sub­
stitutos ou professores, cheguem pelo accosso natural ;t ter
graduação superior á do commandante da escola, sem que disso
resulte offensa aos preceitos da disclpli lia, não tendo o pessoal
docente, como reconhece o eommandunte do districto, as mesmas
ligações do pessoal administrativo, pura com aquclle com­
mandante.

Si a resolução de 5 de setembro do 1895, a que se soccorre o
cousultunte, declara que, segundo os preceitos geraes de disciplina,
no caso de serviço propriamente militar não póde o otlleinl de
maior patente ser subordíuado ao menos graduado ou mais
moderno, os mesmos preceitos deixam de prevalecer quando se
trata de desempenho de autoridade, proveniente de cargos que
conferem direitos definidos e marcados om loi, como acontece
com os de ajudante general e quartel-mestre general.

Em identicos casos estão os commandantes das escolas militares
e si assim não fosse não existiriam no pessoal docente da Escola
Superior de Guerra e da Escola Militar desta Cvpital , olllcínes
geueraes, mais graduados do quo (Os conun.mdantes daquollas
escolas, sem que por isso se julguem feridus em suas prero­
gatívas e em seus direito.. de precedencía • - Bernardo Vasques.
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Sobre os venclmentos que devem ser abonados aos lentes, substitutos e
professores .da. Escola Superior de Guerra, em diversas hypo­
theses.

Ministerio dos Negocies da Guerra - Rio de Janeiro, 23 de
maio de 1896.

Em solução li, consulta que fhz o direetor da Escola Snperior
de Guerra em oficio n. 240, de 22 do mez lindo, dirigido a essa.
repartícão, declaro-vos, para que o taçacs constar ao mesmo
director, que devem ser abonados:

I", aos lentes, substitutos e professores da dita escola, desi­
gnados para accumular no segundo período exercicios de cargos
differentes dos de SII:lS nomeações, as vantagens que cabem a
taes accumulações, a contar do di,\ em que houverem entrado
no exercicio daquelles cargos;

2°, ao lente cathodratico, Dr , José Eulalio da Silva Oliveira,
o qual esta prompto, mas não se ncha r,"gelldo a cadeira que alli
tem por falta de alumnos, servindo, entretanto, no magisterio
da Escola :\1ilitar desta Capital, os vencimentos que lhe com­
petem como lente da dita cadeira, visto «star prompto para o
exercicio, não se tornando isso eiYectivo por causa extranha á
sua vontade, e concorrendo elle nos outros deveres que lhe impoem
as funcções de seu cargo, como o serviço da congregncão ;

3", ao substituto interino bacharel José da Silva Braga, que,
tendo de exercer somente as Iuncções de repetidor do segundo
período. se acha no exercício do Ioga r' de coadjuvante da Escola
Militar, os vencimentos de substituto, sendo exonerado duquel le
logar, si a referida Escola Militar não tiver necessidade de seus
serviços;

4°, e ao professor tenente-coronel Jorge dos Santos Almeida,
nomeado por decreto de 20 de abril ultimo, mem bro offoctivo da.
eommissão teehnica militar consultlva., e que deve exercer no
segundo período o ensino de uma aula cujo professor esta em
commissão fóra. do estabelecimento, os seus vencimentos de pro­
fessor accumulados li, grntlrlcação que deixa de perceber o func­
ciouario a que tem de substituir, nos termos do disposto nos
arts. 292 do regul:\mento de 12 de abril de 1890 e 32 do Codigo
das disposições cornmuns ás instituições de ensino superior.

Sau.le e fraternidade. -Bernardo Vasques. - Sr. Director
da Contadoria Geral da Guerra.
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N. ~J8 - AVISO Dl~ 25 DI~ 1\IAIO DE 18%

Declara lue o Collegio Militar s:) Jll"I~ paS~~ll' attesta(ln~ de exames
ullí leitos, depois do desltgamento rio alum no e estando este des­
obrigado de qualquer compromisso peeun iarto e ria prestação de

serviço militar.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 25 de
maio de 189G.

Declaro-vos, em resposta ao vosso offlcio u , 1142, de 6 do
corrente, que, no intuito de harmonisar as disposições dos
arts. 4° e 75, paragrapho único, e de facilitar a execução do
preceituado nos arts. 62 e 63 e na lettra li das disposições espe­
cíaes rio regulamento approvndo pelo decreto n. 177;') A, do 20
de agosto di) 1894, não devem ser' passados attestados de exames
parcel lados feitos nesse estabelecimento. sinâo depois do desliga­
mento do alumno e estando este desobrigado de qualquer com­
promisso pecuniario e da prestação de serviço militar.

Saude e fraternidade.- Bernardo Vasques.
Sr. Commandante do Collegio Militar.

N. 39 - PORT ARfA DE 28 DE MAIO DE Ik9G

Sohre abono de gratificação 1'01' appeehenaão de desertare'! e dCRpe~as

com o sen trau spoi-t«,

Ministerio dos Nagocios da Guerra - Rio de Janeiro, 28 de
maio de 1896.

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de
Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal
em Cuyabá que não foi regular o pagamento que mandou fazer
da grntitlcação de 24~ pela apprehensão de tres desertores,
remettidos ao commandante do 7u districto militar pelo dele­
gado de policia de Poeoné, nem a recusa ao pagamento de
etapas aos guardas naclonaes que conduzh-am os ditos deser­
tores, não só porque tal gratiticação não se abona quando a
apprehensão é feita por autoridade policial. flue cumpre com
isso um dever (aviso de 4 de fevereiro de 18(3), como tambem
porque os guardas .nacionaes que acompanham desertores, lia
falta de praças de policia e do Exercito, teern direito a soldo e
etapa, durante os dias em que estiverem em diligencia, con­
forme preceituam o decreto 11. 73, de 6 de aln-ll de 1841, e
diversos avisos.
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r,r'I1Hla outrosim O mesmo Sr. Presidente declarar que o aviso
de 13 de setembro do auno proximo passado, em que o Sr. de­
legado tlscal l.aseou-se pala negar aquel le abono, serundo consta
do offlcio que dirigiu ao commaudante do districto militar em
2-1 de janeiro ul limo, não tem applicação ao caso, pois que refe­
re-se á indemnisação, que não deve ser exigida, de despezas
feitas com desertores do Exercito que se alistam nos corpos de
policia e são restituídos a seus batalhões e regimentos; sendo
quo a importaucia despendida com a captura de desertores devo
ser-lhes carregada, para indemnisarem pela terça parte do soldo,
na fôrma do disposto na resolução de 3 de agosto de 1706 o na
portaria de 19 de janeiro de 1~86. - Bernardo Vasques.

N. 40 - AVISO DE I DE JUNHO DE 189ô

Declara extinclo O com mando geral das fronteiras do Eslauo do
Amazonas ,

Ministerio dos Negocio, da Guerra - Rio de Janeiro, 1 de
junho de 18\)6.

Considerando que as fronteiras do Estado do Amazonas estão
divididas em diversos commandos, todos sob a immediata juris­
dicção e inspecção do commando do 10 districto militar, de
accordo com as instrucções a que se refere o decreto n , 431, de
2 de julho de 1891, resolvi, em nome do Sr. Presidente da
República. extinguir o lozar de cornmandan te geral das fron­
teiras naque.ls Estado; ficando, portanto, dispensado desse
cargo o capitão do corpo de engenheiros José Oulasans : o que
vos declaro para vosso conhecimento o execução.

Saudo o fraternidade. - Bernardo Vasques.
SI'. Ajudante General.

N. 41 - PORTARIA DE ô DE JUNlIO Dl~ 18DG

Declara que 08 olficiaes superiores de dia ú guarnição devem visitar
os hospitae s militares.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de .ianeíro, 6 de
junho de 18\)(\.

A' Repartição de Ajudante General - Declare-se em ordem
do dia dessa repartição que não se acha revogada, pelos regu­
lamentos posteriores, a disposição rlo art. 94 do de 7 de março de
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1857, que manda que os offlciaes superiores de dia â. guarnição
visitem os hospitaes militares com atteução e cuidado e que em
um livro, que deverá haver na portaria, mencionem a hora
da visita (j as novidades e faltas que encontrem, datando e
asslgnando a declaração que fizerem, embora nenhuma novidade
encontrem, e consignando Igual declaração na parte dia ria ao
chefe militar da guarnição. - Bernardo Vasques.

N. 42 - PORTARIA DE 19 DE JUNHO DE 1896

Declara o vencimento que compete aos eoadjurantes do ensino da
Escola Militar do Rio Grande do Sul, em diversas condições.

Ministerlo dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 19 de
junho de 1896_

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria
de Estado, declarar ao Sr. inspeetor da Alfandega de Porto
Alegre, para seu conhecimento e fins convenientes, e em COIl­
tírmação ao telegramma de ~9 do moz próximo passado, que o
coadjuvante (lo ensino da Escola Militar desse Estado, que Ice­
cionar turma de alumuos ou reg-er cadeira por impedimento do
proprietario, perceberá vencimentos do seu corpo j quando
reger cadeira vaga, terá direito ao vencimento integral da ca­
deira e mais o soldo e grntíflcação para criado, c, finalmente,
que regendo cadeira vaga e leccionando cumulativamente alguma
turma de alumnos terá, além dos vencimentos da cadeira, mais
os do corpo a que pertencer. - Bernardo Vasques.

N. 43 - AVISO DE 20 DE JUNHO DE 1896

Declara como deve ser suppeida a falta de subalternos cffectlvos para
exercerem o cargo de agente nos corpos do Excrcíto ,

Miuisterio dos Nogocios da Guerra - Rio de Janeiro, 20 de
junho de 1896.

Tendo o commandante do ;-)0 regimento de ru-tílhar-ia consul­
tado, no offlcio que acompanhou o VO:lSO, .lntido de 5 do
corrente, sob n. 5699, si, na falta de subalternos effectivos,
podem ser nomeados para servir como agente encarregado
das compras que o conselho economico dos corpos do Exercito
determinar, os subalternos addídos e, na falta deUes, os sar­
gentos, vos declaro que, comquanto o art. 30 do regulamento
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approvado pelo decreto n, 2213, de 9 de janeiro ultimo, dis­
ponha que os a,g-entes sejam subalternos e ífecti vos, deve-se,
na falta destes, empregar om tal serviço os addidos, e, no caso
do não existirem, requisitar lia autoridade competente um
subalterno, que passará a ficar addido ao corpo, nunca se no­
meando sargentos para exercer esse lozar, tanto mais quo
actualrnento é excessivo o numero de subalternos.

Saude e fraternirJade.- Bernardo Vasques.
Sr. Ajudante General.

N. 44 - PORTARIA DE 23 DE JUNHO DE 1896

Declara qlle depois de realizada a matricula nas escolas do Exercito
8Ó devem produzir elfeiw os exames feítos nas mesmas eseolaa,

F;~Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 23 de
junho do 1896.

A' Repartição de Ajudante General - Tendo o commandante
da Escola Militar do Estado 110 Ceará. consultado, em otãcío que,
por cópia, acompanhou o do communduute do 2° districto militar
dirigido a essa repartição, si devem ser acceitos unicamente os
certíticados de exames apresentados nas escolas militares pelos
matriculnndos no acto de e!Jeetuarem a matricula, ou si, além
desses, poIom tambem acceitar-se os certificados de exames
prestados na instrucção publica por alumuos das ditas escolas,
declare-se a esse cornman.laute, para quo o faç;t constar àquelle,
quo uma vez realizada tt matricula, não devo produzir e ireito siuão
o exame feito pelo alumno nessas escolas, sómen te sendo permito
tida a exhiuíção de attestado de exames, na Iórma do disposto no
art. 41 do respectivo regulamento por occasião da. primeira
matricula, pois de outro modo seriam infringidas as disposições
regulamentares e o disposto no aviso de 12 de dezembro ultimo.
- Bernardo Vasque,.
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N. 45 - PORTAkL\. DE 26 DE JUNHO DE 18\J6

Sobre os contractos de forn ecimento de dietas ás enfermarias mi­
litares.

Minislerio dos Negocias (la Guerra - Rio de Janeiro, ~~(j de
junho de 18\J6.

A' Repartição da Quartel-Mestre General- Tendo o commau­
dante da guarnição do Estado do Rio Grande do Norte consultado
no officio que por copia acompanhou o do 2° districto militar de
22 de abril ultimo, sob n, 1243, dirigido a essa repa.rtição, si nos
annuncíos de que trata o art. 2::> do regulamento que baixou
com o decreto n, 2213, de \I de janeiro ultimo, deve contem­
plar o fornecimento de generos e mais artigos necessarios á
enfermaria militar da dita guarnição, e si aos commauduutes
das guarnições pesa ainda a responsauil ídude por netos adminis­
trativos ou qualquer outra, em vista de orguuisacão autonoma
que ora possue esta entermarin , declare-se ao referido conunan­
dante de districto, para os fins convenientes:

l°, que o serviço de contractos para o fornecimento de dietas
ás enfermarias militares deve ser feito por um conselho COI1­
posto do chefe do serviço saui tario, do eucar regalia da enfer­
maria e do medico ímmediato em graduação a este, -servmdo
de secretario o amanuense, conforme dispõe o n. JH do art , 58
UO mesmo regulamento;

2°, que nos ditos annuncios não devem ser contemplados
generos destinados a taes entermartas ;

3", que aos cornmandantes das guarnições pesa responsabili­
dade por netos de administração disciplinar das enfermarias;

4°, tlnalmente, que não podem ser alterados os livros a que
se refere o regulamento approvado pelo decreto n , 1183, de
17 de dezembro do 18\)2. - Bernardo Vasques.
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Regula as relações de depcudencia 011tre os enca rreg.idos dos di ve r80S

serviços a cargo dos comrnundos de dístrtctos e o modo de trans­

missão de ordens aos chefes de secção o ao ajudante de ordens,

e declara que sú os corumandnu tcs ele d istrictos toem compotoucin

para .lar ordens c usslgnar a sua correspoudeucia .

l\1inistcrio dos Negocios d;]. Guerra - Rio de Janeiro, I de
julho de ISU(\.

A' Repartição de Aju l.in to General - O capitão do quadro
oxtranumerario Atil io Augusto di) Noronha e Silva, ajudante
de ordens do commindaute do 2° distrlcto militar, consulta
si o secretaria dos commandos d03 districtos militares terem
ascendencia sobre os encarregados dus secções do pessoal e
material desses commaudos, e neste CitSO podem entender-se
directameute com o respecti vo cornmaudante sobre o serviço
das referidas secções e assignar a correspondcncia de ordem
desta antoridade, e bem assim si póle o encarregado da secção
do pessoal transmlttír ordens da dita autoridade no que respeita
ao pessoal ou si tal attribuição é lht oo.npetoncia do ajudante
do ordens, encarregado do detalhe.

Em solução a tal consulta, quo acompanhou o oficio n. 1387
doi do maio findo, daquelle commandante dirigido a essa
repartição, declare-se-lho, para os fins convenientes, que entre
o secretario, os encarregados das secções e o pessoal do estado­
maior dos commandos dos distrietos militares, nenhuma relação
do subordinação existe motivada pelas categorias dos cargos,
mas, somente relações de dependoncla pela nnturez t das íun­
cções exercidas por cada um dellos, todos ímmedíutamente
subordinados ao commaudo do dístricto , Sendo, porórn, o secre­
tario ao mesmo tempo assistente do ajudante general junto ao
commandanto do dístr ícto, conforme dispõe o art. 14, para­
graplto unico, das instrucçõ ss que baíxararn com o decreto n.431,
de 2 de julho do IR91, a el le compete ser o trnnsmissor das
ordens destes aos encarregados das secções para o respectivo
expediente, e ao ajudan te de ordens encarregado do detalhe
para a sua organisação dí u ia, sem que isto, entretanto,
importo om desconhecer no commandun té do dlstrlcto cornpe­
tencia para dirigir-se e dar ordens directamente a qualquer
desses empregados, accreseendo quo só osso cornmandante tem
competeneía para expedir ordens no distrlcto sob sua jurisdicção
eassignar a sua correspondencia com as di versas autoridades
quo lhe são subcrdimdas. -'-Bernardo Vasques.

I j\HHra - Decisões de iSGn



N. 47- AVISO DE 2 DE ,JUl.HO DE 18913

SOUl'e a intervenção da força rla União nos negocios peculiares dos
1':5t,,,108,

Mlulst erio dos Negócios da Guerra- Rio de Janeiro, 2 de julho
de ·18')13.

Declaro, em resposta ao vosso offlcio n , 13000, de 17 de junho
findo, não ~Ó que as provldeucins soliciturlns polo comrnandanto
do 7° distr icto rntlltar, com relação aos f:lctOS occort-idos no Des­
cal Vil tio, no Estado ('e Mut to Grosso, são de ordem policial e
competem, portanto, ao Presidente do dito Estn.lo, como tnmbern
que m-nhumn intervenção pode haver por parte das autoridades
mílito res d. União nos negócios peculiares do Estudo, sinão nos
termos constitucionacs o «rn v irtn.lo tio ordem do GOVCl'tlO, não
devendo por isso ser posta força nlgulIl[t do Exerci to á dis­
posição das autoridndes pol iciaes, r etirando-se quaesquer que
porventura se achem em taes condições.

suudo e Irntoruida-lc. - Bernartlo VaslJvcs - SI'. AjUlJi'nte
Genei al ,

N. 48 - !'OInARI'\ DI': 2 DE JLLllO DE 189(',

Sobre o Iorueclmen to de ar l igr.s de expcd iente ás secretarias das
guarnições.

l\linisterio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 2 de
julho de 1896.

O Sr. Presidente tia Republica manda, por esta Secrctm-la do
Estado, declarnr ao Sr. delegado tlscal do 'I'hesouro Federal,
em Cu rit.yba , confirmando o lc'lcgrallllna dostu data, o em
rolução a consulta 110 m -smo SI'. dclcg.ulo :

I", que o fornecimento ele artigos do ex rediento às seere­
tUI'Í,lS das guarnições cor-re por cout a do.; cofres f.!"OI'i1eS, a vista
(10 disposto no decreto n . GlO, do 9 lle' ago,to do 1890, devendo
os rr» I't'cli \"('S couuuaud» n: es ra/CI' acqllisiçiio desses "l'tigos
no merca do , merli.mte rrdcm dos cnunuuudant ss cios districtu,
mílltn ros c remcttor fi conta à c-t.ição fiscal competente par:',
o pagamento, não tendo ,1il'eito ao mesmo Iornccímen to a SCCI'()­
taria da guarnição que' constar rle um ~Ó corpo;
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2°, que o fornecimen lo de iguaes ar! igos aos conselhos eco­
nomicos poderá correr por conta des saldos existentes nas caixas
das musicas, as quaes pelo art. 2° do decreto n. 2213, de 9 de
[nneiro ultimo, passaram n ser regidas pelos ditos conselhos,
efíeotuando-se o primeiro fornecimento nos Estados onde não ha
Arsenaes de Guerra, conforme o determinado uaquelle decreto,
até haver verba nas referidas caixas para ser custeada a des­
peza. - Bernardo Vasques.

N. 49 - AVISO DE 8 DE JULHO DE l89G

Declara '/,Ie os contractos para mestres das bandas de muslca dos
corpos estão sujeitos á approvação do ajudante general.

Minlsterio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 8 de
julho de l89G.

Declaro-vos, em resposta ao vosso oíllcio n. 6243, de 22 do
mez rindo, que ficam sujeitos it vossa approvacão os contractos
para mestres das bandas de rnusiea dos corpos do Exercito, es­
tando elles em termos e ouvida a Contadoria Geral da Guerra
sobre a despeza respectiva.

Saudo e fraternidade. - Bernardo Vasques. - Sr. Ajudante
General.

N. 50 - PORTARIA DE 10 DE JULHO DE 1896

Declara que sómente a absolvição pronunciada unanimemente pelo
Supremo Tribunal Militar, ou a que resulta da revisão do processo
tambem por unanimidade de votos, dá direito á vantagem outor­
gada pelo decreto n , ·10, de 11 ,Ie junho de 18\)2.

Mínisterio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 10 de
julho de 1896.

O Sr. Presidente da Repul.líca mnndn, por esta Secretar-in
de Estado, declarar ao Supremo Tribunal Militar, para os fins
convenientes, que, conformando-se com o seu parecer exarado
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em consulta. do 25 de muo findo I, resolveu em l l do mez pro­
ximo passado, que somente a absol viçã i prenunciada unanime­
mente pelo tribunal ou a que porventura resulte da revisão do
processo, também por un mímidade de votos, dá direito à vanta­
gem outorgada pelo decreto n . 49, de 11 de junho de 1892, não
podendo conferir essa vantag-em as sentenças absolut.rias dos'
conselhos de guerra que não forem conürmadas em ultima in­
stancia, porque as sentenças de taes conselhos, os quaes julgam
em primeira íustancia, não teern execução immediata. e, quaes­
quer que sejam as sentenças absolutortas ou coudernuatorias, a
appellação tem sem pro legar para uquelle tribunal, ao qual deve
SOl' remettido o processo logo dopais de encerrado para ser' dis­
cutido e julgado definitivamente, visto competir-lho julgar em
segunda e ultima instaucía os crimes militares, conârmaudo ou
reformando as sentenças ou annullando o processo. - Bernardo
Vasques. - Communicou-se il Repartição de Aj udante Geueral ,

I Sr. Prcairlen te da Repuhl ica - Com o aviso do MiniAtel'io da
Guerr-a, de 5 do corrente, maudastes remettel' a este tribunal, para con­
sultar com seu parecer, os papeis relativo> á duvida apresentada pelo
capitão ajudante do 1-' regírneuto de artilharia elB campanha José
Gonçalves de Almeida, ácerca do morlo (le cousulorar a absolvição em
oouselho de guerra para os etl'ei tus elo decreto n . ·W, de 11 ele junho
de 18\.12.

:--iio dous o; pontos de duvida do capi til,) Ahncidu :

1.0 Si, pa ra a percepção da i nrlem n isaçâo (I" qne trata () decreto
citado, deve prev a lece r a sentença do consol ho de guerr-a ou a illll'Ost~

pelo Supremo Trih unal &Jilitar.
2,') Si, no caso de ter sielo o accus.ido conde muado em conselho do

guerra, e absolvido un an imcmeuto pelo Supremo Tribunal ~lilitar, tem
direito á referirla í ndcmnisação ,

Ao commauda nte do Gil d istr-icto militar parece Improcedente a
consulta pm face rla clareza (lo decreto a lhulitlo, parecendo-lhe t.un-,
hem (PIE', p:u'a tal í ndemu isaçâ» só de verá pL"(~valeccr;1. dcc is.ío do
Supremo Tribunal Mil itar. qner co nürmando uu auime mante a s sn «

te nça absnlu tor-ia elo de gllert'", quer roformau.Io-a, qua n.lo for co n­
dem nat orin, para absolver'. Coiu essa í nformaç.io concorda o ajudnnte
genorul ,

O Supremo Tribunal, em obed ie nc i a {, vossa ordem, passa a emittir
o seu parecer,

O deére~o legis~a~ivo n , 4\.1, de 11 de j uuho ele 18\.12, estabelece que
todo o m il í ta r, ofllcial 011 praça de pre t. que for suhmett id o a conselho
de guorra e obtiver absol.vi çào por unnui mulade ele 'atos, será indc­
mn lsado de todas as vantagens que ti ver peril ido em vistu do Pl'O­
ce~.s:J,

A absolvição, a que se refere esse doer-to. não podo ser a que 1"01'
pronunciada pelo conse l lro de gllerl·a.

Os con~elhos de gllen:a j,lIlgalll ,em primeirn i nsbancia ; suas sen­
tenças nao teern execuçao immerl iatn , portem mesmo deixar do ser
executadas e antes de expedido o regulamento pr ooessual militar nem
podiam ser p-rbl icadas (provisão de tO de janeiro de 185t); qnaesq uer
'l"e soj am essas seutençns, condcmnut-u-ías 011 absolutorias, tem sem-
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N. 51 - PORTAl1IA DE 15 DE JULHO DE 18GO
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Docl.i rn que ns praças que dcser taram durante a revolta de G do
sotcmbro de 18~n e foram am niatiadas, devem in dernu isar- a im­
port.a.nc la das peças de a rreiam cn to o Oll\l'OS 01'.1"e10' flue extra.

v iaram.

Ministerio dos Negocias lIa Guerra - Rio de Janeiro, 15 de
julho de 1890.

A' Repartição de Quartel-Mestre Geueral - O alferes quartel­
mestre do 11° regimento de cavallaría, Julio Junho Corrêa
Ouimal'ães, consulta si as praças que desertaram antes da revo­
lução e que posteriormente foram anmlstludas deixam de
índornnisar a Fazenda Nacional, quando promptas para o ser­
viço, do valor das peças de arrelamento e outros objectos extra­
viados, e si no mesmo caso estão compreuondldus as que
desertaram pa] a as forças revolucionarias.

Em solução fi esta consulta, que acompanhou o offlcio n , 3409,
de 18 de maio ultimo, dirigida fi essa repartição pelo cornman­
danto do O' districto milítnr , declare-se a este commandante,
para que o faça constar áquelle offlcial, que taos praças devem
ludemnlsar a Fazenda Nacional da importancía de peças de
nrreíamento e outros oljectos extraviados.- Bernardo Vasques.

pre log ar a appellaçâo para o Suprc m o T'ril.unn l Mi litnr. ao qual for­
ç os a m en te deve ser rcmet.tido o procc-so, logo depois do encerrrulo,
a Iirn de ser discutido e julgado defl nitivarneu!c : porquanto. ;, este
t rihuna! compete, como ccmpe í in no Conselho ~upremo ~Ji1ilar ele
Justicn , julgar em Rcglluda e ul t imn instn ncia OR crimes m ilitaros,
con íir-rnnnrlo on reformando 08 sentenç as, ou an nul lu udo o processo.
(Lei n . 1ti~), de 18 de jull:o de 1893.)

g' clu ro , pois, qne somente a abso l viçâ o prou uur lnda una.mmo­
menle por este tri bunnl (ainda que o crnsclho de guerra tenha im­
posto se n te nça condern natoria ), ou a que porventura rvsult« da re visâo
do processo, lambem por unanimidade de votos, dá direito ú vantagem
outorgada pelo decreto legislai i, o n . 4[), de 11 dojunho de 1892, e
nunca as sentenças nbso lutor-ias dos conselhos de g uerru 'lue não (oi-em
confirmadas unanimemente na ultima iristanci a ,

Rio de Janeiro, 25 de maio de 189G. - Pereira Pinto. - lI1i­
"Mlda Reis. - R. tl alrão . - T11dc Xeico.. - C. lYic1l1CYO'. - Ou­
"i1j1lC Jacqucs , - C. Ncto , - P. A. de Moura;

nES(,LV~'ÃO

Como parece. - Rio, li de junho de IS9G. - I'rudentc de 11[0­
,·acs. - Itcrnardo t'as'1l1cs.
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N. 52 - PORTARIA DE 15 DE JULHO DE IK96

Declara que as depreca.tas para iuquir içâo de testemunhas devem ser
expedidas direetamente pelos conselhos d, invest.iguçâo e de
guerra á autoridade militar do lagar em flue estivorom as tegte­
muuhas ,

Ministerío dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 15 de
julho de 1896.

A' Repartição de Ajudante General - O capitão do 37° bata­
lhão de infantaria, addido ao 16'1 da mesma arma, Olympio
Agobar de Oliveira, consulta si os conselhos de investigação e de
guerra, quando tiverem de iuquu-ir testemunha'! por meio de
deprecatas, devem para esse fim dirigir-se directamente á auto­
rluade militar' do lagar onde se achar-em as testemunhas ou por
intermedio das autoridades superiores.

Em solução a esta consulta, flue acompanhou o offlcio n. 1391,
de 19 de maio ultimo, dirigido a essa repar-tição pelo commnn­
dante do 6° districto militar, declare-se a esta autoridade, para
que o faça constar àquelle offlcial , que, em vista do que dispõe
claramente o art. KO do regulamento processual criminal mili­
tar, devem taes deprecatas S'3r expedidas directameute pelo
conselho á autoridade militar competente do 106'ar em que estio
verem as testemunhas, - Bernardo Vasques.

N. 53 - PORTARIA DE 15 DE JULHO DE 18.96

Como se deve fazer o abastecimento de generos a alguma bater-ia,

esquadrão ou companhla destacada em logar que não possa ser
A~Ippcí.lo pelo corpo.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 15 de julho
de 189B.

A' Repartição ds Ajudante. lleneral-Ten>io o commnndants
do 3° batalhão de artilharia consultulo sobre o modo como deve
constituir-se o conselho economico no dit» batalhão, quando não
estiver presente a totalidade da seus membros, declare-se ao
commandante do 5° dístrícto militar-, par't o~ rins convenientes,
que a ausencla de companhias, esquadrões ou baterias destaca­
das fóra da guarnição e em logar flue não permitta aos respe­
ctivos commandantes tomar parte nas reuniões do conselho
economíco, não embaraça o tuuccionamento deste, desde que
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esteja presente n. mnioria de seus membros, e que em tal caso os
commnudantes da que lias unidades destnca.las nas condições refe­
ridas provi.íeucinrão sobre o uuastecimento .le fieneros para a
atimentação das praças, si não ror prelerivel desurrancual-as,
contractuido o seu furneJilllOnlo, comprando-os dtrectameute
no mercado ou supprindo-se p)r meio de algum corpo da guar­
nição que tenha contract i regular de fornecimento; designarão
um subalterno qUI) faça as vezes .le agente no que for cabível, e
remetterão ao conselho em questão os documentos de que trata.
o art. 60 do regulamento que baixou com o decreto n. 2213, de
9 de janeiro ultimo.- Bernardo Vasques.

N. 54 - PORTARn ms 21 DE JULllO DE 18\)(;

Declara que não podem os professores das escolas militares marcar
a 110ta - zero - aos alum nos que, por estar ausentes, deixam de
acudir li chamada para l iç.io .

Miulsterio dos Negocies da Guerra - Rio L1c Janeiro, 21 de
julho de 1896.

A' Repartição de Ajudante General - Em solução á consulta
que faz o alumno da Escola Militar do Estado do Ceara, alferes
Antonio Odorico Henriquos, sobre a legalidade da de iisão do
conselho escolar da dita escola, de poder qualquer professor
marcar a nota - zero - ao alumno que, charmdo á. lição por
mais de uma vez, não achar-se presente, consulta que aco.upa­
nhou o otfício n , 1430, de 8 de maio ultimo, do commandaute
do 2" dístricto militar, dirigido a essa repartição, declare-se a
este commandante, plri\ os tins convenientes, que não póde o
professor marcar ao alumno que houver faltado á aula, a nota
- zero - por não ter este acudido á chamada para a lição,
porquanto o correcti vo para essas faltas está determinado nos
arts. 5H, 60, 61, 214 e 215 do regulamento das escolas do
Exercito; cabendo- lhe, porém, essa rucul.ladc, em face do dis­
posto no art. 104 do citado regulamento, si o alumno, tendo
respondido ao ponto, se retirar da aula com o tim de se ex­
imir á oxhibição de provas do seu aproveitamento, quando
chamado pelo professor . - Bernardo Vasques.
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N. 55 - AVISO DE 21 DE JULHO DE 18Qrj

Declara (ll1e os olllci aes graduados no pr irnei ro posto deixam a suas

fam il ias o meio soldo do suas pulontes e podem con h-l InLiI' para o

montepio militar.

Ministerio dos Negocias da Guorra - Rio do Juneiro, ~l de
julho de 1806.

Tendo a repartição a vosso cargo consultado si os alferes
graduados do Exercito teem o direito do deixar a SGUS herdeiros
ó meio soldo da respectiva patente, c si podem contribuir pnra
o montepio militar, o Sr. Presidente lla Repullica , tendo ouvido o
Supremo Trlhuunl Mi litu r, c couforruan.lo-so com o seu par-ce r
exarn do em consulta de 18 <Ie maio ultimo ('), resolveu em I J de
junho seguinte, que, comqun nto, em geral, os orlleiaos em tacs
condições não tenham semelhante direito, comtudo, não devo
este ser negado aos alferes graduados, em virtude ela lei n , ,][,0,
de 9 de dezembro do anno proximo passa-lo, por isso que são
ofllcíues de patente, com todos os privilegias, gurnntias o isen­
ções dos effeclivos, percebem o mesmo soldo o não se confundem
com as praças de pret, que ti verem obtido em outras circum­
stancias tal graduação, tanto mais que não seria justo privar
dessa vantagem offlciaes que conquistara m o EOU posto [lar
serviços de guerra.

Para os devidos efl'eitos vos devolvo as inclusas declarações,
feitas pelo alferes Valerínno Claudemiro ela Fonseca, sobre
montepio militar, de accordo com o disposto 110S §~ 10 e 20do
/1.1'1. )0 dr.s Instrucções que baixaram com o decreto n. 471,
de 1 de agosto de 1894, e que motivaram a referida consulta.

Saúde e fraternidade. - Bernardo Yasques, - Sr. Ajudante
General,

(.) Sr, Presidente da Repulil ica - Com aviso do Min istor-io da
Guerra de 30 de abril ultimo, mandastes consultar esle tr ihu na! si
o~ alferes graduados teem direito ao 1I1e;0 801<10 e ao montepio.

Os alferes graduados, aos quaes se refere o av iso de :10 de aln-íl,
S'lOos de que trata a lei n , :;;)'), de 9 de dez('ml,l'o d" 1.~~)5, qlW é COn­
cebida nestes termos:

.. Art. 1 o E' o Governo uutorl sado a g'J'Dduar no primeiro posto. com
direito ao soldo e á etapa cot'rr-sjonrlen re, as praças" ex-pra~á~ <lo
Exercl to, que, em effecti vo serviço de guerrn, Iorum ncl lo cornmisslo­
nadas até :; de novembro de '180 L

Art. 2. o 1,\ antignidade dos alferes f,romodllos a:3 de novemln-o
de 1891 sera contada da daa em que foram commissionnrlns, e assim
se cnte nde rá tambem em relação aos que forem p'arlnados em vi rturle
desta lei. »

Es~es .alferes graduados teem, pois, o .mesmo soldo 'lue percebem
os ell"etl vos ; como estes tcern paten tes, fazem o mesmo serviço e não
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Dcrlm-a qnc o majo r Ils-nl do corpo aquartelado na ERCOlfl. Militar

deve concorrer com os demais oíllc inc s 'pie al li desempenham flII1C~

,i,eq ele superior do dl a,

Ministerio dos Negocies da Guerra - Rio dê Janeiro, 27 do
julho do 1806,

Em solução á consulta que fuz o instrnctor dessa escola, capi­
tão do corpo de estado-maior de artilharia José Joaquim do Rego
Barros, o quo com o vosso offlcio n . 408, do 24 do mez findo, sub­
mottestes á deste Ministerio relativamente ao facto de estar dis­
pensrul« o major do In batn lhão de t'llgellh<lria Alfredo Mae-Gui­
nes 110 f'azor serviço de dia, não só a esse estabelecimento como
lambem á guarnição desta Capital, vos declaro quo não tendo tal
dispensa fundamento [ustíflcavel em disposição alguma regula­
mental', Ileve o referido major ser chamado a concorrer eom os
demais ofllciaes quo ahi desempenham esse serviço, visto quo o

estão sujei tos, ao que compete á~ praças cle prct ; SI) podem ser pri vados
dos seus postos nos casos em 'lue porlem ~el-o os e llec l.ivoa : e, quando
alcançarem a e Hec l i vidade, irjio t.nn.u- logar acima dos seus cama­
radas que já es tji.o no quadro, c forem ma is modernos como commis­
sionados (ad, 2" da lei).

Sllll. portanto, c Illci.i es de patente do Exerci to, com todos ()S

privilegios, garantias e isenções dos alfercs eílectlvoa, e tambem com
o mesmo soldo; nâ o se devo confundil-os com as praças de prol, que
tiverem ol.trdo , em outras eondi,:iles. a g'l'allllaçfi.o de ofllcial ; estes não
t,penl o soldo cor-respondeu te ;'\ g raduaçào .

Actuu lme n le lia no Exercito apenas uma praça neste caso: é 11m
enfcrme íro-rnúr que foi graduado em a lterr.s , em virtude do art. 'Hl,
paragrnpho un ico , do regulamento [los llrlspita"s, e não lem so.do ,
I1C'1ll faz se rv ico corno oííloin l .

O Supremo 'I'ri hu na l ~li!itur é de parecer fjUC o., olliciue s gl'<lt!uaclos
no primeiro posto n.lo po.lern , em geral, ter direilo ao meio soldo e
montepio, mas que aos graduados em virf.ude da lei n , :350, cabe o
d i re ito de deixar meio soldo ar s seus herdeiros. c de vr-m concorrer
para o mon tvp io militar em hcnellcio dos mesmos herdeiros; nem seria
jus to privar dcs sa va n lug-rn o íllc laos que , cOIHllliRtan<.1n o sou posto por
ser viço s de f!uet','a (art. 1" d:t lei), quando a gosam empregados de
catczoc ia i nfer ior de todas as repnr t.icões m i l itares e civis.

Rio de Janeiro. 18 de maio cle 18él:',- Pcrciro. Til1(O, - M;I'a,/(I(~

Ireis, - T'tule Xdra, - C, Neto, - fi' . . 1. de Moura ,

HESOL1Je/\.o

COmO parece. - Rio, 11 (lo junho do j80ü. - Priulente de Moraes,
- Bernardo VaHjllcs.

AA:;V\f\:AJV
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corpo a que ello pertence constitue, P ila sua pormanencia nessa
escola, um auxilin.r da ndministração , eabeu-lo-Iho ouodiencia ao
seu comm.mdaute como superior hierarchico do qual recebo
ordens de conforml lade com o disposto no art , 185 do regula­
mento que baixou com o decreto n , 330, de 12 de a.hcil de 18\)0.

Saúde e fraternidade. - Bernardo Vasques. - Sr. Cornman­
dante da. Escola Militar da Capital Federal.

N. 57 - AVISO DE 27 DE .JULHO DE 1896

Declara como deve ser paga a gratificação de exercicio aos o íllciaes

addidos á Repar-tição de Ajudante General e que Iuncciouam em con­
selhos de gue rra.

Ministeric dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 27 de
julho de 1896.

Tendo o tenente-coronel do corpo de estado-maior de artí­
lhariu João Carlos Marques Henriques, addido á Repartição de
Ajudante General, requerido pagamento Integral da gratitícação
de exercício pOt' se achar servindo em conselho de guerra, de­
claro-vos, para os fins convenientes, que, in terrompendo-se a dis­
ponibilidade com a nomeação dos mesmos conselhos, [lOS oíllciaes
para elles nomeados, deve ser paga integralmente a respectiva
gratífícação de exercicio, emquanto funccionareui taes conselhos,
salvo o tempo de interrupção por suspensão dos trabalhos ,

Saúde e fraternidade. - Bernardo Vasques. - St', Director da
Contadoria Geral da Guerra.

N. 58 - PORTARIA DE 28 DE JULHO DE 1896

Declara que os alferes graduados só devem commandar bateria"

companb ins e esqundrôas nu fali" absoluta de capitães e subalternos
effectivos; que quando commandarem ou accumulai-om taes comman­
dos perceberão as respectivas gratilicaçõe3, mas, nunca o qun n sitati vo
para criado.

Ministerio dos Negocios da Guerrn - Rio de Janeiro, 28 de
julho de 1896.

A' Repartição de Ajudante General - O commandante do
3° batalhão de artilharia consulta: I", si os alferes graduados
que com mandam baterias teem direito á respectiva gratificação,
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que lhes (leve ser abonada quando accumularem o commando de
dU:1S ou mais baterias ou o exercício do lagar de ajudante com
o comrnando de umn ou mais baterias ; 2°, si a esses ofílciaes,
/lO desempenho ,te tues õxorcicios, compete quantitativo para
criado,

l~m solução a essa consulta, qu« acompanhou o officio o. 263,
de 14 de maio ultimo, dirigido á Repartição de Qlmrtel-Mestre
General pelo commandante do 5° disl ricto militar, declara-se,
para os fins convenientes, que os offlciaes em questão, quando
servem como cornmandantes de baterias, companhias ou esqua­
drões, teern direito á respecti va gr,ltil1clÇfio, só devendo, porém,
exercer taes funcções na falta absoluta de capitães ou subal­
ternos do quadro etIeclivo do Exercito; que no CilSO de accumu­
lação de commando de baterias, companhias ou esquadrões, ou
dos lagares de ajudante o cornmandante de companhia, etc.,
terão «lles direito ao abono das competentes gratiflcações, á vista
do disposto no art. 26, das ínstrucções d» Lde novembro de 1890
e no art , 2° da lei n , 4'2, de 2 de juLho de IS9Z ; e, finalmeute,
que não podem os alferes do que se trata, embora no exercicio
dos referidos cargos, receber quantitatl vo para criado, que não é
abonado pelo exercício da funcção e sim pela effectividado do
posto de otlloial . - Bernardo Vasql!es.

N. 59 - PORTAlUA DE 29 DE JULHO DE lS93

Declara corno deve ser execntarla a portaria de 7 de ag"Rto de 18';)1,
ácerca dos oillciaes' e pmç[l~ que tiverem, POI' doentes, nece.ssiddade e
mudança de clima.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 29 de
julho de H196.

A' Repartição de Ajudante General - Declare-se ao com­
mandante do 6° districto militar, em resposta ao seu telegramma
de V do corrente, expedido a essa repartição, que deve vigorar
a portarla de 7 de agosto d.s 1891, em solução aos offlciaes que
julgados precisarem de mudança de clíma nas inspecções a que
tiverem sido subrnettidos, se acharem atacados de beriberi ; no
caso do outras molestias, o inspeccionado requererá licença ao
Governo para tratar-se no legar onde lhe convier, podendo o
commandante do districto militar transmittír o pedido por tele­
gramma, unicamente no caso de gravidade do estado do offlcial
doente, - Bernardo Vasques.
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N. 00 - PORTARIA DE 20 DE JULHO lJE lR9G

Declara que os com mandantes dos corpos toem corn peteneln para tra n s­

ferir offlciaes í nferiorcs de runns pal'a outrns 1>atpl'ias OH "'l1ll'a­
nhíu••

Mlnisterio dos Negoclos da Guerra - Hio de Janeiro, 29 de
julho de 1896.

A' Rppartltão Le Ajudante General- Tendo os capitães do 6°
batalhão de artilharia Osório de Azambuja Cidade e João Carlos
PereIra lblapina representado contra o commandanto do dito
bata lhão pelo fado de terem sido transfer-idos por ordem deste,
fi hem da disclpllnn , dous inferiores para as baterias comman­
dadas pejos referidos capitães sob o fundamento de que os
postos de In feriores são preenchidos por promoção feita pelo
cornmandante do corpo, mediante a iniciativa dos commandantes
de bateria, uma vez que não tenha decorrido o prazo de 40 dias
a contar do dia em que foi alerta a vaga, declare-se àquel le
commandante que, sendo o do corpo inteiramente responsnvel
pela ordem e dlsciplina e pela exacta observaucia ás ordens
geraes do Exercito e da autor-idade competente, segundo pre­
ceitua o regulamento do serviço interno dos corpos, approvado
pelo decreto n , 338, de 23 de maio de 1801, bem procedeu relati­
vamente ao facto de quo se trata, porquanto assiste-lhe inconles­
tavel competencia para o caso em questão, á vista das disposições
vigentes, principalmente tratando-se de razões de disciplina,
pela qual é elle o principal responsavel , - Bernardo Vasgues.

N. 61 - A"ISO DE 31 DE JUlIO DE \SOG

Declara quaes os l'encincelltosque devem perceber os ofl1ciaes do Exer­

cito servindo nas Juntas de alistamento militar.

Mlnisterlo dos Negocíos da Guerra - Rio de Janeiro, 31 de
julho de IS9G.

Declaro, pura '-OSEO conhecimento e execução, que os oflleines
do Exercito que estão servindo nas Juntas de alistamento militar
devem continuar a percel er os vencimentos que tinham quando
foram nomeados, abonando-se aos que estavam addidos á Repar­
tição de Ajudante General os vencimentos dos respectivos corpos,

Saude e fraternidado.- Bernardo Vasql'es.- Sr. Dlrector da
Ccntadoria Geral da Guc rra ,
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Doclaru '1110 os raqueeimentos diL'i:.;iclos ao Govoruo estão sujeitos ao

Relia a.ldlcronul de 20 réi>.

Ministerlo dos Negocias da Guerra - {tio de Jnneiro , I de
agosto de IS90.

Circular ás repu-tições subordinadas ao l\1inisterio da Guerra.
Declaro-vos, para os fins convenientes, que o sello fixo de

que trata o a1'1. 4° ~ 4° da lei n. 35g, de 30 de dezembro do
anuo findo, e a que flcaram sujeitos ns peliçõel e os reque­
rimentos, refere-se unicamente a03 quo são dirigidos aos bancos.
segundo se verifica das circulares ns, 1 e 0, de 13 e 15 de ja
noíro, do Minlsterio da Fazenda,

Saude e fraternldade.c- Bernardo Vasques.

N. 63 - A VISO DE I DE AGOSro DE 1896

Declara que a despeza com o expediente e a pulili eação dos edilaes das
Juntas de a lis tatuento militar p,rtence ús Curnarus MIlIlicipaos.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio rlo Janeiro, 1 do
agosto de 18g6.

Sr. Presidente da Junta de alistamento militar no dístrícto da
12' Pretoria na. Capit.tl Federal- Declaro-vos, em resposta ao
vosso ofâcio de 2\.J do mez findo, que, dispondo o a viso deste
Minlsterío do 5 dejulho de 1875 quo as despesas com a publí­
cação de editaes concernente, ao alistamento militar pertencem
ás Camaras Muníclpaes, visto ter sido a cllas commettida, pelo
art. 19 do respectivo regulamento, a despeza que se tem do
fazer com o expediente das competentes Juntas, devo o assumpto
de que trataes naquelle otllcio ser submettido á resolução do
Prefeito do Dístrícto Federal.

S,lude e fraternida.rle.- Bernardo Vasques.
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N. 6! - AVISO DE 10 DE AGOSTO DE 18\16

Sobr« o abono (10 gra tiflcacões espec iaes a o Illciaea oncan'p.'ó" dos (["

obras nnltt.u-cs ,

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 10 de
agosto de 1896.

Declaro-vos, para os fins convenientes, flue o abono das grati­
ficações especíaes, que se concedem aos oífíciaes encarregados de
obras, cessa com a suspensão ou terminação destas, e só podem
ser continuadas a abonar mediante nova ordem.

Saude e fraternic1ade.- Bernardo Vasqllcs.- ::<1'. Director da
Contadoría Geral da Guerra.

N. 65 - AVISO DE 12 DE AGOSTO DI~ 18\)6

Declara quaes as nomeações qne podem os d lrector-es do~ Arsc na es de
Guerra fazer.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio do Janeiro, 12 do
agosto de 1896.

Tendo o ajudante general, em ameia n , 7545, de 28 do mez
findo, cornmunícado a este Ministerio haver o commnndaute do
70 districto militar concedido a João Gualberto da Costa a ex­
oneração que pediu do lagar de amanuense interino do Arsenal
de Guerra, do Estado de Malta Grosso, por veri/icar da ln­
formação do dírector do 'mesmo Arsenal, ter sido a nomeação
feita contrariamente ao disposto no § 90 do art. 127 do respecti vo
regulamento, vos declaro que deve ser chamada a attenção
do referido director para aquella disposição, visto que o aviso de
16 de maio de 1888 estabelece que as nomeações de empregados
para 0S Arsenaes de Guerra, que tiverem de ser feitas pelos re­
spectivos directores, de accordo com o dito paragrapho, são
unicamente as flue se referom aos lagares flue tecn: substitutos,
não estando neste caso o de amanuense.

Saúde e frateruidadc, - Ber nardo rasques. - Sr, Qllal'l/ll­
Mestre General,
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S obre couaignaçôcs csba helccirlas para pagamento de fartlamento ,t
Cooporati vu Militar.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio do Janeiro, 14 de
agosto de 189ô.

Tendo o Sr. inspector dn Alfaudcgn do Maranhão consultado
em offlcio u. 2\1, de 15 do julho ultimo, si, estando reguladas pelo,
n. 4 do § lodo art. 13 das instrucções de I de novembro tio !l:l90,°augmen to, re.lucção e suspensão das consignações estabelecidas
por offlciies do Exercito, podem estas ser suspensas em face de
documento a presontudo pela Cooperativa Mi litar do Brazil..,~'5(
realizadas pelos ditos utflciaes, por occnsião do partirl'Jm do Es-'
lado em que se acham, podem igualmente ser sus.o/Jnsa.s quando
regressarem, o Sr. Presidente da Hopubliea nnanda, por esta Se"
cretaría de Estado, declarar ao mesmo &1.'mspector, que é appli­
cavel aos Estados o disposto no avi.so de 2:3 di) março de 18\J1,
autorisando a acceitação de Cf'J1Is'gnaçôes especiaes quo fizerem
os ofllciaes do Exercito e oJ'Y,',prel-pdos civis deste Ministerio a
elles equiparados, residenters ou em transito nesta Capital, para
pagamento das peças de uniforme que comprarem áquella
sociedade, e declarando (ju,e taes consignações, que n:1O poderão
exceder da totalidade do soldo ou ordenado fixo que competir aos
di tos orflciaes e empregados, serão feitas com a clausula de que
só poderão ser suspensres á vista do declaração cscripta e assí­
gnada pelo respectivo d:irector g,)rente. - Bernardo Vasques.

<AAAP~

N. 07 - PORT AlUA DE 18 DE AGOSTO DE 180(',

?lI"nda estabelecer uíni\ enfermaria no ERtallo do Ceará

Ministerio dos Negocias. da Guerra - Rio de Janeiro, ]8 de
agosto de 1896.

A' Repartição de Quartel-Mestre General - Providenclo-se,
com a maximn urgencia, sobre a. fundução de uma enfermaria
militar no Estado do Cena, no sentido indicado pela Repartição
Sanit arin do Exercito, na informação junta aos papeis que a est»
acompanham. acceitando-se, aj.ó que isto se realize, os preços d
que faz questão a n.esa da administração da Santa Casa (h
Misoricordin do dito Estado, e determinando-se no cornmaudanto
do 2" districto m ilittu-, que veriflque si 11:10 poderá convir para
esse tim o predio em quo Iuuccionou a Escola l\1i1itar. - Ber­
>lanlo Vasgues.
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N. G8-AVISO DE 21 DE AGJ3T0 DE IR9li

Deixa de man lar apresentar ao j uiz seccionul cio Di stricto Fc.Icra l um

major dI) Exr'l'eito a 'I '10m o mesuo juiz cll!lc~d'l'a ll!'d"11l de hnbc as»

COI'p'iS,

Mlnisterlo dos Negocias da Guerra - Gabiueto do Ministro ­
Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1830.

Sr. Juiz Seccional di) Districto Federal - Foi-me presente o
offlcio desta data, dirigiria á Re partição de Ajudante General do
Exercito, no qual sollcltaes não só que vos sejam prestadas in­
formações acerca da prisão do major' Alei les Brnce, f{lIe s J acha

.recolhído à fJrlaleza da Prala Verrnelh \, on.lo Iuncciona aEs­
cola ,Militar desta Capita l , como tambcm que o mesmo ofllcial
seja apre.sentado a esse Juizo, amanhã, 22, ás I I horas rio dia.

Do a viso, J'lriwQ por cópia, expedido POI' este Ministerio ao
commandauto duquor.ta escola, vcre i s que o lmpetrau to foi preso
por haver íurringí.Io a dFsciplina militar e nos termos do art. 50
§§ 90 e Ii do regulamento- u . 5884, de 8 de março de 1875.

Segundo a Constituição Ferlerar, art. 7J, os militares de terra
c mal' teem fôro especial nos delicto s iniliturcs ; e, portanto, não
ó admissivel a ioterferencia de jurtsdicção extrunhu l'ar,t co­
nhecer dos dellctos ou transgressões que incidem sob a alçada da
autoridade militar, salvo na hypo'tllese de revisão dos pro­
cessos findos, como prescrevem os aris. 58 11. lU e 81 da re­
ferida Consti tuição ,

Consoante a estas disposições constitucionaes, estabelece o
art. 47 do decreto li. 848, de 11 de outubr-o de 18\)0, que á Justiç.i
Federal não ó lici to fazer pussur orden I de habeas-corpus nos
casos em que o constrangimento ou a coacção for oxercido por
autoridade militar contra indi viduos da mesma classe ou de
classe di ücrente, mas, sujeitos a regime,uto rui litar-.

Por seu turno, a lei n. :G2I, de 20do novembro do ISUl, além
de rcoouheccr ?xprcssamente (art. 8~) 'lUa o l""gimouto inter-no

- do Supremo 'I'ribuna! tem força do lei, manda que as disposições
sobre o liabcas-corpus contidas no capuuto I, titulo Ill do mesmo
regimento sejam ol.servadas nos Jui?;os iuferiores em tudo que
lhes for applícavel.
~omo sabeis, existe entre estas dls oosições a do § :3" do art. G5,

cujo texto reproduzo :
«O tribunal se declarará incompetonte para conceder a ordem,

si não verttlcar 'algum dos casos especificados no art. 15, § 3",
deste regimento, ou si tratar-se do mo-lida de repressão auto­
rlsada pelo art. 80 da Constltuiçr.o, emqumto pet'dllrar o estado
de sitio, ou si a correção proceder ele autorld.ido militar, no ex­
ercicio privativo de suas attribuiçôos, contra. outro militar 011
cidadão sujeito a regirnen militar ,»

Aliás a legislação tio antigo ;'egimcn poderia tamborn ser in­
vocada, si necessur!o fosse, pura excluir a possilnlidade da inter-
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vcncão dns justiças orrlínurlns om mrrtorius subordinadas a fôro
pri vi legLI rio ou espccia.l , o l'CI-tenC0!l te,.; :,\, pri Vil liva cornpetoncia
t!,IS autol'idarles müítarcs, ,\ (llItiga Consti tuicão do Irnpet'io,
nrt . 179, § 10 ; o Codigo Ctimina l, art , :liJR, fi 2"; o Coligo do
!'1'OI'I'SW Cruuiuu l , .uts. R" I) :j21; a lei no :!Iil, d,) 3 de rlezem­
bro de IR!1, u rt . 10 i ; o I'eglllalllelllo 11. I'!I), IlI) :n (11) j.r ueiro
de IR!:!, art. 2 I~); a pl'ovisií.o de ::11 de outubro de 18"'1; a
resolução do 4 de mu rço do IR7Ii, toma-la sobre consulta dns
secções de justiç., e de mnrin ha e !.tti<'I'I'a rio Conselho de Estrvlo;
os nvlsos do lU do fovorclro rio IN::l () dI) R de março do IR7(",:
todos esses IIl'O()(,itos, '1111' contiuunm otn pl"lIO Vi;IOI' e:';·vi dos
ruls. R:-l, da Constituição FI)rllll':d, e ;-lR7, rio cit.ulo decreto n. 84N,
de IR\IO, cOllsiglI;lI11 a compcteucin das autoridades tni l i taros
para o j nlguuiou lo dos .lollctos ,lo uuuuez« militai' o prohibeiu a
ingol'ellcia 11:IS autotidu.les civis oru C:lSO-; laes.

Pelas razões cx peudi.lns o em ohedioncia não SI') 11 Constitnição
Federal COIllO:'tS di'f!osições legaes c.nuplemcn turos, declaro­
,"O" de orilem do :-;1'. Presilcnte ria Rcpubl icn , que não pódo
ser ut tcn.li.la a. requisição constante do VOS'iO oíllcio .

Saudo e fratlJI'ni,lrHIIJ,- Iternardo "((S/1111'S,

cr'Jl'L\ A ,!UI'~ C'E I: I':J-'EI~E o AVI::O SIJI'I~A.

Ministerio dos Nerroclos da Gurl'l'a - IUo do Janeiro, 18 do
ngo,;lo di) IR'.!(j - (l:I1Jillde rio illilli'ilr'oo

Pro vi.louciui "am que S<'jll !<,culiJido preso, ]101' oito dias, ao
est.ulo-m« ior dessa escolu , o leu ti' ca Ili ed 1': I t ico IJI:ljOl' Alcides
BI'UCC, lJlll' t er dirigido :I, ",sn COIlIIl1:1Il"O UIIl oíllrio em termos o
lillgllngelll inconvcnleu tcs :t .liscipl in«, I'lIZl:lldu obsor vuções a.
um neto do Ministro rI:I (lu',I'l':l o a"r,'ci:JI:üI)S iusinuatí vus sobre
as f\Jt'lllalirl:ules ol,s,'r"ad:ls nn cor r.-spondouoia do Governo com
as diversas nntorldados, n PI'OI"lId')!H!1l ditar IIUl'!Il(lS para ex­
cCI\!;iío dessa C(,I'l'\'~Ij('II,I<'Il"ia; procedimento e-to quo maui­
1'1'sta um protext» para não cuuuuir a ordem quo recebera, e,
tornando-o iucur-o !lOS §~ \l" n II rio ad. :lI> do I'eglllalllellto
disciplinar rlc 8 rie mnrco (li) 1ST), COI'l'OiJl)I',l os 11IOtiVOS pelos
f\UlWS já fui ei'S" oliicial, qn.uulo tonont o, dl'IJlittido do Iogar
(In" uh i e xercia int-ruuuuouto, do su h-Li l.u!o da '!a s-eção do
curso de cu vnl huíu I' íníuutariu, ]101' aviso de :!:! do julho de
188U, quo !l1e!:I!':lva não convir nesse l)staIJu1eciIlWllto de cdu­
cal:ào ruiliuu: ser enc:1,I'l'egadu do cnsluo quem não courprchend!a
o,; seus devcrr-s mi lit.u-es.

Dcol.iro-vos, outrosim, que devo esse commnudo fazer cumprir
a aut.rtsacão conforida pelo aviso do 22 do julho ultiuio , por
quem mnis cupuz e c.nupetento para islo ,

Sau.le e fratornidnde.- Bernardo Vasqu!!s o- SI'o Coiuman­
dauto d. Escola Militar d«( Capital Federal.
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N. (i9 - PORTAIUA DE 21 DI'; AGOSTO DE IR9(;

Declara q1l0 ]llrtl a reforma co m pu ls o ri« ,Los ollki:l0s d o Exercito,

dCYt'-s:e, quando dos t'(~~r(~cti\'os a~sellt8.rnento~ n;l.o constar n dia

(10 nasci mon to, mas só mon Io o a uno, tomn r l":" bn.so l) di[\" 21 t1<':

dl'/.0mbro d0R30 nn u o .

Ministerio rins Negocies d:l (; [li'1'I':' - l{i'J dI) Janeiro, 21 do
agosto de 18VG.

A' Repartição do Ajudante General - Continue em vigor c
quo se tem praticado relativamente ú contagem dn irlrule paru
a reforma. compnlsoria dos ofllciaes do Exercito de cujos assen­
tamentos só constar o anuo do nascimento, isto é, cousideran­
do-seo nascimento em 31 de dezembro rlo alludido anno , por
isso que a proposta dessa repartição, estabelecendo um processo
arhitrario, como é o da praxe seguida, nenhuma outra vantagem
traz ao serviço. - Bernardo VfIS'lIlCS.

N. iO - PORTAIU.\ IJE '22 DE AGOSTO DE ISGG

Declara que 09 co mmn.ndn n tcs de g'll:H'lli{~;Io~ (lll8.ndn são c.uumau­

dantes ele corpos, não tPeIU d i rví to a socrctnrio. ({('vendo, )I;U-:t

desempenho do trn l.nIho resJl0ct.irn. LInear 111ão dn pcssoal ne­

cessar io .

Ministerio dos Negocios (la Guerr-a - Rio 11(; Jnueiro, 22 de
agosto rIo IR96.

A' Repartição de Ajudante Genoral - Declaro-se ao comman­
dante do 2' dístricto militar que, Ú vista das razões apresen­
tadas JJor essa repartição, não pódo SOl' uttcndldo I) pedido que
faz o a guarnição do Estarlo do Ceará no ofIlcio que, por cópia,
acomp inhou o .Iaquel le cornmnudantc, n. :2244, de II do mez
findo, de ser crendo um logar de sccre tru-ío parn o respectivo
eomrnando, accrescendo quo tal creacão acarretaria outras iden­
ticas, por espirito do oqni.la.le, nas demais, doveu.Io por isso
J~nçar-so mão do pessoal necessnrio pa ru a secrctur!a ,1<1 guar­
ntção de quo se truta, de modo a. po.lor-so atton.lcr ao nugmento
do serviço. - Bernardo lTas'lues.
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Declara que os artigos de expediente para aR Juntas de alistamento

militar no Distr icto Federal devem ser fornecidos pela Inten­
llencia Mun ici pa.l .

Ministerio dos Negócios da Guerra - Rio de Janeiro, 2G de
agosto de 1890.

SI'. Ministro de Estudo da Jusí iça () Negocias Illtel'iol'es­
Em resposta ao vosso aviso n , \)50, de 22 do corrente, enviando
os oíllclos em que os presidentes de Juntas de alistamento militar
dos 3", 4°, 10°e 13"districtos solicitam prbvideuoias relativamente
ao mesmo alistamento, cabe-me communícar-vos que devem ser
pedidos á Intendencia Municipal os artigos de expediente neces­
sarios para os respectivos trabalhos, á vista do disposto no
nrt , 19 do reg-ulamento npprovudo pelo decreto n , 5881, de 27
de fevereiro de 1875, convindo que aquel les presidentes íufor­
ruem sobre o destino dos livros tornecídos às antigas .lun tas.

1'01' essa occasião, passo IIS VO~~,IS mãos, para serem distri­
buidos ás mesmas juntas, um exemplar de ca-iu uma das leis
regulamentares e Iorrnularios referentes a tal assumpto ,

Snude e fraternídadev-- Bernardo Vasques.

N. 72 - AVISO DE 28 DE M108TO DE 18U(j

Dn, í mpor tn.ncia da i nrlr-nmi sacâ o 'lue os a lmun os (Ias oscoln s do Exer­
ci lo tive rern de !':tZCl' .le acco rrl o [eom o .u-t , 2\JJ do regulamento,

deve-sc aba ter a parte relativa ao tempo em 'Ine estivera", occupa­
rlos em sorv ico ele guorrn .

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Juueiro , 28 do
agosto de 189(j.

Em solução á consulta que faz o commandant.e do corpo de
nlumnos dessa escola, no ofllcio que por cópia acompanhou o
vosso sob n , 588, de 14 do corr-ente, vos declaro que, não
obstante ser clara. e positiva a disposição do art. 2\)0 do rogu­
Inmenta das escolas n.í litarcs, os oíllciaes-alumnos e as praças
de pret , quando obtiverem demissão ou laixa de serviço do
Exercito, não (levem, por eqüidade, entrar para os cofres pu­
blicas com fi, lrnportaucia do furdnrncuto que receberam e de
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etapa que lhes foi abonada no período decorrido (lo G de setem­
bro de 1893 a 14 de dezembro de 1i:l\H, visto terem estudo nesse
periodo em serviço do guerra.

Saúde e fraternidado.- Bernardo VaslJlles.- Sr , Commau­
dante da Escola Militar da CDpit,t1 Fcdorn! ,

N. 73 - POltTARIA DI~ 31 DE AGOSTO DE 18UG

Dcclara quando podem corpos do Excrcito fazer honras íuncbrcs a
ollicians da (lnar,la Nuc io nal ,

Ministerio dos Negocies da (1uorrn - Rio de Janeiro, :J1 do
agosto de 18Uli.

A' Repartição de Ajudante Geueral - Em solução á consulta
que faz o capitão do 2" batalhão de infantaria, Antonio Paes de
Barros, relativamente a honras fuuebrcs prestadas pelo Exercito
a oflíciaes da Guarda Nacional que ful lecerem som estar ao sor­
viço deste Ministerio, consulta quo acompanhou o offlcio n , 2-115,
de 2:l do mez lindo, do comuranduuto do 2" districto militar, di­
rigido a essa repartição, declare-se a este couuuundantc, para os
ríus convenientes, que só 110 C,lSO rle estarem os ditos otlleiaes
destacados e sujeitos aos reg'ulanwnto" o dis)il'lill:t do Exercito
se dever á mandar C\zer por corpos da 1" 1inha honras funebres
por occasião de seu fa llecimcnto, visto não terem, a não ser nesse
caso, os mesmos direitos dos otllciaes do Exercito, tanto mais
que, pelo art. 21 do decreto n , \:3;,1, de 6 de abril de 185j, as
honras fúnebres àquelles otllciaes devem ser feitas pela Guarda
Nacional, não se convocando para eSSB fim as 1'1';lI;aS quo resi­
direm a distancia maior de urna legua do log.u- da parada do
corro, companhia ou secção. - Bcrruirtlo V(~s'1ues.

N, 74 - PORTARIA DE ::1 DE AGOSTO DE 1896

Declara qual o venchucnto quo compeLe aos .'orrf'PirrH 1I0S corpos do
Excrci to .

Ministerio dos Negocias lh Guerra - Rio de Juneiro, :J\ de
agosto de 1896,

A' Repartição do Ajudante Geuet-a l - Declare-se ao com­
mandante tio 5" dístricto militar, em resposta ao seu telegruuuuu
de 18 do corrente, dirigido a essa repartlção , qne aos corrcoiros
compete o soldo do cabo de csquruh a e os domais vcncimontos
como praça de pret , - Bernardo llasques,

<APJV~.;f'd'crV'
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N. 7ri - PORTARIA DE ~ DE SETEMBRO DE 1H\)(;

5:l

n"cl(tl':t qual n snborrlinacâo da E~"ola Pra.licn no Rio GI':tnd0. do Sul
ao oommn ndan le da C;ll:i,l'niç~(J, c que (\0 seu liscn l não compete

tirar nrt!C'm na gl1~tl·ni(~~,().

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 3 de se­
tembro de IN96.

A' Repnr tíção de Ajurln nto Gcneral- O commandante da Es­
cola Pratica do Exercito, no Estudo .10 Rio Gr.mdc do Sul,
consulta:

l. o Si em face do art. 14 do regulamento que baixou com o
decreto n. 432, de 4 do julho de 1891, a referida escola está
subordinada ao commandante da guarnição da cidade do Rio
Pardo ;

:l." Si no caso afllrmntivo ode comman.lanto tom ingorencla
no serviço della ;

:1. 0 Si o ajudante .10 dito estabelecimento, que tem suas
íuncções definidas, deve tirnr ordem na gn:uniçi'io;

,L" Se a correspondencia da escola para com o commandanto
do dlstricto deve ser feita por iutermedio do da guarnição;

5.° Si o commandante da escola deve accumular a funcção de
commandante da guarnição, quando for do patente superior a
deste.

Em solução a esta consulta que acompanhou o officio n, 12:'\0,
de \) de maio ultimo, do connnn.ndnu te do li" districto militar,
dirig-ido a essa repar-tição, e D.O oflicio em que o do 25° batn lhão
de infantaria reclama contra tt ordem que mandou quo elle pas­
sasse o commando da guarnição cio Rio Pardo ao tenente-coronel
Prancisco de Paula Azevedo, commnn.lunte da Escola Pratica do
Exercito, no Estado do Rio Grande do SI1I, por sei' esto o offlcial
mais graduado da gunrníção, otllcio junto ao do rel'oi-ido com­
mandante de districto, sob n. 1514 de I de junho seguinte,
declare-se a essa autoridade, para os fins convenientes, que os
estabelecimentos militares existentes nos Estados, sujeitos ao
regimen de regulamentos especiaes, como os Arsenaes de
Guerru, as Escolas Mili lares, as Escolas Praticas, otc., e quo os­
tiveram sempre subordinados directamente ao Miuistcrio da
Guerra, ato a ereação dos dístrictos militares, passaram por força
lia art. 4" das instruccões que baixaram com o decreto n , 431,
de 2 do julho tio ·ISIlI, a ter dcpendencía dos commnndos dos
mesmos districtos.

Essa depcndencia, attenta ainda a natureza especial de taes es­
tabelecimentos, regidos por meio de regulamentos especiaes, não
póde deixar de ser dírccta e immedíata, proscindiudo da subor­
dinação intermediaria dos commnndos das gual'llições, que, nos
termos claros e precisos do art. 10 das citadas instrucções,
devem caber aos commandantes mais graduados ou mais anti­
gos dos corpos existentes nas guarnições.
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Para o caso vertente, que deu motivo á consulta o ao oíllcio
de que se trata, ainda é claro o art. 14 do regulamento das Esco­
las Praticas do Exercito, estabelecendo que o commandante da
escola é o orgão tlnico, otllclul e legul , par,), pôr o estabsle­
cimento em relação com as repartições superiores por interme­
rlio do cominando geral da a rma de artí lharia , na Capital Fe­
deral, e do comlllalll/ante do O" tlistricto militar no Estado do
Rio Grande do Sul.

Assim, de accordo com as disposições em questão, os quesitos
formulados na consulta tlcarn respondidos d» seguinte modo:

1°, não está a escola subordinada sinão no quo se acha esta­
tuiJo pelos preceitos gomos do subordinação militar ;

20
, respondido com a solução do l° quesito;

3", não, porque não oxistc subordinução que a isto obrigue e
o ajudante tem a categoria ele flscal do estabelecimento;

4', deve a correspondeucia ser feita dircctamente com o com­
mando do districto militar, não impedindo isto as communlca­
ções e requisições díroctas ao comrnaudo da guarnição no que
pos-a interessar o serviço commum e pura cumprimento do (lis­
posto nos 88 :!" e :lO do art , 9" das mencionadas in­
strucções:

5n
, competindo o commando tia guarnição nos commandantos

mais graduados ou mais antigos dos corpos nel la existentes, de
accordo com o que dispõe o art. 10 destas iust rucções, não po­
derá o tia Escola Pratica assumir o da g'uarnição, salvo nomea­
ção especial do Governo.-Bcl·nordo Vasqucs.

N. 7ü- PORTARIA DE 21 DE SETE~IBRO DE lR9G

Providencia sobre a idade na occasião do a ss "llamento de praçn o

sobre a dos ofllciaes quanlo não COIlSt, do; res pec l i vos assenta.
mentos , OH hajo. duvi d a :1. re spo.ito .

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 21 de
setembro de 1896.

A' Repartição de Ajudante General-c- A í Iado para a verltl­
cação da praça do Exercito, a não ser para servir de prova
contra o recrutamento forçado, nunca preoccupou a atteução
das autoridades militares, e dahi resultava que aquelles que
pretendiam alistar-se nas fileiras do Exercito davam, ora maior
idade, ora menor, conforme o fim que tinham em vista, ou o
alistamento voluntario .ou matr-ícula nas escola s.

Promulgado, porém, o decreto n. 193 A, de 30 de janeiro
de 1890, estabelecendo a reforma eompulsoría, apparecsram ím­
mediatamente muitos officiaes a reclamarem contra as idade
com que tiguravam no almauak militar.
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Esses oíllciaes, que até enlão nenhuma reclamação haviam
feito, já tinham gosado de vantagens, que não gosariam si
porventura SU3S idades não tivessem sido alteradas para mais
o para menos, e portanto ora justo quo so tíressern as conse­
quencius do seu procelimento ; asaim , o Governo determinou,
em portada de li de janeiro do 1,,\)1, que, quando dos assenta­
men tos dos oftlciaes constar fi da 1:, (10 seu nascimento, nenhuma
declaração soja acceita com o lim de alterai-a, e adaptou-se,
como merlid: equitutivn, a praxe (lo cousulerur-se o din 31 de
dezembro, quando apenas al lí moncionnr-su o nuno ,

Nesta conformidade se tem alé agora procedido.
Acontecendo, porém, que muitos reolamuntcs lia, que não são

rospousaveis por semelhantes factos, porque ao assentarem praça
arbltrou-se-Iues uma ida-lo, som que dol los sc'exigisse documento
comprobati vo, pois 1](11) então pouca ímport.mcia a isso se li­
gava, e outros cujas idades foram propositalmente augmenta­
das pai' seus paes ou tutores, o SI'. Presidente da República,
com o fim de attonder com justiça a semelhantes reclamações
e sanar as di í'rlculdados que onoontrn e~s,t repartição na ex­
ocução rlo supracitado dccroto n , I \)3 A, (lo 30 de janeiro
dt) 1890, determina quo se observe o seguintr):

« A qualquer Individuo quo, ao Sr)lllar praça no Exercito, não
apresentar inunediatamento certidão de idade ou documento de
valor juiídico que a substitna, será tomad: e registrada a decla­
ração que fizer da sua idade ou o arbitramento feito pelo menos
por dous oftíciaos e com o seu C011 hccimento, ücnudo-lhe arbi­
trado o prazo de \lO dias pura apresentação do documento alludl­
do; e caso não o apresente, findo esse prazo, nenhuma justifica­
ção mais será ncceíta e ficará vigorando, para todos os eITeitos,
a idade dada ou arbitrada.

Aos actuaes ofllciacs e praças, cujas idades constantes do pri­
mitivo assentamento forem ainda objecto de duvida, ficará
marcado, para 0.-; mesmos eflcitos, tamhern o prazo de 90 dias a
contar da data da publicação desta, em ordem (lo dia do respo­
ctivo commando do districto militar. - Bernardo VasiJues,

N. 77 - CIRCULAR DE I DE oun: Imo DE 18913

ltevoga a cu-cul.u- de () de s.ite mbro de h;\J2 soliro d escoutos nos SOldOR

elos oíliciues do l~xcl'cito para a Irmandade da i'anta C"IlZ tI"8 Mi­
l it.n rcs ,

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 1 de
outuhro de 18913.

O Sr. Presidente da, República manda, por esta secretaria de
Estado, declarar ao SI'. inspcclor da Alfundega do .•. (ou ao
Sr. delegado fiscal do Thosouro Federal om.v.) que fica revo-
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gada a circular de (j de setembro de 18m, determinando que se
deduza dos vencimentos dos otllcíaes quo fOI em devedores a \l'.

maudade da Santa Cruz dos Militares, por [oias de mensa lidados,
fi respectiva, ímportancía. - Dionusio E. de Castro Cer­
queira.

N. 78-PORTAIUA DE I Dl~ OlJTUBlW DI!: IRO(j

Resolve duvidas sobre o corpo Ile dcltcto das pr-o.ça s (IU(\ baixam ao
hoapl!al com feriJllOll!,):::; oH (lIl:drllU'l' onl r.t i('Rf!() plJy:...ica.

l\linisterio dos Negocias da Guerra - Rio de .lanoiro, I do ou lu­
bro de 189B.

1\' Repartlção lle Ajudante General - () dil'octOl' do Hospital
Central do Exercito, por' lhe parecer que o nrt. ~" do regula­
menta processual criminal militar revog:l o art. 3D do dos hos­
pitaes, consulta ao chefe do pessoal da r!~I'arli·:ilo suuituria do
mesmo Exercito sobre os seguíutes pontos :

I", os corpos de dclicto só devem ser r(·itos ljua11110 presentes
as pessoas de que truta o formularia. 011 devem ser feitos dous ,
um achando-se presentes as nntort.lados a IjIW se refere o art. :2"
do mesmo formulario e outro nos hospita-s COIllO determina o
citado art. 30 ;

2", si darlo o caso de baixarem feridos :10S l10spit:ws o não hou­
ver indicio de que tenham silo sul.mot t i.Ios " coqm de dolicto,
os seus direotoros (levem u-ru: da attr-ibuiçúo d,) policia mil itar
(art. ilG lettra a) 011 essa attribuiçà.o é sonu-n!« pnrn os casos em
que o delicto se dê no estibelocímento qne r1irig'elll ;

3°, si aos empregados civis com patentes d·) honora rios podem
os referidos direotorcs dl,legar as attrihlliçüns 'll\(j lhe, silo con­
feridas pelo art. :)7 daqne llc rogul:lIl]()nto o cluunul-os para
escrever 0S corpos do rle licto ;

4", si, ecc-ví dos arts. 39 u 51, não so dcprcheude quo o corpo
de del icto deve ser feito, salvo os casos <lI) remocão IIrgenk .los
feridos, nos lagares em quo foram commett ílos os dolictos, e
si em casos taes não SI)r:1 mais con veuionl o qlle o exame seja
feito pelo medico do corpo 011 estabcl-cimento mllitur em quo
elle se der, e POI' outro profissional Ijue mtis de prompto possa
ser chamado.

O chefe do pessoal, á vista desta consulta, outra trunbern em
duvida:

r-, na hY1Jothese do art. 30 do l'ogulamellto dos hospltaes,
isto é, quam o bni rarem aos hospitnes e en fermarias militares
(os chefes destas não estilo comprehcu-lidos lJ:1S disposições dos
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arts. 2" o :1G) indlviduos que tiverem sido victimns de ferimentos
ou fJlliI lquer outra lesão phvsicn n flue não tcnhvm sido antes
sntnnottulos a corpo do rlclicto, os cueíos destes estabeloctmentos
deverão providenciar para fllW este se faça, embora as victimas
e os indiciados no crime pertençam a corpos rlo Exorcito ou a
antros estabclecimen tos mí lítnres!

2", no caso afllrma.tivo, devem cllos man.lar proccilcra corpo
de dolicío simplesmente e remettel-o depois :"1, autoridndo compe­
tente, como se fazia, antign.mcntc, 01\ íunccionar sempre como
policia militar para todos os e ü'oitos 110 art. :~8, Iottras a, b, c e ti,
embora não tenham sido os estabelecimentos que dirigem o thea­
tI'O do crime o uom n cllos portençam os ln.ll-iudos ou as vi­
ctunas 'I

a', não se achando os cheles das eufernuu-ins nutonomas (os
quo não fazem parte da n.lminlstrução dos ostabolecimontos es­
pcciaos) contemplados entre as autoridades a quo se referem os
arts. 34, 35 e :m do regulamento processual, não se torna evi­
dente fino não n olles, mas aos comman.lantos das guarnícõos a
quo estão subordinados, compete ~ a.ttribulção de Iunccionar
como polkia mílitru: nos cnsos em quo osta lcnlta ile S0l' exerci.la
nesses estabelecimentos!

4", não e também evidente quo o rO!-!,IILtmonto prncessual para
bem lIa justiça oxtgo quo o cOI'I'o de dolict» seja feito, sempre
que for pos-úvel, no t hent ro (lo crime on.lo ti mais t.icil colher
documentos o provas para chegar·se ao descourimento dos crimi­
nosos o que, portanto. só depois rlo Ceito elle nos corpos ou logar
do crime devem as victimas baixar aos liospitaes '?

Em solução a tues consultas, declaro-se ao ínspoctor geral do
sm-viço sanitario do mesmo Exercito, ]Iara os üns l'OIlVlJlJicntes,
quo nchando-so om vigor o rl)g'nlamento do IR'JI para os hospi­
t:ws müit.u-es, e Iorn ilo duvi.ln quo ali SI) ,lcvo proceder a corpo
do dcl icto nas prncns do Exercito 'lU<, a el les ln.ixmcm com feri­
montas ou qualquer ontm lesão puysicu. ua íóruia urescrtpta 110
art , :lo (lo mencionado r,'gnlam,mto, rcspoitan.lo-s«, porém, o
modelo do Iormulario 110 processo cruninn l, visto '11W semelhante
.locumonto fará parte das uvorigunções a c:lrg-o da polícia urílit.u-;
quo no caso do ter sido essa diligencia feita no theutro do crime
devo a nutori.l.ulo quo mm.lar apl'ef'ünt:\l' a v ictuua declarar na
baixn a circumslancin , fí.-an.lo I'l1t:I,O o hospital díspons.ulo do tnl
dil igencla ; fI\W só devo referir-se a f';letOS occorridos no interior
dos hospitaes a policia militar, quo tem do ser exerci l:t do accordc
com o qne preceitúa o art. 3G do.ih referido rl'g'ulamouto, o que,
nestn hy pothese, pr'lrlo o respectivo chefo dlJlog-ilr essa incumben­
eia a qua lquor oíllcinl do patente o do quadro o üoctivo, rofor-­
mudo 011 houorm-ío, com serviç.», do guerra, emprcaado no esta­
hel ociment», \10 coufortnulude com o disposto 1I0S arts. 8" e 37.
-Dionisio E. ele Castro Cerqneira ,
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N. 7a - A VISO DI~ j l)E OUTUBIW DE JS'JG

Dccl.u-a qlle os professor-oa do Collegio Mililar tll'sígna<lo,,; pal'a Ieociu­

nu,' turmas de alumnos. n.ro tcom d iro it» aos veuuinu-n los ,10R C(ll'­

)lOS a '1110 pertcn ct-m,

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio (lo .Janeiro, 1 de ou­
tubro de 180ô.

Declnro-vos, em resposta ao vosso orücio n , 11(;4, de ~ de
julho ultimo, que os professores desse collogio, que forem dosi­
gnados para leccionar turmas de alumnos, não teern direito aos
vencimentos do corpo a que pertencerem como otlleines do exer­
cito, não se lhes podendo applicar o final do disposto na porta­
ria de 19 de junho anterior, o qual se refere somente a coadju­
vantes do ensino na rogencia de cndeira vaga.

Saúde e fraternidade.- Dionísio E. de Castro Cerqueira.- Ao
Sr. Commandante do Collegio Militai'.

N. 80 - PORTARIA DE 2 DE OUTUBRO DE 1806

Declar-a que (J major ,la pl':t~a df' uma rodaleza devo uisp-ccionar a

pnf('rmaria. e m hor-a seja mais 1110<lPI'no '11'" o rcspecbi vo eno.u-rc­
gado, e que os papeis assignarlos on rnhricados ]JOI' este dovorn

ReI' visados )l"lo dito major,

Mlnlsterio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 2 do
outubro de 189ô.

A' Repartição de Ajudante General - O capitão João de Souza
Martins, que se acha exercendo inter-luameute os cargos de fiscal
do 1°batalhão de artilharia e major da praça da fortaleza de Santa
Cruz, sendo mais moderno por oílcito de antiguidade de posto do
que o chefe da enfermaria da citada fortaleza, consulta:

I'', si o major da praça deve inspeccionar aquclla enfermaria,
de accordo com o art. 25 do § !Odo regulamento das fortiflcuções ;

2", si os papeis concernentes ao serviço da enforrnariu e diri­
gidos ao commando da fortaleza pelo medico lhl mesma, devem
SOl' visados pelo major da praça.

Em solução a tal consulta que acompanhou o oíllcio n. 3Ul,
do 8 de julho findo, do commandante interino da mencionada
fortaleza dirigido a essa repartíção, dccla re-sc-Ihe para os fins
convenientes:

I", que o major da praça devo inspeccionar a enfermaria rIa
fortaleza, exercendo as attrtbuições quo lhe são conferidas pelo
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0.1'1. 25, ~§ 6" o 10 do regulamento para o serviço das fortiti­
cações, n. 7669, de 21 de fevereiro de 1880, observando, porém,
o que dispõe o paragrapho unico do art. 28 do regulamento
para o serviço sauitario, que baixou com o decreto u , 307, de 7
de abri l do 1890;

2" que não devem ser visados os papeis assignados ou rubri­
cado~ pelo encarregado da cnfermarla, do accordo com o que
dispoem os §!'\ 8",9" e 10 do art. 80 do reguhuuento que baixou
com o decreto n. 118:~, de 27 de dez em1JI'0 de 1892; cingindo-se,
porém, em tudo mais ao que se acha estabelecido nos modelos
de escripturação e recommendado no art. 7(j do referido regula­
mento de 1892.- Dionisio E. de Castro Cerqueira .

N. 81 - PORTARIA DE :1 DE OUTUBRO DE 1896

Dcchu-a '1'1e os volunf.ari os e engajados 'lue passam a ausentes, perdem
a rnspecti va graliHcaç[Lo.

Mlnistetio dos Nogocios da Guerra - Rio (le Janeiro, 3 de
outubro de 1896.

A' Repartição de Ajudante General - Em solução á consulta
que faz o capitão do 5" batalhão de artilharia Luiz José
Pimenta e que acorn panhou o ollicio li. Il27 de 14 de novembro
do anuo lindo, dirigido a essa repartição pelo couimandante do
3" districto militar, declare-se a esta autoridade, para os fins
convenientes, que as praças do Exercito voluntarias e engajadas
que passam a ausentes, por excesso de licença ou por faltarem
ao quartel, perdem as respectivas gratificações durante o tempo
em que estiverem fora das tilcírasv-« Dionisio E. de Castro
Cerqueira.

N. 82 - AVISO DE 5 DE OUTUBRO DE 1895

Declara que a despesa com o expediente das Juntas de alistamento

militar deve correi- por conta das Cumaras Mun icipnos dos Estados
em qne se flzer o alistamento.

Ministerio dos Negócios da Guerra - Rio de Janeiro, 5 de
outubro de 1896.

Sr. Governador do Estado do Paraná - Em resposta ao vosso
otllcio n , 48~ de 28 de julho ultimo, cabe-me declarar-vos quo a
despeza com o expediente para o alistamento militar deve correr
por conta das Carnaras Municipaos dos Estados em que é feito
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esse alistamento, conforme se tem sempre praticado e segundo
se verifica do aviso dirigido ao Ministerio da Justiça. e Negocios
Interiores em 26 de agosto ultimo.

Saude e fraternidade.-1Jionisio E.de C.astro Cerqueira •

..r-I:/'I:N'~

N. 83 - AVISO DE 8 DE OUTUBRO DE 1896

Declara quando os alumnos das escolas do Exercito perdem o tempo
de frequencía das aulas •

. Ministerio dos Negocíos da Guerra - Rio, de Janeiro, 8 de
outubro de 189q.

Tendo o alferes do 6° batalhão de infantaria Albino Gonçalves
Teixeira, que se acha á. vossa disposição para coadjuvar a
eserípturação do corpo de alumnos dessa escola, consultado,
segundo se verifica do vosso officio n. 664, de 8 do mez findo,
si os alumnos das escolas militares que delIas forem desligados
a pedido ou por pontos, perdem para. todos os eííeitos o tempo
em que estiveram matriculados, e bem assim, a antiguidade de
praça. e de posto durante o tempo de matricula, no caso de serem
officiaes, vos declaro, para os üns convenientes, que esses
alumnos, otficiaes ou praças, somente perdem para todos, os
etreitos o tempo de frequencia das aulas na. hypothese a que se
refere o decreto n, 474 A, de 7 de junho de 1890, e que os
alumnos que pedem desligamento ou cuja matricula for sus­
pensa, na fórma do disposto nos arts .• 60, 145 e 209 do regula­
mento das escolas milita.res, só perdem o anno para os e:lfeitos
do art. 53 do dito regulamento •

.Saude e fraternidade - Dionisio E. de Castro Cerqueira. ­
Sr. Commanda.nte da Escola Militar da. Capital Federal.

~

N. 84 - AVISO DE 10 DE OUTUBRO DE 1896 (')

Declara que a portaria de 15 de agosto de 1895 refere-se a todas
as praças do Asylo dos Jnvalidos da Patria que desertaram ou
vierem a desertar.

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 10 de
outubro de 1896.

Declaro-vos, para. os fins convenientes, que a resolução de
que trata a portaria de 15 de agosto do anno proximo passado,
dirigida à repartição a vosso cargo, refere-se, de aeeordo com

I V. Aviso de 6 de agosto de 1897.
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o parecer do Supremo Tribunal Militar, de ,) de junho anterior,
a todas as praças do Asylo dos In validos da Patrla que deser­
taram ou vierem a desertar e não unicamente ás quo foram alli
incluídas com a clausula de ficarem sem effeito as baixas que
tiveram, devendo o cornmundanto do mesmo estabelecimeuto
proceder nessa conformidade para com o soldado Virgilio Ba­
ptista de Figueiredo, de quem tratam os inclusos papeis.

Saude e fraternidade.- Dionisio E. tlc Castro C,:rqucira.­
SI'. Ajudante General.

N. tl5 - PORTARIA DE 13 DE OUTU IHW DE ItlD6

Manda 'lue as enfermarias c hospítaos m i li tares tirem em rolaçâo o valor

daô dietas e recebam na este,ç.iiu Ilscal a resp"cLira imporl.n ncia ,

Ministério dos Neguclos da Guotra - Rio de Janoiro , 13 de
outubro de 1896.

O Sr. Presidente da Republicn man.ln , por esta secretaria de
Estado. declarar ao Sr. (Ielegalla üsc.r! do 'I'hesouro Federu l, em
OUI'O Preto, em resposta ao sou ollicio u. 23, de 18 do mez lindo,
quo, do accordo com o disposto no regulamento flue ba ixou com
o decreto u , 2210, de \) de janeiro ultimo, doveni as enferma­
rias e hospítaes militares tirar' em ro laç.io o valor da, dietas e
receber na respectiva estação físcal a importancia competente,
a qual será abatida no corpo a que pertencer a praça em trata­
mentov-- Dionisio E. de Castro Ccrqacint,

N. 86 - AVISO DE 1:3 DE OUTUBRO DE 1896

Declaro- 'lHe asjustiJicaç:,eô paro- .locumcn to s '1lJr' li vcre m de "I'rc,on­
tar os alist:liJos l,ar~l, o sorviç» m i litnr d'l';'_'l';I'.1 ser }\l'orluzi1la,s no

1'1"1'0 t'st~ld<)~l

Ministério dos :\cgc1CÍ"g d,\ (;nena - Eio (h Janeiro, J3 de
outubro de I.',91;.

SI'. Ministro de Est.ulo da .lustic a o ~'!g-(J(;i')., Interiores - De
posso de YOS"O a viso n , I I:ll do G do correu te, trunsmíttindo
pOI' cópia o telegramma em que o j uiz seccional do Estado de
Santa Cath,\rina consulta SI as justiücnçõis para documentos que
dev~rito exhiliir os alistados para o serviço militar de que trata
a lei de :26 de setembro de 1874 continuam a ser produzidas
perante o juiz do direito, segundo o aviso de 22 110 dezembro de
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1875, ou si devem sel-o no Juizo seccional, visto tratar-se de
serviço federal, vos communico, para que o CiIÇ,ICS constar
áq uelle juiz, que, de accordo com o disposto no art. 3' TI. 4 da
lei TI. 39 A, de 30 de janeiro de IHrJ2, tetos justilicações devem,
nos Estados, ser feitas no fôro estadoal e não perante o juiz
seccional, por isso que este, na qualidade de membro tia Junta
fiscal, não poderia, nos C~lSOS de recurso, tomar conhecimento
de taes j ustitlcações, si nellas offlcinsse ,

Saude e fraternidade - Dionísio ]i;. de Castro Cerqueira ,

N. 87 - A VISO DE 15 DE OUTUDlW DI~ IRUG

Como se devem os corpos proceder áccrca dos vc nci mon tos das praças

ma tratamento nos hospi laes ,

Ministerio tios Negocios da Guerra - Rio de Jnneiro , 15 de
outubro de 1890.

Em solução ao otllcio que dirigistes ao director da Contadoria
Geral da Guerra em 22 do me? findo, sob n , !J \H, vos declaro
para os fins convenientes, que, de nccordo com o que se pratica
nas demais guarnições, devem os corpos da jlll'isdicç'ito do lJO dis­
tricto militar' fazer nas relações de vencimentos as necessárias
observações sobre os dias em quo as praeas daque lles os tiverem
ou tiverem estado em tratamento nos liospi tnos militares, não
se lhes tirando nas mesmas relações os vencimentos relatí vos
aos per iodos em que ellaa permanecerem nos ditos hospitaes,
porquanto estes recebem dos cofres públicos a importancia das
despezns que fazem com &S referidas praças.

Saúde e fruternida-le c-e- Trionisio R. de Castro Caqueira.­
Sr. Ajudante General.

N. 83 - PORTAltlA DE 17 DE OUTUBIW DE 18UG

Acerca dc' horn-ns Iunebrr-s aos o Ilic iucs h0I1<I1'<:11'108 tlu !'>;cl'cilo

Ministerio dos Negocios da (inerra - Rio de Janeiro, 17 de
outubro (lo 18\!I3.

A' Repartição de Ajudante Gonernl - O comrnandanto .10 2"
d ietrícto militar consulta, em oüleio n. 81, do 10 do moz findo,
dulgido a essa repartição, si devem ser prestarias honr.is fune­
bres pelos corpos de linha aos otllolaes honorarios do Exercito quo
fal1ecerem quando não se acharem em serviço.
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Em solução a esta consulta, declare-se ao mesmo commandante
que, dispondo a resol ução do D de novembro do 1870, que não
devem ser dispensadas honras íunebres aos otlíclaos do gxercito
e Armada, si na oocasião do ohito se acharem em eITectivo ser­
viço e que, dando-se o passamento quando estiverem dosem­
11I'<1gados ou reformados, não aorão ollas prestadas sem que a
ropnrticão competente receba da Iaurilin ou pessoas intimas do
Ilnado, commuuicacão formal do obito ; (lo mesmo modo se
deverá proceder com relncão aos otllciacs honorarios, cumprindo
que, no caso de estarem desempregados, a communicação sBja
acompanhada da rospectiva patonte p:,ra provar o direito a
tacs houras. - D ion.isio E. de ('agtro Ceroucirn ,

N. 80 - PORTARIA DE 28 DE ouru uno DE W0f\

D"cl:"'.,, como .lo vo "OI' r'ita a 'luulific:lçiio d:t d,'serçiio das pl'açaA
rlo Exercito.

Ministerio dos Negocies da Guerra - Rio de Janeiro, 28 de
outubro de lHU0.

A' Repartição de Ajudante General - Tendo o commandanto
do 24° batalhão do iníuntu-i« consultado sobre o modo de ser
contado o tempo para a qun litlcação da .losorcão, declare-se
em ordem do dia dessa repartição quo tal contag-em deve ser
feita por dias de 24 horas :l [1:lrtir da hora da primelra revista
em que [oi notada a Iulta, proco.Icndo-se do accordo com a lei
dentro das 24 horas quo so s"gllil'cm a tcnnínação (lo prazo de
espcrn. - Dionisio E. d~ Castro CeJ'l]ueim.

N _ 00 - PORTARIA DE :: nl~ NOVE~fBIW DE 18Dn

~olll'(' n 1110do (h_~ eon!.'u' a nnLigllill.'-vl(l doe; alferes (lue, somlo conunis-

s iou.uloa, for.uu promovidos :'t e llcct iv irlrvln, l' cujas couun iasôcs
nâo cun st.am em or.Iem do dia.

Ministerio dos Nezocios 11:\ Guorra - IUo de Janeiro, :1 do
uovembi-o de l89G.'

A' Itepal'tiçiLo do Ajudante General - O alteres do ,lu ba­
talhão de infantaria José Gabriel Teixeira Icios, consulta sobre
a antiguidade que devem oontar os alícros promovidos ]101' (10­
ereto de :~ rle nov011111ro do lHDl, c cujas cornrnissões não constem
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em ordem do dia dessa repartição, nem Das dos com mandos dos
dístríctos militares.

Em solução a (JSSt consulta, que acompanhou ° ofllclo n. 1501,
do 1 do junho ultimo, do commandan to do (j" disl.rJcf o militar,
manda o Sr. Presidente da Republica declnrur quo, contor­
mando-se com o parecer do Supremo Trlbunal Mi litn r, exarado
em consulta de 17 do :lgostO se~uinte ("i, re80lvcl1, em :!2 do 11107.
tlurlo, quo a antiguidade em questão Srj:l contarlu da data d~t

ordem do dia do corpo, quando se tratar' daqnel lcs cujas noinea­
ções tenham sido omi ttidas por qualquer circumstancia nas
ordens do dia do Exercito o dos cornmandos dos d istrlctos militares

(0) Sr , Presidenle da Repuhl ica - Com o aviso rIo Miniatcrio da
OU"1'1'a de 4 rlo jul ho ui timo, lllanrlasl'\s 1'cllleLl"l' :t oste 'I'ri bu nal os
papeis 1'cl'o1'entc8 á con sult a que L,z o "II'crr's do ·1" Ira\alh;w rIe infu n­
ta rin José UalJl'j(~t Teixeira l l i os, RnLl'e o moIo jlor que d(,yo ser con­
tada ;t an ticu i d.«!e dos allie,'f's promovi.Ios 1'01' decreto <I" :l do no­
vernhro do Jt)IJJ~ n cujas cOlllmiR';';(Jcc; n.i o COllSI:UIl 1'111 ordem do dia,
tanto da Ilrpal'tic;:1o de .Ajndanlo Gon(']'al (';lJI1II dos COIllII1~Ul(.lOc; dos
digtl'ietng m illtnrcs .

O com mandanto do bala!l,ii:n enlende 'luc, sen,l" ""JI[,;"la da ,hta das
cornru is-ocs a an í.iguidade dos alferes pr.uuovidos POl' decreto ti" :l tle
novom hvo ,1" 1~\)1, devem eoulal-a da da[:L1I" d,'<'('"o. aqucl los II~ cuj.»
avsen l.nme nt-:s não conste q namlo Ior.uu 1'()lllJllis"i(lllallo'l~ fiealldn-Ih(~."

salvo o d ire i lo de rcq ucrervm <10 G()\Cl'llfl antigo lidad(' ruai.n-.
A ItE'.ral'ti~:lf) ele Aju.l a nt« G"llrr:ll Opill!!H di mo uu» m id«,
:\:;ln ll()(lf'ndn as rn':lç'IR coium i s sion a.In« (~:Il ollicial cnl r.u- no (l,,\:r.r­

cicio d(~St8 )Insto so ur que «m or.lom do dia do 1.~!iJ'jl() a fllle ol la s po rtcu­
ciu m , COInu e íl'cc tivus ou coruo ~\lhlida:.;. s» ('i.)llsi~·llasc.;(~ a l'e'';:;lH'l'l i vu
nomeação, das dcclag constautes de ssas ord"IIS do dia, devem cont.i r a
sua antig uidado, aque llcs, e\lja~ ltOlllC,IÇ'(-)I'K t81lh UH s irlo om i tt i.las por
'\UalfJUCr oi rcurnatanc ia n.a;:; orti '11':; do lli:t do E'\l\l'l~it(). (' dos co mm n.n.Ios
lO,C;; t1iRLritnq; co n vi ndo q uc o s eOl'}lo.'::, ('111 IllI P }l:d:1 ()Ifi('ia(~,..; IH'SS;lR
condições, re me t larn r.ilac.ío d,·J[",9 ai) (J!l~II'I(ll 0-·-'ll"\':1.1, ('lilll dedaral~ãl)
dos corpoR 0111 que sn-vl r.un • qll~lllil() ('!lI ru r.un 1101 (l'.;:'.'lTil.'in d:t COIJl­
missão, para qu' uS conuuau.la n tes dn~ d:Rkic'oo:;, ruu u.l a n.!» r(~YU1' as
ordens do dia (b:3t,~::; corpos, c ou viu Io, - i ror lJCl'cs.::'ul'io, as l't'par­
tiçl)es paga/loL'as sobre a tlata em quo L1ns Jlt'a\(l~ comcc.trnm a 1'('['­
ccbe r so lrlo de ofllci al , r'~lJld,Uun (\ r.-su l la.I« .Ias iJlY\~8Liga·:(j(':3 ao n\..)­

verno, afim de (lue esto d,' suaR ot'lkm a rcspc i l.i.
Somente no caso, não provavr-l, do nito S;' C(,I1Jel' (':--:e!:u','c:imC'nLIJ

algum , deve a an tiguhlale dos Omei,lf!;~ proll1n\"ido~ ~l:3 de novembro
de iK\)J ser contada tia datct tio tl"I'relo,

g' (\~Ie o Jl:lrcecl' (pIe o Snpl'Cll\fJ 'I'ri bunr l \Iilila~' ,'-:1I1Iuv·U0. :i, \"o:-;~:l.

e')nsider;u~;ú) .

l l i o d.. .Ia.uoiro, 17 de a~~I).slo de j>~.II3.- ])(J l/I'a, P/J}f(!.- JliJ"fJl,ht
J(Ct's;- H . Ou/t·,/o.- Tnrt,: ,y"/r(/.• -.... O/!I'/·'IUí.' ./'(I'ljl{(.,-,- .1I. 1JiUt'il­
cO/(j'l.- ('. ~Yeto,

1~ ]':SOL' 'ç.\1 )

Como I'arcee.- lUa de Janeiro, 22 li, oU\IlIJl'o de J.~~iij,_ [','/lI/cl1(,;
(lc J/t)i'ac;.:,.- lJiontsio E. dr: (,'asti'!) CI.'I'(jlu.:iJ'I(.
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remettendo as cópias em que houver ofllclaos em taes condições,
relação destes a essa repar-tição, com declaração dos corpos em
que serviram ao entrarem no exercício da, cornmlssão, para que
os commandantes dos distrlotos, mandando rever as ordem; do
dia destes corpos, e ouvindo, si for necessario, as repartições
pagadoras sobre as datas em que os ofllclues de que se trata
começaram a receber soldo de offíclal , en viern o resultado das
investigações ao Governo; o bem assim, quo somente no caso,
não provavel , de não se colher esclarecimento algum, será a
antiguidade contadada data do referido decreto. 7" Dionísio E.
de Castro Cenlueira.

Comrnunicou-se ao Supremo TriGunal Militar .

~~

N. 91 - PORTARIA DE 3 DE NOVEMBRO! E 1896

Deola ru '111e não rlevom ser pagrls a, prost8('"es do; pre iuios de volun-

Lal'ioR 011 01lg';ijarlo..;, ainda não ve ncida s , d;l:=) )ll'aç:ts recul h idus ao

Asylo dos Invali dos, Iicau.Io 0')111 e íl'ci to :'ô h.r i xas '1'[(' tiverem tido

por i ncupucidnde physicu.

Minister-io dos Negocias da Guert a -IUo'de Janeiro, 3 de
novembro de 1896.

A' Repartição de Ajudante General - São approvadas as
medidas que, no decurso da inspecção tio Asylo dos Invalidas da
Putriu, adaptou o respectivo inspector, goneral de brigada José
Maria Marinho da Silva, c de que trata em seu relatorio apre-
sentado em 29 de fevereiro ultimo. .

Seja al\opta1la a providencia Iomuruda pelo mesmo inspector
de SOl' suspenso o pagamento dus prestações ainda, não vencidas
cio premio de voluutario ou de cngajado, ás pr.iças que, tendo
tido lníxa por iucapacidale physica , antes de concluído O tempo
de serviço, forem ou vierem a ser incluidus naquelle estabeleci­
mento, com a clausula de ficarem sem elfeito as ditas baixas. ­
Dionisio E. de Castro Cerqueim.

N. 92 - PORTARIA DE J Dr<; NOVE\IBIW DE 1801;

l rcela "a como se ÜC"C proccrler com um.i I'l'a,:a q IlC, exclui.In (lc_IIm
corpo e a iud., não i nelu ida em oul ro , d c.-crta c In c.un í nh».

Ministerio do.; N()gocios da OUOl'r,1 - Rio de .Janeird,;i de
novembro de 18\)(j.

A' Repartição de Ajudante Goueral - De ordem do SI'. Pre­
sidente da Ropublicn, se declara, para os fins convenientes, que
o mesmo Sr. Presidente, couformaudo-so com o parecer do Su-

Guerra - Decisões de 1893 ~
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premo Tribunal Militar, exarado em consulta de 2! de ngosto
ultimo, (')sobre o que fez o commandante do 2n dístricto militar,
quanto ao modo de proceder relativamente as praças excluídas
de qualquer corpo, mas não incluídas ainda em outro, e que de­
sertarem em caminho ou em algum dos pontos do littoral da
Republica, resolveu, em 22 do mez findo, flue seja alterada a
pratica mandada adaptar por portaria de 31 do julho de ISO:J,
determinando-se :

In, que nenhuma praça seja exclulda do corpo em que se achar,
sem que conste offlcialmente ter-se apresentado ao corpo para
o qual foi transtertda ou desígnada ;

2°, que nenhuma praça seja incluida no estado eITectivo de
qualquer corpo, sem que a 131113 se apresente.

Estabelecida esta alteração, si a praça que desertar em ca­
minho o viajar por terra, ou por mar, sob o comrnando do um

(') Sr. Presidente da Repu hllca - POI' aviso do Miu iste rio rla Guerra,
de G de julho proximo flrulo , mandastes remet te r a rsto 'l'r i hu nu II'J,\'a
consultar com pa rece r , os inclusos pap~is em que f) commu ndau te <to
20 dístricto militar pci-gunta cC'1110 dever,", procerlc r corn unia praça
que se destina a outro corpo ainda não designado e que é logo e xclui­
tia do em que se achava e descria em camiuho, 01\ em alguns dos por­
to, do littoral da Republ ica, por isso que o capo 1\1, cm seus artigos
de 163 até iG7, do Itl'gulamento Processua l Cr-iminal :llililar, não c-gt­
tou do caso.

A Repartição de Ajuduute General, inloi-mando. d iz: que duas
hypotheses figura o com mandante do 2' (listricto militar: « A praça de­
serta em caminho. " Neste caso era comrna ndada por o ílicial ou por
inferior, a quem csmpet o fazer o inventario na ft'H'ma estabelecida
pelo a rt , WG, para apresontal-o á autoridade competente no ponto a
que se destina.

Segunda hypothese , Si trazia commandanto. psk\ capitulad» no
Ines mo sen t ido ; si 0;:1.0 traz la, viajava sob a. guarda do conuuandan te
do nado, que não sendo militar, não tem corn pet onc i a pelo rcfer ido
ltegulamento Processual para orjran isar o i nvcnta rio , como ta muo m
púde ignorar a existencia do mesmo regulamento.

Outra questão decorre da consulta. Qua l o corpo onde deve O de­
sertor em taes condições ser processado 'I

Parece logico, que no corpo donde foi e xcluülo e orule existem seus
assen lamentos.

Não obstante o exposto. ,; a referida rcpaL'tiç:'D (Ie l'arl'CCl' q uc a
consulta seja submotrid a á consideração <leste Tribunal.

Estudada e discutida conven ient.eruente a questão, pensa o Supremo
Tribunal Militar que, para. resolvei-a nos moleles e.stn.belecitlns pelo
Regulamento Processual Cri minn I Militar. <' ncccssu-io alterar-se a
pr-atica mandada adoptar pnl a portaria do Vli u.ste ri» da Guerra , de
31 de julho de 189:3, publicada em ordem do d iu do ISxcrcito n , -172,
de 24 ele agosto do mesmo anuo, e de ter mi nar-cs o : -

1°, que nenhuma praça seja excluida do corjo em que se acliar ,
sem que conste oflicla lmen te ter se apresentado ao corpo para 'l',e
fôra transferida ou designada;

2", que nenhuma praça seja incluida no es tarlo em'divo de qual­
quer corpo, se m qne a ello se apresente,
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official ou inferior, o commandante da força em marcha fará o
inventario de conformidade com o disposto nos arts. 163 e 165
do Regulamento Processual Criminal Militar, remettendoo ao
commandante do corpo a que ainda pertence essa praça, para
proceder-se na fórma estabelecida nos arts. lô6 e 1U7 do regu­
lamento em questão, ou no art. 170, si for em tempo de guerra;
si a praça em taes condições viajar por mar isoladamente, o
commnndante do distr ícto ou o da guarnição a que se destinava,
em vista da guia que a deve acompanhar, mandará pelo assis­
tente, ou por quem suas vezes fizer, proceder ao inventario de
que trata o art. 163 acima cilada, e o remetterá ao commandan­
te do corpo donde procedia a referidn, praça, para os fins indica­
dos nos mencionados arts. lGG, lG7, lGS e 170. -Dionisio E. de
Castro Cerqueira.

Communicou-se ao Supremo Tribunal Militar.

Adoptando-se essa medida, facilita-se não s6 a aolução da questão
pendente, como previne-se ° caso de, poi- algum tempo, deixar qual­
qucr praça de figurar no quadro e ílectivo do Exercito, por onde se
possa saber do seu destino e das ocourrcncins com el la hav idas ,

Fe ito o que, isto é, orrlon an.Io-se em ordem do dia do Exercito a
execução da mcd irla lembrada (' o Supremo Tribunal de parecer que
as hypotheses apresentadas pelo commundan te lia 20 districto mil i t.. r
podem ser resolvidas da seguinte fôrma:

1. o Si a praça viajar por terra, caso em que não podem deixar de
ir sob o cornmando de algum official de patente ou inferior, aconte­
cendo ella desertar em caminho, o cornmandante da força em marcha
farú o inventario de conformidade com o disposto nos arts. 163 e
165 do Regulamento Processual Criminal Militar, e o remetterá ao
commandante do corpo a que ainda pertence a pruça desertada, para
peocPrler-se ah i na fôrma estatuída pelos arts. lG6 e 167 do dito regu­
lamento, e 170, si for em tempo de guerra.

2.0 Si a praça v iaja r por mar e tambem sob o commando ou guarda
de algum offlcial de patente inferior, procedcr-so-hn de conformi­
dade com o estabelecido para a pr í me i rn hypothcsc ,

:l. o Si a praça viajar por mal' isoladamente e desertar antes de
chegar a seu destino, o commanda n to do d istt-icto ou da guarnição a
que ella se destinava, em vis la da guia que a deve acompanhar,
mandará pelo asaisten te do ajudante general, ou por quem suas vezes
fizer, proceder-se 30 inventario de que trata o art. 163 do a llu­
d ido regulamento e o remetterá ao commandante do corpo donde pro­
cedia a praça desertada, para os fins marcados nos citados arts , 166,
1m, 1G8 e 170.

Assim pensa este Tribunal; vós, porém, mandareis o melhor.
Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1896.-Pc,·cú"a Pinto.-Miran,!a.

Rci s ,-n. Galvão.-Tllde Noiva.-C. Nio»1cycr.- Ourique Jacques c-«

JI. lJittcn co11rt .- r. Neto i-s-F, de l'tfoul"ll.-C. Guillobel.

Como parece.- Rio ele Janeiro, 22 de outubro dc 1:3\1\3.- l'rudcnt'
de Moraes c-« Di01IÚio li: , de Cast)'o Ccrqueira :
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N. 93 - AVISO DE 3 DE NOVE~HHW DE 18\)li

Man-Ia adoptm- () typo de lança Ih:, lo pela CO!UIll;oi;\O L-chni cn mil i ta.r
consultl V:I,

Ministcrio dos Negocias da Guerra - Rio do Janeiro, 3 110

novembro de IS9G.

Declaro-vos que, á vista do que expõe o inspcctor militar do
9" regimento de cavallaria, no relator-lo por cllo apresentado em
11 de abril ultimo, é adoptado o typo rio lançu ílxudo pela Com­
missão technica militur consultiva, em 1892; e bem assim, que
devem ser postas em pleno vigor as instruecõcs de ca.val laria,
mandadas ndoptar por aviso 110 r; de ;\g'osto de 11313'.\, íicaudo
revogado o aviso de 30 de julho de ISO!.

Saudo e íratornulado. - Dionisio H. de Castro Cerqwcira.>«
SI'. Ajudante Geuernl .

- Expediu-se aviso ao quartel-mestre general. .lando couhoci­
monto desta deliberação.

N. 94 - PORTAltlA DE 1:1 DE NO\'EMBHO DE 1139(\

Declara quaos as villltag"1l3 'llte 11ev"1I1 p,,,1' :' hon.u l.vs úo praças 'I lia
se a listru-n m ;UÜ0,l'iOl'lt\f~ll'e ;1 1S~)I).

Minlsterio dos Negócios (h Guerra, - Rio de Janeiro, 13 do
novembro de 18VG.

A' Repartição de Aju lante Genera.l-e- E:n solução ás con­
sultas que fazem os couunan.luntos elo 2", 37° e :l8" bata.lhões
de infantaria, c o capitão tio 3\)'1 da mesma ai-ma .105'\ Rodriguos
de Castro, sobre as gro.tiüoações que d evom perceber ;18 1'I':lÇ;IS
voluntarías e engajadas a listadas em annos ~'n toriores a 1~VG,
declnre-se-Ihes, para os rins convenientes, quo ilS I'I':ll; I" em
questão se devem ajustar contas tI:1S r-espectivas gTatifkações,
de aocor.lo com o 8"la1J!)l"cidu n., lei IL· lixi1r;iio cJ" Iorças do
anuo em quo se allstu-um, seulo que, a p.ut ir cJu I ,1,) jauoiro,
nltuno, taos gratilicclçõds serão abonadas tio conformulade com
o preceituado na lei n . ;)tiO, tio 311 110 dezembro do anuo Iindo.
- Bernardo Vasques.



N, 93 - PORTARIA DE 13 DE NOVEMBlW DE 189G

Declara que Rel'viço ele ronda 111' v is i ta s'; ,leve A''I' leito por offLCiilM

de COI'I'0R:' P" 11:1. f:<ih al"oll1la, de ,dft"i:l,I'R (10 (")\"1'0" m,'nU"]I)R.

Ministcrio dos Nogocios da Guerra - Rio do Janeiro, 1:1 de
novembro de 18~)(i.

A' Repartição de Ajudante GoncI':lI- O alferes do :\20 bata­
lhão de íufantaria José do Siqueira Campos, consulta: I", si no
caso de haver dous corpos montados e um a pé, em qualquer
guarntcão, podem os ofliciaes deste fazer o serviço do ronda de
visita; 2", si o qnnrtel-mostro 110 um corpo pórlo ser chamado
l'f1r:t o serviço do estado-maior, não havendo falta absolnta 110
oílb-iacs.

Em sol nção a esta consulta, qu" ncornpnn hcu o ollicio n. ,56!.
do ?2 Ile setembro ultimo, do comruandn nte do (in .l ist.r-ieto mio
Iítar, dirigido a essa Repar-tição, declalc-so a esta autoridade,
pnra os fins convenientes, flUO só d"v"lIl fazer serviço de rnnrln
os otllciaes dI' eor-pos n P(~, quurulo hon ver falta absolnta rle oül­
cíaos d,~ corpos mont.ulos, viste qu« :'quelles fazem outros ser­
viços, como os de guarlJa á prr,ça, que estes não fazem; e bem
assim, que somente na falta tamhom absoluta de officiaes no
corpo deverão o quartel-mestre e o secretario fazer serviço de
estado-maior. - Bernardo Vos'lHes,

N. \)l\ - AVISO DE 10 DE NO\'EMBRO DE 180G

Porrn it to-;o [l.OS opor.u-ios (In Ar senn.l ll~ n110rl':1. r;odl;a.lln~ 11:\1'3.. o Jury
(',()Il1l'al'eC~l'ell1 d in i-iamon tc :ln p on to , rctu-audo-sc nas pl'oximi.

dules da hora da chamada no 'I'i-ilnmal , rleveruln, pOl'éln. l'egTcssar

ao .\ rsona! no caso (L· não h., ve r ~ \s:;:;l().

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio do Janeiro, 16 110
novembro .lo lROG.

A' vista do quo Informais em offlcio n. 335, de 11 de setem­
bro findo, vos declaro. para os Ilns convoniontns, quo se per­
mitto aos op-raríos desse Arsonnl, sortea.los para, servir no 'I'ri­
bunnl .lo J nrv, comparecer diariamente ao ponto para perco­
hcrern os rcspoct ivos vencimontos, rctiranrlo-se nas prox imidades
da horu da chan a.la I'll 1110SIl1') T"jl'IlI':I!. r.g ressando a este
cstabolcchuou to no O:ISO de urro hnv.«- "'esilo.

Saudo e fraternidade . - Ttcrnnrilo Vas'1ues. - Sr. Director 110
Arsenal do Guerra da Capital Fedcral ,

,·AAJ'V'.if"dCI.0.:P
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N. 97 - AVISO DE IR DE NOVE~mIW DE IBge.

Declaru (pIe no prazo de um armo de serviço arregímentado exigido

para a promoção ou Lransferencia para ,)S corpos cspecines, deve-se
comprehender o tempo de serviço cüectivo prestado em qualquer

COl'PO arregimentado.

Ministerio dos Negocias da Guerra.-lUo de Janeiro, 18 de
novembro de 1896.

Em solução á consulta feita pelo lo tenente do 30 regimento
de artilharia Salathiel de Queiroz, e que me transmittistes com
a informação da repartição a vosso cargo, n. 1604, de 20 de
setembro ultimo, declaro, para vosso conhecimento e fins conve­
nientes, que, no prazo de um anno de serviço arregimentado,
exigido pelo art. 6" da lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 1802, para
promoção ou transferencía para os corpos especiaes, deve-se
comprehender o tempo de serviço effectivo prestado em qualquer
corpo arregimentado, corno tem sido praxe até agora.- Bernardo
Vasques.- Sr. Ajudante General.

N. 98 - PORTARIA DE 21 DE NOVEMBRO DE 1896

Declara que o lagar de encarregado de secção nos com mandos do dís»

trtctos não é privativo de cfílcial elfectivo, e portanto, um reformado

que tem honras de poeta superior deve perceber vencimentos corno

reformado, e como tal não tem direito a gratificaçã,. para criado.

Ministerio dos Negócios da Guerra - Rio de Janeiro, 21 de
novembro de 1896.

O Sr. Vice-Presidente da Republica manda, por esta Secre­
taria de Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thesouro
Federal em Curityba, que o quantitativo para criado só compete
aos offlciaes do quadro etreetivo do Exercito, não tendo a ello
direito, de accordo com as dísposições em vigor, os offlciaes re­
formados, quaesquer que sejam as commissões que estiverem
exercendo, pelo que deve-se proceder de accordo com o dis­
posto no art. 12 das instrucções de I de novembro de 1890,
quanto ao abono indevidamente feito desse quantitativo ao
capitão reformado tenente-coronel honorario José Maria da Fon­
toura Palmerio e ao alferes reformado Pedro Palatino da Paixão,
este amanuense e aquelle encarregado da secção do pessoal 11,t
secretaria do commando do 5° districto militar.

Outrosim, manda o Sr. Vice-Presidente da República declarar
ao mesmo Sr. delegado fiscal que, uma vez que os Jogares de
encarregados das secções do material e do pessoal dos comrnandos
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dos districtos militares podem 801' exercidos tambem por otflcíaes
reformados, conforme estatue o arr , 11 das ínstrucções que bai­
xaram com o decreto n . 43!, de 2 de julho de 189I, não são elles
prt vati vos de oíllciaes effecti vos do Exercito; e flue dispondo o
citado artigo que devem ser occupados por oíllciaes de corpos
especiaes ou reformados, o referido tenente-coronel não exerce
o cargo em que se acha na qualidade de oíflcial honorário e sim
na de capitão reformado, devendo, portanto, perceber venci­
mentos de accordo com o disposto no aviso de 2 de fevereiro de
1895.- Bernardo Vasques.

~o:f\:FI:AI"

N. 99 - PORTAR!A. DE 23 DE NOVE<::\1BRO DE 1895

Declara q ue nas asslgna turas das actas das sessões dos conselhos
economicos deve ser guardada a or-dem de graduação e antigu idade ,

Ministério dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 23 de
novembro de lS911.

A' Repartição de Ajudante General - Em solução á con­
sulta que fez o tenente do 7° batalhão de infantaria Arminio
Pereira, e que acompanhou o oíllcio n , 516, de 26 de agosto
ultimo, do commandante do 5° districto militar, dirigido á Re­
partição de Quartel-Mestre General, sobre o modo como se deve
entender a nota constante do modelo n , 1. de que trata o regu­
lamento que baixou com o decreto n , 2'213. de 9 do janeiro
ultimo, com relação ás assigriaturas dos membros do conselho
ecouomico, declare-se àquelle commandante, para os fins con­
venientes, que nas assiguaturas das actas das sessões do dito
conselho deve SOl' guardada a ordem de graduação e anti­
guidade de seus membros, como determina a referida nota.
- Bernardo Vasques.

N. 100 - PORTARIA DE 23 DE NOVEMBRO DE isso
Declara que o olücinl q ue R0l:PlC de um 8stado para outro. passaudo

por outros intermediarias, percebe a etapa, sem alteração, do ponto
inicia! da partida até o ponto de chegada, no dia da apresentnção
á autoridade m ili tar .

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Jauelro , 23 do
novembro de lS9ô.

O Sr. Vice-Presidente da Republica manda, por esta Secretaria
de Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal em
Goyaz, em relação aconsulta que faz em offlcio n , 29, de 19 de
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IUo de Jariei ro, 2:1

março ultimo, que o ofllcial que partiu desta Capital paro o rlito
Estado, pnssanrlo pelo de S. Paulo o p-Io de Mlnas I;Ol'aOS, deve
perceber etapa do ponto inicial da partida at,\ o ponto de che­
gada, no dia da apresentação á respoctiva autoridade militar,
não se fazendo alteração alguma dessa vantagem nos Kita(!os
intermediarias por onde o mesmo otücial transitar.- Bernardo
Vasqucs.

N. io: - POnTARIA Dl~ 2:\ DE NOVf<::\Wl{,O DF. 1806

Dec la rn '[11" os ofrieincs ,Sl'nr1!1[v!oB no I'l'im"il',) pOELo podem com­

mi udn r cdmp:lnhi:l 011 !J:I!cl'ia dl_'_"dc f[1l0 l';~l'I:~llr, i m jj n rma ,

"Tinistrl'io dos l\'eg'ocio; d:l (1 ncr 1"1 - I:i" r1,\ .J r Jl"il'll, 23 ue
novembro d,) lH()li,

A' I~ei'al'fiçii:o de Ajn.lan to nrn('T[l!-O filf"I'''' do :J7"bablhij,o
do infa.ntaria, ad.Ii.lo ao 3" !mtalhão d" artilharia, Alfredo
Rodrigues da Si lvn , consulta si, á vista rio disposto JlO aviso do
14 rle março de ISOI, podem os ai 1"'1'("; ;~Tarluflll(1s para esta
arma commun.Inr lntorius.

Em solução a. osta consulta, quo acompn nhon fl oíllcio n . 855,
de :!2 de julho ultimo, do couuuamlnnto do fi' district» militar,
declare-s') quo cll,), se acha resol vi.l.: pda resolução de 24 de
dezcml.ro de IK~\I\, pelos avisos de 28 de fllltn!II'o de 18Ki e 2:~ de
janeiro de 1888, e pela portaria rio II do marco de 18\J I, que
declura que os alferes em commissão g'<lsam de prerogativas
.ídenticas ás que toem os otllcians de p:rt"llto, sondo, portanto,
;'qrt(rl'; p:lr" cxorcorcm os car!-,os lnhcrent-s ao l",s!(l, incl nsive
o do comn nndo nto de COll1p:,n!Jia nos C:'SO:: "IJl que aquolles
excrcerern , e [,"m assim que, si em d<:tel'lnillados cas,'s podem
tacs ,,!tI'l'C'S commun.l.u- companhia ou I,;tf,"l'ia, tambom o podem
os otTir:iaes graduarias, desll) quo :ir trat'r de alferes ou 2°
tenente g'J\H.luados da. mesma arma, - Bernnrdo F"sqllcs,

<Alf\:f\:P~

N. 102 - PORTARIA DE 23 DE NOVE"tHIW DE 18\Jti

SOhl'0 ::l<:l jll'(lpostas I'tU'il, ad m í ssão de rn eil ico« p pho rmuco uucos n»

E-':;('l'Ci,l,'I, no pl'iIllrjl"" !,,);.d.)~

Ministerio dos Nr'gOdOS Ih I~IIOJ r"
tle novembro de 1:':90.'

A' Repartição de Ajudante General - O chefe do pessoal da
Repartição Sanitária do Exercito consulta, si no caso ele haver
vagas nos corpos medico e pharmaceutico, compete á com-
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missão do promoções propor rlontre os medicas e pharmaceutícos
adjuntos os que deverão preenchol-as, ou si ao Ministerio da.
Guerra incumbe nomoal-os mediante relações organisadas na
dita J epartição, e das quaes constem a idade, o tempo de serviço,
o zelo e a proftciencia rle cada um e a condição estabelecida
no art , 2" do decreto n . 1731, de 22!le junho de 1894.

Em solução a tal consulta, que acompanhou o oíllcio n. 926,
de I" do mel, fi 1111o, do inspector geral do serviço sanitario do
Exercito, dirigido a essa repartição, declara-se-lhe para os fins
convenientes, -quo, á vista do disposto no art. 5° do regula­
mento, que baixou com o derreto n. 307, de 7 do abril do 1890,
no art. I" das i nstrueções de :cR de outubro seguinte, e nos de­
cretos ns , 148 e 17:11, !l,) I,l de julho (li) 18\l,l o 2'! do junho de
Il-:lIt, a ndmissão no primeir-o posto dos corpos medico e pharma­
ceutíco não é propriamento uma promoção, não podendo, por
conseg-uinte, a commissão rlo promoções por si só conhecer das
condições do medico ou phnr-mnccnt íco, que pretenda entrar para
os quadros offecti vos, pelo quo deve o mesmo inspector apresentar
lista de todos os medícos o pharmaceutlcos adjuntos, nos casos
de serem nomeados efl'ectivos com os esclarecimentos que habi­
litem o Governo a escolher.- Bernardo Vas,/ues.

N. 101 - PORTARIA DE 23 DE NOVEMBRO DE 1896

Nos rnqucr imen tO:1 de transfo ronc ia de o ílici aes e praças do Exercito

e do cngajamento dosias , dispensam-se as c-r l irlõcs de nssenta-,

m ontos. (1'](\ deverão, entretanto. ser fornec idns si a Itel'arLiç:lo de

Aju da n Io Gcuera l cxigil-a~.

Ministerio dos Negocies da Guerra - Rio do Janeiro, 23 de
novembro de 1896.

A' Repnrtição de Ajudante General - Em solução á consulta
feita pelo commandante do 2\P batalhão de infantaria o infor­
mada por essa rcp ir-tição em 3 do outubro findo, declare-se ao
comrnandante do (j" dislricto militar, para os tlns convenientes,
que, aos requerimentos de transferenciu de offlciaes 011 praças e
de engajamentos destas, podem deixar de acompanhar as cer-tidões
de ossontamentos dos mesmos ofllciaes ou praças, devendo, en­
tretanto, os commandantes de distríctos militares en viar taes
certidões, sempre quo por essa repartição forem exigidas.­
Bernardo Yasqtles.
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N. 104 - rour ARTA DE 23 DE NOVE~mRO DE 189fj

1)"c;!:oI':L '111" o nju.lanto g\'1l01':d tom compe tcuoi« P:1I';I trn usfe ri r

praç:l~ de UIlS para outros corpos, no nu-sm o d istricto ou tio 11m

p:tl'a outro d ísu-icto ,

Ministerio tios Negados da Guerra - Rio de Janeiro, 23 de
novembro de 1890.

A' Repartição de Ajudante General - Declare-se ao com­
mandante do 3° districto militar, em resposta ao seu offlcio
n. 3818, de 10 do mez findo, dirigido a essa repartição, que a
competencia conferida aos commandantes tios distr ictos mili­
tares para transferirem praças fiel uns p:tt'a outros corpos tio
sua jurisdlcção, não exclue a do aj udaute general para transta­
r il-as no mesmo ou de um para outro districto, e que si esta
competeucia fosse exclusiva duquelles commundautes, não
seria somente effectuada a do ajudante general, mas a do
proprio Governo, o que não é admissivel.- Bernardo Vasques.

N. lOS - PORTARIA DE 23 DE NOVEMBlW nE 189G

Resolve duv idus sol.re a ktlJnlla do con ti noncius

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 23 de
novembro de 1896.

A' Repartição do Ajudante neneral - O tenente do 25° lm­
talhão de infuntaria Candido Borges Castello Branco, consulta, si
a disposição contida no art. 22 da tubel la de continencias, que
baixou com o decreto n. 100, de 2 de abril de 1:-;01, se refere
somente aos corpos de policia o bombeiros fcderaos, ou si es­
tende-se tambem aos corpos de policia, estailoaes e municipaes, e
bem assim si no ultimo caso um offlcial subalterno do Exercito,
quando servir tlO comrnaudo de um desses corpos com a gra­
duação de coronel, tem direito a que um otfíciul do Exercito mais
graduado lhe faça as contínencias devidas áquerla graduação.

Em solução a esta consulta, declare-se ao commandants do
2° districto militar, para os fins convenientes, que ella esta rel­
solvida pelo proprio art. 22, segundo o qual, as honras o con­
tinencias mencionadas na referida tabel la silo devidas em
igualdade de posto aos oíllciaes honorarios do Exercito, aos ofll­
ciaes da Guarda Nacional, dos corpos de policia e de bombeiros;
e que tal disposição se refere a todos estes corpos, quando forem
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militarmente organisados, tanto mais que a lei de precodencia
manda que a tenha o oíflcial mais g-r'luuado cm qualquer das
classes - pt-imeira linha, honorarios ; scgulllla linha, Guarda
Nncional, pm-maueutos o pOllostrl~s.

Desde que no corpo de p{)lici:t um ullicial subalterno tem gra­
duação de coronel, claro e que o ollloial superior hierarchico no
Exercito, mas não com aquelle posto, lhe deve fazer ou mandar
fazer as contlnencias que lhe são devidas pelo posto nos ditos
corpos.- Bernardo Yasques ,

N. ioo - POltTARl.\ DE 23 DE NOV1'~l\IRR() D8 lR()G

Explica o l'lIl'agl'apho unlco do art , ;:)0 <lo decreto n , 1:1::;1, de 7 do
[evr-rei ro de 18\)1.

Ministerlo dos Negocios Ih Guerra - Rio de .Janeiro,2a de
novembro de 1896.

A' Repartição de Ajudante General - O tenente do !o" ba­
talhão de infantaria José Pereira Pegas consulta, sobre o modo
como se deve interpretar a disposição do art. 5" do decreto
n. 1a51, de 7 de fevereiro de 1891, a qual estabelece que o
preenchimento das vagas de tenente ou I" tenente e de capitão,
Das armas combatentes, seja feito por ordem de antiguidaue,
sendo condição necessaria para o accesso o curso da arma, visto
lhe parecer estar tal disposição prejudicada pelo paragrapho
unico do referido artigo, que manda que o preenchimento de
dous terços das vagas que se derem daquelles postos, continue a
ser feito por antiguidade, e o outro terço pelos subalternos que
tiverem o competente curso da arma, cmquanto existirem nas
armas de caval laria e infantaria alferes com o respectivo curso.

Em solução á consulta que acompanhou o otllcio n . 887, de 4
do corrente, do comman.lante do mesmo batalhão, declare-se a
este commandanto, prra os Jins convenientes, que o paragrapho
citado não annulla o dito artigo I) sim restringe-o, referindo-se
não só aos que já eram alferes ou tenentes em 7 de fevereiro de
IHal, mas também aos que foram promovidos ao primeiro posto
posteriormente a essa data, além de que, determinando o art. 3"
do decreto em questão, que seis annos depois da publicação delle
nenhuma praça de pret será promovida, ao posto de alferes ou
2° teneut» sem o curso da arma, é evidente que clentro de pouco
tempo não haverá otllcial sem curso e então caducará o para­
grapho de que se t.ratav-« Bernardo Vasques.



76 DECISÕES DO GOVEHNCt

N. 107 - PORTARIA DE 23 DE NOVEMBRO DE IS0()

Declara que os commandantes de dist rictos m ili tru-cs nio po.loin ,

mesmo temporariamente, extinguir os com mau.los de gual'ni,';,f) c

fronte iru, e que durante a sua permanencin t-mporar!a e ncci­

den tal em alguma guarn ição não cessam as funcçôes cio rospect lvo

commandan to ,

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 2~) de
novembro de IS96.

A' Repartição de Ajudante General - O coronel cornrnand.mte
do ~lIo batalhão de infantaria CflT'\OS Maria da Silva Telles c-in­
sulta: I", si 11m commnndanto do distrícto militar' pc'llle exi in·
guil', ainda que temporn riamente, commnndos de gnaI'11i(:o o
fronteiras ; 2", si fi presença dessa, ontidndo lia s"'de de UIl1 dos
ditos commandos, annulln 011 simplesmente r-estrineo estes; :3",
si naqnelle caso o sccretnrio c: ajudnulo do orrlcns podem pcruin­
necer nos cargos que exercem,

Em solução a esta consulta, declare-se para os fins conve­
nientes, quanto ao 1° quesito, que os commandantcs dos dish-i-tos
militares não podem, mesmo temporariamente, l]xtill~\Ii1' os
commandos de guarnição e fronteira, salvo si desta ror rctimf!a
toda a força que existir; quanto ao 2", que, conformo f!isr'~'" a
portaria de 31 de maio de IK92, durante a pcrmnnencia teupo­
raria e acoirlental dos referidos comman.lantos em uma .tas
guarnições, quo lhes são subordinadas. cessam as funcçõos inho­
rentes aos respectivos commandautes ; e quanto ao :J", que, corno
consequencia dessa cessação 110 funcçõos não devem o secret.u-io
o ajudante de ordens permanece!' nos seus cnrgos.

Tendo, porém, a pratica demonstrado não ser convenien lo a
doutrina da mesma portaria, na pnr to relativa Ú cossaçã» do
commando da guarnição, quo pórle subslst ir sem ombarnc.ir a
autoridade do com mando do dístricto, deve olla tlcm- sem efl'!:lto,
cessando somente taes funcções quando a séde do districto for
mudada para a guarnição, ainda que tempornr-irunentc r-«

Bernardo r asques.

d"dV"cP~

N. lOS - PORT AlUA DE 23 DE NOVE;\lBRO DE lS(J()

Declara que o engajamento deve ser contado d" Ili;, RCg'llinlc ;'(luPlI,' em
quo a prnçn termina o RPU t0mpo do sr rv iç«.

Ministerio dos Negocias da Guer-ra - Riu .10 .lanclro, 2:, de
novembro de 1896.

A' Repartição de Ajudante General - O commandante dn 1"
regimento de artilharia consulta si ainda está em viaor o aviso
de 8 de outubro de IS8R, que declara qU8 o cngnjamouto das
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praças de pret deve ser contado do dia immediato àquolle, em
qnl] terminaram seu tempo de serviço, por isso que contraria­
mente [t esta disposição declarou o cornmandaute do 60 districto
rni Iitar quo, o engajamento effectuado no referido regimento
eu' lU de agosto, de uma praça, que coucluira seu tempo de
serviço em 24 de janeiro anterior, devia ser contado da datei. da
ordem tio dia re;:;-imlJntal, que publicou o referido engnjnmeuto ,

Lm solução a tal consulta, quo ncompanhou o oíflcío n. 720 do
5 do mez findo deste commandante, dirigido a essa repartição,
declare- se-Ihe, para os fins con venien tes, que o engajamen to deve
ser considerado do din immcdíato ú conclusão do tempo de
sei-viço, de accordo com o disposto no aviso de 2J de dezembro
do 1880 e na resolução de 6 de outubro de 1888, communícada
om aviso de 8 do mesmo mel, e auno , - Bernardo Vasques.

N. 109 - PORTARIA Dl~ 23 D!'~ NOVE:\1BRO DE 18\)6

l)'.'<'1:>r:l '1UC a um pratico d,' ph.u-mucin 'I"C sul.st i t uo o phnrrnnccuttco

<':,bom tOlIaS as funccôcs deste, embora não seja oílicial do J<.:xereilo

>I'm ll'nha D,~ honras e regalias dos pb.u-ruaceul icos adjuntos.

Ministerio dos Negocias da Guorra - Rio do Janeiro, 23 de
novembro de 189G •

.\' Repartição de Ajudante General - O chefe do serviço sa­
uitar io do Exercito, no Estado de Malta Grosso, consulta:

lo, si, havendo em uma guarnição um pharmuceutíco, que
tcn ha por coadjuvante um pratico, que não é offlcial do Exercito,
ne.n tem as honras e regalias dos pharmaceuticcs adjuntos,
pó' I'J clle fazer parto da com missão de exame de medicamentos;

2", si, não tendo o encarregado da pharmacia coadjuvante
nem havendo outro pharmaceutico com habilitações legaes, póde
oll« f'rzor parte de tal commíssão, como se deprehonde do art. 39
do regulamento hospitalar, embora tenha de receber os me­
dic.unentos, que por alia lhe forem lançados em carga.

Em solução a tal consulta, que acompanhou o offlcio n , 101I,
de '\ do corrente, do inspector geral do serviço sanltario do
Exorcito , dírtgido a essa repartição, declare-se a este ínspector,
pit;"t os ílus con ven ieutes, que, desde que o pratico substitue por
co' lições especiaes o phurtnaceutico-coadju vnnte , cabem-lhe
to-tas as Iuncçõcs deste, o que o segundo pon to da consulta em
questão esta resolvida pelo disposto no citado art. 3'.).- Ber­
nardo Vasques.
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N. 110 - PORTARIA DE 2 DE DEZEMBRO DE 18\l6

Declara que, ernborn a velocipedia não esteja iutroduz.itln 'no Exercito,
pôde-se comludo permittir aos militares usar deste meio de loco­
moção quando uu if'ormisados ,

Ministel'io dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 2 de
dezembro de 18013.

A' Repartição de Ajudante General - O commandante do 2"
batalhão de engenharia consulta si ú Jlermittillo aos militares,
competentemente uníformisados, usar e velocípede na via pu­
blica e, no caso affírmativo, si podem elles utilisar-se desse meio
de locomoção, quando tiverem de comparecer ao quartel ou
estabelecimento em que servirem.

Em solução a tal consulta, que acompanhou o ofllcio n. 2\)9,
de 27 de agosto ultimo, do commandanle do 6° districto militar,
dirigido lt essa repar-tição, declare-se, para os tins convenientes,
que por ora a velocipedía não está introduzida no Exercito, não
obstante, pôde-se permittir aos militares usar deste meiode loco­
moção, quando uniíormtsados.c- Dionísio E. de Castro Cerqucira.

N. 111- PORTARIA DE 7 DE DEZEMBRO DE 18!l6

Declara que os ollicines roforruaclos elo Excl'cito quarul» viaj.uu em
conuu issôes de serviço pul.lico toemdircito a ajuda (k custo.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 7 de
dezembro de 1896.

A' Repartição de Quartel-Mestra General - Declare-se ao
commandante do 2° districto militar, em resposta ao seu ofllcio
n . 25, de 12 de agosto ultimo, dirigido a essa repartição, que aos
offlciaes reformados que viajarem em commissão de serviço
publico, compete, como aos do quadro orroctívo, as ajudas da
custo reguladas pelas íabellns annexas aos arts. 43 e 44 dus
instrucções que baixaram com o decreto 11. \140 A, de I de no­
vembro de 1890.- Dionísio E. de Castro Cei''1ueira.
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N. 112 - PORTARIA DE 9 DE DEZEMBRO DE 1891)

i9

Declara que o «ngujumento do 11m cadete reallz.nlo para outro corpo

dl íl'erente daqnelle em '111e servo , deve se" considerado na mesma
qualldade .

Ministerlo dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 9 de
dezembro de 1~9G.

A' Repartição de Ajudante General -Tendo o comrnandante
do 2° dístricto militar pat-ticípado em offlcio n. 213, de V do mez
findo, dirigido a essa repartição, haver mandado considerar na
qualidade de l° sargento simples e não na, do 2° cadete l° sal"
gente, como determina a portaria de 8 de outubro ultimo, o on­
gf\jamento effectuado pelo 2° cadete l° sargento do 23° batalhão
de infantaria Manoel Lucia Alves da Silva com destino ao 340
batalhão da dita arma, á vista do disposto no ~ 2° do ar t , 72 da
Constituição Federal, declare-se ao mesmo commandante que
deve ser mantida a ordem dada naquella portaria, por isso que,
não tendo a lei effeito relroactivo, 03 cadetes reconhecidos antes
da promulgação da mesma Constituição continuam a servir como
taos, e os engajamentos nas condições do de que se trata são
pelo aviso de 2~ de junho de 1884 cousiderados como trans­
íerencías de praças de uma guarnição para outra.- Dionisio E.
de Castro Cerqueira.

N. 113 - AVISO DE V DE DEZE~lBlW DE 189e,

Vedara '111e o "meia! '[110 viaja de 11m parn, outro Estado, parte 1'01'
::tgna " parte 1'01' t'~rr:1., deve perceber a ajudn d" cus l.o tanto par:l

um como 13:1.1'a out ro caso.

Ministerio cios Negocios da Guerra - Rio do Janeircç U de
dezembro (lo 1896.

A' vista da inclusa guia passada pela Alfandega de Porto
Alegre, mandai ajustar contas ao capitão medico de 4a classe do
Exercito DI'. Irineu Oatão Mazza, abonando-se-lhe a ajuda de
custo a que tem direito, não só de Quarahy a Cacequy, como de
Porto Alegre a esta Capital, que não recebeu por falta de cre­
dito, sendo que pela mesma fórma deverá essa Contadoria pro­
ceder em casos Identicns. pois flue outra não póde ser a inter­
pretação dos arts. 43 e ·14 lias instrucções de 1 do novembro rle
1800, combinados entre si.

Saúde e fraternidade. - Dionisio E. de Castro Cerq!!eira.
- Sr. Director da Contadorta Geral de Guerra ,
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N. 114 - PORTARIA DE 17 DE DEZI~:\lBRO DE IN01i

Declara o vencimento que compete aos alferes gl':u\lI:vl(ls em d iver-sas
corrun issôcs ,

Ministerío dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, li de
dezembro de 189G.

Não lendo sido pag-as ao alferes graduado do 28° batalhão do
infantaria Leonel Horacio da Costa Correia, pela Alfandega de
Porto Alegre, as g-ratificações de exercicio a que se julga com
direito em fevereiro e março ultimas, sob o fundamento de que
tal vantagem compete sómente aos orllciaes oflectivos, a vista
do disposto no decreto n. 350 de 9 de dezembro de 1805, e não
constando qual o exercicio em que se achou o dito alferes,
manda o Sr. Vice-Presidente da Repnblicn d,'darar ao SI'. in­
spector da mesma Atfandcga, para os rius convenientes, que os
alferes graduadcs quando no exercício do Iuncções do simples
subalternos só toem direito a soldo e etapa, contorme dispõe o
c'tado decreto, e nos de commaudo de companhia, baterias ou
esquadrões, de ajudantes, secretaries e quarteís-mestres, as re­
spectivas gratificações, não lhes competindo em condição alguma
o abono de quantitativo para crindo , - Dionisio R. de Castro
Cel'queira.

N. 115 - PORTARIA DE 23 DE DEZE:MBRO DE l89G

Declara fJue duas praças qlle est.io em h-a t.uucu to 110 hospital uâo
podem ser coagidas a fazer as op8raç'~les cirurricas de flue no­

cessi Iam pai-a seu restahelvci 1ll"IÜO.

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 23 de
dezembro de 1896.

A' Repartição de Ajudante General - Declaro-se ao com­
mandante do 0° districto militar, em resposta ao seu oíllcio
n. 694 de 2 de outubro ultimo, dirigido a essa repru-tição, que o
sargento rnandador do 2" batalhão de ongenhurla Manoel José
das Neves e o soldado do 13° de iufuntai-ia Alhiuo JO:>tJ de Moraes
que estão em tratamento no hospital militai' ,te 1'01'to Ale,,,re e
recusam fazer a operação de que uecessitmn para sou re-tabe­
lecimento, não podem ser coagidos a sujeitar-se a, essa operação,
devendo entretanto ser iuspecciouados. - Dionisio E. ele Castro
Cerq!!eira.



n(~c1ara colHO d('VCln Ror li rudos n;LR l~()Rllf,("ti va~ l'8Iaç(-ff's (lR y(' IlcÍn1011 to_"\

d as 1'1""',"" 'I'to b.u xn m a n liosp ita l ,

Ministerio dos Nogocios da Gn()lT~ - Rio de Janeiro, ?,3 ,1,~

dOZtllllliro di) isso.
A' Ropat-tlção rlo Ajudante Gonol':tl- EIIl sol ncão :'1 consulta

que Iaz o commandauto do IG" IJatalhiio de intant.u-ln, JlO otlleio
qun, por cópia, acompanhou o <In u , \ 1::,1, do commnu.luuto do
7" districto militar, dirigido á HCl'ar'ti(;iío do ()nal'tnl-~T"stl'l)

(Iouorul, em 2\) de julho ultimo, sobro os vouchnoutos quo '/'WCIlI

SOl' abonados ás praças do mesmo batalhão, quo baixarem á eJl­
tor-nuu-ln militar. deolal'o-se a ost» conun.uidauto, para os
fillS convenientes, que os vencimentos do t:II!S [>I'açns dev.un ser'
tir.ulos, nas r-espectivas relações, sómontc aI,', o dia em que so
etl'ectuaI' a balxa e a cou'nr do dia uumcdlat o úquol lo om quo
alias tiverem alta, excepto o caso de ter sido a haixn determi­
nada paI' ferimentos ou desastres occorrhlos em scrvico, porque,
então, teom el las direito ao soldo, que lhes deverá ser tirado nas
referirias relações. - Dionísio E. rI" Castro Ccrqucira ,

N. 117 - POltTARlA nl~:n 111-: DI-:;m:-.mno rli~ U,fll',

D0"lara 'J11e o aluumo rle qualquer d:IA osco las d" I<;""r"i lo qu. "Aliv,'\'

re spoudondo a co nsolh» de glll' rru niin ll/lll,' )lI'('8L:u' ('X:UIj(', nIlI!Ji)!':l

t/'lIdo a ci.I.ul o p,)r JllellagP,tIl.

Ministet-io .los Necocios d:! (JUOI'I':l - lU" ,1,~ .ln nniro , :n dn
d"Zi)mbro de lHUG..

A' Ropnrtição do Ajudante Gon oral - 'l'eudo o connnandanto
(lo 2" districto militar consultado, 1)111 tologr.umna «xpodl.Io a
essa rep.u-tição em 15 do correutc, si pó.lo I)]',!sf:u' exumo o
alumno da Escola Militar que estive!' respondendo a conselho de
guolTa, tendo ou não a cidade por' menagem, declare-se áquclle
commandante, para os fins conv cnientes, '111e o alurnno em taes
condições n:10 pódo prestar o xuuio , tan to mais QUo, conformo
dispõe a condição a do ar-t , 1\)0 do Rogulnrnento Processual Cri­
minai Militar, a pronuncia suspende o in.l i virl no do exercício do
todas as funcções publicas. - Dion isio 11'. r/c (',(stro Cer'1ue.ira.

~-:.F\-·P·.I-\·~

Oltel'l';1 - llnei~III':-; di' P,:\li
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N. 12 - I~lll 23 .lo janeiro de 18(1(\ - ]):1, por «quulado, provi­
mo nto ao recurso do praticunte dos Corrcios Alfredo da
Silva Pinto contra o acto que o mandou resututr aos
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t a ncia do dosfalquc com que p:lS'lOU O oxe rcic io do cargo
:tI> seu ouccessor..... .•.•.................•.•. (j
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ser regula, los os venci man tos de ltnymundo de Souza
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o Couservatoi-in, até que so restabeleça o trafego tia Es-
trada de Feno do Sapucahy .

N. 40 - Em í I de março de 18!JG - Refere-se ao titulo de ina­
ctl vlrlade do engenheiro civil Antonio Alves da Silva
e Sá, aposentado no cargo de chefe ,Ie sf'cç;lo do prolon­
gamento da I~strada do Ferro tI<- lorto Alcg rc a Uru-
guayana .

N. 41 _ I']m 13 de março de 189G - Manda expedir titulo do
propriedade de 50.000 hectares do terr: t"rio no vnl le de
Aguapehy, mu nícipio de Campos Novos, ao Banco União
de S. Paulo ••.••..••••••.••..•.•.•.•.....•....••••.•.•

N. 42 - ~m 11 de março de 180J - Manda entregar, mediante
indemn isncão razoave l, os moveis que pertenciam á
pxlincta Delegacia de V,rras no Estade do Rio Grande
do SuL , .. ,."., , '.'.,'." .

;-.;. ·1:l- ~Jll14 do março de 18~16 - I~ntj'('ga ao Estado de Santa
Catharina os instrumentos pcrl.encentcs {ts conuntss ões
do tcrrns no mesmo Estado , ..

N. ,14- Em H de março ele 18DG - Iudem nisação de :;:000) por
parte do Gover-no ele Sant.i Cathariua pelos iustvu­
mentos que p ar tcncerum ÚS ex-conuuissóas de le rrn s na-
quelle I~stado , , , .

N. ,15 - Em 17 ,Ie mn rc o d e 18~\lj - 1'IIg:\Inenl) an- osf.afet is
pelas respect ivas n.d m lu í s h-açdes pORtlCS nos Estad,)s •..

N. ·lt;-ElIl 17 de rna rç» de 18l) J _ R~lel'(~-SI' :H) llagalllento
aos estafetas pelas a,llllini,t"~ç"JOs pos tacs nos ]';stallos.

N. 47 - Em 20 do m arc o .le 1,~'.lG - ]\I~llda d esco nt ar dos v~n­

cirnentos do contador- fios Correio" de Minas Gerae s,
Alfredo Carloa Soares da Camar.i , a i mportanci a fie
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isso 'In', não fazem p.u-Io d" SI!.'l 1:1Inilia ..

N. 48 - Em 21 do março lle 180G- ]\'ov:<ç:io ,Ie contrn cto CUIll
o bnchnre l Alü-odo de [Jal'l'OS ~Ll,\ur,"ra ..

N. ,10 - 1';m21 .lo março de 18\'" - Pede providonc ias no sen­
tido de 'I ue o porteiro tio 'I'hesouro Fo ler.r l declare nos
avisos de recebimento ele correspondcnc!a registrada o
nome dos dcst.inntar ios dos referidos registrados.•...• '"

N. 50 - Em 21 de março de 18DG- Peil e providencias no sen­
tido de que os encarregados do reccbimeu to da corre­
spondencia registrada du-ígída a Secretaria de Justiça e
á Repar tí çfio de Policia declarem no, respectivos a visas
nomes dos deskinn tarios .... , ...•. , •.••••...••.• ' ••...•

N. ,,1 - Em 2" de março de lS\lG - Manda d ispe nsnr das pro­
V:lS de concurso o 2 rl o Iliriat dos Corr.u os ti:) Maranhão,
Raul de Oliveira Almeida, 1'01' cun t a r m n is tio 13 an nos
do serv iço postu l ........•...... , ' .. " ..............••.•

N. ;,2 - Em 28 de marco de lC(OG-ltclf,tla o orrle nado q ue deve
p-rcebcr o :lo ollkial apscn tnrlo dos Corre ios ela Bahi:t,
Anlonio .Io:io da Silva , , ,

:\. ;; l -].;m ,I de abril de 18\11; - .\.pp,'o\':t a m ulta fi" 1:;~;,UO

aos f"rnec,'do,'es Malle!, Iltealho ,I,; C " , : .
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25
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:,,:, 51-Em 6 rle abril (kIW)G-l\J;lnl;l<lara,leantamento aos
empregados qno aco mpn nharum os e!lli~p'antes desta
Capital aos Reus dest i nos .......... , .......... ' .. '.... 27

N, ;;::; - Em li d., aln'i1 ,k 18\l1) - l{ef::nla o se r viço de illll1li-
gvação no 1~~qLa(lo de Minn s Ger~'('s..................... 2,~

N, "I) - Em 7 de 0.1>",1 de 18~1" - ~I:tnrta convldar a Companhia
de Melhoi-amentoa do Maran luio a f'orm uln r hasaR para
o acoru-do de '111" trata o n , 6 d« ~ \1 e n , 2 <lo art.. (iO

da lei n , 31;0 de 30 de dezembro de 18,1:;,.,.,"""'" 20

N, ,,7 - Em 9 da a lu-il d" IR9i - Pedindo rclaçã» nominal dos
~!','emlat"rios o occupn ntes da fazenrla de Pinheiro.. ,.. 2~

", ;;8 - Eru 0 do aln-il ,lelR()j- Pi-ovirlnncln no sen l.ido rlo q rw
03 emprcfi:lrl"s ,Ia [t"pol'li,;lo Cen ua l di' Insp..cl.or iu
Geta l drv) 'l'ei-i-as e Cololli~.~\ç.~tn Q,Pjarn p~lg()'1 pelo crnpre­
gad" do 'I'h ..301ll'" que elrocll1a" pariam o n t» ri"s func-
e ionn rios (la SnCl'ctnl'i~ (10 l,:stil:\o..................... :10

~, 5\l- Em ~I de a 1>ri I da 1:';\11;- Refere-se ao tr-mpo de serviço
cio guarrb fi" da Repal'Lir::l" Cer"l dos Trlegr:lplH>'1,
Frn.ncisc« lIernwgenes da Silva" ,.,,""',',",', ,.,' ~O

N, lia - Em la de al,l'il de iR0iJ - Itefere-R' a" temp" de ser-
viço d» gtl3.l'(la-lio (\n ltepal'tição (j(~l'al do., rr~lt~gl'a-

1'hos, Sn lvadm- Jo.:ó da Silva ,. ,., ,'11

N, iJl- Em I I de :,),ril de ISc1iJ - S"uro a recl:inl:lçito rb Com­
pnnhin de 0:,l\'eg:lçiio :Y,,'d<lclltsclic,' IJu.'fd, de Bt'emen,
"e\ntiv:unente a" tra.usp.n-te til) i m m ig rau us ....... ,... 3i

N. G:2- Em 11 de aln-i l rlo 189G - Mandn que o Bnnoo Evolu­
cionista, ccsstonnrin do cantrnncto celebrn d» com o en­
goulH'iro Ricardo Alfredo MedilLt formu le as !JaReR do
accorrlo do qllo u-nta o n , li do § í l cal'. 2' (lo n.rl , (i'
da I i (lo orcamcnto . .. , .. ,.".,',., .. , ...•. , .. ,',.". 33

N. G,'l - Em 1'1 de abr-i I d e i89G - Regula O tempo de sor viço
ti,) prat ican le dos Correios, Izi.loro Nunes de Oliveira.. ~.'l

N. lil- Ii;m 1~ de abri l de IR9G- Ro fere-Bc á aposcntadoria
(lo chcf'e ,la otllcina da l~epartiçiioGera l dos 'I'o legi-aphns,
lnrnan.lo \Vi\liom Maximiliano !i;"guran.. , ..••. ,"',. 34

N. G:> - Em Ii de ahr i l de 189li - lI1an,la roduz i r a contraotos
osci-iptos ou verbaes, relativos ao arrendamento da casa
e terrenos do « Rolnmão » em Pin hniro e abril' cuncur-
rencia publ ica para os novos a rrenrlutnentos c c c • , ••• ,. 31

N. liti - Em 18 de abri l do 189.. - Dcclnra que o decreto
n . 117 de 4 de novembro de 1892, que regnla a aposen­
tadoria dos empregados pnbl icos, não exclue as vanta­
gens que o regulamento dos Corre ios estab -Iece para os
íunccionar-ins postaes aposeu tidos,.,., .. '.,." , .....• ,. 3:>

N ...7 - Em 2:2 ti,) a!Jri\ de 189:, - Autorisa a co,siio rio, moveis
que haviam si-lo r.nnov idos lla~ e xt irc l.n « Delegacias ele
'I'er ru e c\gcncia~ {lo i mru igrnç.i.o (l~ Podo Alcgoré::i.
Repartiçâo de Melhora.ne u tos elo Porto de Paranagllá., 313

N. 63 - Em 27 de abril de \396 - Declara qual a pratica q.ue
(leve ser n.lopuuln reluttvnmcnto oi. at\tori~'tçiio conced id.c
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ao Governo no n . 5 do § 1l do a rt , 6" da lei n , 360
de 30 de dezom!n-o ultimo......... 36

N. 69 - Em 27 de abril de 1896 - Declara que n transporte
de quatro fam il ias de inunígrarues e a despez a com a
passagem de um .lclegnclo italiano deverão correr pela
quota estadoal. ..••......••...........•....• , , .•.....•. 37

N. 70 - Em 2a de abril de 1806 - Dr-signa o general Francisco
G licerio para a rbi tro desernputador na q uestâo susci tada
entre o Governo Federal e a Companhia Xletropol itnna :37

N. 71- Em 20 de abril de 180ô - Declara ficar sciente de ter
sido indicado o general Francisco Olic"rio, pelos urbítroa
da Companhia 1\1 etropolitana, para arbi tro desempa­
tador, na questão suscitada entre a mesma e o Go-
verno Federal ....•..•...•.........•........... ' .....• 38

N. 72 - Em 30 de abril de 18\JG - Presta informações sobre o
tempo de serviço (lo vigia de 1" ('bsse d l Re[lartiç:lO
Ueral dos Telegraphos, .Ioão l Ion.u-a to l~ndrigues. .•... 38

N. 73 -l';m 30 de abril de J8~)G - Presta informações sobre o
tempo de serviço do vigia do 2" classe da Itepartição
Geral dos 'l'elegl'aphos, aposentado, Pcd ro de Oliveira
Rocha....• . • . . • . . . . , ... , .••.. ,..... .•••.......•.• .••.. 3\J

N. 74 - Em 4 de maio de 18a6 - Autorisa a despender, an­
nualmente, a quantia de 3:000$000 com a creação do
logar de cond uctor de malas, entre Campanha e Ponte
Alta, em Minas Gemes ' ,.' . 39

N. 75 - Em 6 de maio de 1Sa6 - Declara q ue, sendo as listas
consulares anthenticadas pelos consules os principaes
documentos para poder ser effectuado o pagamento á
contractante, devem ser organisados de modo que as
informações preatadas pelos que desejam constguar
estejam de accorrlo com os documentos apresentados... 40

N. 76 - Em 6 de maio de 180(j- Presta informações para
defesa dos interesses da Fazenda Na ciona l, na acção
proposta pelo cidadão Manoel Vieira Nina, por ter sido
exonerado da Administração Postal do i\laranlüio...... ,10

N, 77 - Em 14 de maio de 1806 - Envia cópia do decreto con­
cedendo aposentadoria ao teleg-rap!liRta de t" claass da
Repartição Geral dos 'I'elegr-apboa, Wsnccsláo F,>rt'eira
Braga.•.•...•.. "., ..... ,............................. 41

N. 78 - Em 18 de maio de 1896 - Autor isando a transferencia
da quantia de 1 :350$ da rubrica - Eventuaes , da
Administração do Estado de Minas Geraes, para a de

Vencimentos de agentes, afim de mclh.n-ai- o serviço
a cargo do agente do Correio de Bello Horizonte...... 41

N. 71) - Em 20 de maio de 189G - Rcmetto o quadro do tempo
de serviço de Joaquim Pereira da Silva Guimarães, es­
crivão aposentado do Almoxarifado da Repartiçâo Geral
dos Telegraphos ..•....•.....•••. ' ..•.. ' ..... ' , .. " . ' . 42

N. 80 - Em 21 de maio de 1896 - Proroga o prazo fixado para
a Companhia Norte Mineira effect uar o deposito da
quota destinada á despesa de flscallsação , e fez exten-
si vo o favor ás Ernprezas congeneres.,................ 42
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N. 81 - Em 22 de maio <Ir. t89G - Presta oscla recimentoa sobre
o modo de cobrança dos arrendamentos de terrenos na
fazenda de Pinheiro. . . .. . 43

K. 82 - Em 2::1 de maio de 189G - [,nvia cópi» rio (1(,I'reLo apo-
aon t ando o inlerprcte da luspector ia Geral das Terras
c Colon isução José d o Barc-Ilon Houm................. 41

N. 83 - Em 25 de maio de 189G- Trata do tempo de .qrrviço
do 20 official da Directcria Geral dos Correios, :'1,<)son-
tado , Pedro Evangelista Nogneiea Sayüo Lobato....... 44

N. 8-1 - lllm 2n .lemail.de1SUG-.\utoris:.aclassilicar no
capitulo « Mn knial » coriducçâo de malas ndm i nístru­
tivamente, todo, os esLafetas que oxcede rom t, verbas
constgnndas no capitulo « Pessoal » d iarias diversas... 4G

N. 85 - ]':m 27 cle maio de 11'96 - Approva a pnbl icação de
artigos em defesa da immlgrncào purn o Hrnzi l , refu­
tando alpuns cscriptos nesse scn tnlo ; a::.. insLrul'ç0"s
sobre os documentos necessarios á Ilsca lisacâ.i da im­
migração e declara 0lue devem vir separadas as Iistas
dos imm igi-an tr-s v í nrtos pot' conta do Governo Forlernl,
dos I';stados de S. Paulo e ~litlas neraes ,....... 1:;

N, 8G - Em 28 ,le maio rle 18\16 - Declara. lica I' a drl ido a In­
spoctor-ia Ueral das 'I'er ras e Coloni snçâo o dclczado
ex tincto da Dclegavia cio Santa Cathuri na , pngenheiro
.Iosé Ferreira ,h Silva Sanlos, e lixa OR respevt ivos ven-
cimentos ........•.•.• , " .... , • . . . ... . . . . • . . .• • .. ,.... 4G

N. 87 - L,m 30 de maio de 18\1G - Declara i n novado o ,'on­
Irado de burgos agl'ieolas do Banco ln i ci ador de Me­
l horamen 10R. ('essionario do Dr . José Am ericn dos
Santos, de confor-m íd.ulo com o drspsoto no '11'1.. GO, titulo
2" ~ U, n. (i, da lei n, 3GO. de :,0 de dezembro d« I::;U3 47

N. 88 - Em 30 de maio de 188'; - Rcqutsita du-se conheci­
mento a In spectoria Gera l das terras e Colonisaçâo, pela
Di rertor-ia do Lnzarerc, logo que oR vapor-es 'lne tr(JU­
xerorn i mmlgrante s o estacionarem na Ilha Grande
ti verem livro pratica .. , .... , ............••.... ,....... 48

N, 89 -I':", 1 de junho de 1896 - Declara ficar de nenhum ef·
fei to a consutta feita aobre a tra nsferencia do contracto
celehrndo com a Companhia l\j"Lropolituna para in­
tro duccâo de illlnligraIlte~~attcnt:ts as cond iç.ies pecu liar.:s
do mesmo contructo .... , ..... ' ...•.. , ...•.. ,.......... 49

N. 90 - Em G de junho de 189G- Declara 'lue cru-rem 1'01' csl,)
Ministerio os vencimentos do mestre de ollici nns do
Arsenal de Mar-inha José Diogo Cordí lho , quo está Iis­
cal isando os concertos das lanchas (2ui7ltil1,t e I.rccillt»
pertencentes á Inspectoria Geral das Terras e Colon isaçiio 50

N. 91 - Em 6 de jun ho de 1896 - Presta in íormacõcs sobre as
r cclarnaçôea feitas pelos irnmigrantes transportados para
o Brazí l pela Companhia Navegação Nordeu taclre r
Lloyrl Hremen, de 1890 e 1891............. ;'0

N. 02 - Em 10 ele junho .le 189G- Autorisa a or('ação 11e quatro
legares ele estafetas para o serviço da Agcncla 110
Correio de PeLropulis .•.•.......•......•. " . . . . . . . . . . . . ,,1
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D~ - Em 10 de junho de 1896 - Transfere á Ad m lnistr-açâo
cs tarlonl o ed iflc!o que servia de hospedaria de irn-
mígrn ntes, nn Jaquei ra em Pernambuco .

9.i - Em lD de ju nho de 1896 - Nos casos de permuta, a
attt-lbuição de remover os empregados postues, de no­
mearão cios admlnistrnd.ucs, de umas para outras re­
p:nlÍçues, cabe excluaí v.uneu te ~i Iriroc lorin (:eral. .•...

D5- Em 19 ele junho ,li' 18% - Approva n s contas das
daspezas feitas, no Paruuá , pelo engenheiro Canrlido
Ferreira de Abreu, com a coltocncão de polacos .....•.•

DI> - I<;m 2:1 de junho de 18Ç(j- Eleva a 80 ofn a porcen tagem
mnxi mn da nacionn l i datle dos inuuigruntos. estabelecida
na clausula G" dn co n tracto ,)[l Companh i" Mctropo] i tana.

!)7 - Em 25 de junho de lSDI;-Marc" a'c que .l ia podem ser
abonados os vencimentos do interprete. auos-n ta.lo , da
Inspector i a (~nl'al un Terras e CC,1011iRD.t:il l l , .JuSt~ de
Itnrccllos lIoo m..... ' .•.•.•..........•...•...•......•

Pags.

52

N. 98 - Em 2c) de junho de 1806 - A ppl'ova o acto elo levan-
tamento da planta cadastral da fazenda de Pinheir"... 5:1

N. !n - Em 2:> de junho de 180i, - Presta esclarecimentos pa rn
defesa dis interesses di II n ião Fed"ra I, na accão
propostn ]lor David Sa xo d" Que i rorl, cessionru-io do
cmrncl o de burgos ilgl'ico1as, de ~I"uoel Gomes de
Oli I' I'Í r" , G,i

N. 100 - I<~m 30 ,Ie junho de l,~O:; - Prestando in f"rmaçi'ies sohrs
o contracto de burgos agrj,ooJas. cclehrrulo C"OI o I 11'. An­
tonio Valentim da Cosia MIlg:ilhi!e'1 de 'Iue é ce-aion ai-ín
a Companhia vlauufactora de :\las,aa Alimenticins...... 55

N. 101 - Em 2 dê julho de 1R\1() - Aut.irísando o dispenrlío d~

12:000:;' COIll os concertos do proprio nacional si to á
rua 'I'i rrulen lcs n. 2, na c itlade (Ie Campanha, para
i nstn l laçiio da Sub-Arl m i n is u-açúo dos COl'l'eio~......... 5()

1':'. 102- Em 2 de julho de ISD() - Declara 'IlIe I) d lreito á
p-rcepcâo de d ia rias s,j compete ao d,,tegado de terras
e, orn seu provado impod imc-uto , ao o sc ri plu rn r io qne
subsutui l-o , '........................................... :;.J

N. 103- Em C) rI.; julho do 1.5\16 - Docl a r.i que a circulai- sob
n , 140, deU de maio lindo, nnd n tem COIll os serviços
dos corum iasarios de immigrncão e Rim com os dos co n-,
~ule~, qlle são os agent,>s que ruu lrcn tícn m as listas dos
imrn igrantcs '" ......•..•...•...•.... '" 57

N.10-i-Em 8 de julho de 180lJ-Revoga o aviso n , ;;9 de 2()
de s~temIJl·.1 ,I" 1880, que ('staboleeen que sr-riarn pagas
por conta tlllS co fr os ger:H~s as 11,'l.S:3<lg'IYIlR do:-í' illulligl'antC's
nelle espeoi li carlos "....................... G8

N. lO:> - Em D do julho de IS~),j - Ii.csolvendo 1(111 l'('quel'i111,'nto
da Co m pn nhii 1,10.1',1 l lrnz i lc u-», SOIH'(~ ~::d)atill1(~Bto 11<'8

preços das pa~sag·cnB dos iulmigranLe.'5........ .•..•..•• [;3

N. 100 - Em 15 de julho de IS9ü - Resolve duvidas sobre o
pagamento dOI «Vistos" lançados nos passaportes dos
IltImI8rnntes........................................... 50
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N. 107 - Em 20 de julho ele lSQG- Enviando impressos, em um

dos quaes seja. co lloca-to um bloek de aellos postres da
Republica, aüm de ser instaurado um í nquerito policial. 59

N. lOS - Em 20 de julho de lS\lG - Perguntando si foi pago
algum vencimento ao Dr , Alfredo Botelho Benjamin,
ex-merl ico do Sacco do Padre, durante o tempo decorrido
de 26 de outubro de lS03 a 12 do maio de 18QI..,...... 60

N. iOQ - Em 21 de julho de 18\JG - Traia do tempo de sei-viço
de José Joaquim Peixoto de Miranda Henriques, apo­
sentado no logar de 3" o Iflcin l da Administração dos Cor-
reios do Estado .le S. Paulo. fiO

N, 110 - Em 22 .Ie julho de IS06 - Declara nada poder resolver
ácerca da tl'ansf"l'enci't das terras d evo lutus do Estado
da Pa ra hyba do Xorte, p)r não ha ver o Congresso le-
gislado a respeito..................... 61

N. 111- Em 27 de julho de ISQG - Commun ioando qual a re­
sposta dada ao Governo cstadoal da Pa rahy ha do Norte
sobre a transferoncia das terras devolutas .....• " . . . .. • 01

N. 1U~ - Em 31 da julho de ISGG - Mandando apurar a vedada
sobre as co nd içôes em qlle são fornecidas passagens aos
ím migran tes, em uma Agencia na cidade ele Hamburgo. 62

N. 113 - Em 3 dt} agosto de 189\; - Resolve annullar o termo
lavrado em :JOde març» de 1884, declacando em pleno
vigor o contracto de Joaquim Alves Torres para col loca­
ção de trabalhadores »gr-icolas em terras da sua
propr-iedade em Minas Geraes••.. , , .. " ...• , ..••. ' . . .• . 62

N. 1i4 - Em 4 de agosto de 1SQG-Proroga o prazo pura a Com­
panhia Norte Mineirn recol her a quota destinada á
despeza de Ilscal isaoão do seu con trnct o de burgos agri-
colas .............................•.... ,........ .....•. (i3

N. 115 - Em 5 de ugosto de 18\'G - Declar-a quaes são as lacunas
de qie trata" circular de 18 de ma i o ultimo, referente
ao contracto celcs rndo com a Companhia Metropolltana ,
para in troducç.io de Immig ran tcs., .•.•................ 6,1

;.;. tl6 - Em 6 de agosto de 18\l(j-ltevaliLla a coucessão de
lnn-gos agrtcolas nos Es t ido d o Paranú o S. Paulo. feita
ao cidadão Custorlío Just í no das Clwgas e outros....... 64

N. 117 - Em 10 de agosto de 189G - Eleva a (i:OOG;; aun uu e s
os ve nclmcn tos do agente do Correio de petropolis..... 65

N. 1lS - Em I!) dr agosto L1e lS\>i) - Autorisa celebrar contracto
corn Antonio Ramos Ca iado par" o serviço de condu­
cção de malas entre Goyuz e Santa It.ita, peja quan lia
de 14} annl1aes , ,................... (i5

N.1HJ-Em 1Q de UgOBto do 18\l6- Assegura ás sen horn s o
accesso ás funcções de ajudantes LIas Agencias postaes de
2" classe.............................................. 66

N. 120 - Em 21 ,le agosto de lSQG- Consulta, si as d i spoaiçôes
referentes aos serviçus prestados no Exercito e na Ar­
mada aão appl icaveis aos cidadãos que tí ver orn servido
na. Guarda Nacional por occaslão de guerra interna.... 66

N. 121 - Em 21 de agosto ela 1806 - Informa qual o tempo de
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serviço do telegraphísta de 3a classe dos Telogrnphoa,
aposentado, Gentil Homem de Oliveira................ G7

N. 122 - Em 22 de agosto de 1896 - Autorisa a puhlicacão do
Indicador Pratico Postal, organisado pelo amanuense
João Ribeiro da Silva _ , . ...•.. G7

N. 12:1- Em 28 de agosto de 1896 - Dispensa de concurso o
3° ollicial dos Correios do Estado de S. Paulo Al ipi o
Moreira Guarins .........••..•..•.... '" ....•... . .•..•. t'8

N. 124 - Em 31 de agosto de 189li - Remett.e o quadro do tempo
de serviço publico do 2" official da Admiu istra ção dos
Correios do Districto Federal José Joaquim das Trinas
Junior, aposentado em 24 do corrente.................. li8

N. 125 - Em 31 de agosto de 1896 - Declara que desnecossario
se torna o restabelecimento (los bilhetes talonar ios de
vigorar , em razão de não trazerem a menor- vantagem
ao expediente consu!a)·............ "9

N. 12" - Em !í de setembro de 1896 - Rospondeudo acerca da
divida dos colonos e da eu t resra do arch ivn a meio do
nucleo colonial de Suassuna, ,. no Estado de Pernani-
buco.... ..•.••.•.. .•..•.•............ .......•.....•.. 69

N, 127 - Em 10 de setembro de 1896-Apprl>va as medidas e pro-
videncias tomadas sobre violação de malas postaes.... 70

N. 128 - Em 21 de setembro de 1891i- Cornmun icando ter dado
conhecimento aos Governos de Minas Geraes c S. Paulo,
de esforços empregados para desenvolvimento da emi-
gração scand í nava para o Brazil...................... 70

N. 129 - Em 23 de setembro de 189fi - Declara que os exem­
plares do regulamento em vigor, dos Corretos, devem
ser postos á venda na Imprensa Nacional e os do Mappa
Geographlco do Estado do Rio de Janeiro, na Re par-
tição dos Correios..................................... 71

N. 130 - Em 25 de setembro de 1ti96 - Declara qual o cargo
occupado pelo cidadão José Joaquim Peixoto de Miranda
Henr-iq ues, antes de ser promovido a 3° official da Admi-
nistração dos Correios de S. Paulo..................... 71

N. 131 - Em 26 de setembro de 1896 - Declara qual a data
em que dsve ser levantada a conta de uma penna d'agua
assentada para abastecimento da Hospedaria de Im m i-
grantes da ilha das Flôres............................ 72

N. 132 -Em 28 de setembro de 1.896-Autorisa a venda em hasta
publica dos aní maes , e o arrendamento das pastagens,
a cargo da Administração dos Correios de Uoyaz...... ')2

N. 1:3:1 - Em 28 de setembro de 1896 - Manda ex pôr á venda
os sel los e outras formulas de franquia, rotu-ados da
circulação, e dá ínstrucçôes a respeito. . . . . . . . . . . . . . . . 7:1

N. 134 - Em 28 de setembro de 1896 - Autor-sa a pr-ovírlenciur
sobre o pedido de immigrantes por conta do Governo
Federal e a limitar as despesas com as commissões do
Genova e Lisboa....•............... ,. . . . . . . . . . . . . . . . . . 7:1

N. 135 - Em 30 de setembro de 18\J6 - Determina que o ex­
soldado do 24° batalhão de infantaria José Adolpho se
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dirija ao Presldente de S. Paulo, para obter o lote de
terras que deseja na colonia S. Bernardo.............. 74

N. t36-1':m 3 de outubro de 18\)(j-\)eclara que tendo sido rescin­
dido o contracto celebrado com a Companhia Metropoli­
tana, para i n troducçâo de immízrantes, não pôde ser
attendida urna requisição de passagens de imrnigrantes 74

1\. 137 - Em 3 de outubro de 1896 - Reduz a dous réis, por
met.ro quadrado, o preço dc arrendamento dos terrenos
da fazenda de Pinheiro. 75

N. 1:>8 - Em 7 de outubro de 18\16 - Trata do pag-amento do
transito de correspoudencia do Correio de S. Thomaz
e dá outras providencias a respeito. . 7!i

N. 1:'l9 - Em 9 de outubro de 18Q6 - Trata da aposentndorta do
cidadão Affonso do Reg o Barros, no cargo de sub-director
geral dos Correios " .. ,............... 76

N. 110 - Em 10 de outubro de 1896 - Transmitte informações
relativas á violação de uma mala postal, no Rio Grande
do Sul, pelo guarda aduaneiro Candído Lopes......... 77

N. I-ll - Em 10 de outubro .le lSg,; - Autor isa a nomeação de
praticantes interinos para as Agencias do Corroio nos
Estados, até (Jl1tl tenha logar o respectivo concurso...... 77

N. 14.2 - Em 13 de outubro de 1896 - Trata da aposentadoria
do cidadão Porfirio José Fe-reira no logar de tele­
graphista de 2a classe da Repartição Geral dos 'I'ele-
graphos............................................... 78

N. 14:'l - Em 19 de outubro de 1896 - Autorisa a celebração
do contracto com José Antonio da Rocha, por prazo de

tres annos e preço de 708$ an nu aes, para arrendamento
de uma casa e pasto na fazenda de Pinheiro........... 78

N. lH - Em 1\J de outubro de 18\)6- Declar-a 110 al'bilro desem­
pat.ulor na questão ent re o Governo Federal e a Com­
panhia Metropolitana, que o texto do decreto e o termo
de rescisão não isentam a solução do assumpto de que
se trata.............................................. 79

". Hr> - Em 19 de outubro de 1896 - Aubor isa o d íspendio de
iDO$ mensaes para occorrer ás despesas com estafetas
encarregados da conducção de diversas malas postaeR.. 7\)

N. 146 - Em 24 de outubro de 189(1 - Declnra competir áj urts­
dicção da Justiça Federal o conhecimento do furto ou
roubo das malas postaes, quando com esses delictos
co-existir a subtracção ou interceptação do correspou-
dencia do Governo' Federal , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80

N. 147 - Em 28 de outubro de 1896 - Tra ta da aposentadoria
do cidadão Paullno José do Souza, no cargo de aju-
dante do contador da Direc toi-ía Geral dos Correios... 81

N. 148 - Em 28 de outubro de 18\16 - Pede que Reja isento
do serviço militar o praticante da Director-ín Geral

dos Correios, Alvaro de Oliveira Gonçnlves............ 81
N. 149 - Em 29 de outubro de 1896 - Manda observar as

disposições da circular do Ministcrio da Fnzeuda n , 45
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de 1 de abril de 188:;, sobre escrtpturação de contn-
bilidade •.• " •.•... "., ...•..•.•. '" , •...•• , ••.. ,., •.

N. 150 - li~m () de novembro de 1~% - Declara (pie as i nspe­
cçóes de saude a que devem ReI' snjeitos os empregados
feder aes dos diversos Ministerios, no Estado do Rio
Orande do Sul, serão feitas pela Junta composta Ile
medicas da Policia e da Brigada l\Ii li tal' .

N. 151 - Em 14 de novembro de lt10!i - Declara não poder
annuir á permnnencln do agente da i mm igracâ« do
Est:lllo de Ma tto Grosso , l';dmllndo Nev i nsky , na Ilha
das Flores, por trazer incon ve.. lentes ao serviço .

N. 152 - Em in de novembro de lt1QG - Declara não poder
o ERtado do Paraná receber i mmim-n n tes polacos e não
convi" ao Gover-n i Fedr-ra l fazer de spezas em collocal-os
alli ,

N. 1;:;3 - Em 1Ii de novembro de l~\J" - Presta csclarc­
ei m on tos para defesa elos interesses da União, n:l ucçii)
or-d inrnia propos t.i contra ella por Custod io Jus t i no das
Chagas e outroR............ . .

N. 1:i I - Em lli de novembro de lS\I!i - Declara que não
con vám alterar a norma ate agora. es tubeleclda ~ quan to
aos cretl i tOR parn fazer face aos pagamen los dos" Y istns»
em documen tos de immigrnnt es .

N. 15:> - Em lI) de novembro de lS\II, - Ma uda reservar
em Bollo Ilor-isonts um Iocal conveniente para o edifício
em que tem de se r iuata lla.Ia a Ad m í n í sn-ncão dos
Cor-reios de Minas Gemes. , , .

N. 1"r, - Em lfi do novembro de iS\lli - Assegur-a que o
Governo de Minas O"'aes presbo. (L União toda a coope­
ração para o bom oxito ria propaganda tendente a 1'1'''4
mover a emigração scanrl inava para I) Hrazil . .

N. 1,,7 -Em 20 de novembro da i~\I!i - Trat:1. da aposenta­
doria do ci.Iadã» José Joaqu im de Oliveira no carco
<le in spect or ele ia classe da ltepal'tição Geral dos
Te legraphos , " .

K. l"il - Em 20 d,' novembro de lS\Jfi - Manda ad ia r parn
época mais propicia quaesquer m ed idns tendentes
li inauguração d.is succursaes ela Ad m i nistraçâo dos
Correios deste distr icto , , .

N. 159 - Em 21' do novembro de 18% - Declara não estar
na orbita deste Mi ni sterio resolver acerca da venrlu de
um terreno na Villa Nova ele 'I'rcn to, req ucrula por
D. ~lal'Ía Cu sol i na Jacques Bo ite a u x .

N. !li0 - Em 28 rle novembro de 189fi - Accusa o recebimento
de um oJlicio do Governo de S, Paulo sobro a í n tro-
ducçâo de immigrantes do Canadá .

N. 1Gl - Em 1 de dezembro de 1S\Jfi - Ap provu :1. entrega
d',s archivos e moveis dos comm lsa io nados de immi­
gração em Lisboa e Geuova aos consules braz i le i ros nas
mesmas cidades.,.""',."." ..• , ... , ... ,, ..• ,', •• ,.

N, 102 - Em 2 de dezembro de 1896 - Tr~ til. ch apoaen-

8)
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tadorla do cidadão Conrado b'orreíra Pacheco no cargo
de 10 ollicial dos Corroíos do gstau:t do Ceará......... 88

N. lG3 - Em ·i de dezembro de 189G- Manda pagar ao enge­
nheiro José Montaury de Aguiar Leitão os vencimentos
de comrn issar io de immtgrnç ão , no Rio Grande do Sul,
até 15 de outubro ultimo.............................. 8tl

N. 1G4 - Em ·1 de de zernbro de 18\1(1 - Mnuda organisar uma
relação dos trnbulbos cuja suspensão não importe detrl­
mento dos serviços , a ssim como tios cargos que se
acharem vagos....................................... SV

N. l1j5 - Em \1 de dezembro cle 18% - Manda orpanisar as
relações dos em pregados da Inspncboria Geral das Terras
e Colonisação que devem ser dispensados, ou ílcar
addidos, por contarem mais de lO a nnos de serviço
com direito ú. aposentadori3........................... 90

?\. 1GG - Em 9 de dezembro de 18% - Manda desoccupar
o predio occupado pela Inspcctorta Geral das 'ferras
e Colonisaçào, no d ia :ll de dezembro, recolhendo o
archivo e mais objcctos á Secrel ar ia de Estado, e pas-
sando a est., o se rviço a cargo da mesma Inspectorta , VI

N 1G7 - Em V de dezembro de 18(11) - Determina que a Com­
panhia Metropolitana recolha ao Thesouro Federal a
importancia tio terr itorio medido para o nucleo Nova
Trleste, em S. Paulo................................. VI

N. 1G:-I - Em 9 de dezembro de 13\1(; - Declara que :c in­
specçâo dc sanrle cios Iu ncclouarios civis da União no
l';st1.c!o do Itlo Grande <lo Sul, está. commeltida a
medicos do, Rcpartiçúo de lIygienc daquelle Estado.... ~12

N, lW - Em 12 de dezembro de 18\Jn - Declara cessar de 1
de janeiro futuro em cleante, o abono, por conta do
Uoverno Fcderal, das gratiJicações aos agentes con­
sulares, pelo lançamento dos «ViBtos » em pnssaportes
de immigra ntes, por ter stdo rnsci n d ido o co nu-neto da
Companhia MeLr()politana .•............•..•...•. ,..... V.2

N. 170 - Em U de dezem ln-o de 1:-1~ltí - Declara ter aido trans­
ferido ao Estado de l\Iinas Gemes um predio existente
na colonia Rodrigo Si! va e 113m ass í m o rcspecti vo
núcleo colonial e o de S. João d'EI-Rei. •.. " .... ,..... \)3

N. 171 - Em 11' de dczem ln-o de l~\Jli - Manda subme tter a
novo exame do arithmetica os e x-prat.icantes da Admi­
nístraçüo dos Correios de S. Paulo, Manoel Gomes Roi
drieues da Silva, Joaquim José Fiusa c Norberto Soares
de Campos, .••••.......•........•..•......... ,.,...... !H

N. 172 - Em 18 c\o) rlez ornhro de i1'% - Determina que as
chaves do prorl io onde fu ncciona a Inapcctorí ~ (Ie ra l das
Trl'r~\g c Colun isacúo st.'jaln r.n vi.ulus :.i Sc(:rct:lria. de
Estado, no dia :ll de dez ombro, visto que nelle V~If' ser
ínsta llada a Iuspecçáo Geral ,Ias Obras Publicas.... ,.. \li

N. 173 - Em 23 de dezcrnhro de 18% - 'I'ruta da aposen­
t:ulnl'ia do cidac\;l I J,)sé Lu iz de Almeida, no cur.;o de
carteiro do ia cl.rsse rIa Adru iu lstrucão dos Cor re ios do
Disu-icto Federul e l';stado do It.lo rle .Iallc·iro......... \15
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N. 171 - l~m 24 de dezembro de 1896 - Approvando os con­
tructos celebrados com diversos, pr.lo engenheiro Can­
dido Ferreira de Abreu, encarregado da collocaçâo dos
polacos no Paraná, para medições de lotes............ \15

1\. 175 - Em 29 de dezembro de 18\)1; - Presta esclareci­
mentos sobre o tempo de serviço publico do cidadão
Augusto Guilherme Weyll, nposoutado no logar de
desenhista da 3' divisão do prolongamento da Estrflda
de Ferro da Bahia ao S. Francisco................... \1(;



MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO :E1
OBRAS PUBLICAS

N. I - EM 2 DE JANEIRO DE 180G

I!lxplica sobre passageiros rlue viajam em virtudo de contracto o os que
viajam por conta própria.

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas -Direcloria
Geral da Indústria - 2" Secção - N. 13 - Rio de Janeiro, 2 dQ
janeiro de 1896.

SI'. Ministro de Estado elas [{o1n,ücs Exter-iores - ltelu­
ti vumeute ao vosso aviso u , ri(i, de 7 de dezembro ultimo,
POI' meio do qual trouxestos ao meu conhecimento o facto de
haverem partido do porto de Bordoanx, em 10 do novembro do
anno proximo flndo, com destino ao Rio do Jnnniro e Santos, I:!O
passageiros turcos (negociantes), cabe-mo declarar-vos quo taos
indivuluos, não tcn.lo sido emiti rcados em v irtu.Io rio cont.racto ,
viuju-lam por conta propria c, de nccor.lo com o aviso deste
Minist.uio n • I de 10 de abril rlo IR(J", gosnm rhls vantagens do
art. 72 ~ 10 (la Coust.i t uição Folera.l, pois qUI) as rc-triccõcs
dos art , I", 2°, 3" e 4" do decreto 11. ",.~8, de ;~8 de junho de
18VO, referem-se unicamente ao sei-viço de iuunisrrn.ção,

Sanrle e fraterntdudov-« Anlonio 0111111110 rios ."'antog Pires.
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N. 2 - EM 3 DE JANEIRO DE 18~6

Eleva a mais 10$ mensac s os vencimentos do ag,'ntc dos Correios de
Caethé ,

Ministerio da lndustria, Viação e Obras Publicas -2" Secção
- N. 2 - Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 18V6.

Na conformldnde do que expuzestes em vosso oülcio n, 906/2,
de 30 de outubro do anuo proxirno findo, rlcaes autorisndo a ele­
var a mais dez mil reis meusaes os vencimentos do agente dos
Correios de Caethó ,

Saúde e frateruidadev-« Alltonio OljJnth? dos Santos Pires. ­
Sr. Director Gemi dos Correios.

N. 3 - EM 7 Du:. JANu:.lRO DE 18\)6

Autoi-isa a despender mensalmente a í mportanci a de 100$ com o estafeta
que fizer o servíço postal entre as Agencias de Piquete, Estado de
S. Paulo, e a ele S. Francisco de Campos, E,tado de Minas Gerues,

Ministerio da Industria , Viação Obras Publicas - Directoria
Geral dn ln-lustria - 2" Secçio - N. 6 - Rio de Janeiro, 7 de
janeiro de 189ü,

Ficais autorisndo a despender mensalmente a importancía de
cem mil réis com o estafeta que tiver de fazer o serviço postal
entre as Agencias de Piquete, Estado de S. Paulo, e a de
S. Prancisco de Campos, no Estado de Minas Geraes, conforme
propuzestes em vosso otücío n , 1127 de 30 de dezembro ultimo.

Saúde e fraternidadev-c- Antonio Oly»tho dos Santos Pires ,-s­
Sr. Director Geral dos Correios.

N. 4 - EM 9 DE JANEIRO DE IS0(i

Regula sobre a idade em que devem 8er adrn ít.tirlos a concurso os candi­
datos aos logares de praticantes e supplentos no Correio Gera l .

Ministerio da lndustrla, Viação e Obras Publicas - Directoriu
Geral da Industria - 2' Secção - N. 9 - ltio de Janeiro, \I de
janeiro lle 1806.

Em solução á consulta que flzestes em ofllcio de 4 do corren te
raez sobro a idade para os lagares de prntlcantes e supplentes,
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declaro-vos que tlc1es auto: isado a adrnittir ao concurso os cano
didatos de 18 a 30 annos que é dl-posição do novo regulamento
em elaboração.

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Ptres.c­
Sr. Director Geral dos Correios.

~d'\:J'I:FV'

N. 5 - EM \) DE JANEIRO DE 189J

Dá provimento ao recur-so interposto pelo cidadão Raymuurlo Arthur
de Vnsconcel l.rs sobre reval idaçâo ele selIo.

Ministerio ria Iudustr-ia, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Iudustria - 2a Secção - N. 10 - Rio de Janeiro, 9 de
janeiro de 1896.

A' vista do que informastes por olllcio n , 1094 de 24 de dezem­
bro ultimo relativamente ao reCUl'SO apresentado pelo cidadão
Raymundo Arthur de Vasconcellos contra o neto dessa Directoria
que mandou pagar ao recorrente a importancia de 43 vales
postaes, com revalidação por exceder o prazo concedido pelo
art. 161 do regulamento vigente, tenho a declarar-vos que em
provimento do alludido recurso nessa conformi-dade convem pro­
videncieis no sentido de ser restituida ao recorrente a quantia de
258$ a que attingiu a mencionada revalidação de se110.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires i-«

SI'. Director Geral dos Correios.

N. 6 - EM 10 DE JANEIRO DE 18\)6

Entrega <10 archi \0 da es ti ncta Delegncia de 'I'er cas do Y;stad" de
Santa Cathm-ina ,

Minlsterio da lndustria., Viação o Obras Publicas - Directurla
Oeral da Industr ia - 2' Secção - N. I - Rio de ,,-,meiro, 11) de
janeiro de 1896.

Sr. Presidente do Estado de Santa Catharkiav-« Em nome do
SI'. Presidente da Republica, tenho a declar.ir-vos que por aviso
desh data autorlseí a Inspectoria Ge.rul de TOITas e Colonisação
a. vos entregar todo o nrchivo pertencente à extiucta Delegacia
de Terras, nesse Estudo.

Saudc o fraternidade.- ,lntonio Ul!Jntho dos Santos Pires;
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N. 7 - EM 11 DE JANEIRO DE 18\)6

Cre~ prnv isor ia mente duas Agencias rle iuuuigracão, uma na cidade
do Desterro e outra na de Paranagu.i .

o Ministro de Estulo dos Negoeios da lndustrln, Viação e
Obras Publicas, em nome do Presidente da Repnbl icn, resolve
estabelecer provisoriamente duas Agencias do immigração, sondo
uma na cidade do Desterro e outra na de Paranaguà., encarre­
gadas de receber e entregar aos Governos estadoues os immi­
grantes que lhes forem enviados, c dirig ir os que se destina­
rem aos burgos agricolas , fornecendo-lhos transporte e aga­
salho até a sua chegada ao nueleo.

O pessoal dessas Agencias compor-so-ha do 11m agonLê com
3:00üs auuuaes, u:n escrtptur.u-lo interprete com 2:-l00."; c um
porteiro continuo com 1: 2()t)~, sondo para m'so~ logures apro­
veitado o pessoal ugora dispens.ulo das ücloguclus.

Capital Federal. 11 de janeiro de 189Li.- Antonio Olyntho dos
Santos Pires.

N. 8 - EM 11 DE JANEIRO DE 18\)6

Extingue a Agencia de imm lgraçiio d:l ci.ludo ,l.' 1'''1'10 Alcgro ,

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Via~[o e
Obras Publicas. em nome do Presidente da Repuhlien resolve
extinguir a Agencia de immigração. na cí.Iad« do Porto Alegre,
por falta de consignação na lei de orçamento 11. ;100, de 30 do
dezembro de 1805, ficando dispensado o respectí vo pessoal.

Capital Federal, II cio j.ureiro .lo 1806.- ,Llloizio OI!Jntho dos
Santos Pires.

N. 9 - EM 13 DE JAi'lEIlW DE ISDG

MalHla ahr ir coucurrencla para o serviço de cillldllCçã'l (lo malas no
Estado da lh,!tia.

Mlnisterío da Indústria, Viaçfio e Obras Publicas - Directoria
Geral da Inlustr!n - 2' Secção - N. [\1 - Rio de Janeiro,
l:l de janeiro cle 1896.

De accordo com a vossa informação constante do oíllcio de
11. 1()2~ de 2 cio dezomt.ro ultimo, resolvi inlle('ll'ir o requer-i­
mento em que I) contraotante do ::l'lrviço cio Ir.ursporte de
malas no Estado ,Ia Ihhia, Mariano ~ilvio II.i1Joiro, solicita pro-
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rogação do respectivo eoutracto, o recommendc-vos a concur­
rencia publica como melhor meio para fazer-se bom serviço de
harmoria com os interesses do 'l'hesouro Federal.

Saude e Irateruldadev-« Antonio Olyntho do.~ Santos Pircs i-«

Sr. Director Geral dos Correios.

N. 10 - EM 14 DE JANEIRO DE 18913

Comnumlca ao Mlnisterio da Fazenda n. exí.incção da Agencia de ím­
migrnçào na cid.ule de Podo Alcarc ,

Ministorio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Gemi da Industria - 2" Secção - N. 2 - Rio de Janeiro, 14
de janeiro de 1890.

Sr. Ministro dos Negocios da Fazenda. - Communico-vos para
os tlns convenientes que, por falta de consignação na lei orça­
mentaria n. 300. de 30 de dezembro ultimo, resolvi, por por­
taria de II do corrente mez, extinguir a Agencia de immigração
na cidade de Porto Alegre, ficando dispensado o respectivo
pessoal.

Outrosim, que, por portaria da mesma data, foram estabele­
cidas provisoriamente duns Agencias de imungração, sendo uma
na cidade do Desterro e outra na de Paranaguá, ambas encar­
regadas de receber e entregar aos Governos estadoaes os ímmi­
grantes que lhes forem enviados 0, bem assim, de dirigir os
que se destinarem nos burgos agricolas , forueceudo-lhcs trans­
porte e agasalho até a sua chegada ao nueleo.

O pessoal dessas Agencias cornpor-se-ha 110 um agente com
3:01)()$ annuaes, um cscripturnrio interprete eom 2:400$ e um
porteiro continuo com o vencimento annuul de I :200$, os quaes
serão pagos pele credito quo, em época opportuna, será aberto.

Saude e írateruidade.c- Antonio OIYl1tho dos Santos Pires.

N. 11 1':;\1 ~2 DE JANEIlW DE 189(j

Eleva [l um a nno 11 pr-azo que limita a valiL1;Hle d(lfi concn rsos ]\~\r:t

..' cargo tIl' :~q 11llicial no Currc io Geral.

Ministerio da ludustria , Viação e Obras Puhlicas - Direetoria
Geral da Industria - 2' SecI;ão - N. 27 - ltiu de Jane 1'0, :22
de janeiro de 18!Jli.

Em solução aos vossos oilícios ns , 928 e J()74, de 7 de novem­
bro e 18 de dezembro ultimes, com os quaos 1IlO transmittlstes
o requerimento em que varies amanuenses das Adminístrncoos
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dos Correios do Distrlcto Federal e E'ilarlo de Minas Geraos,
tendo já prestado concurso para o cargo de 3° offlcia I, e havendo
sido nelle classificados, solicitam por isso dispensa de novas
provas, tenho a declarar-vos que, atten-lendo ás razões expostas
nos citados offlcíos, resolvi elevar a um anno o prazo que
limita a validade dos concursos para o referido cargo, resolução
esta constante do novo regulamento prestes a ser expediria.

Saúde e fraternidade.- Antonio Olynt.'w dos Santos Pires s-s­

Sr. Director Geral dos Correios.

N. 12 - EM 23 DE JANEIRO DE 1896

Dii, por equidade, provimnnto ao recurso do praticante dos ('orrrio~

Alfredo da Silva Pinto contra o neto que o mandou restituir
aos cofres publlcos a irnportanci a que recebeu a titulo de ajuda de
custo.

Millisterio da InJustria, Viação e Obras publicas - Directoria
Geral da Indústria - 2~ Secção - N. 29 - Rio de Janeiro, 23
de janeiro de 1896.

Declaro-vos, para os devidos effeltos, que attentlondo á exce­
pcionalidade do caso, e á vista do que informastes em offlcio n, 34,
de 14 do corrente mez, dou, por eqüidade, provimento ao recurso
do praticante dos Correios de S. Paulo Alfredo da Silva Pinto,
contra o acto que o mandou restituir aos cofres publicas a im­
portancia que a titulo de ajuda de custo recebeu da Adminis­
tração dos corretos de Malta Grosso, quando teve de se desligar
dessa Administração e apresentar-se ao serviço di de Siio
Paulo.

Saude e fr,lternidade.- Antonio Olynth, dos Santos Pires.­
Sr. Direetor Geral dos Correios.

N. 13 - EM 23 DE ,IANEIlW DE 1890

Di~l)()e que a dcspeza C,1m a i mm ig raçiio do; EsLados da l ln i ã. deve

corr-er pur conta dos refer-idos EstlJ.'!u~.

Minister!o da In lustria, Vi ição e Obras Publicas - (h1Jineto ­
N. 2 - Rio de Janeiro, 23 de j anoi 1'0 de 1890.

SI'. Prasítlente do Estado do Rio de Janoirov-« Na exposição
do projeeto da receita e despaza do exercício de 18913, apre­
aenhdl) &0 Sr. Presldente da R 'publica pelo Sr. Ministro da
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Fazenda, por occasião da abertura do Congresso Nacional, no
auno passado, dizia elle, tratando do serviço de immigração :

« Não obstante a ímportancla do serviço, tal vez, o que mais in­
teressa ao desenvolvimento do paíz, parece que aos Estados, a
quem directameute aproveita. deve incumbir a satisfação dos
onus respecti vos.

Não é justo que os Estados que estão 110 goso dos impostos de
exportação, que tanto teorn elevado a sua renda, estejam a re­
ceber os immigrantes contractados pela União, sem auxillal-u
com um ceitil da despesa corresponden te.

E', portanto, de bom conselho, ou que a União mantenha o
serviço, entrando previamente em accordo com os Estados que
teern de receber os immigrantes para pagarem as despezas respe­
ctivas e constantes dos contractos existentes, ou que sejam estes
rescindidos, si não for possivel aquelle accordo, cessando de uma
vez as responsabilidades da União, p.vgaudo-se, embora, as in­
dcmu is.ições que forem devidas.

Aos Estados convirá por certo receber os immigrantes em taes
condições, porque outras vantagens podem ainda SOl' feitas pela
União ,«

Consoante com esse pensamento, o Congresso Nacional na lei
n. 360, de 30 de dezembro ultimo, autorísou o Governo a transfe­
rir aos Estados por ajuste, ou rescindir, mediante accordo, o
contracto celebrado com a Companhia Metropolitana para intro­
dueção de immigt-antes ,

A' vista do exposto rogo, em nome do Sr , Presidente da Repu­
blica, que vos digneis de informar a este Ministerio, si esse Es­
tado acceita a transferencia de que se trata e bem assim sob que
bases.

Saule e f'raterní Iade, - Antonio Ol!JMho dos Santos Pires.

Identicos aos Govern is dos Estados do Espirito San to, S. Paulo
e Minas Geraes,

N. I4 - E~ 24 DE JANEIRO DE 189G

Eleva a 10$ mensaes os vencimentos do estafeta que faz o serviço
entre Santa Luzia do Carang.ila e a estação respectiva no Estado
de Minas Geraos.

Ministerio da Iudustria , VLlç:io e Ouras Publicas - Dlrector-í.r
Geral da Industrla - 2" Secção - N. 30 - Rio de Janeíro , 24 de
janeiro de 1896.

Ficaes autorísado, na conformidade do vosso otllcío n, 23, de \0
do corrente mez, a elevar de 10.~ a 20$ os vencimentos mensaes



do estafeta quo faz o serviço outro Santa Luzia (lo Carungola e
a estação respectiva, no Estado de Minas Geraes ,

Samle e tratcrnidadov-c- Antonio Ol!Jlltho dos Santos Pires.­
SI', Dírector Geral dos Correios.

N. 15 - EM 2G DE JANEmO DE 1806

l\bnd:>. trnncar a nota de " tr.i idor oi Repu hlicn » com a qual foi rlc­
mil Lido () prul.icanto in tori n o (hl:=t Correios no I':~lado rlo Santa

Catli., rinn , Othcn Leon Sh.u-t..

Mlnlstorio da Industria, Viação o Ohra.s Publicas - Directoria
Geral da Iudustríu - 2" Secção - N. 32 - Rio UO Janeiro, 25
do janeiro de 1806.

Attendondo á [ustifícação produziria no Juizo Federal da sec­
ção do Estado do Santa Catharina , pelo cidadão OIhon Leon
Sllort, ex-praticante interino dos Corr'eios cio mesmo Estudo, e
tendo em vista o que informastes em vosso oíllcio n • 41, de 16
do corrente mez, flcaes autorisa.Io a truncar a nota de «traidor
á República », com a qual foi dcmiltido o ul ludido Iunccío­
narío ,

Quanlo á sua reintegração, deveis proceder como julgardes
mais acertado, visto SOl' acto da vossa exclusiva cornpotenciu.

Saude o f'raternitlnde . - Antonio Olyrllho dos Santos Pires.­
Sr. Dlrector Geral dos CorI'oim.

N. 16 - EM 27 DE JANEIRO DE 1896

Maudu entregar ao Governo do Estado do Rio (;l'ande do Sul as
plant 1S das merliçô.vs feitas nnquelle Estado pelo Banco Iniciador
de nlelllilralHelllofi e os livros de l'i\gigtr()~ de i nun igrn ntes.

Ministerlo da lnrlustrln , Viação e Obras Publicas - Directorta
Gorai da Industria - 2' Secção - N. :1G - IUo rle Jauciro , 27 tio
janeiro de I ~96.

Ficaes autorisado a provi.lenciar no seutido de serem entregues
ao Go vern.ulor do Estaria rio Iclo Grande do Sul as plantas das
medições feitas naquel le Estado pelo Banco Iniciador do Melhora­
mentos o os livros de registro tio lnmugmntcs .
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Sobro este assumpto lnformastes por vosso ofllcio n. 66, de ~3

do corrente moz.
Saúde e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires,­

Sr. lnspector Geral das 'í'erras e Colonisação ,

N. 17 - EM 27 DE JANEIRO DE 1890

Providencia no sen tido de ser descon tado d« agente-thesoureiro dos
Correios de Nitheroy, aposentado, a. quantia do 1:448~()14, impor­
tancia do desfalque com qne p:l~~I)U o exercicio do e31'go "-I) seu­

successor ,

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas - Directo­
riu Geral tia lndustria - 2" Secção - N. 7 - Rio de Janoiro,
27 de janeiro de 189li.

Sr. Ministro dos Negocios da Fazenda - Tendo-se verificado
nas contas com que passou o exercício do seu cargo ao seu sue­
cessor o agente thesouriro aposentado dos Correios de Nithe­
roy , cidadão José Joaquim Alvos Vianna, um desfalque na im­
portancía de I :3688838, e havendo este Ministerio deferido o
requer-imento em que o nlludido cidadão pedia fosso descontada
a referida importancia dos voncimen tos que tom de receber
como aposentado, rogo vos digneis lle providenciar a respeito.

Out rosim, tenho a honra de levar ao vosso conhecimento que
ú, lmportaucia de I :36i:l$838 devo-se juntar a de 800$07G, cor­
respon.lente aos juros conta-los de 1<J de novembro l1e 18\)4 até
22 de junho ultimo, perfazendo as parcellas alludidas a somma
total de 1:'~8$914.

snude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires,

<A:A:I'\:P~

N. 18 - EM 27 Dl<~ JANt;IlW DE 1896

Dispensa os flacaes UOR contractos de núcleos colon iacs

o Ministro de Estado dos Negocies da Industria, Viação e
01JraS Publicas, em nome do Presidente da Rcpnbtíca , resolvo,
de conformídade com o aviso no 397, de 7 de dezembro ultimo,
pôr em disponibilidade, sem vencimentos, os nscaes dos contra­
ctos de nuclecs coloníaes, cujos trabalhos se acham interrom­
pidos e aos quaes se refere a inclusa relação.

Capital Federal, 27 de janeiro de 1R96.- A.ntonio Olyntho dos
Santos Pires,
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N. 19 - EM 30 DE JANEIRO DE I89e.

Aug-nenta os vencimentos de dlversos estafetas elos Correios de Minas
Gernes ,

Ministerio da Industri», Viação e Obras Publicas - Direetoria
Geral da Industria - 2" Secção -N. 40 - Rio de Janeiro, 30 de
janeiro de 1896.

A' vista do que propuzestes em vosso offlcio n . 70. de 22 do
corrente mez, rlcaes autorisado l\ augrnentar os snlnrios dos se­
guintes estafetas dos Correios de Minas Gemes:

Da 1$606 diario s a 3$, ao estafeta entre Oliveira e Henrique
Gal vão; de 10$ mensaes a 24$. ao éstafeta entre S. João da
Chapada e Curitnatu hy ; do l(i$ a 30$, ao estafeta ontre Carmo
do Rio Claro e Conceição da Apparecida ; de 30$ mensaes a 50~,

ao estafeta entre Conceição do Serro, Corregos, Papeira e Con­
gonhas do Norte; de 20$ mensaes a 50$. ao estafeta entre Santa
Anna de Sapucahy , devendo toc.u- em S. Bonto de Sa pucahy ,

Bem assim ficaes autorisado a crear (luas liuhas de Correio:
uma entre Sabará e Lapa e outra entre Itablra (10 Campo e São
Gonça lo do Bacão, ambas no referido Estado de Minas Geraes,
despendendo com o estafeta da primeira a importancia annual
de 240$ e com o da segunda a de 20$ mensaes,

Saude e fraternldade i-e- Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Director Geral dos Correlos.

N. 20 - EM 31 D~ JANEIRO DE 1890

Comm unira t,'r posto em disponihilidarle 03 fl scacs flOR contractus do

nucleos colon iaes ,

Mlníaterlo da Industrla, Viação e Obras Publicas -Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 8 - Rio de Janeiro, 31 de
janeiro de 1896.

Sr. Ministro dos Negocíos da Fazenda.- Tenho a honra, de
levar ao vosso conhecimento, para os devidos fins, que por por­
taria de 27 do corrente mez foram postos em disponibilidade,
sem vencimentos, de conformidade com o aviso deste Ministerio,
n. 397, de 7 de dezembro ultimo, por se acharem interrompi.los
os respectivos trabalhos, os flscaes dos contractos de nucleos
coloniaes constantes da relação annexa .

Saude e fraternldado.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.
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N, 21 - EM 31 DE JANEIRO DE 1896

Autorisa n ndmissão de um carte iro supplente, independente de con­

curso, na Sub-Administração elos Correios de Diamantina, no Estado
el" :\IinaB Gern.es ,

Minísterio ela Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Iudustria - 2' Secção- N. 42 - Rio de Janeiro, 31 ele
janeiro de 1896.

Declaro-vos que, em vista dns razões expostas no vosso offlcio
n . ,9, de 25 lia corrente moz, ílca approva.ío o vosso acto, auto­
rísaudo o admluistrador interino dos Correios de Minas Geraes
a adrnittlr provisoriamente na Sub-Administração dos Correios de
Diamantina um carteiro supplente, independeute de concurso.

Saúde e trateruidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pire;.­
Sr. Director Geral dos Correios.

N. 22 - EM 31 DE JANEIRO DE 1896

Nega á Inspeetoria Geral ele Terras e Colou isação n nutor iaação pe­
dida para despender o saldo de 762·S884 e a quaut ia de 2-i:2.'37$116,
visto rlne por conta do exerci cio de 1395 sá mente podem ser pagas
as despazas realizadas até 31 de dezembro (lo a nuo findo.

Ministerio da Industrln, Viação e Obras Publicas - Directorla
Geral da Industria - 2" Secção - N. 41 - Rio de Janeiro. 31 de
janeiro de 1896.

Em solução ao vosso offleio n. 1217 de 27 de dezembro ul­
timo. relativo a ser essa lnspectoria autorisada a despender
o saldo ele 762$884, proveniente do credito destinado ás obras
dl1 hospe.laria da Ilha das Flores ea quantia de 24:238$116,
das obras contraetadas com Diniz & Vidal, lenho a declarar-vos
que doixa este Mlnisterio de conceder a nlludida autorlsação ,
visto que, por conta do exercicio de 1895, "cimente podem ser
pagas as despezas realizadas até 31 de dezembro 110 anno lindo.

Sauda e fraternidade , - Antonio Ol!Jntho dos Santos Pires.­
Sr. Iuspector Gemi interino das Terras e Colonisação ,
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N. 23 - EM 8 DE FEVEREIRO DE IR9ô

Autorisa a assignatura do contracto com José Antonio da Rocha para
o fornecimento de carne verde ti. hospedaria de Pinheiro.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas-Directoria
Gemi da Industria - 2' Secção - N. 47 - Rio de Janeiro, R de
fevereiro de 1896.

Resolvendo a consulta que fizestes por offlcio n. 107 de 4
do corrento mez , ficaes autorísado a consentir que o cidadão
José Antonio da Rocha assígne o novo contracto para o for­
necimento de viveres e carne verde it hospedaria de Pinheiro,
a que vos referistes no citado oüleío,

Saude e fraternidade.-Antonio Olyntho (los Santos Pires. ­
Sr. lnspector Geral das Terras e Colonisação,

N. 24 - EM R DI~ FEVEREIRO IlE IRal;

Approva as tabellas indicativas das Agencias que devem ser instal­
ladas no presente exercicio e fixa os vencimentos dos respectlvos
serven tuarios.

Ministerio da Indústria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 4G - Rio do Janeiro, 8
do fevereiro de lH96.

A' vista do que me expuzestes por vosso oílicio u , 83 de
28 de janeiro ultimo, ficam approvadas as tabellas indica­
tivas das Agencias que devem ser installadas no presente exer­
cicio e fixados os vencimentos dos respectivos serventuai-íos,
na conformidade das mesmas tabellas que vos devolvo rubri­
cadas pelo l° offlcial desta Secretaria de Estado, Jacintho Dias
Cardoso.

Outrosim, vos autoriso a providenciardes no sentido de ser
publicada a tabella geral das Agencias postaes, atteudendo ao
que informastes no vosso referido offlcio,

Saude e fraternidade.-Antonio Olyntho dos Santos Pú"es.­
Sr. Director Geral dos Correios.
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N. 25 - EM 12 DE FEVEREIRO DE 189B

Explica como devem ser regulados os vencimentos de Raymundo de
Souza Raposo, chefe de secção aposentado do prolongamento da
Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana ,

Mioisterio da Iodustria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 10- Rio de Janeiro, 12 de
fevereiro de 1896. .

Sr. Ministro dos Negocies da Fazenda - Em resposta ao vosso
aviso n , 165 de 28 de dezembro ultimo, cabe-me declarar­
vos que os vencimentos a que tem direito o cidadão Raymundo
do SOUí~a Raposo, aposentado como chefe de socção do pro­
longamento da Estrada de Feno de Porto Alegro a Uruguayana,
nos termos do art . H4 do regulamento que baixou com o de­
creto n , 691 de 28 de agosto de 1890, devem ser regulados pelo
decreto n , 943 de 1 de novembro do mesmo anno, que alterou
a tabolla dos vencimentos do pessoal empregado na construcção
das estradas de ferro.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.

N. 213 - E\l 1:1 DE FIWER~lRO DE 18%

Eleva os salnríos dos estafetas c condnctoros do Estado de Sergipe

Ministerio dn. Iudustrin, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da lndustria - 2" Secção - N. 50 - Rio de Janeiro, 13 de
fevereiro de 1896.

Ficaes autorísarlo, na conformidade do que solicitastes por of·
licio n, 116 de 31 de janeiro ultimo, euviaodo a relação que
ora vos devolvo, a elevardes os salarios dos estafetas e cou­
duetores do Estado de Sergipe, constantes da alludida re­
lação, devendo entretanto o augmento de que se trata vigorar
no actual exercicio.

Saúde e fraternidade.-Antonio Olyntho do« Santo» Pires. ­
Sr. Director Geral dos Correios.
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N. 27 - EM 13 DE FEVEREIR') DE 1896

Man dn dar busca da impor tancia de i7~~(;~IO, da qual era responsável

o "gente do Correio de Alegrete, José Pedro da Nobregu.

Ministério da Industrla, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industría - '2' Secção - N. 52 - Rio de Janeiro,
13 de fevereiro de 1896.

Attendendo ao que expuzestes por olllcio n . 154 de 7 do
corrente mez, po.leis dar ha í xa ela ímport meia de 178$6\)0, de
sellos e outras formulas de franquia da qual era responsavel o
cidadão José Pedro da Nobrega, agente cio Correio de Alegrete,
no Rio Grande do Sul, visto o documento pelo mesmo apresen­
tado, do qual se verifica sua nenhuma culpabilidade sobre o
extravio das ditas formulas.

Saúde e fratel'nidade.- Antonio Olyntho dos Santos PÚ·es.­
Sr. Director Geral dos Correios.

N. 28 - EM 14 DE FEVEREIRO DE 1896

Iterere-se ao tempo de serviço cio feitor cle linhas ela Itepar tiçâo Geral

dos 'l'elegraphos, Joaqul m Carlos de Oliveiru.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria.
Geral da Induslria - 2' Secção - N. Ii - Rio de Janeiro,
14 de fevereiro de 1896.

Sr. Ministro dos Negocies da Fazenda - Transmi ttindo-vos
o quadro demonstratl vo do tempo de serviço do feitor de linhas
da Dlrectoria Geral dos Telegraphos Joaquim Carlos de Oliveira,
aposentado, nos termos do art. 487, combinado com o n. I do
art. 481 do respectivo regulamento vigente, pai' decreto de
21 de outubro ultimo, junto por cópia, cabe-me deolnrar-vos
que o funccionario de que se trata conta, de accordo com o
§ I" da regra 2" do art. 481 do citado regulamento, 29 annos,
dous mezes e 20 dias de e1fectivo serviço publico, todo prestado
na referida repartição e, na conformidade do art, 48t. combi­
nado com o m-t.: 48:) do mesmo regulamento, tem direito ao
ordenado, proporeional no tempo de serviço, do c.u-go em quo
foi aposentado, regulado pelu tuhel lu annexa ao regulamento
approvado pelo decreto n. 372 A. de 2 do maio de 1890.

Saude e frateruidude c-« Antonio Ul!lnllio dos So ntos Pires.
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N. 29 - EM 14 DE FEVEREIRO DE 1896

Refere-s- à verba destinada ao E~lado de Matto Grosso para eoloni­
saçâo i nd igena , de.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industrla - 2" Secção - N. 7 - Rio de Janeiro, 14 de
fevereiro de 1896.

Sr. Presidente do Estado de Matto Grosso.- Em nome do
Sr. Presidente da Republica., tenho a honra. de levar ao
vosso conhecimento que, na distribuição do credito da verba
- Agencia Central de Immigração, do actual exercício, provi.
denclou-se na conformidude da lei n . 360, de 30 de dezembro
ultimo, nrt , 6" § l°, u , 4, no sentido de ser contemplado esse
Estado com a quantia de 68:000$, para colonisação ill'ligona,
o mais a quota de 17:925$, á vossa disposição, correspondente á
quantia de 71 :700$, do lo trimestre, adeantado como- auxilio ao
serviço da localisação de immigrantes.

De accordo com a referida lei, as quotas dos outros trimestres
serão postas á vossa disposição, á vista das listas dos imrni­
grantes efíectívamente localisados no trimestre anterior, devendo
ser especificadas as despezas feitas por conta do mencionado
auxilio.

Saude e fraternidade.-Antonio Olynt11O dos Santos Pires.

N. 30 - EM 13 DE FEVEREIRO DE 1806

'I'rnusfore defin ibivament e ao l~stado das i\lag'",as o nuclco colonial
San ta Luzi a .

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Dírectoria
Geral da Industria - 2" Secç[o- N. 53 - Rio de Janeiro, 15 de
fevereiro de 1896.

Declaro-vos, para os fins convenientes, que nesta data resolvo
transferir dorínit i varnente ao Estado das Alagôas o nucleo colo­
nial Santa Luzia, ao qual vos referistes nos vossos oíllcios
us. 106,698 o 1107, de 28 de janeiro, 20 de maio e 17 de dezembro
ul tirnos, attendendo a que o Congresso Nacional acaba de con­
ceder, na vigente lei do orçamento, auxilios aos Estados do
Norte da. Ropublic 1, para a -espsctíva colonísação ,

Saúde o fl'aterni,lado.- Antonio Olçntt:» dos Santos Pires.­
SI'. lnspector Gemi das Terras e Colonisação ,



N. 31 - E:\I 15 DE FEVEREIRO 1m 189B

Commun ica ao Governador do Estado das Alag')n,~ qne foi transferido

definitivamente para aquelle Estado o nucleo colonial Santa

Luzia.

Ministér-io da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 8 - Rio de Janeiro, 15 de
fevereiro de 1896.

Sr. Governador do Estailo das Alaguas.- Em nome do
Sr. Presidente do Republica, levo ao vosso conhecimento que
nesta data é transferido definitivamente a esse Estado o nueleo
colonial Santa Luzia, a que vos referistes nos vossos oficios
ns, 2 e 28, de 8 de janeiro e 30 de março do anno proxímo findo,
atteuden-lo a que o Congresso Nacional concedeu, na vigente
lei do orçamento, auxilio, aos Estados do Norte dn Republica
para a respectiva colonisação .

saude e fraternidade.-Afltonio Olyntho dos Santos Pires,

N. 32 - EM li DE FIWERElRO DE 1896

Autor isa a lavrar contracto com Domingos da Costa Prado para o
AI'rviço de con.Iucção de um las ,

Ministerio da Industrla, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 54 - Rio de Janeiro, 17 do
fevereiro de 18gB.

Ficaes autorisado a lavrar contracto com o cidadão Domingos
da Costa Prado, para execução do serviço de conducção de malas
da Administração dos Correios do Districto Federal para a ponte
das barcas de Sant' Anna de Nitheroy, e remoção das malas do
Correio ambulante, pelo preço de 5:WO$, conforme solicitastes
em vosso offlcio n. 162, de 11 do corrente.

Saúde e fraternil1ade.- Antom'o Oll/H/110 /lo« Srtntos Pires i-«

Sr. Director Geral dos Correios.
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N. 33 - EM 17 DE FEVEREIRO DE 1896

Di provimento no recurso Interposto por D, FIo,",!. da Silva Manso,

do acto pelo qual foi r esponsabí lisada pela importancia de 310$,

como [Igente do Cori-ei o de Paquei ra , «m Pcrruunbuco .

Ministério da Industriu, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 55 - Rio de Janeiro, 17 de
fevereiro de 1896.

Sendo presente a este Mlnisterio por vosso ofllcio n. 10, de 4
de janeiro findo, um requerimento em que D. Flora da Silva
Manso, ex-agente do Correio de Paqueira, em Pernambuco,
recorre do acto dessa Dlrectoria, que a responsabilisou pela im­
portancia de 310$, contidos em tres cartas registradas, com des­
tino ao Correio de Alugôas, tenho a declarar-vos que não
estando claramente provada a responsabilidade da ex-agente,
resolvo, por equidade, dar provimento ao referido recurso.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires. ­
Sr. Director Geral dos Correios.

N. :34 - EM 17 DE FEVEIUmW DE 189G

Ao Presidente do Estado de Sa nta Ca thar i na providenciando no sen­

ti.lo de ser expedido titulo (h propr iotl.ule [l C"m/'D.nllia Colonisneão

e Industria de Sun l.n Catlldl'ina, cesai onnriu dos contractos cele­

brados com Carlos Napolcâo Poeta, Gustavo Ricliard o ou [l'OS vara

a fundação de nucleos coloniaes.

Ministerio da Industria , Viação () Obras Publicas-e- Directoria
Geral da Industriu - 2" Secção - N. a- Rio de Janeiro, 17 de
fevereiro de 1896.

Sr. Presidente do Estado rle Santa Catharuia - Passando
ás vossas mãos os iucluuos documentos, plantas e oaderuetas
ele cnrnpo, reln.ti vos ~ r''l CO'1 tra-to. celebrados com o' cid.u'ãos
Carlos Napoleão Poeta, Gustavo itichar,l e Emílio RlU!l1 para
a fundacão de nucleos coloniaes nos munleipios de S. José,
Cui-ytiuanos, Lages e Campos Novos, nesse Eôtado, dos quaes é
cessíonarla a Companhia Colonisação e Industrta de Santa Ca­
tharina. tenho a solicitar-vos, em nome do S['. Presidente da
Ropublica, que, na conformidade (lo parecer constante do otllcio
junto por cópia, da Inspector ía Geral das Terras e Colouísação,

Iudustria - Decisões de 18Uú ~
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mandeis expedir á referida companhia o respectivo título de
propriedade, depois de recolhida à Delognci.c do Thesouro, como
ronda eventual tia. União, a impor-taucia du venda tias terras.

Não tendo si.l» opportuuumeuto publicado o edital annun­
ciando o começo dos trabalhos de medição, conforme recotu­
mendam as iustrucções que regulam o assumpto, rogo-vos
igualmente que, antes de expedir-se o mencionado titulo, façaos
preencher tal formalidade, não só para conhecimento dos inter­
óssados, como também para evitar futuras reclamações.

Saude o fraternidade. - Antonio Olynlho dos Santos Pires.

N. 35 - EM lO DE FEVEREIRO DE 1806

Aulol'isa o contraclo com João Antonio Gri l lo para O serviço de cou­
duccão de malas no ESl,,-dn de Minas I lüraes.

Ministerio da Indústr-ia, Viação e Obras Publicas - Dlrectoria
Geral da Industrta - 2" Secl;ão- N. :)8 -!Uo de Janeiro, 10 do
fevereiro do 180G.

A' vista do que informastes por vosso ofllcio n. !GO, de 4 do
corrente mez, ticacs autorisado ;t flrmar coutracto com o cida­
dão João Antonio Grilo, para o serviço de conducção de malas
postaes na secção u, 19, no Estado de Minas üerues.

Saude e f1'atornidade.-Antonio Ol!!ntho dos Santos Pires. ­
Sr. Director Geral dos Correios.

N. 3G - EM 20 DE FEVEREIRO DE 18Q6

Manda entregar ao Estado de Santa Catharína torlo o archivo da

cxt.incta Dclegacia de terras naqucl lo Est.ulo ,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria.
Geral da lndustría - 2" Secção - N. (i0 - Rio de Janeiro, 20 de
fevereiro de 1896.

Ficaes autorisado a entregar ao Presidente (10 Estado de Santa
Catharina todo o archí vo pertencente Í\ oxtincta Delegacia de
torras, naquelle Estado.

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires; ­
Sr. Inspector Geral das Terras e Colouísação.
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N. 37 - EM 20 DE FEVEREI RO DE 1896

Agradecimento ao Ministro brnz ileiro na Belgica pelos esforços que
tem empregado no sen tido d e conseguir dalli a "migração para o

Brazil.

Mlnisterlo da Induatria, Viação e Obras Publicas - Dlrectoria
Geral da Industria - 2.1 Secção - N. 59 - Rio de Janeiro, 20 de
fevereiro de 1896.

Sr. Enviado Extrnordinario e Ministro Plcnlpotencíario do brazil
na Belgica. - De posse 1I0 vosso offlcio de 4 (le novembro, em que
eommunicaes a este Mlnisterio os passos quo tendes dado .i unto
ao Governo perante o qual sois acreditado, no sentido da propa­
ganda e levantamento da indicação á sahida de emigrantes
belgas para. o nosso paíz , tenho a honra de vos informar que
este Ministerio está sciente do referido assumpto, folgando em
reconhecer os esforços que tendes empregado,

Sauele e fraternidade.- Antonio OlYHtho dos Santos Pires.

N. 38 - EM 11 DE MARÇO DE 18\JG

Manda descontar integralmente os vencimentos do porteiro dos Cor­

rei os do Estado do Rio Oranrle do Norte, Antonio dos Santos Ma­
chado Alberunz, durante o per-iodo em qnr. esteve ausonte da

llnpartiç:lo.

Ministerio da Industria., Viação e Obras Publicas- Directoria
Geral da Industria - 2'1 Secção - N. 63 - Rio de Janeiro, II
de março de ISIJ(j.

Tendo em consideração o exposto em vosso ameia n , 161, de
11 de fevereiro ultimo, ácerca do cidadão Antonio dos Santos
Machado Albernaz, porteiro dos Correios do Estado do Rio
Grande do Norte, declaro-vos que esse funccionario deve sotrrer
o desconto integral em seus vencimentos durante o período de
tempo em que, som licença, so retirou (Ia séilo do SU[l, Ropar­
tição.

Saúdo e fraternidade.- Antonio Olyntlw dos Santos Pires c-«

SI'. liirector GOl'<l1 dos Correios.
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N. 39 - EM 11 DE MARÇO DE 1896

Autorísa a contractar estafetas para a conducção de malas entre
Barra do Pu-ahy e Conservatoria, até que se restabeleça o trafegO
da Estrada de Ferro de Sapucahy ,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N, 64 - Rio de Janeiro, 11
de março de 1896.

Declaro-vos que, em vista das razões expostas no vosso offlcío
n. 145, de 19 do corrente mez, resolvi approvar o vosso acto,
autorisando o administrador dos Correios do Districto Federal a
contractar estafetas para executarem o .serviço de conducção de
malas entre Barra do Pirahy e Conservatoria, até que se resta­
beleça o trafego da Estrada de Ferro de Sapucahy.

Baude e fraternidade.-Antonio Olyntho dos Santos Pires. ­
Sr. Director Geral dos Correios.

N. 40 - EM II DE MARÇO DE 18m>

Refere-se ao titulo de inact ividade do engenheiro civil Antonio Alves
da Silva e Sá, aposentado no cargo de chefe de secção do prolon­
gamento da Estrada de Ferro de Porto Alegro a Uruguaynna .

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 15 - Rio de Janeiro, 11
de março de 1896.

Sr. Ministro dos Negocias da Fazenda.- Passo ás vossas mãos
a inclusa cópia do decreto quo aposentou o engenheiro civil
Antonio Alves da Silva e Sá no cargo de chefe de secção do
prolongamento da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru­
guayaua, afim de que vos digneis de mandar expedir o respe­
ctivo titulo do vencimento de inactividade.

Como verificareis pelos termos do mesmo decreto, aqueIle ex­
funccionario tem direito ao ordenado por inteiro, o qual deve
ser regulado pelo decreto n. 943, de I de novembro de 1890,
que alterou a tabeIla dos vencimentos do pessoal empregado na
construcção das estradas de ferro.

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.
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N. 41 - EM 13 DE MARÇO DE 1896

Manda expedir titulo de propriedade de 50.000 hectares de terrítorto
no valle de Aguapehy, municipio de Campos Novos, ao Banco
União de S. Paulo.

Minislerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Indústria - 2" Secção - N. 1:1 - Rio de Janeiro,
13 de março de 1896.

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo.- Passando ás vossas
mãos os inclusos documentos constantes de tres plantas,
cinco cadernetas de campo, memoriaes, calculos das coor­
denadas geographicas, edltaes, relatorios e outros papeis,
relativos ás medições do primeiro territorio de 50.000 hectares
da concessão do « Banco União de S. Paulo lO, no valle do Agua­
pehy , município de Campos Novos, nesse Estado, tenho a soli­
citar-vos, em nome do Sr. Presidente da Republica, que, na
conformidade do parecer, constante do offlcio JUDtO por cópia, da
Iuspectoria Geral de Terras e Colonisação, mandeis expedir ao
referido banco o respectivo titulo de propriedade, depois de
recolhida a Delegacia Fiscal do Thesouro Federal, como renda
eventual da União, a importancia da venda das terras.

Saude e fraternidadev-e- Antonio Olyntho dos Santos Pires.

N. 42 - EM 14 DE MARÇO DE 1896

Manda entregar, mediante índemutsação razoavel , os moveis que
pertenciam á extincta Delegacia de terras no Estado do Rio Grande
do Sul.

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2a Secção - N. 71 - Rio de Janeiro,
14 de março de 1896.

De accorJo com o alvitre lembrado em vosso offlcio sob n. 81,
de 27 de janeiro próximo findo, autoríso-vos a cederdes á The­
souraria de Fazenda de Porto Alegre, mediante indemnisação
razoavel, os moveis que pertenciam á extincta Delegacia de
terras do Estado do Rio Grande do Sul, devendo a prancheta e
os moveis serem recolhidos ao escriptorio da Estrada de Ferro
de Porto Alegre.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires. ­
Sr. Inspector Geral das Terras c Colonisação ,
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N. 4~ -EM 11 DE MARÇO DE 18!1fi

Bntr,'ga ao Estauo de Santa Catbailna os í nst.rumen t.is pel'l"ncrnt~R

ÚR commissõcs do terr as no mesmo gst:vIo.

Ministerio da Industrla, Viação e Obras Publicas - Directoría
Geral da ludustria - 2' Secção - N. i2 - Rio de Janeiro,
14 de março de IS\la.

Ficaes autorisado a providencial' no sentido de serem entre­
gues ao Presidente do Estado do Santa Catharlna os ínstru­
montos pertencentes ás excommíssões do terras no mesmo
Estado.

Este assumpto foi tratado por ofllcio rlossa lnspectoria de
n , 1058. do 1\l de novembro ultimo, e na COll formidado do qne
informastes providencio nesta (lata, aflm de quo seja recolhida
á Deleg-acia Fiscal do Thesouro Federal, no alludido Estado, a
importancia de 5:000$. indemnisação proposta pelo respectivo
Preaídente, importancia esta que deverá SOl' escrípturada como
renda eventual da União.

Sande e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.
Sr. Inspector Geral das Terras e Colonísação,

N. 44 - EM 14 DE MARÇO DE 189(j

Indemnlsação de 5:000$ por parte do Governo de Santa Cn lharina
pelos instrumentos que pe rtencerruu ÚS eX-COl1lllliRSÕ'~8 de terrus
naquellc Estado.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da lnrlustria - 2~ Secção - N. 17 - Rio de Janeiro,
14 de março de 1896.

Sr. Ministro dos Negócios da Fazenda - Rogo vos dig-neis de
dar vossas ordens no sentido de ser a Delegacia do Thesouro
Federal' no Estado de Santa Catharlna autorlsada a receber a
importancia de 5:000$, indemnlsação proposta pelo Presidente
do referido Estado, pelos instrumentos de Engenharia perten­
centes as ex-cornmissões da terras que funccionurarn no mesmo
Estado, sendo a mencionada importancia cscripturada como
renda eventual da União.

Saude e frateruídade, - Antonio Olyntho dos Santos Pires.
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N. 45 .... EM 17 DE MARÇO DE 1~0G

Pagamcntl) nOR esbafel.as pelas respectivas adm lnlstrncôos postaeR 1108
Estados.

Mínisterio da Industrin, Viação e Obras Publicas - Dírectoría
Geral da lndustria - 2" Secção - N. 7~l - Rio de Janoiro ,
17 de março de 1896,

Atlendendo ao que me cxpuzestes por ameia n. 159, de 10 de
fevereiro ultimo, tícaes autorisado a provi.lcnclar no sentido de
serem p0\as rospeeli vas Administrações postaos IiOS Estados
pagos os vencimentos dos estnfetus .

Nesta data levo esta minha solução ao conhecimento do Tri­
bunal de Contas para os devidos effeitos.

Saude e fraternidade. - Antonio Ol!Jtltho dos Santos Pires .....
Sr. Dírector Geral dos Correios.

N. 4n - EM 17 DE MAltÇO DE l~gn

Refere-se ao pagamento dos esta íotns polas Adnu nls trnçõos postaM
nos Es tr,dos.

Ministerio da Industría, Viaçâo e Obras Publicas - Iiírectorla
Geral da Industría - 2,a Secção - N. 74 - Rio do Janeiro;
17 de março de 1896.

Sr. Presidente do Tribunal de Contas.- Pelo offlcío junto
por cópia, a Dlrectoria Geral dos Correios, tendo em vista
a boa regularidade que deve presidir ao serviço de couducção
de malas, solicitou autorlsação para que os vencimentos dos
estafetas postass fossem pagos nos Estados pelos respectivos
administradores.

Attendeudo este Minísterio ás considerações expostas, resolvi
nesta data conceder a autorisação solicitada; o que vos cornmu­
nico para os devidos fins.

saudo e fraternidade. - Antonio Ol!Jntlto dos Santos Pires.
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N. 47 - EM 20 DE MARÇO DE 189()

Manda descontar dos vencimentos do contador dos Correios de Minas
Geraes, Alfredo Carlos Soares da Carnara, a importancia de 51$000,
correspondente a passagens de duas criadas, por isso que não fazem

pY.tc de sua família.

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 83 - Rio de Janeiro,
20 de março de 1896.

Referindo·me ao assumpto de vosso offlcio n. 2627, {lo 5 de feve­
reiro ultimo, tenho a declarar-vos que, havendo este Ministerio
resolvido mandar pagar integralmente a Companhia «Lloyd
Brazileiro ,. a conta das passagens fornecidas ao contador dos
Correios de Minas Gemes, Alfredo Carlos Soares da Camara ,
deveis providenciar prra quo dos vencimentos do-so funccionario
seja descontaria a ímportancia das passagens de duas criadas, no
valor de 51$000, porquanto, não sendo considerados os famulos
como partes constitutivas da família do empregado, em face do
paragrapho unico do art. 450 do regulamento em vigor na.
época. da requisição das referidas passagens, e não podendo ter
appllcação regressiva a disposicão do art. 346, § I", do regula­
mento actual, devem correr por conta do funcciouario de qUG
se trata as passagens dos mencionados criados.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.
Sr. Director Geral dos Correios.

N. 48 - EM 21 DE MARÇO DE 1896

Novação de contracto com o bacharel Alfredo de Barros Madn reu-a ,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industría - 2a Secção - Rio de Janoito, 21 de
março de 1896.

Tendo o bacharel Alfredo de Barros Mndureira requerido que, de
accordo com o acto legislativo que autorisou o Governo Ferloral
a prorogar o seu contracto, seja assignado o rospictívo termo
de prorogação, assumpto esto a que, ~~' prende o vosso olijcio
n , 182, de ~l de fevereiro lindo, recomrneudo-vos que convideis
o petícionarío a formular bases para a novação do seu contracto,
como determina o n , 6 do § 11 do art. 6° da lei do orçamento



MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 25

vigente, ficando subentendido que a qualq uer accordo deverá
preceder o pagamento das quotas de tlscalísação, a que () obrigado
pelas ordens em vig-pr,

Saude e fraternidade . - Antonio Ol!Jntho dos Santos Pil'es,­
Sr. lnspector Geral das Terras e Colonisação ,

N. -49 - EM 24 DI~ MARÇO DE I89()

Pede providencias no senbido do que o porteiro elo Thesoui-o Eeder a

declare nos avisos de receb imento de corrr-spondencia re::;istralh o

nome dos dcstinatnrloa dos referidos rcgtstrudos.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 21 - Rio de Janeiro, 24 de
março de 1896.

SI', Ministro dos Negocias d~\ Fazenda - Tondo a Directo rin
Geral dos Correios trazido ao conhecimeuto deste Ministerio
que o porteiro do Thesouro Federal, encarregado do recebimento
da correspondoncia dirigida áquel la Repartição, recusa-se a
cumprir a formali.lnde de declarar nos avisos do recepção o nome
dos dostlnntm-íos (los registrados, preferindo mesmo deixar de
receber esses objectos de correspondencia, poço vos digneis de
expedir as necessarías ordens para que cesse tal procedimento
por parte daquelle funccionario.

Saude e fraternidade.-Antonio Olyntho dos Santos Pires,

N. 50 - EM 24 DE l\lARÇO DE 189()

Pede providencias no sentido (In quo os encn.rregredoR elo recebimento

da correspondencín rcg istrada dirigida ú Secretaria (le Juvtiça e ú

Repart.icão do Policia declarem nos respect i 'I)~ a vísos os nomes dos
desünatarlos .

Ministsrio da Industria., Viação e Obras Publicas - Dlrectoria
Ge:al tia Industrín - 2a Secçiio - N, 20 - Rio de Janeiro, 24 de
rnurço do 1896.

SI', M'nistro da Justlçu o Interior - Tendo a Directoria
GoraI dos Correios traz í.lo no meu conhecimento que os
porteiros da Secretaria de Estado <10 Miuisterio a vosso
cargo e da Secretaria de Policia desta Capital, encar­
regados de receber as correspondencias destinadas a essas
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Ropartlçõcs, recusam-se a cumprir a formalidade do rloclat nrern
t10S a vlsos elo recepção o nome elos dostlnattulos dos registrados,
preferindo mesmo deixar de receber esses objcctos de corres­
pondencia, poço-vos que vos digneis expedir as necessarias
ordens para que cesso tal procedimento por parte daquel les
funccíonarlos.

Saúde e fraternidade. - Antonio Olynt1to dos Santos Pires.

N. 51 - El\! 2" DE !\L\lu:n DE 18\11;

1\I:1I1r1a d ispo nsar das pL'OV:lS ,]" concu rso 0:2') o íli ci n l d", CO\'\'cÍos dn

!\.laranlt:io, lt:lul d0 OJiv0,ira l\llllnid: l , P01' cont:II' I!l:).i:~ d« L, :1I111q~

de se rviç. posta l .

Mlnisterio da IndustrtaçVinçiío o Obras Publicas - Directol'ia
Geral da In.lusí rla - 2" Sel:çâo - N. 511- Rio do Janeiro, 25 de
março de 18DG.

Relativamente ao vosso ofllcio n. :ll)(), do 17 dn corrente mez,
com o qual me transmittístes o requerimento em quo o cidadão
Raul de Oliveira Almeida, 2" offlcial (Ia Administração dos Cor­
rolos do Maranhão, solicita dispensa do concurso a que deve ser
submettido, em virtude 110 aviso D. 182 A, de 22 de abril ultimo,
0, bem assim, seja feita no livro competente a anuotação ele quo
presta serviços nessa Repartição desde 1879, tenho a declarar-vos
que aquello funecionario acha-se oomprehondido no aviso desto
Mínlstcrio n. 210, de 8 do junho do armo prox imo findo, qne dis­
pensou dessa formn,liJaJc O~ empregados que naquel la época
contassem mais de 15 aunos de serviço postal, recommondando-vos
ao mesmo tempo qne provulencieis no sentido de ser feita a
nuuotação a que se refere o requerente.

Saude e fraternidade, - Antonio OlYlltho dos Santos Pires,­

Sr. Director Geral dos Correios.

~cf\AJ".;t'

N. 52 - EM 28 DE MARÇO DE 189{j

Regula o ordenado que deve peL'cebeL' o :1 0 «fflcial aposentado UOA

Correios da Bahia, Antonio João tia Silv:l.

Ministerio da Industr'ia, Viação e Obras Publicas - Dlrectoria
Geral da Indústria - 2" Secção - N. 22 - Rio do Janeiro, 28 11e
março de 189G.

Sr. Miulstro dos Negocios da Fazenda - Passo ÚS vossas mãos
o incluso quadro do tempo de serviço puhlico do cidadão Antoulo
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João da Silva, aposentado por decreto de 'lO de setembro do 1894,
cuja cópia vos rometto, no logar de 3° oíllcial da "Administração
dos Correios do Estado Ih~ g'lhia, sondo o seu ordenado rOp'lllado
de conformidade com o ~ lo do art , 4" do decreto n , 117 uo 4 de
novembro de 1892.

A' vista do que dispõe o art. ·lu ~ 2" do cilada decreto n. ll7,
ao Iunccionario em questão compete o ordenado corrospon.lente ao
cargo do 3° offloial, o qual devorá ser calculado om face da dis­
posição do art. 5U do mesmo decreto, pela tabella annoxa da re­
gulamento approvado pelo decreto 11. JG8 A, de I do maio
de 1890.

O presente quadro mostra quo o funccionurio dn quo se trata
tom 2,1 annos, tros mozos o :28 dias do I'~mpo liquido 110 serviço
publico,

Saude o Iratsruidadec-- Antonio Ol!Jlllho dos Santos Pires,

N. 53 - EM 4 DE ABlUL D1~ 189(',

Approvu a multa ,\" l:1~,)1111 :tI1S I"l'n('''rdul'e,~ Ma llot, l\ie:tlho & C.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industriu - 201 Secção - N. 92-Rio de Janeiro, ,1 de
abril de 1896.

Attendendo ás razões expostas no vosso ofllcio n . 30·1, de 25
de março do corrente anuo, declaro-vos que resol vi approvar a
multa de 13$500 que, de conformidade com as clausulas 11"
e 12" lottras C (J C UO respectivo contracto, impuzestes aos for­
necerloros Mallot, Bicalho & C., cesslonarlos du Ilrma Guimarães,
Mallet, Bicalho & C. .

saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santús Pires.­
Sr. Inspector Geral das Torras o Colonisação

N. 5í - EM O DE ABlUL DE 1890

Manda dar adeantamento aOR empregados que acompnnharam os om!­
granles desta Capital aos seus dcatínos.

Minister!o da Iu.lustr-la , Viação e Obr.is Publicas - Dlrectoria
Geral da lndustria - 2" Secção - N. ~)J - ruo de .íaneiro, G de
abril de 1896.

Tendo em consideração o que expuzestes em offlcio n , 339 de
31 de março ultimo, ücaes aut01'15aUO a dar adeantndamente aos
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empregados que acompanharem os emigrantes d'esta Capital ÍI.
seus destinos, uma gratificação de conformidade com os serviços
que tiverem de desempenhar, e para compra de alimento prin­
cipalmente para as crianças, sendo prestadas ao depois as respe­
ti vas cautas.

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Ptresc-«
Sr. lnspector Geral das Terras e Colonlsação ,

N. 55 - EM e DE ABRIL DE isoo

Hegllla o serviço de imm igrnção no gslarjo de Minas Geracs ,

Ministerio da Iudustria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2a Secção - N. 17 - Rio de Janeiro, (\ de
abril de 1896.

Sr. Presidente do Estado de Minas Geraes - SubmeUendo á
vossa consideração a provídencia suggeri,la pela Inspectoria
Geral das Terras e Colonisação, no oficio que por cópia ora vos
envio, e no qual essa Repartição expõe os inconvenientes que
actnalmente se observam no serviço da immigração por conta
do Estado a cujos destinos presidia, é meu proposíto solicitar a
vossa cooperação para que seja posta em pratica a medida pro­
posta, da execução da qual resultarão seguras vantagens para
esse Estado, visto que ella proporciona aos immlgrantes que
se recusarem a seguir para al lí, a opportunidade de, conhecendo
de perto o solo mineiro, desistirem do intento anteriormonte
manifestado, e para, á União, á qual poupará o sacrifício de des­
pezas extraordinarias nas hospedarias por ella mantidas, e onde
taes individuas recolhidos como irnmigr-antos espontaneos per­
manecem por muitos dias, até que seguem devolvidas de Márianno
Procopio as respectivas bagagens e seguem para o destino por
elles preferido.

Não sendo licito ao Governo Federal obrigar aos immigrantes
a se localisarem em determinados pontos do territorio nacional,
pois que as leis que regulam tal serviço Ihos garantem a livre
escolha de destino, conto que não negareis o vosso apoio á me­
dida a que se refere a lnspectoria no seu já mencionado oficio.

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.
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N. 56 - EM 7 DE ABRIL DE 1896

Manda convidar a Cornpanhín de Melhoramentos do Maranhão a for­
mular bases para o accordo de que trata o n. 6 do § 11 e n . 2 do
art. no da lei n. 3(;0 de 30 de dezembro de 18D5.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Direotoria
Geral da Industria - 2a Secção - N. 98 - Rio de Janeiro, 7 de
abril de 1896.

Tendo a Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão
requerido que lhe sejam consíderndos interrompidos os prazos
decorridos desde setembro de 1893 até janeiro do anno lindo, data
em que foi restabelecido o serviço em seus nucleos, mandando-se
levar em conta de pagamentos futuros as entradas feitas
naquelle período para as despezas de üscalisação do seu con­
tracto, assumpto este a que se prende o vosso offlcio n. 680, de
18 dejulho do anno passado, reeommendo-vos que convideis a
peticionaria a formular bases para o accordo de que trata o
n. 6 do § 11 e n , 2 do art. 6" da lei n, :1GO de 30 de dezembro
de 1895.

Saude e fraternidade.- .4.ntonio Olyntho dos 8antos Pires.­
Sr. Inspector Geral das Terras e Oolouísação.

oAA:f'Ii"~

N. 57 - EM 9 DE ABRIL DE 1896

Pedindo relação uo minn I dos ar renrlatarios o occupantas ,la f:\zelHla

de Pinheiro.

Ministorio da Industrín, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industri a- 2a Secção - N. 101 - Rio ele Janeiro, \l de
abril de 1896.

Referindo-me ao objecto do vosso offtcio n . 352, de 6 do cor­
rente, recommendo-vos que providencieis para que se organise
na Repartição a vosso cargo uma relação nominal dos arrenda­
tarios e occupantes da fazenda de Pinheiro, com as precisas
indicações relativas á natureza e condições dos respectivos eon­
tractos de modo a habilitar-se o Minísterio dos Negocios da
Fazenda com os esclarecimentos de que alie necessita, para resol­
ver a consulta da Col lectoría do Pirahy, formulada no ofücío
que acompanhou o aviso, ácerca do qual informastes naquella
data.

Saude e fraternídadev-« Antonio Olyntho dos Santos Pires.­

Sr. Inspector Geral das Terras a Colonisação.

<AAf\-Pr/'I:f'\:A.I'
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N. 58 - EM 9 DE ABRIL DE ISÜô

Providencia no sentido de que os empregados da Repart lção Central
da Inspcctoria Garal das Terras e Colouisacúo sejam pagos pelo

empregado do 'I'hesouro que oífectua ,) pngnmento dos funcciounr ios
da Secretariá de Estado.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industríu - 2' Secção - N. 26 - Rio de Janeiro, 9 de
abril de 1896. '

SI'. Ministro dos Negocios da Fazenda - Rogo vos digneis do
dar vossas ordens no sentido de serem pagos na Repartição
Central da Inspectoria Geral das Terras o Colonisação os venci­
mentos dos respectivos Iuuccíonarios pelos empregados desse
Ministério que elfectuam o pagamento dos ordenados do pessoal
desta Secretaria de Estado. B3m assim solicito vossas ordens,
afim de que seja mensalmente entregue ao adminlstrador da
Hospedaria de Immigrantes da Ilha das Flores a importancia
total das folhas dos vencimentos do pessoal desta hospedaria,
ficando o referido administrador sujeito a prestação de contas.

Estas medidas que tenho a honra de vos solicitar são díctadas
pela conveuienola do ser-viço a cargo das al ludidas Repartições,
que muito soíTre com a pratica até hoje segut.la, isto C, de ser o
seu pessoal pago directamente no Thosouro Federal.

saude e frateruidadev-« Antonio Ol!Jntho dos Santos Pires.

N. 59 - EM Q DE ABRIL DE ISDG

Refere-se no tempo de serviço rio guarda-Ilo da Itcpnrtiçã« Geral dos
'I'elegraphoa. Frnnciaco l Iermogcnos da ';ilva.

Mlnisterio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2a Secção - N. 27 - Rio de Janeiro, 9 do
abril de 1896.

SI'. Ministro dos Negocios da Fazenda - Transmittindo-vos o
quadro demonstrativo do tempo de serviço do guarda-fio da Re­
partíção Geral lias Telegraphos Francisco Hcrmogenos da Silva,
aposentado DOS termos do nrt . 4"7, combinndo com o n , I fio
art. ,1NI do respictivo rogulnmento vigonto, pnr decreto do 21 de
outubro ultimo, junto por cópia, cabe-mo dcciurar-vos quo o
fuuccionario do (IUO se trata , conta 2:1 annos, novo mozes o II
dias de clleetivo serviço publico, todo prestado na referida Re­
partição, e tem direito ao ordenado, proporcional ao tempo .lo
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serviço do cargo em que foi aposentado, contado nos termos do
art. 488 do relerido regulamento e regulado pela tabella anuexa
ao regulamento que baixou com o decreto n . :.li2 A, de 2 de maio
de 1890.

Saúde e fraternldadev-« .1ntonio Ol!JHlho dos Santos Pires.

N. 60 - EM 10 DE ,\BlUL DE lN~)G

Refere-se ao tempo de serviço do guurdn-Ilo d.i Rel'artiç.iio Geral cios

'I'olegraph..s, Sa lv.ulor J",,' da Si l v.r.

Ministerlo da Industria Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da In.lustrla - ;~" Secção - N. '!S - Río de Janeiro, 10
de abril de ISUG.

Sr. Ministro dos Negocios da Fazenda - 'I'ransmlttludo-vos o
quadro demonstrativo do tempo de serviço do guarda-üo da Re­
partição Geral dos Telegraphos, Sal vador José da Si!va, a quem
foi concedida aposentadoria nos termos do art. 4H7, combinado
com o n , I do art. 481 do respectivo rognlamonto vigente, por
dccreto de 28 de novembro ultimo, junto por copia, cabe-mo lle­
clarar-vos que o funccionario de que se trata conta 30 annos,
oito mozes o II dias de cffcctivo serviço publíco, todo preso
tado naquel la Repartição, e tem direito ao ordenado integral
do cargo ein que acaba de ser aposentado, contado nos Lermos do
art. 4H8 do referido regulamento e calculado pela tabella annexa
ao regulamento approvado pelo decreto n . :172 A, de 2 de maio
de lHUO.

Saude e fraternidade.- .lntonio Ol!JlltTIO dos Santos Pires ,

N. oi - EM 11 DE ABRIL DE IS9a

::';"b,'" a reclnmaçâo da Companhia (l~ Navegaç.,o « ;"'OI',l,lclll,chcl'
l.Jvyrl de BrCIlllJU, rda li vauicu!.. ao tl'a.nRpr">rLIJ de i 1l1I)1 igl'i.l 11tos ,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Dlrectoria
Geral da lndustria - 2" Secção - N, 110 - Rio de Janeiro, 11
de ahri l do IR\11).

Sr. Procurador SC)CCiOlml da Ropublica - lt,!spo[lIJ,'uclo fia oIll­
«io em que po.listcs iutormaoõos <til') vos lui hil i l.un a ddim<!e[' os
Interesses da União Fedoral na ucção proposta I'nJa Compauh la
de Navegação «Norddoutsehcr l.Ioyd, de Hr<J!Uull, o constuute
du petição quo 1'01' cópia vos dign'\~te~ enviar a este Minis­
torio, passo a expor-vos as circumstaucius quo uctuararn POI'
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ocoasiao de serem despachados desfavoravelmente os varias
requerimentos em que aquella companhia, atflrmando o seu
direito a dous premios Ile cem mil francos cada um, e relativos
aos annos de 18\)0 e 1891, aos quaes julgava ter adquirido
pleno jus, em virtude do disposto no art. 16 do decreto n , 528.
de 28 dejunho de 1890, pelo facto de h:wer nos mencionados dous
annos transportado o numero de imrnigrautes que, em conse­
quencia da lettra d ornesmo artigo, garante a concessão do premio,
solicitava os respectivos pagamentos.

O art. 16, revogado já pela lei d o orçamento em vigor, dis­
punha:

« As companhias de navegação que houverem transportado
durante o anno dez mil immigrantes, pelo monos, sem que tenha
havido reclamação alguma a respeito das bagagens e do trata­
mento dado aos mesmos ímmígrantes, terão direito a um premio
de cem mil francos . .,.

Da perfeita comprehensão do texto ahi trnnscripto resulta que
a e1Tectividade de tal direito depende fund:unentalmente de duas
condições:

I', que o minimo de dez mil immigrnntes haja sido transportado
durante o anno ; e

2", que durante o prazo do transporto não sobreviesse recla­
mação alguma a respeito das bagagens e do tratamento dado aos
ímmigrantes,

E' evidente que a ausencia de qualquer dos elementos condi­
cionaes apontados bastaria para annullar a garantia estabelecida
pelo artigo citado; e foi precisamente isso o que succedeu com a
eompanhta de que se trata.

Não obstante ter ella transportado, tanto em 1890, como em
1891, mais de dez mil ímmigrantss, não se lhe poderia reconhe­
cer nenhum direito ao premio, pois que orn ambos aquel les unnos
verificou-se a existencia de reclamações da espocie a que se r-e­
fere a disposição (lo decreto 11. 528, já iudicadn o procodentcs dos
immigrautes vindos nos vapores UI/ia e Lei]J~ig, o prhneiro ou­
trado neste porto a 23 de outubro do 1890 e o segundo a ~2 de ja­
neiro do anuo seguinte.

As queixas articuladas por esses inunlgrnntes contra o trata­
mento que receberam á bordo foram recolhidas e levadas ao co­
nhecimento da Inspectoria Ger:11 das Terras e Colonisação pelos
seus agentes encarregados da visita dos vapores e competentes,
em razão do caracter especial da Repartição a que pertencem,
para contestarem a maneira pela qual a companhia se conduziu
no tocante a obsorvuncia das condições e rtiputudas pelo art. l G,

Pelo que ncnbo de relatur-vos , vereis quo não foi stnão estri­
bado nas melhores ":l'lões Que «sto Miulstor!« in",,!êJriu os rcjne­
rimentos a que em principio all udi.

Para maiores esclarecimentos, rcmet to-vos as inclusas cópias
dos offlcios da lnspectoria sobre o assumpto ,

Saude e fraternidade.- Anotnio OZyntlw dos Santos Pires ,
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N. 02 - EM II DE A13IUL D8 18\)(;

Manda (]ue o Banco Evolucionista, ccss ionurio do cnntl'acto colohrado

com o eng0nheiL'o Ricarrlo Alfred» Medina. formulo as 1>:1.808 do

accor.lo de que trata o n. G do § 11 cal', 2" d» art. G" da lei do

orçamen to.

Ministerio da Industria, Viação o Obras Publicas - Directoria
Geral da Indústria - 2' Secção - N. IO\J - Rio de ,J aueiro, 11 da
abril de 1896.

Em solução (lo vosso oülcio n. 371, de 8 110 corrente mez com
o qual transrnittistes o roquerhneuto em quo o Banco Evolucio­
nista, cessionario do contracto celebrado com o engenheiro Ri­
cardo Alfredo Medei ro- para a Iundação de dOlIS nucleos coloniaes
no Estado de S. Paulo, perle interrupção do prazo para a sua
execução, recornmendo-vos que convideis o Banco a formular
bases para o accordo de que trata o li. Ij do § II J capitulo 2°, do
art. 6" da lei de orçamento vigen te.

Saude e fraternidade. - Antonio Oli/ntlio dos Santos Pires.
Sr. lnspector Geral das Terras c Colontsação .

N. 63 - EM 13 DE ABRIL Im !8\J(j

Ill'gll1a "tempo de ser viço do prn t ican te d".; Co rrei.:-. Iz itloro :'\unes

do Oli ve i ra ,

Ministerio da Iudustrla , Viação c Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 112 - Rio de Janeiro,
13 de abril de 1891.).

Levo ao vosso conhecimento, para os devidos fins, que nesta
data defiro o pedido que foi feito a este Ministerio pelo cidadão
lzuloro Nunes de Oliveira, prutícante dos Correios do Districto
Federal, sobre o qual informastes por oflleio n. 351, de ;10 de
março ultimo, rlcando, entretanto, entendido que a averbação do
tempo de serviço prestado pelo requerente no Exercito, só será
computada para effeitos de aposentadorli e nunca em contrario
ao disposto no art. 387 do vigente regulamento dessa re­
partição.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Dírector Geral dos Correios.

~.:f\:J"d'V'

Iudustria - Dcclsie s 1800
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N. OI - EM 13 DE ABRIL DE lN\Hi

lll'i'el'c-~e :i nposentadorla do chefe da oflici nu da llcpal'tição UCl'al

dnR 'l'clograph.«. Fer-nando Wi ll inm ~h:dlllili:1.nl) Engul'an.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da lndustria - 2" Secção - N. :\4 - Rio de Janeiro 13Je
abril de 1806.

Sr. Ministro dos Negocias (In, l?nzend8,.- Levo 8,0 vosso co­
nhecunento, para os devidos effeítos, que, por decreto de 2:l de
março ultimo, concedeu-se aposentadoria ao chefe da oíflclna da
Repartição Geral dos Telographos, Fernando Wil liam Maxi­
miliano Engurnn, de aocordo com o n. I do art, 4St do regu­
lamento approva.lo pelo decreto n. 1663, de 30 do junoiro do
1804, coulortne consta da cópia quo :t este acompanha..

Contando o referido empregado mais de trinta annosde ser­
viço publico, segundo se vê pelo q uadro que vos envio, com­
pete-lhe o ordenado por inteiro, do cargo em que foi aposentado,
calculado pela tabella inserta no mesmo r,'gulamento, á vista do
que dispõe o respectivo art , 485.

Samle e fraternidade. - Antonio O/!Jntho dos 80,1/(08 Pires.

N. 65 .:.... EM 11 DE ABRIL DE 1806

Manda rcrluz ir a contractos cscr ipt .s os vcrh.icv, rcln t ivns :1.0 arren­
damento da Co,S;\ 0 terrenos di) «Rolnm.Io» «ru Pinheil'l) c abrir C(Hl­

currcncin pltl,lic~ para os novos :"tl'l'(':JldamellV);.

Miuisterlo da Industrla, Viaç1i.o c Ob!'"s Publicas - Director ia
Geral da Inrlustria - 2,' S icção - N , l l ô - Riu do Jnnciro, H
Je abri! ile lN96.

A' vista (lo que iuformnstes em vossos ofllcios ns, 1105 o lli8,
de 30 de novembro e 10 de dezembro ultimas, relitívos ao arren­
damento da casa e terrenos do « Rolamão » em Pinheiro, tenho
a, deelar.ir-vos que deveis reduzir a contrnctos csct-iptos os
verbaes, n.hri r cnncurroncia publica para (18 n0VOS art-cnrla­
mentes.

Saude e fraternidade - "lntoido Ol!Jilt11O do, Sai/tos T'ires i-s­

Sr. lnspector neral das Terras o Colonisução ,
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N. 65 - EM 18 DE ABRIL DE 18\)6

Declara que o decreto n , Ui de ·1 de novembro de iSll2, que regula :l.

apoaentudoria dos empregado, publicas, não exclue as vantagens que

o regulamento dos Correios estabelece para os funcclonurlos postncs

aposcn tados.

Ministerio da Industrla, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industrla - 2' Secção - N. :37 - Rio de Janeiro, 18
de abril de 18\)6.

Sr. Ministro dos Negocias da Fazenda - De possedo vosso aviso
n , 25, de 12 de fevereiro findo, cabe-me declarar-vos, em res­
posta, que o decreto n , 117, de 4 de novembro de 1892, que
regula as aposentadorias dos empregados publicas, não exclue
as vantagens que o regulamento dos Correios estabelece para os
funcelonarlos postaes aposentados.

Assim é que, estatuindo o art , 442 do regulamento appro­
vado pelo decreto n , 1492 A, de 10 de abril de 1891, que a
grati ücação addicional de 40 "/0 que compete aos carteiros é
considerada para todos os etreitos como parte dos mesmos venci­
mentos, claro é que entre esses etreitos está incluído o da apo­
sentadoria j do contrario, o legislador tinha feito exclusão desse
caso.

Os carteiros gosam, portanto, além das vantagens do citado
decreto n . lli, as que lhes confere o art. 442 do regulamento
de 10 de abril de 1894.

A' vista. do exposto, ao ex-carteiro de primeira classe Tristão
José da Cunha, que conta mais de 30 annos de serviço publico,
compete, além de seu ordenado, 40 -t- dos seus vencimentos e
mais 5 n do decreto n , 117.

Acerca do carteiro Vicente José de Castro, a que se refere o
aviso deste Ministerio n. 100, rle 17 de agosto do anno findo,
rogo-vos que o seu titulo de aposentado seja modificado no
sentido de ser addiciouada ao ordenado que Ihe compete a gra­
titleação de que trata o ~ 5° do art. 128 do regulamento appro­
vado pelo decreto n, 368 A, de I de maio de 1890.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntlzo dos Santos Pires.
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N. 57 - EM 22 DE ABRIL DE 18~J6

Autor-is., a cessão dos mov-Is que haviam sido removidos das extinctas

Delegacias de 'I'ercas e Agencia de immigração de Porto Alegre

:i Repavtição de Mclhorarncntoa do Porto de I'urannguá.

Ministerio U1\ Iudustría, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industría - 2a Secção - N. 12:l - Rio de Janeiro, 22
de abril de 1805.

Em solução ao assumpto de vosso offlcio n , 424, de 17 do cor­
rente, resolvi autorisar a cessão doi! moveis que haviam sido
removidos (las extinctas Delegacias de Terras e Agencia ele imo
migração de Porto Alegre ;i, Repartieão do Melhoramentos do
Porto de Paranaguà, conforme vos solicitou o agente .orflcial de
immigracão do Paraná, devendo effectuar-se a entrega dos
mesmos moveis mediante recibo e inventario.

Saude e fraternidade, - Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Inspector Geral das Terras e Colonisação.

N. 5S - EM 27 DE ABRIL DE 1896

Declara qual a prn.tiea quo deve ser adoptnrln rcla tiva rncntc '" auto­
ri.sação concedí da ao Governo no n. G do i\ t t do art. 13" ,la loi

n. 3130 de 3,) de dezembro ultimo.

Ministerio da In.lustria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da lndustria - 2'" Secção - N. 127 - Reservado - Rio
de Janeiro, 27 de abril de 1890.

Em solução ao vosso oülcío reservado n. 12 B, de 10 do feve­
reiro findo, em que me consultaes ácerca da pratica a ser ad­
optada relativamente á autorlsação concodlda ao Governo nono ::>
do § 11 do art. 6" da lei n . 360. de 30 do dezembro ultimo,
declaro-vos quo: quanto ao primeiro ponto, conta-se todo o
tempo de serviço que dê direito á apnsentadoria ; quanto ao se­
gundo, fica respondido do accordo com o que foi resol vido para
o primeiro; e finalmente. quanto ao terceiro, devem os f'unccio­
nnrios naquellas condições aguardar credito especial.

Saude e fraterntdadev-« Antonio Olyntho dos Santos Pil·es.­
Sr. lnspector Geral de Terras e Colonísação.
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N. 69 - E.\f 27 DE ABRIL DE 1896

Declara que o transport : de quatro f'amil iús de immigrantes e a des­
rezá com a passagem de um delegado í tvluvn» deverão correr pela

quota estn donl ,

Mioisterio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 20 - Rio de Janeiro,
27 de abril de 1896.

Sr. Governador (10 Estt,lo (10 Piauhy - Em conflrmação do
meu telegramma de 24 do COrI'81ltc, expediria á vista do outro
em que o Dr , Antonio José de Sampaio e o engenheiro Lázaro
da França Gomes pediam que este Ministerio vos autorisasse a
providencial' sobre o transporte para esta Capital de quatro
familias de ímmigrautes, cuja remoção do estauelecirneuto
colonial fundado pelo primeiro daquelles cidadãos foi consi­
derada de convenieucia , e hem assim sobre a concessão de uma
passagem de Ia classe, com o mesmo destino, ao delegado do
Governo italiano, tenho a accrescentar que d'oru em deaute taes
despesas deverão correr pela quota estadoal, de cuja primeira
prestação [à este Ministerio providenciou, conforme foi levado ao
vosso conhecimento e é,'peh sua natureza applicavel a esses e
outros auxilias congeneros.

Saúde o Iraternidade .-Antonio Ol!JntllO dos Santos Pires.

N. 70 - EM 29 DI<~ ABRIL DE 1896

Designa o general Ft-a ncisc.i Gli cer io para arbitro desernpatador na

questão euscitada entre o Governo Fcder.. I c a Companhia Metl'opo_

lHana.

Ministorio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da, Industria - 2" Secção - N. 129 - Rio de Janeiro,
29 dp, ahril de 189G.

Sr. General Francisco Glicerio - Tendo havilo divergencla
nos laudos dos arbitres na questão suscitada entre o Governo
Federal e a Oornpanhia Metropolitana na parte relativa aos
immígrantes solteiros e collateraos, a que se refere o decreto
n. 68, de 21 de março de 1891, accordaram os mesmos árbitros
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na designação de VOSEa pessoa, para arbitro desernpatador, de
conformidade com o decreto n , 3900, de 2ô de junho de 1897.

Junto remstto-vos os papeis referentes a este assumpto e nesta
data providencio para que vos sejam presentes os laudos acima
referidos.

Saude e rraternldadev-- Antoilio Olyntlw dos Santos Pires.

N. 71 - EM 29 DE ABRIL DE l:-;Qn

Declara ílcar acie nte de ter sido indicado o generóJ Francisco Gliccrio ,
pelos ru-l.ltros da Companhia Metropolitana, para arbitro desem pa­
tador, nn questão suscitada on tre a mcsrua (' o Gr>yol'no Fo.loral.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Dírectoría
Geral da Industria - ~" Secção - N. \::0 - Rio do Janeiro, 2\)
rIe abril de 189(i,

Sr. DI'. João Fellppe Porolra - De pOSSB do vosso ofllcio de
23 do corrente moz, declaro -vos flear scionto de que 10i lndi­
cado, tanto por vós, como pelo arbitro da Companhia Metropo­
litana, o Sr. fieneral Francisco Glicerio para desempatador , de
accordo com o decreto n. 3900, de 26 de junho de 1:-;67, na ques­
tão suscitada entre o Governo Federal e a referida companhia,
conforme preceitua a clausula 24" do contracto celebrado a 2 de
agosto de 1892, devendo áque lle cidadão ser enviados os laudos
que acompanham o aviso n. 114, de 14 do referido rnez ,

Saude e fraternidadc.- Antonio OlUntho dos Santos Pires.

N. 72 - ElI 30 DE ABRIL DE 1:-;00

Presta informações sobre o tempo de serviço do vigia de P clause da
Repartição Gern l dos 'I'clegrnphos, Joilo l lorioruto Rodr igues ,

Ministerio da Industrla, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Indústria - 2" Secção - N. 20 - Rio de Janeiro, 30
de abril de IS9ô.

Sr. Ministro dos Negocios da Fazenda - Remettendo-vos o
quadro demonstrativo do tempo de serviço do vigia de 1" classe
da Repartição Geral dos Teleg raphos, João Honorato Rodrigues,
aposentado nos termos do art. 487 combinado com o n , I do
art. 481 do respectivo regulamento vigente, por decreto de 7 de
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março (lo 189;), junto por cópia, c.ibemo declnrar-vos que c re­
ferido fuuooioun rio conta II annos, II meZ<3S o quatro dias de
oll'r,cti vo serviço. todo prestado na aí lu.li-la ropnrtícão, e tem dl­
reito :10 ordenado proporcíonul ao tempo do serviço do cargo em
quo roi aposentado, contado nos termos do art . 48:] do mesmo
re"'ulalll<)ulo e calculado pela tabella annexa ao regulamento
approvado por decreto n. ::72 A, de 2 do maio de W90.

f'ande e rrateruuladev-- Antonio Ulynt/w dos Santos Pires.

N. 73 - EM 30 DE ABRIL DE i-oo
Pl'csl::l i ntorrnaçúes so lire o tempo lle serviço .lo v ig ia de 2" c'lasse da

ltep:utiç:io noral dos 'rnlcf;"ap!Jus, :'1)"'('lIlad", 1'('11,'0 de Ol i v-irn

I~,(wl1;1.

Ministerio da l ndustriu , Via':fío () O"r;ls Publicas - Dlrector ia
Geral da Indust r ia - ::" Secção - N, :lO - Rio ,1<' Janeiro, :10
de abril ,I,) I:--:glj.

Sr. Ministro dos Neg-ocias da Fazenda - Passando ús vossas
mãos o quadro demonstrativo do tempo de serviço do vigi:t do
2" classe da Repar-tição Geral (los Tel()graphos Pedro de Oliveira
Rocha, aposentado por decreto de :'1 do outubro ultimo, [unto
por cópin, nos termos do art. 4:--:7 e do ncc )1',10 com o n. I do
at-t, 4í)1 do respectivo regulamento vigente, tenho a honra de
doclarar-vos quo o referi-lo Iunccionn rio conta I:, anHOS, tres
IIli'ZOS e ]() dias de o íl'ecl ivo serviço, lodo llI'r'sta,lo nuquclla re
partição, e tem direito ao ordenado proporciona I ao tempo de
serviço do cargo em que foi aposentado, contado nos termos do
ar-t. 4~3 do mesmo regulamento e calculado pela tabel la annexa
ao regulamento que baixou com o decreto n . :172 A, do 20 de
maio de I~90.

Saude e fraternidade.-Antonio Ol!/Illho dos Santos Plrcs ,

~cf\:I'I:J'v'

N. 7,1 - EM·1 DE MAIO DE 1:--:\lCi

Autor-lsa a dospendor-, annualrnen te, a quantia de :J:G00;301)() COIll a

croaçâo do lagar de condu-tor de mnla.s , e n tre Campanha c Ponte

Alta I em Minas Gernes ,

Ministerio da Indústria, Viação e Obras Publicas - Direetoria
Geral da Iudustria - 2a Secção - N. 1::5- IUI) elo Janeiro, 4
110 maio de Isoo.

A' vista do que expendestes em ameia de 30 de fevereiro do
proxirno passado mez, autor-iso-vos a despender, por conta da
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rubrica que indicastes, aunualmente a quantia de :160$ com a
creação do legar de conductor de malas entre Campanha e Ponte
Alta, em Minas Geraes.

Saúde e fr'lternidade.-Antonio OI!Jntho dos SalHos Pires s-«

SI'. Director Geral dos Correios.

~t:f\:AJ"d'

N. i5 - EM (\ DE MAIO llE 1896

Declara '[no scndo a~ listas consulares autheut icadas pclo~ consules

0' pr i ncipaes documentos para poder SOl' effectuado o pagamento ,i

cont ractunte, devem ser organ isndas de modo 'file as informações

pr-estadas pelos que desejam co ushma r estejam de accord» com os

documentos aprcsen tados.

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2a Secção - N. 138 - Rio de Janelro, 6 de
maio de 18\'6.

Em solução ao ofllclo de I de outubro ultimo em que fazeis
consldernções sobre a üscalisação do embarque do immigrantes
por conta do contracto do 2 do agosto de 18\)2, declaro-vos que
sendo as listas authentieadas pejos cousules os principaes doeu­
montes para poder ser offectu.ulo o pagamento á contractantc,
devem ellus ser organisadas de maueíra quo as informações
prestadas pelos que desejam emigrar estejam concordes com os
documen tos apresentados, c iben-lo aos consules, no caso de ui­
vergencia e portanto do duvida. 11:1, constitutc to da furnilia , a
obrigação de as excluírem lias llstas.poís só teem valor as consu­
lares, conforme as ordens em vígor ,

Saúde e fraternidade.-Antonio Olfritho dos Santos Pires.­
Sr. Consul do Hrazil em Vigo.

~cf'\:A.A/'

N. i6 - EM 6 DE ]\fAlO DE 18fJG

Presta iuform aç.le s para ,!ei'psa dos interesses da Fuzonda "'acionaI,
na acção propostn pe l» cidarl.io Manoel Vieira Nina, por ler sido
exorierudo da Administração Post a l (lo Mar.mh..o ,

Ministerio da Industria , Viação e Obras Publicas-Directoria
G~l'al (la Indústr-ia - 2a Secção - N. J:l7-Itio de Janoiro.ü Ile
111'\ io de 1896.

Sr. Procurador Seccional da Republica no Estado do ;\Iarauhií.o­

Respondendo ao voss? telegramma de 20 do abril ultimo, em que
pedís documentos e Iuformucõos que possam contestar a acção
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movida contra a Fazenda Publica pelo cidadão Manoel Vieira
Nina, por ter sitio exonerado da Arlmiuistracão postal nesse Es­
tado, remetto-vos cópia do decreto que o exonerou, bem como
lia aviso determinativo de tal acto. motivado pelo respeito ao
preceito legal, que garantiu os direitos adquiridos pelos antigos
Iunccionarios, e flagrantemente violados como na nomeação
daquelle cidadão, em face no § lodo art. 20 do decreto iegis­
Iativo n. I\)4 de 11 de outubro de 1893. Encontrareis mais
detalhados esclarecimentos lia pag . G8 do relatorio quo apre­
sentei ao Sr. Presidente da Republica , em maio de 1895, e que
a este acompanha.

Saudo e fmlernidfvlo.-AHIonio Olyntho dos Santos Pires.

N. 77 - EM I! OE MAIO 0:3 l8DIi

Envia copia do decreto concedendo aposentador i.i ao teleg raphiata de

i o classe da Itep.u-ticão Geral (los Tclegral'llo" Weneesláo Ferreira

Braga.

Minísterio da Industria , viação e Obras Publ icas - Du-ectoria da
lndustrla - 2" Secção - N. 43 - Rio de Janeiro, 1,1 de maio de 1896.

SI', Ministro dos Negocias da. Fazenda - Levo ao vosso conhe­
cimento, para os devidos effeitos, que por decreto do 7 do cor­
rente, cuja cópia vos envio, concedeu-se !Iposentarloria ao tele­
graphlsta de I" elas-o (h Ropartição Gor.i! rios Telegraphos, Wen­
cesláo Ferreira Braga, que se acha nas condições estabelecidas
pelo art. 480 do regulamento do 30 rlc janeiro do 1804.

Ao referido fuuccionnrio compete o ordenado por inteiro
daquelle lagar, calculado pela tabella constante do mencionado
regulamento, visto contarçmais de vinte annos do effoctlvo ser­
viço, conforme se vê pelo quadro junto,

Saude e fraterni,lade.- Antonio Olyntho dos Sai/los Pires.

N. 78 - EM 18 OE I\IAlO DE l:-19G

Au torisn ndo a transforenci a da quanl.la de 1 ::i;:;0i10')() lia rulu-ica -l~ven­

tuaes, da Atltn in istraçfío do Estad» de> Mi nas Gerues, para a do

- Vencimentos de ag'~lltes, :1 fim de mcl horru- o serviro " cargo do
agente do Correio de DelIo Ilorizonto ,

Ministerio da Industrla, Viação o Obras Publicas - Directot-ia
Geral da In.lustría - ?a Secção - N. 143. Rio 11e Janeiro, 18 do
maio de lS9ü.

De accordo com o que propuzestes em offlcio de II do mez
proxímo findo, autoriso-vos a transfet-irdos a quantia de
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1:3GOs da rubrica - Eventuaes, da administração do Estado de
Minas Geraes, para a de - Vencimentos de a.~·ont()s, afim de
melhorar o serviço a cargo do :l;;OlltD do Cal rolo do Hcllo llori­
zonte.

Saude o fratorniclade.-AntoHio I)l!l1ltlto ilo« Santos Pires c-«

Sr. Director Geral dos Correios.

N. 79 - EtlI 20 DE MAIO DE 189(;

RCl11Ctto o quadro do tempo ,le ser viço .lo .luaquun Pervi ra ela silva
Guimarães. oncrivão aposeutrulo do .\Illl(lX:ll'ihl]n (Ia nrq)at'l,i\:lo

Geral dos 1'elrg""phos.

Ministerio da Industia, Viação o Olrras Publicas - Dlrectoria
Geral (la Industria - 2' Secção - N, 1·1 lt.io de Janeiro,
20 de maio de 18UG.

Sr. Ministro dos Negoclos da Fazenda - Passo às vossas
mãos o incluso quadro do tempo de serviço publico do cidadão
Joaquim Pereira da Silva Guimarães, eSI~I'iv~o do Almoxarifado
da Repartição Geral dos 'l'elegraphos, aposentado por decreto
de II de maio corrente, cuja cópia vos remetto.

O seu ordenado deverá SCl' calculado de conformidade com os
arts. 48,1 e 485 do regulamento upprova-Io pelo decreto
n , 1663 de 30 de janeiro de 1894, pela tabella aunexa ao citado
regulamento; e li vista do quo preceitua o art. ,18:1, devei-à
ser o correspondente ao cargo que exercia na occasíão em que
foi aposentado,

O presente quadro mostra que aquolle ex-funccíonario tem
trinta annos e seis mezes de tempo liquido de serviço publico.

SlIuue e fraternidade. - Antonio Ol!JillllO dos Santos Pires,

N. SO -EM 21 DE MAIO DE 1806

Proroga o pl'azo fixado pn.rn. a Cornpauh in Nor to ~Jincil''' elreetnar"
deposito da quota destinada á despeza do Iiscaf isaçã», e faz extcn­
sivo o Ia 1'01' ás Emprczus Congcn-vos.

Ministerio da Iudustrla, Viação e Obras Publicas - Direetoria
Geral da Indnstria - 2" Secção - N. 8,1 - Rio de Janeiro,
21 de maio de ISOl>.

Levo ao vosso conhecimento, para. os devidos fins, que nesta
data resolvi prorogar até 15 de abril próximo futuro o prazo
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fixado para a Companhia Norte Mineira effectunr o deposito da
quota destinada á despeza de tlsoalisação .

Esta minha resolução é extensiva ás Emprezas conzeneres e
que se acharem em identieas condições ás da Companhia do que
se trata.

Saude e íratornídadev-- Antonio Olyntho dos Snntos I'ires c-«

Sr. Iuspector Geral das Terras e Colouisação ,

N. 81 - EM 22 DE MAIO DE lR\I.'

PrcBla esclarecimentos sobre o modo de cobi-ancn dOR m-re ndamontos

de terrenos na fa7.olllla ,j" Pinheiro.

Ministerio da Iudustrla, Viação e Obras l'ubllcas - Directoria
Geral da Industria - 2" Seccão - N, 4~) - Rio do Janeíro,
22 de maio de 1896.

Sr. Ministro dos Negocias da Fazenda - Em solução ao
vosso aviso n. 34 de l:l de março ultimo, no qual pc-listes oscla­
recimentos ácorca da fazenda do Pinheiro, de propriedade da
União, cabe-me dizer que diversos territorios dessa fazenda estão
arrendados, sendo a arrecadação das respectivas importnncias
feita pelo administrador da hospedaria de ímmígrantes alli esta­
belecida, o qual as recolhe ao 'I'hesouro Federal, median te guia
da Inspectoria Geral das Terl'1.\S e Colonisação ,

Além dos arrendatarios, que occupam a parte de terrenos que
teem planta. levantada, existem os occupantes da parto não me­
dída, que continuam, como dantes, a entregar metade do café
do sua colheita, sendo este vendido em hasta publica pelo
mesmo admtuístrador e recolhido o protlucto ao Thesouro.

Para maior esclarecimento, passo ás vossas mãos tres relações
nomínaes dos urrendntarios, meeiros o occupantes da referida
fazenda.

Está em via do execução o lovantamonto da planta de todos
os terrenos, e, logo quo ficar prcmpto esse trabalho, melhores
informações vos serão enviadas.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.
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N. 8:2 - EM 23 DE MAIO DE 180G

Envia. cópia ,I.. decreto aposentando o interprete da In spector ia Ger a!
das Terras o Colnn isnç.io Jo',: do Barcellos. lsoom.

Ministerio da Industria , Viação e Obras Publicas -- Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N, 4fi - Rio de Janeiro, 2:\
de maio de IS9G.

Sr. Ministro dos Negocios dil Fazenda - Levo ao vosso
conhecimento, para os devidos effeitos, que por decreto de 14 do
corrente, cuja copia vos envio, foi aposentado no cargo de inter­
prete da Inspectoria Geral das Terras e Colouisação o cidadão
José de Barcellos Boom.

Esse empregado foi nomeado, por acto ele 28 de setembro de
IS7:), primeiro interprete da dita repartição, lagar que occupou
até I de junho do 18S0, d.ita em que teve dispensa, por força da
lei orçarnentarta. e em 24 de agosto elo mesmo anuo foi nomeado
interprete, tendo exercido tal cargo, sem interrupção, até a d.ita
da aposentadoria, e contando, portanto, vinte annos e cinco
mexes de effectividade de f'unccões ; pelo que lhe compete, de
conformidade com o art. 4° § l° do decreto n. 117 de 4 de no­
vembro de 1892, o ordenado proporcional ao indicado tempo de
exercício, calculado pela tahella u , I .umexa ao regulamento
approvado pelo decreto n , 60:l, lIa 26 de julho de 1800.

Saude e fraternidade. - Antonio (}i!Jntho dos Santos Pires.

N. 83 - EM 25 DE :'-lAIO DE IS\)(',

Trata do tempo de sar vico do 2" offlciul da Directoria Geral dos COl"­
reios, aposentado, Pedro Evangelista. d,' Negreiros ~ayiio Lohalo ,

Ministerío da Industría, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industría - 2' Secção - N. 47 - Rio de Janeiro, 2;')
de maio de IS06.

Sr. Ministro dos Negocias da Fazenda, - Passo ás vossas mãos,
para os devidos fins, o incluso quadro dolternpo de serviço publico
do 2° otflcia.l da Direotoria Geral dos Cor-reios, Pedro Evangelista
de Negreiros Suyão Lobato, aposentado por decreto de 14 de
novembro de IS9 í, cuja cópia vos remetto ,

O seu ordena-lo devera ser calculado, de conformidade com os
§§ l° e 30do art. 4°do decreto n, ll7 de 4 de novembro de 1892.
pela tabella annexa ao regulamento approvado pelo decreto



n , 368 A, de 1 de maio de 1890; e, it vista do que preceitua o
art. 4° § 2° do citado decreto n. 117, deverá ser o correspondente
ao cargo que exercia na occasião em que fui aposentado,

O presente quadro mostra que aquelle ex-funcciouat-io tem
quatorze armes e quatorze dias de tempo liquido de serviço
publico.

Saude e fraternidade, - Antonio Olyntho dos Santos T'ires,

N. 81 - EM 20 DE MAIO DE 189G

Autortsa a clnsaificar no capi tu!o «ilbterial» conducção de mulas

admlnístrntiv amente, todos os estafetas 'lue excederem á vcrbns
consignadas no capitulo « Pessoal " dí.u-í.is diversas,

Minísterio ela Industría, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 11:) - Rio de Janeiro, 26
de maio de 1896.

De accordo com o que propuzestes em offlclo n , 427[2 de 24 de
abril ultimo, nutortso-vos a classitlcar no capitulo «Material» con­
ducção de malas administrativamente, todos os estateías que ex­
cederem as verbas consignadas no capitulo «Pessoal» diarias di­
versas, pagando-se os respectivos salaríos directamente nas re­
partições postaes ; e bem assim a decidir sobre questões de au­
gmento de salarios aos estafetas ou conductores, dentro dos credi­
tas votados, podendo essa faculdade tornar-se extensiva aos ad­
ministradores.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Piresc-«
Sr. Director Gorai dos Correios.

"N. 85 - EM 27 DR MAIO DE 189G

Approva a publicncão de artigos em defesa da im mig ruçâo par;), o

Hraúl, refutando alguns escriptos nesse son l.ido ; <lá i n str ucçôes sobre

os documentos necessru-ios á flscal isa çâo da iJlltnigraç[io e d"clara que

devem vir separadas as listas ,lu" immig r-antes , vtndos, por conta
do Governo Federal, dos Estndos de :-':. Paulo e i\linas (lemes.

Minlsterio da Industria, Viação e Obras Publicas - Direetoria
Geral lhe Inrlustria - 2;0 Secção - N. 147 - Rio de Jauelro,
'27 de maio de 1896.

Tendo o Ministro das Relações Exteriores me transmittido, por
cópia, o vosso oftlcio n . G, de 5 de junho do anuo lindo, em que
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pcdís a. approvacão do Governo para o vosso acto, publicando
diversos artigos em defesa da ímmigração para o Brazil, refu­
tando alguns escriptos nesse sentido, cabe-me declarar-vos que
approvo esse vosso procedimento.

Acerca do vosso oülcio de 6 de março daquelle armo, em que
expondes as providencias adaptadas por asse Consulado para a
execução das instruccões para a flscalisação da immigração, appro­
vadas pela portaria de ::lI de dezembro de 18\)4, tenho a recom­
mandar-vos a observancia do seguinte:-Para que o bilhete talo­
norio expedido á fumilla que pretender emigrar, represente a
verdade, torna-se necessario que sejam apresentadas para obten­
ção de passagem as certidões de baptismo, casamento e viuvez
dos individuas que compoem, não admittindo-se em seu logar
attsstados de parochos, ou reconhecimento por pessoas ídoneas,

E' de Vigo e dos portos hespanhóes que nos veern as famllias
mais mal constituidas ; pois apresentam-se nos Consulados brazl­
leiros como casados indi víduos, que, ;1,0 chegarem a esta Capital,
imuiodiatamente separam-se, declarando nunca terem sido nem
tampouco chefes das famillns consignadas nas listas consulares.

As certidões, legalmente passadas, são, pois, os documentos
que inspiram fé.

As declarações em geral variam e só teem o cunho da, verda­
de quando o immigrante se vê, no paiz do destino, livre da acção
e do agente de emigração.

Chamo, pois, a VOSSlt attenção para taes suppostos casamen tos
o filiações.

Quanto á consulta que fazeis nesse vosso ollleio sobre si devem
vir englobadas para este Mínlsterio as contas com a introdu­
cção de immigrnntes vindos por conta do Governo da União com
os dos ímmtgrautos vindos por conta dos Estados de S. Paulo e
Minas, tenho a recommendar-vos que ellas devem vir separadas,
sendo dirigidas ao respectivo Governador as contas com a intro­
ducção de immigrantes no seu Estado.

Saude e fraternidade. - Antonio OI!Jntho dos Santos T'ires »-:

Sr. Consul Geral do Benzi! em Viga.

~.J\:AJV'

N. 80 - El\! 28 DE MAIO DE \80G

Declnr.i ílcar addido á Inspectoria Geral das 'I'erras c Colon iaação o

,lelegado ox li nc lo da Delegacia de Santa Catbnrina, engonheiro

José Ferrou-a da Si lva ~anl'0.:;, 0 Ilxa ns rcspec t i vos vcnc i ureu los ,

Ministerio da Indústria, Viação e Ohras Publicas - Directoria
Geral da lndustria - 2' Secção - N. 151 - Rio de Janeiro, 21l
do maio de 1890.

Tendo sido suppnrní.la, por decreto de ~ de janeiro ultimo, a
Delegacia de Terras no Estado de SanU!. Catharina, e dispondo
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o art. li" § II n. 5 da lei n . :lGO de :JiJ de dezembro de 1895, em
virtude do qual foi o Poder Executivo autorisado a pôr em
pratica tal medida, que seriam nddidos a outras repartições os
respectivos empregados que pelo seu tempo de serviço tivessem
a isso direito, resolvi addir a essa lnspectorla Geral o empregado
José Ferreira da Silva Santos, que exercia o cargo de delegado
do terras no referido Estado, visto fichar-se elle no caso indi­
cado pelo citado preceito da lei, porquanto contava mais de dez
annos de serviço na época da extincção daqnolla Delegacia.

Communlcando-vos, pira os devidos effeitos, esta resolução,
tenho a accrescentnr que ao dito fnncclonario competem os ven­
cimentos do curgo de delegado de terras.

Saúde e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.­

Sr. Inspector Geral das Terras e Colonisação .

N. 87 - EM 30 DE MAIO DE ISaG

Dccl.n-a in novado o contracto de IJIl"g"s agricobs do Banco Iniciador
de Melhoramentos, cess ionario do Ilr ..Iosé Amcrico dos Santos, de
conformidade com o dispostc no art . n, titulo 2' § 1t n. n, da lei

n , :lG'l, de 30 de dezembro de 18\1;).

Ministerio tia Industría, Viação e Obras Publicas - Dlrectoria
Geral tia Industria - 2" Secção - N. 153 - Rio de Janeiro, 30
de maio tio 1890.

Declaro-vos, para os fins convenientes, qne tendo em consi­
doração os motivos expostos no requerimento (lo Banco Iniciador
de Melhoramentos, cessiouario do contracto celebrado com o
engenheiro José Americo rios Sautos e outros para a fundação
de núcleos agrícolas nos Estados do Norte do I3r::1Zil e a respeito
do qual omitt istes parecer em olllcio sob 11. 220 de 4 de março
ultimo, resol vi, de conformidndo com o disposto no art. 0", tí­
tulo 2°!'; I I n . G, tia lei n . :3GO .lo :30 (lo dezembro ,Ie 18\)5, e me­
diante termo lavrado na Secretaria de Estado deste Mlnisterio,
em data (le :lO de abril proximo findo, innovar o referido con­
tracto, prorogando por tres auuos o prazo fixado par,\ a con­
stituição definiti va do núcleo j;\ fuuda.lo á margem do rio Gon­
gogy, 110 E,tado da Bahia, e rícando estabelecida a condição de
desistoncla, por parte do mesmo Banco, dos restantes núcleos
da respectiva concessão, bem como determinado no mn xirno de
mil fumllias o numero de azricultcrcs que devcrüo S0r loca.lisa­
dos 110 nucleo subslsteute, o que tudo consta do mencioundo termo
cuja cópia vos envio.

Saude o fraternidadev-« Antonio OlUnt11O dos Santos rires.­
Sr. Inspector Ger,d das Terras e Colonlsaçiio ,
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Termo de novação do cotracto celebrado em 27 de agosto de
1890 para o estabelecimento de vinte mil familias de agri­
cultores nos Estados do Norte do Bt-az tl .

Aos :10 dias do mez de abril (lo 1896, presentes na Secl'etaria
de Estado dos Negocias da Iutlustrla , Viação e Obras Publicas,
no Rio de Janeiro, o Sr. erureuuoh-o Antonio Olyntlio dos Santos
Pires, Ministro de Estado dos Negocias d" mesma Repartição,
por parte do Governo Federal dos Estlvlos Unidos do Brazil e o
Banco Iniciador de Melhoramentos, representado pelo seu pre­
sidente o Dr , José Amorlco dos San tos, eessionnr-io , por termo de
G (lo dezembro de lH90, (lo contracto celebrado em ';27 de agosto
do mesmo anno com o referido Dr , J OSÓ Amoríco dos San tos e
outros, para o estabelecimento de vinte mil famílias de agricul­
tores nos Esta-Ios (lo Norte (lo Brazil, entre si accordaram íuno­
var o precitado contraoto, do conforu.iuade I~()m o art. 2", § 11,
n , G, (la lei n ..16(), di) :~I) do de/embro (le IS\);" prorozaudo o
Governo por tres a.nHOS o I'l'aZO lixado I' Ira a constituicão deü­
nitiva (lo nucl..o já iniciado á ina.rtrem do do GOllgOgy, aíllueute
do rio das Contas, tiO r:stado da Bahia.- Por sua parte o Banco

. desiste dos restantes dezenove nucloos quo tiltlli.~ direi to do Iuu­
(lar em dilferentes Estados do Norte do Brnz.i}, tlcun.lo portanto
o seu contracto reduzido unicamente a fnnda\.;ã.o de um nucloo,
no Estado da Bahia, para o estabelecimento de mil familias de
agricultores, no maximo, sob as condições do decreto n , 528,
de 28 de julho de 189:J.- E por assim unverern accordado se
la\TOU o presente termo que vne ns-igIHv!o pr-lo :-;('. Ministro,
pelo presidente do Banco, pelas testemnulias Arthur Leal Nabueo
de Araujo e Alvaro Lins de Siqueira e pOI' mim Thomaz Lobo
Botelho, que escreví i-> Antonio Ol!lnl/w dos Santos Pires.­
José Americo dos Santos.- ArthUlo Leal Nobuco (Ie Aral!io.- Al­
Va/-O Lins de Siqueira. - Thomaz Lobo Botelho.

N. 88 - EM 30 DE l\lAIO DE 1896

Requisita de-se conhecimenlo " Iuspeclor i a Geral das Terras e CU!1I­

nip!açfio, pela Directoria do Luzircbo, logo qlle os vapores que trou­

xerem imm igran tes e estacionarem na Ilha Gr.mrle tiverem ltvro
pratica.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2' Secção - N. 48 - IUo de Janeiro,
30 de maio de 18\)G.

Sr. Ministro dt Justiça e Interior - Rogo-vos que vos di.
8'nei~ providenciar aflm de que, logo que os vapores que trazem
unmígrantos para este porto e estacionarem na Ilha Grando
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obtiverem livre pratica, seja communícado pela Direcloria do
Lazareto á Inspectoria Geral das Terras e Colonisação a respe­
ctiva partida, de modo que se possa aqui dispôr, com a precisa
antocedencia, ácerca (10 serviço do desembarque dos mesmos
individuas e suas bagagens.

saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.

N. 89 - E1\1 I DE JUNHO DE IS90

Declara ficar de nenhum errei to a consulta feita s"bt'c a LL·an~fercn.

cia do contrncto celebrado com a Companhia Metropolitana para
intrcducção de i rrunigrnntcs , atlentas ns cond ieõos pcculiaros do
mesmo contracto.

Ministerio da Iudustrla, Viação e Obras Publicas - Gabinete
- N. 2G - Rio de Jaueiro, 1 de junho de 1896.

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo - Não tendo sido
acceita pelos Governos dos Estados de Minas Gemes, Rio de Ja­
neiro e Espirito Santo a proposta que o l\Iinisterio a meu cargo,
de accordo com os intuitos da, lei n. 360, de 30 de dezembro de
189:), teve a honra de submotter-Ihes á deliberação, bem como
a desse Estado, com o fim de ser transferido ás respectivas admi­
nistrações o contracto celebrado com ti Companhia Metropolitana
para Iutroducção de immigrantes, devo doclarar-vos que fica de
nenhum effeito a consulta que, em nome rio SI'. Presidente fia
Republica , tive oecasíão de dil'igiJ', por aviso de 2~ de janeiro
do corrente anno , ao vosso í llustre antecessor.

As condições peculiares ao mencionado contracto, e responsa­
bilidades delle decorrentes, são de tal natureza que não per­
mittern ao Governo Federal entrar em ajuste, para os eüeitos
da transterencia autorisada pela citada lei, com o seu Estado
ísoladamente.

Saúde e fraternidade. - Antonio Olytttho dos Santos Pires.
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N. 90 - EM 6 DE JUNHO DE 189G

))"darre (111~ correm p"r os to M in iater io "s voncimru l-is do mosl ro do

,dfieinres d o Arso nnl ,Ie Mar í nhu .Jo": Ih·,.!;" ('onlilho, que c~t", liR":'.
li~:I.ll'j,) o" ooncert. d as In.nchn s iJuílluJi" e Lorill«, pertencontes

ft 1nspoctoria 001'a1 das Tcrl'a~ o Colon i~:\\:i.0,

Ministério da Industria, Virlçi'io e Obras Publicas - Directoria
Geral da. Indústria - 2' Secção - N. 49 - Rio de Janeiro, G de
junho de 1891\.

Sr. Ministro dos Negocio~ da. Marinha - A' vista do que
sxpuzestes em vosso aviso n, IU:39 do 'l\) de maio ultimo, tenho
n honra do iulorm.rr-vos (}1IO estando o iuestro rle oílleinns de
mnteriaos do Arsenn.l do l\hrinh:t .losó Diogo Cur.Iil ho Ilscal i­
sando o concerto das lanchas IJ ·,inlil/I( o Lw;IIl', pcrtoncentes á
Inspectoria Geral das Terras e Colonisaçílo, P" 1'1m occorrer por
conta deste Ministerio os voncímontos do :llIndillo funccio­
nario.

Saúde e fruternidado . - Aillonin Oi!JHtho dos Santos Pires.

N, 91 - EM (j DE JUNHO DE 1";9Ci

Presta i nformnçôos sohr> ao< l'cchmnçi,cs Ioi bs ]l"lo~ immlccantes

trausportnrlos !,nr:t o nt'azil I'cl:l (;ulI'l':lll1li" '<:1Y("'aç:,o Norlcu ts­
('1'01' Llojl! Br"llIcn, <11' l:,DO (' I~'.IL

Ministério da Industrla, Viação e O\lfi\~ Publicas - Dlroctoria
Geral da Iudustria - 2' Secção - N. r-J5 -l{io do Jnnciro , G de
junho de 1890.

Sr. Procurador Scceioria.l da Republica - Havendo essa pro­
curadoria, por vosso offício n , !Jl6 de 18 de mnreo ultimo, soli­
citado cópias das reclamações dos tmmigr-autos transportados da
Europa para o Brazil pela Companhia Navegação Norddeutscher
Lloytl Bremon, dnrante os auuos do 18\)0 e tWJl, reructto-vos,
a este anuexo, as cópias (las rcclatnacõos dos interpretes e .los
offlciaos Ih IllspIJctol'ia GI'l'al d:IS TeIT:lS o C,,]oni"'lçii'J, quo :IS
apresentou a este Mlnistcrio, dr-ixarulo do íuzcl-o, qunuto ás
roclnmnções (los immigrnntes, pOI' serem e llns [citas vei-l.aluionto
aos representantes <lo Governo.

Saudc o fraternidade. - ,lnlimio 1)/!JHtho dos Sailtos Pires.
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N. 92 - EI\[ 10 lJE ,1I1NlIO DE IR\JG

Autorisn a ne:I<;;l.o de quatro J"gur,'s dr c';larp{:l~ P"l'a o serviço da
A~('ncia .l» ('~lrt';'il) do l'dl~Olll)liq.

I\linistcrio da Industr ia , Yiaçiío o Obras Publicas - Directoria
Geral da Iudustr ia - 2" Secção - :'-i. ],,<,1 - Ri o dI} Junciro, lI)
de junho de 1i'\J6.

Em solução ao vosso oJlicio n , ;)(jSl2, de ·1 do corrente, ücaes
autorlsado a crear quatro logares de estafetas para o serviço da
Agencia do Correio de I'otropolls, de conformidade com a pro·
posta daquolle vosso ofllcio .

Saude e fraternidade. - Antonio Olyn/lw dos Santos Pires.­
Sr. Director Geral dos Correios.

N. \)3 - EM la DE JUNHO DE 18\)(\

'I'r.rusfcr« Ú, Adm m istrncfio csla,j"alo orli Ilcio 'lU" ,sérv!a de hospe.lu­
ria. (le innuigr.m tes. na .J:I.(}lh'iJ';l, CI11 lcru.uu l.uoo .

Ministério da Industria, Viação o Obras Publicas - Dlrectoria
Geral da l ndust rla - :!" ~ec,;;jo ~ N. ;lO - Rio de .l.meu-o, !O
de junho de ISUG.

SI'. Miuistro (los Ncgocios da F'IZO]]lla - Em resposta ao vosso
aviso n, ;'J\), de lü de nbril ultimo, cabe-me dizer que tendo o de­
creto legislativo n . I~~)l, -Ie 20 de outubro de l8\lt, declarado
detlniti vu a per-muta feita com a Santa Casa da Misericordia do
Recife, do edulcio quo servia do hospedaria tlo ímmigrantes, na
.Jaqueira, pelo da Casa dos Expostos, nn praça Barão de Lucena,
daquel la cidade, e dispondo a lei n , ~6G, de ::4 de dezembro do
a nno citado, sobre a transforoncia da referida hospedaria à
administração estadoal, este Ministorio , de accorrlo com a mesma
lei, dil'igill, em ,!:Ih de :i (I,~ jn ueir» do anuo proximo lindo, ao
Governo de Poruambuco o :t viso cujn c,"pia YOs envio, to rnuudo
e íl'cctiva tal tr.mstcrenciu, em 1'<1,;1,) da qun l 1'll~SlJLt l':lI'a, o do­
muno do Esta-Io ,lo quo Si) trata o ul t i-u.: d"s mencionados
p-odlos.

saudc e tratcrnulado..-- ,1HéÚil!O O!!i"t!w dos Santos T'tres,
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N. 91 - EM 19 DE .JlJNH:O DE IS\JG

Nos casos de perm-ita, a attr i bu içií« ,lc remover os ompregnrlos postaes,

de nomeação dos adurlnistradorcs , de tun ns I'ar:l. outrns rep~rtiçiies,

cabe ercluslvamenbe á Dicector la G"raI.

Minlsterio da tn.lustrta, Viaçã,o e Obras Publicas - Dircctoria
Geral da Industria - 2' Secção - N. !l'>1J - JU() de Jauoíro, )\)
de junho de 18\16.

Resolvendo áeerca da consulta que me tlzestes em ofílcíc sob
n, 461/2, de 4 do mez próximo findo, tenho a dizer-vos que, nos
casos de permuta, a atl.ribuição de remover os empregados pos­
taes de nornençIo dos administradores, de umas para, outras
repartições, cabo exclusivamente á essa Directoria Geral.

saudo e fl'aterni,lade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.­

Sr. Director Geral dos Correios.

~'V\:F\:F~

N. os - EM io DE .lCNIIO DE 18CHj

Approva as conta, das despozas f'e i í as , no 1"'1':111", p-Io "ngcnhf'it'o
Candido Ferrciru de Abren, com" ,,, ,llnc,1ç;-,O ,le polacos.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Dh-eotorin
Geral da Industvia - 2" Secção - N. Ili1- Rio de Janeiro, 19
de junho de IS9ü.

Ficam approvadas nesta <lata a~ contas flue ora vos devolvo,
relativas ás dCH\lIlZaS f"it:IS no Estado do Paraná pelo ongcnheiro
Caudido Ferreir« de Abreu, encarrega, lo por essa Iuspectcria da
collocnção de ímmigraute.s polacos no nlludido Estado,

Saúde e fraternídade , - Antonio OIUntho dos Santos Pires i-«

Sr. Inspector Geral das Terras e Oolonisação,

<AA:A:PdV\.J'V'

N. 96 - EM 2:1 DE JUNHO DE 18UÔ

Élev:t :t 80 % n porcentagem m axirna da nueio na.l irlad o dOA í mm i­
~ran tes, estabeL,ci.1:t na ela nAUl:t OI ,lo con trneto d:t Companh i",

Me tropolí tana.

Ministerio da Industria , Viação e Obras Pubücas .- Direetoria
Geral da Industri ~ -~. Secção - N, lô\J - IUo do Janeiro,
2,3 de junho de IH\J6.

Havendo a Companhia Metropolitana requerido a este Minis­
torio para SOl' elevada provisoriamente a Hü "/.. li porcentagem
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máxima de 60 "/0 estabelecida no art. 6° do seu contracto, para
introducção annual de íunnigrantes da mesma nacionalidade,
tenho a communicar-vos, para os devidos fins, que resol vo deferir
o pedido, ficando entretanto entendido que essa resolução só
terá vigor emquanto durar ,L prohibição da entrada de immí­
gl'antes polacos.

Estn ussumpto foi informado por vosso otllcío n , 703, de 4 do
corren te mez,

Saúde e fcateroidade.- Antonio Ol!liltho dos Santos Pires.­

Se. lnspector Geral das Terras e Colou isacão.

~J"~

N. Q7 - E~I 25 DE JUNlIO DE 1806

Marca "te qur di" podem ser abou.ulos os vencimentos do interprete,
aposentado, da Inspectorf a Gor.rl ele Terras c Colouisação, José de

Barcellos Boom,

Ministerio da Iudustrla, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da lndustrla - 2" Secção - N. l70 - Rio (lo Janeiro, 2"
de junho de 189G.

Em resposta ao vosso offlcio de 3 do corrente, sob 11. 701, de­
claro-vos, para os devidos tins, que, de accordo com os prece­
dentes firmados, os vencimentos de ucti vídade do interprete dessa
repnrtição José de Barcellos Boom, só podem ser abonados atá
o dia I:; de maio ultimo, visto ser essa a data anterior do de­
creto de uposeutação do referido funcclonario.

Saúde e fmterni,la,le.-L1ntonio Ol!ltltho dos Santos Pires i-«

Sr. Iuspector Geral das Terras e Colonisação .

~~

N. 98 - EM 25 DE JUNlIO DE 1896

Appl'OI'a " neto do Ievau tumcnto da pluuta cadastrnl da fazenda de
Pinheiro.

Ministerio da Industría, Viação e Obras Puhl icas - Directoria
Geral da Industria - 2& Secção - N. 172 - Rio do Janeiro, ;:>~

do junho de ísoo.
Fica, nesta data, approvado o aucto. dessa Iuspectoria Geral

pelo qual foi autorisado o levantamento da planta, cadastral
d:t fuzondn de l'ü'heit'o, confor-m« .uo eommuuícastes por otlício
11. t : ctn III do corrente mez .

Saúde e frateruídade.c-- Antonio Olyntho dos Sa.lto,~ Pires c-s­

Sr. Inspector Geral das Terras e Colonisação ,

oI'\:AAf'~



N. (lg - EM 25 DE .JUNIIO Im ISO"

Prosra cscLlrecimelÜOS pura 110í"CAIl dos i n te re ssos Il:t íJniãq F0,d l H'a l ,

na aei::Io pr"po~t:t 1'0\' David ,';'", <18 Quei ro.l , ,',",si"I1:,riu do «ou­

t,l':lelll ll(\ IHtq.!."(IA agl'i(~olaRt de ~!atHwl (i(ln)(~::-; (t" Ol ivei rn •

Ministerío da Iudustria, Viação e Obras Publicns - Directoria
Geral da Industria - 2" Slcção - N_ 174 - Rio d0 Janeiro,
25 tIo junho de 1890_

Sr. Procurador Soccion.il ria Repu blica - Respondendo ao
vosso ofllcio n , 921, do 23 de maio ultimo, passo a expor-vos
o que occorreu com o contracto [PIO serve de fundamento {t
acção proposta por David Saxo do Quoil'od, coutra a FazoIllla
Nacional.

Em data rII) 28 do junho do 1.':8~1 (',li lavrado entro o
Governo hnpcriul e o f,jdadilo Mun.«.l GOllll!S dlJ Oliveira

um eontmcto IJar" Iu li rLI f,'In do hLlI'g()~ :lgl'i'\O!:l:J, nos termos
do 8 fiO do urt. j'J lia lei 1'. :::.:';17, do" ~ I tIo novembro de
1888, oln-íuando-se o mesmo cidadil0 a leval-o a, cü'eito por
si ou por meio do uma CmpI\'Zi1 ou com puuhla, U qual se­
rtrun transferidos todos os ['uus o Y:ll1ta.'';('II~ cstnhclecidos no
dito con tracto ,

Por tormo d,) 23 lIa junho t1D 1."91 f<i1'alll prorog.idos por
um aUI10 os pI'aws estipulados 110 CCJ:!I':ICtO; Il por outro do
10 UO outubro do 18~Jl, (<-li r][o II'al1:,j','I'ido ;t Cornpanhla
Blll'gOS Agr-íeolas, com as seguintes cnnt1il,'õ"s :

I." A companhln fundaria nos J<:~tados da ll;jhit o do Pornnrn­
buco trcs nur-lcoa em cada UIJI, em vez do um, c 110,; do [Uo do
Janeiro c Minas Gcra.cs dous IlUc!UOS ;,gl'i(~olas em cada um, em
voz do quutro ; o

2." As questões que se suscitarem na oxocucão 110 contracto
seriam resolvidas dofíultiv.uneut., pelo Govetuo .

Em virtude do disposto na clausula ~IJ, deveriam estar
constituidos dentro de tres annos, a contar fia data do cou­
tracto, qnat ro burgos com o numero fio Iamilias corrospon­
dente, e, de accorrlo com a clausula XXV, tlcava o contracto
sujeito ;'" multa do 5:000$, pelo excesso de cadu moz de
demora no esta belecimenlo (10 ca.ln burgo o commiuada :1,

rescisão para o caso em quo tal excesso fosso além de sois
mczcs,

A portaria de I I do outubro do 180:), quo impoz a pena do
cnducida.lo a, vmins concessões, por fn 1f:1 de execução, dentro
dos respccllvos prazos, lan.l.em upplicou a essa, por i-len lico
motivo Icclova nul a r lJl1\' :liú nljuc!':t daLI no.ihur» re latorio

fôrn npresont.«to á l nspoctoria Cl'lar de '1','11:\" C"[(llJ:,i,((;ilo,
quer pela Companhia Burgcs Agricnlas, quer pelo prin.ití vo
concesslonario, dando conta de serviços realizados, de confor­
midade com a oxigeneia contida na clausula XX Vi, o que
tambem não se vcriüoou posteriormente,
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Diversas vezes foram submettidos á decisão -deste Ministerio
requerimentos eID que o cidadão Dayi.:l Sà:i:e' de'QÜ~irod. alle­
gando ser socioq,o concessionario Manoel Gomes de Oliveira.
occupava-se de negocíos inherentes ao contraeto em questão.
Não tendo jámais existido entre o Govern,o ~ ªq~eHe cida~~o
relações contrsctuaes de qualquer natureza, ~ ,eyidente que
se não podía reconhecer nelle: cQ!Ilpetenciª,Im.~ ~!luere~ em
tal sfl.nti.4o, e foi isto precisamente () que sl1cc~de~ ~~ que,
muito depoís da. ~pplicação 480 pena de ~dllcida4e, medíante
a exhibição de uma escriptura publíca, 4atll.4ª,de , ~5 de j~. '
neiro de 1!)95, e Elm que a Ce)mpl!.n~la Burgos Agfi%'Jas con­
flr~~va e rati~cava outra, uª, qual O ~el1 pre~idep.w.. Mll.D,.oEll
Gomes de Oliveira. fizera cessão de metade da. concessão ao
referido Saxe de Queirod, já possuidor'da parte restante, e'Ílt'
consequencía de sentença judicial, volveu o mesmo Qúeiroil'a
requerer, no intuito de' ser revalidada à concessão 'de que se
trata, o que deu origem ao despacho do que vos envio por
cópia, publicado no Diario Official de 21 do corrente.

Para mais vos esclarecer, transmítto-vos asjnclnsas cópias
de varias ofâcíos da Inspectorià.Geral de Terras e Oolonísação
ácerca de) assumpto.
, saude efl1loterllidade. - 4n~onio Olyntão à.os Sanfos fires.-

N. 100 - EM 30 DE JUNHO DE 1896

Pfestando infor~ções sobre o contracto de burgos ageícolas, cele­
brado com o Dr. Antonio Vale~tim da Costa Magalhães, de que é

[ cesaíonaría a Companhia Manufactora de Massas Alimentícias.

Ministerio da Indústria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2a Secção - N, 178 - Rio de ~~I!eir9,
30 de junho de 1896.

Sr. lo Secretario da Camara dos Deputados - Em solução
ao vosso oflicio de 4 de setembro ultimo, pedindo informações
sobre o requerimento em que a Companhia Manufactora de
Massas Alímentícías, cessionaria do contracto celebrado com o
DI'. Antonio Valentim da Costa Ma.galhães 'e outro. pede re­
vogação da portaria de 26 de dezeinbro de 1893, que declarou
caduco o referido contracto, tenho a honra de prestar, em
nome do SI'. Presidente da Republica, as seguintes in­
formações:

O contracto de que se trata foi firmado pelo Governo Provi­
sorío com o referido Dr. Antonio Valentim da Costa. Magalhães
e outro, em 22 de novembro de 1890, para o estabelecimento
de imPl~grantes em núcleos que seriam fundados em.·terr~
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de sua propdod'lflo, nn Estado do [tio de .J;~ nei 1'0, (' isto mediante
os favores cio decreto 11. 5',8, de ::'8 de junho d:1qllelle anuo,

Este contr.icto foi tr.msferi.lo it Comprnlüu requerento, 11:1:>
tendo tido execução, nem pir purto da conc-sston.u-iu , nem
pola diLt Comp mhla . . _ . , ._

Accresce aluda que a Companhia nao cumpriu a disposição do
aviso deste Ministerio , sob n, lO:!. de I I de novembro de 1882,
que fixou o prazo de um anuo para in iciação rlos respectivos
trabalhos, e estipulou a obr'ig;lç:lo cle deposito de quota para
despezus de flscal isaçâo ,

Não tendo sido cumprido o disposto no referido aviso, incorreu
o dito contracto lia pena de caducidade, a qual lhe foi imposta
pela portaria deste l\Iinisterio, clatada de 26 de dezembro
de 1893.
Saude e fraternidade - Antonio Olytltho dos Santos Pircs.s«

N. 101 - EM 2 DE JULHO DE 18fiG

Autorlsando o d i spendio de 12:000$000 COJJl os concedas do proprio

nacional sito â rua 'I'u-adentes n , 2, na cidade de Campaulrn, pal'"

installação ia Sub-Admin istrn ção dos Correios,

l\linisterio ela Iudustria, Viação c Obras Publicas - Directoria
Geral da l ndustria - 2a Secção - N. 1,\1 -!tio de Janeiro, 2 de
julho de 189G.

Em solução ao vosso offlclo 11. 580/2, de 18 de junho findo,
ficaes autorisado a mandar fazer, ate o preço muxímo de
12:000$000, os concertos de quo carece o proprio nacional
sito á rua Tiradentes n . 2, na cidade da Campanha, para
neIle ser ínstallada a Sub-Administração dos Correios.

Saude e fraternidade.- Antonio ()lyntho dos Santos Pires,»«

Sr. Dírector Geral dos Correios.

o/'\d'I:AP~.

N. 102 - EM :2 DE JCLllO DE 18~!G

Declara qne o direito á percepção de diai-í a« só co mpef.c ao delegado

de terrn s e, cru seu provad« i mped i mc n to , ao escri pturu rio 'l'lC ,sufJ­
stit.tt i l-n.

Minislerio lLt lndustría, Viação e Obra-i PIl1JIi(~a,: - Iilrcctoria
Gel';ll da Industr-iu - 2a Secção - N. liil - 100 de Jnneiro, 2 do
julho ue 18\iG.

Em solução ao ofãcio dessa Delegacia, consultando a este Mi­
nisterio sobre a verdadeira Interpretaçãod o art. 19 do regula...
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mento annoxo ao decreto n , 927, de 5 de julho de 1802, tenho a
dizer-vos que o direito de percepção de diarias só compete ao
delegado de terras e, em seu provado impedimento. ao cscriptn­
r.uio que substituil-o.

Assim, JllliS, foi correcto o neto dessa repartição impugnando o
pedido de diariaa que lho foi presente pelo escriptururio e por­
teiro rI,! Delegacia de Terras.

outrosím, declaro-vos, que havendo esses funccionarios des­
empenhado serviços que sómonto aproveitaram ao Estado do
Paraná, ao respectivo Governo devem elles se dirigir, solici­
tando o pagamento a que se julgam com direito.

Saude e fraternidade.- Antonio utyntho dos Santos Pires,»«

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro Federal no Estado do Paraná.

N. 103 - m\I 5 DE JULHO DE 18DG

Declara que a ci rcul nr sol, n, 1Il), (I" 13 do m.uo ü n.lo, nnrln lem com

OA serviços dos commissar-ios de i mm igraçâo e si m corn os dos con­
su les que são o, aS'entes que authcnttcam as listas dos i mmi­

gl'anks.

Ministério di) Indust ría, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2' Secção - N. 207 - Rio de Janeiro, 5 de
julho de 180G.

Segundo vosso ofllcio n. 5, de 2:2 rle junho ultimo, e papeis
annexos, tive conhecimento de que esse Cousulado, para ouru­
primento da circular deste Miuisterio, soh n. UO, de 18 do
maio findo, chamou a attenção do cornmissar-io de immlgração
sobro as irregularidades notadas 1I0S documentos dos inuni­
grantes.

A respeito tenho a declarar-vos, que a circular a lludi.la nada
tem com o serviço dos conunissarios e sim C"11I a dos consules,
visto que, pelo contracto de z de agosto de I:-;\)2, são os agentes
consulares os que authentieam as listas de irnmigrantes, pcrce­
bondo as gratitlcnções pelo> - Vi~IOS - nos respectivos do­
cumentos .

Saw.lu e fraternidade. - Antoi!io UI!JHtho dos Sa>I tos l'ire.;.­
SI'. Consul do Brazil em Lisboa.
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N. tOl-EM8 DE JULHo DE 18~)()

ItevIJg':] o n viso n, 50 (le 2G de setembro (113 1881,1, (lue' O.:;kl helccou (Plü

seriam pagas por conta dos cofres gel';\o~, afi passag-un,c; dos i nnui-.

gr;\lIteR nel lo "R[\ecifica,lo~.

Miuisterio da lndustrla, Viação e Ohrns Publicas - Directoría
Gemi da Iudustria - 2" Secção - N. 18J - (Jaliinoto - Rio do
Janeiro, 8 de julho do 180G.

Declaro-vos, para os devidos e ífritos, qno nesta 11at:1 ílcn rovo­
gado o aviso deste l\linisterio, sob n. 50, do 2(', do setembro de
i880, no qual se estabeleceu que seri.uu pn;!as por con ta dos
cofres geraos as passagens dos ímmlgrunt.:s nel le especificados.

sau-le e Fraternidade .-il11 toni·) Ol!lntho dos Santos Pires.­
Sr. Inspector Geral das Teri-as e Colonisução.

N. 105 - EM \l DE ,J ULHO DE Ig\lti

Rcsol vcndo um r equer í mcn to tia Comp.uihín Lloycl l lrnz ileiro, 8,,1<)'('

nbatuno nt» nos pro:;os d~lS paSS:lgcl1~ tlflR inl111ig-l'alllrA.

Ministcrio da Industria , Viação e obras Puulicns - Directoria
Geral da Industrla - Z" Socl;fil) - N. 18:) - lt.io de Junoiro, n do
julho de WUü.

Resolvendo àcerca da materiu tio requerimento Ib Cornpanhin
Lloyd Bruzileiro, sobre o qual iuformastos em otlício sol, TI. ;)UI,
de 12 do maio ultimo, dccluro-vos, para os devidos effeitos, IjIl'J
as passagens dos irnmlgrnntos 110 10 nn nos precisos, não estão
sujeitas ao abatimento de 50 %, mas ao de :;(j 0/," de conformi­
dade com a clausula XIX do respectivo contracto ,

Fica entendido, pois, que bÚ terão a reducção rle 50 % as pas­
sagous dos ímmtgrantos de dons nunos procisos, a tó 10 anuos,
exclusive, devendo ser eSS;I, a pratlca a SOgUil' de ora avante pclu
rep;1rtiç[w a vosso cargo, 111) preces-o das contas LI,1 referida
companhia. -

Suude e fraternidade.- Antonio O/Un/lIo dos Santos Pires.­
Sr. Inspcotor Ge1'(\1 lIas Terras e Colouisução ,
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N. 10(', - EM 15 DE .JULHO DE 18Ç)(j

ItrRI·IIH~ dnvídas sohre () pagan10nlo (los «YjSLdS)) l:l.n~aflos nos passa­
l'()t'l('~ do- jIIIIlli~~T:ulL8~;.

Mlnistcrio da Industria, Vinção e Obras Puhlicas - Directcria
Geral da In.Iustri.i - 2" Socção - 1':. 100 - leio de Juuelro, I:)
de jnlho do 18\J6.

Relativamente ao vosso ofllcio n , l l , de 2\J de abril ultimo,
em que, participando o recebimento da quantíu de 3 :000$,
importnucia de gratificações que vos eram devidas, corres­
pondcntes a vistos lançados em documentos do ímmigruntes, du­
rante tros trimestres consecutivos, ponderastes qno tal paga·
mento deslôa daquil lo fJnc havia sulo estipulado pelo aviso de
2D de novembro de 1890, tenho a slguíücnr-vos que nenhuma
discordancia existe ontre o pngumento quo vos foi feito o o dis­
posto no cit.ido aviso, que, do conformí.lndo com o quo ficou
estabelecido pelo aviso n. 70, dr) ri de j unho do 18\Jl dirigido á
Inspectoria Geral das Torras o Colonisnção , os consulos de Lisboa
e Gcnova recebem taes gratillc,\çGos truuonsahnente, ao passo
quo os demais cousulos vencem, mas por por-iodo do nove mezes
para o mesmo numero do immigrn.ntes cxp.xlidos.

Aléui disso, o para quo se dissipo toda a duvida suscitada
á .orca da materia de quo se trata, importa notar quo a circular
n. 2, de II de março de W\JI, declara bem expressamente que o
já mencionado aviso de 29 de novembro do anno anterior
estabelece uma grntiücnção de 2: 000$ aos consulos, exce­
ptua.los os do Lisboa c Geuova, quando o numero do inuni­
gr.uitos oxpo.lidos em tros trimestres consecutivos at l iu.rir a
quinze mil, passando a mesma g'l'atificaçiio a ser do 3:000':',
quando aquelle nnmero flH' expedido. Ne-ta ultima condição
e~lá comprohondido o pagruuonto a quo vos referistes ,

Saude e fraternidade. - Antonif) Ot!l!1tho dos Santos Pires i-s­

Sr. Consul cio Brazil em Nápoles.

N, 107 - El\I 21) DE .JUL110 DE 18\J6

Enví.in.ro i mpr oss..s, em um do s qunc~ soha col locado um I,ifll'h de
Rrdlns prl~l;l,CR da B opul.lien , a Ilm d(\ f:,:l' ill'~i:lllr:l.dn 11tH i nqnori lo

policial.

Ministcr-io da Industria, Viar,'iio o Obras Publicns - Directorín
Gorai da Iudustria - 2a Secção - N. :>9 - Rio de Janeiro, 20
do julho de 18\Jfi.

Sr- Ministro da Justiça c Negócios Interiores.

Afim do que providencieis no sentido do ser instaurado o com­
petente inquerito policial, passo a vossas mãos os impressos, a
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um 110s quaes se acha collocado um block de soltos postaes da
Republicn., e cópias de documentos que a este acompanham, os
quites foram reinettldos ao Ministerio a meu cargo pela Directo­
ria (Joral dos Correios, com oíllcio de 10 do corrente, cuja cópia
também vos envio.

Saude e fraternidade. - fln/ollio Olvlltho dos Santos Pires>«

N. 108 - EM 20 DE JULlIO DE 1896

Perguntando si foi pago algum vencimento ao Dr, Alfredo Botelho
Benjamin, ex-ruedico do S:ICCI du Padre, dur.urí.e o tempo decorr í-Io
de 21_; de outubro elo 18DJa 12 de maio de 18!)!.

Mioisterio da Iudustria, Viação o Obras Publicas - Directoría
Geral da Industrla - 2&Secção - N. HJ2 - Rio de Janeiro, 20
de julho de 1896.

Constando a este Mlnlsterlo , por informação prestado pelo ex­
delegado de Terras nesse Estado, flue o Dr , A lfredo Botelho
Benjamin, ex-medico da hospedaria do :-;acco do Padr-e, prestou
serviços proflssiouaes aos revoluclonarios. em cuja Guarda Nacio­
nal serviu com a patente de tenente-coronel , convem qu,} essa
Delegacia informe si foi pago algum vencimento ao referido ex­
funcclonario durante o tempo decorrido de ':6 do outubro do 180:>,
a 12 de maio de 189-1,

Saude e fraternidade. - Antonio Olvntho dos Santos Pires c-«

Sr. Delegado Fiscal do Thesouro Federal, no Estado de Sa!ltlt
Catharina.

N. 100 - EM 21 DE JULHO J)[~ 18DG

Trata do tempo do serviço de JOR" Juaq uim Peixoto d,' Miranda Ilcn­
ri'1ues, aposentado no lugar de 3° olll ria l ,la ,\clmillistl'aç:-,CJ dos Cor­
reios do Esta.Io de S. Pnulo.

Ministci .» ti- Iudustr í«, Viflç-;10 () U)'1'l1"; Pul.lieas - Directru-ía
Geral da In-Iustria - 2" Secção - N _ lit -- ltio de Janeiro, ::1
IIe julho do lH\JG;

Sr. Ministro dos Negocias da Fazenda - Passo ás vossas
mãos o incluso quadro do tempo de serviço publico que tem
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o cidadão José Joaquim Peixoto de Miranda Honrlques, apo­
sentado no logar de 8" offlcial da Admín istração dos Correios do
Estado do S. Paulo, por decreto de 2·1 de outubro do nuno
lindo, cuja cópia vos roruetto .

Em vista do que preceitua o Si 2° do art. ,to do decreto
n. 117, de 4 de novem bro de lS~)2, o seu ordenado deve ser o
correspondente ao cargo de praticante daquella Administração,
c.ilculudo pela tabel la annoxa ao regulamonto approvado pelo
decreto n . 868 A, de 1 de ma io de If'DO, como preceitua o § 3"
tio a.lludido artigo. O presente quadro mostra que o referido
ex-funceionurio tem vinte e um annos, cinco mezes e doze dias
de tempo liquido de serviço publico.

Sa nde e fraterniL1u(le.- Antonio Olyntho dos Santos Pires;

N. 110 - EM :;'2 DE .JULHO DE I8\JG

l r.-ol.n-a nrulr »flller resolver ácercn da tran sferenci a das terras devo.

lutas ,I" Estado da Parnhybn do Nortc, por não haver lt Congresso

legisLtdn :t r-espeito,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Dircetoria
Geral da lndustria - 2" Secção - N. 40 - Río de Janeiro, 22 de
julho de 1896.

Sr. Governador do Estado da, Pnrnhyha do Norte - Em
resposta ao vosso oillclo n. 16, de :27 de junho próximo
findo, devo declarar-vos que, dependendo a execução do disposto
no art. 64 pirugrapho unico da Cbnstituioão da Rcpublica da
promulgação da lei que () tem do reg ulament.u-, a qual ainda não
foi votada pelo Concresso Nacional , nada póle este Ministerio
resolver acerca da, eflectividade da traosferencia, a esse Estudo,
das terras publicas a quo vos reteristes no supracítndo ameia.

Saude e fraternidade.i-- Antonio Olyntho dos Santos Pires.

N. III-EM27 DEJULHODEI8\lG

Commu nicando qual a resposta dada ao Govel'no estadon l da Parn.­

hyha do Norte sohre a tl'll.nsfer.'lIcia das terras dcvolutna.

Ministerio da lndush-in , Viação e Ohras Publicas - Directoria
Geral da Iodustria - 2" Secção - N. (\-, - Rio (lo Jnnoiro, 27
de julho do 180(\.

Sr. Ministro dos Negocias da Fazenda - Levo ao vosso
conhecimento que, tondo o Governo do Estado da Paruhyba do



62

Norte solicitado, cm dali], de 27 de junho ultimo, a uutorisnção
deste Mlnisterio para que passassem ao domínio da fazenda e st-r­
dual divei-sas arcas de terras em nbun.tono existentes na Ire­
guozia do Conde, municipio da Capital, o quo lho constava (lOI'­
tencerem Í1 Fazenda Nacional, rospondi-Ihc, por' aviso de 2,'2 do
corronte, qU3 não havendo sido ainda prouiulgnda a lei que
deve regulamentar o processo contido no art. 04 para­
grapho uuíco da Constituição da Ropubllca, nada podia o Minis­
teria lt meu cargo resolver naquelle sentido.

Saude e fralernidade.- Antonio Olynllto dos Santos Pires.

o!V'\AP~

N. 112- EM 31 DE JULHO DI'; 18\16

Mandando apurar a verdarle sobre aq cnl1t!i,:,)cs em que são f'orneohl as
passagens aos irnm ig rn n tes , em u ma ,\geneia, na c i.lude de Il.un-,

IfUI'gd.

Ministério da Industría, Viação e auras Publicas - Directoria
Geral da Industr-ia - 2'1 Secção - N. 1\)8 - Reservado - Rio
de Janeiro, 31 de julho de 18()0.

Passo ás vossas mãos a carta que a este acompanha, de M.
Morrowet, estabelecido com Agencia de passagens nessa cidade ,
e á qual se refere a lnspectoria Geral das Torras e Colonisação, no
oíflcio cuja cópia vos remetto, afim de I}1I8 procureis apurar o
que ha de verdadeiro no tocante ás condições em que são for­
necidas pela mencionnda Agcncia as passagens aos immigrantes,
e providencieis no senti-lo de cohibi I' qualquer a buso que por
acaso se pratique orn tal negocio, devol ven.lo a dita carta a
este Ministorio logo que ellu não so vos tomo mais ueeessaria.

Saude e fraternidade, - Antonio OlYf!tho dos Santos Pires.­
Sr. Consul do Brazil em Hamburgo.

~~

N. 113- Im :3 DE AGOSTO DE W\li>

Resolve an n n llar () termo lavrn-l.. em :)11 do mru'co lIo JS~l, declarando

em pleno vig"r () contr-acto de JO:I'111im i\l\'cs 'l'or res , para c.d loci­

ção de trabalhadores ngricnlas em tCI'l':IS t./" ~;lJa J1t'opri('<1:vln o m

J\Iilln~ OCl·:le~.

o Ministro de Estado dos Negocies da In.lush-ia , Viaçfio e
Obras Publlcas, em nome do Presidente da Ropublicn :

Considcrnudo que, por termo lavrado na Secretaria deste
Minlstorio em data do 3il do março do ].'~~I l, foi dccIa-
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rado em pleno vigor o contracto celebrado em 15 de outubro
de 1890 com o cidadão Joaquim Alves Torrcs, para a collocação
de famílias de trabalhadores agrícolas . em terras de sua pro­
prieIa.lo, no val le de Manhuassú, Estado de Minas Geruos, sub"
sistin.Io, dos prazos concedidos, o de seis mezes para apresen­
tação de documentos de (lue trata a condição segunda ;

Considerando que, o n , I do art. 6" lIa lei n. 191 B, de :)0
de setembro de 1:-<93, dispõe que ao Poder Executivo não é
permittido renovar, em favor de individuosou empreza de
qualquer natureza, as concessões com gnrantias de Juros ali
subvenções que tiverem caducado, venham caducar ou Ilquom
sem eifelto por quaesquor causas de direito; e ao mesmo tempo
estabelece que reputam-se caducas taes concessões quando ellas
não se tornarem etfectivas nos prazos respectivos, não sendo
Iicito a renovação destes;

Consideraudo que. o Tt'íbuual de Contas, baseado no citado pro­
coito da lei, deixou de registrar o referido termo, por entender
que o mencionado contracto, tendo caducado, como caducou, em
razão do não haver o contractunte cumprido as co nd ições a quo
se obrigara" não podo SOlO lnuo va lo Oll de ;lctrar1o suhsis tente como
o roi:

Resol vo annullar , para todos os effeitos ; o mesmo termo.
Capital Federal, 3 de agosto de 11'\)6.- Antonio OlVi/tho dos

Santos Pires,

N. 114 - EM 4 DE AGOSTO DE 18\16

1'l"orol'"[I. o prazo para a Companhia Norte Minci ru recolher a 'llloh

desti narla ~l despezn s rlo flsca lízaçâ. (lo sou conl r.icto (lo 1J1Irgo~

agdcrrL>~o

Ministerio dos Negocias da Industriu , Viação o Obras Publicas
- Directoría Geral da Industria - 2' Sccçiln - N. 204"- Rio de
Janeiro, 4 de agosto de I:-<\lIi.

Resolvi prorognr até 30 do corrente mez o Pl'i\ZO para a Com­
panhia Norte Miltei1"a recolher a quota para a üscalizução do seu
contracto (lo burgos agrícolas, correspondente a 02" semestre
dosto .uino ; o que commun íco-vos p.u-a os devidos ilns.

Saude e fraternidade. - Antonio OlUnillO dos Sant os T'iloes.­

Sr. Iuspoctor Geral das Terras o Colonisação ,
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N. I15 - EM G DE AGUSTO DE 180(j

Declara qU&CA sâo n~ lacnnas <Ie fjllC u-at a a ci rcula r de 18 de maio

ultimo, referente ao oontrncto cclcbrndn com a Companhia Metro­

pol í tn na, rara í ntroduccão ,Ic i m m ig'rau Ies.

Ministerio dos Negocios da lndustría, Vinção e Obras Publicas
- Directoria Geral da Industrin - 2" Secção - N. 20P - Rio de
Janeiro, G de agosto de IXPG.

Em solução ao assumpto de vosso oâlcio n. '1, do 23 de junho
ultimo, tenho a declarar-vos que as omissões e lacunas de quo
trata a circnlar de 18 de maio do corrente anno se referem ao es­
tado, religião, gráo de paren tosco. profíssão , etc., do immigrante,
tudo especificado na clausula \ \1' <lo C01l tracto celebrado com a
Companhia Metropolitana.

SaurIo o f'ratcrnidndcc-« Antoil io Ol!JlI/flo dos Santos Pires.­
Sr. Consul do Brazil em Viga o Marselha.

N. llG - EM G DE AGOSTO DE 18(lG

Reva lida a coucessão de burgos agrioolas nos Estados do Pm-anú

c S. Paulo. feita no cltlad.Io Custodto Justino das ('h:1g:l" e outro.•,

O Ministro de Estado (los Negocias da Industría., Viação e Obras
Publicas, em norno do Presidente da Repnhlicu :

Considerando que, por neto de 1<,) de fevereiro de l80J, foi de­
clarado caduco o contracto celebrado com o (:idadiio Custodio Jus­
ti no das Chagas e outros, para a fundação de nucleos coloniaes
lIOS Estados rio Paraná e de S. Paulo, sob o pretexto do não ter
sido feito pelos contractantes o deposito da quota para a respe­
ctiva despoza de fiscalização;

Considerando que, a falta de deposito que serviu de fund.r­
monto para irnposíção daquella pena refere-se ao ultimo semestre
de 1803, época em que o Estado do Paraná se achava debaixo da
influencia da revolta de 6 do setembro do mesmo, que obstou o
funccionamento normal das repartições foderaes neí le existentes;

Considerando que os contrnctantes não foram intimados para
effectuar o deposito de que se trata em qualquer repartição ar­
recadadora fóra do supramencíonado Estado;

Considerando que, os concessionarios mediram e demarcaram
uma área de terras de 13.4\)8 hectares, da qual obtiveram titulo
definitivo de propriedade, e posteriormente mediram e demar­
caram outra de 3.502 hectares, para complemento (10 territorio
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destinado ao primeiro burgo, recolhendo aos cofres da União parte
da importancia correspondente ao valor rIa mesma área;

Considerando que, nenhuma cansa .10 direito inlluiu no acto da
applicação do caducidade do contracto em questão:

Resolve revalldar a mesma concessão, e, de accordo com a dis­
posição do n . G, do ~ 11, do art , 6° da lei de orçamento em
vigor, restrlngil-a a um só burgo, constituldo sobre a área já
medida e demarcada, obrigando-se os contractantes a recolher
aos cofres feJeraes não sómente as quotas de fiscalização ven­
cidas até a presente data, mas tambem a quantia relativa á dif­
ferença ontro o-valor total das respectivas terras e a ímportan­
ela quo pelas mesmas foi paga ,

Capital Federal, (i de agosto de 1896.- Antonio Ol!Jntho dos
Santos Pires,

N. 117 - E~l 10 DE AGOSTO DE 180ô

me~a li 6:000., annuues os venci mcntos do'l agente do Correio de
l'etl'''poJis.

Mlnisterio da Indústria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Induslria - 2" Secção - N. 211 - Rio de Janeiro,
10 de agosto de 1896.

Tomando em consideração o flue ínformastes por vosso offlcio
n , 693 de 28 de j ulho ultimo, relutl vu mente no pedido do
elevação de vencimentos do agcn te do Correio de Petrópolis.
resolvo deferir o pedido, elevando no maximo da respectiva
taballa, isto é, a 6:000$ annuaes, os vencimentos daquelle func­
cionario.

Saude e fraternidade ,- Antonio OlYl!tho dos Santos Pires. ­
Sr. Direclor Geral dos Correios.

N. 118 - EM 10 DE AGOSTO DE 1806

Al1t(>ri~a celebrar contrncto com Antonio Ramos Ca iado para o ser­
viço de conducção de malas entre Goyaz e Santa Rita, pela quan tia
de 14$ annuaes.

Ministerio da Indusl rla, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industr ia - 2a Secção - N. 212 - Rio de Janeiro,
10 de agosto de 1896.

A' vista do que expuzestes no vosso offício n. 725 do corrente
mez, tlcaes autorísado a lavrar contracto com o cidadão Antonio

Industría - Decisões 189õ 5
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Ramos Caía-Io para o serviço de conducção de malas entre
Goyaz e Santa Rita pela quantia de 14$ aunuaes.

Saude e fraternidade.- Antonio Olynlho dos Santos Pires. ­
Sr. Direetor Geral dos Correios.

N. 119 - EM 19 DE AGO:'n'O DE 1806

Assegura ús senhoras o accesso ás funcçõos do nj udantos das Agencias
postacs de 2" cl asse.

Mlnisterlo da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2' S'3CÇ[O - N. 2Z1 - Rio de Janeiro,
19 de agosto de l8U6.

Em solução li consulta que me dirigistes por oiílcío sob n. 745/2,
de 13 do corrente, tenho a responder-vos que não importando a
omissão regulamentar, no tocante ao caso de serem nomeadas
senhoras para as funcções de ajudante de Agencias postaes de
2' classe, em prohibição implícita, e não sendo razoável privar
taes repartições do concurso assíduo e etllcaz que podem prestar
as senhoras, nenhum inconveniente ha em assegurar-se-lhes o
aecesso a esses cargos nas Agencias de que se trata. observando-se,
porém, as condições estlpula-lus no art , 392. quanto ao paren­
tesco e aptidão, como exclusivas e indispensaveis para a no­
meação.

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Director Geral dos Correios.

N. 120 - EM 21 DE AGOSTO DE 1896

Consulta, si as disposições referentes aos sorv iços prestados no Ex­
ercito e na Armada são applicaveis aos cidadãos quo tiverr-m ser­
vido na Guarda Nacional, por occasião de guerra interna.

Ministerio da Industt-ia , Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industri:.. - 2" Secção - N. 78 - Rio de Janeiro,
21 de agosto de 1806.

Sr. Ministro dos Negados da Guerra - Sciento dos esclareci­
mentos que vos dignastes prestar por a viso de 12 do corrente,
os quaes se referem a serviço no Exercito e na Armada, de con­
formidade com as disposições da lei do regulamento que citastes,
rogo-vos que informeis ao Ministerio a meu cargo si o preceito
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contido em taes disposições tambem é app~icavel ao ciuad.~o que
tiver servido nos corpos da Guarda Nacional por occasiao de
guerra interna. de accordo com os !ermos da ~onsulta que VOS
dirigi por aviso sob n , 68, do 28 de Julho proximo ândo,

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.

N. 121 - EM '2\ DE AGOSTO DE 18D0

Informa qual o tempo de servico do tclegraphista, de 3" classo dos

'I'elcgrnphos, aposcnb.ulo, Gentil l lornem de Oliveira.

Mlnisterio da Industría, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Indústria - 2" Secção - N. 77 - Rio de Janeiro, 21
de agosto de 1896.

Sr. Ministro dos Negodos da Fazenda - Tendo o telegra­
phísta de 3" classe da Repartição Geral dos Telegraphos, Gentil
Homem de Oliveira, obtido, por decreto de 10 do corrente, que
vos envio por cópia, aposentadoria nos termos do n. 2 do art. 481
do regulamento approvado pelo decreto n. 1663 de 30 de ja­
neiro de 1894, levo ao vosso conhecimento. para os devidos
etleltos, que ao mesmo funccionario compete o ordenado integral
daquelle cargo, calculado pela respectiva tabellu, de accordo
com a ultima parte do art. 484 do regulamento jà citado.

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.

N. 122 - EM 22 DE AGOSTO D8 1896

Autorisa a publicação do Indicador Pratico Postal , organtsado pelo
amanuense .João IUbeiro da Silva.

Ministerio dei. Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria .- 2" Secção - N. 224 - Rio do Janeiro, 22
de agosto de 1806.

Resolvendo ácerca do assumpto do vosso ollleio n. 52ij2, de 26
de maio ultimo, com o qual me trunsmittlstes um trabalho orga­
nisado pelo amanuonse da repnrtição a vosso cargo João Ribeiro
da Silva, sob a denominação do «Indicador Pratico Postal »,
uutoriso a publicação do mesmo trabalho, n qual doverá ser feito
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na Typog-raphia Nacional, nas condições propostas por essa Diro­
ctoria, quo tíca encarregada de tlxar o numero do exemplares a
imprimir', tendo em vista a verba de que dispõe o os exemplares
de que necessitam para a distribuição pelas repartições postaes,

Saude e fraternidade. - .r1Ittonio Ol!Jntho dos Santos Pires, ­

Sr. Director Geral dos Correios.

N. 123 - ENI 28 DE AGOSTO DE 18\16

Dispensa de concurso 03" official dos Correios do F,stado de S. Paulo
Alipio Morei ra Guarins.

Ministerio da l udustria , Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2' Secção - N, 2~\.J - Rio de Janeiro, 28
de agosto de 1890.

Attendendo ao que expuzostes em vosso oficio n. 4D5 de IG do
corrente mez, relativo ao pedido de dispensa de novo concurso
apresentado a este Minislerlo pelo 3° otücial dos Correios do
Estado de S. Paulo Alipio Moreira Guarins, tenho a declarar-vos
para os devidos effeitos, que achando-se o requerente nas con­
dições tios funcciouarios que por aviso n. 418 de 2V de dezembro
ultimo foram dispensados de novo concurso, fica extensiva ao
dito empregado a solução constante do referido aviso.

saude e fraternldade o-- Antonio Olyntho dos Santos Pires. ­
Sr. Director Gorai dos Correios.

N. 124 - EM 31 DE AGOSTO DE 18VG

Remette o quadro do tempo de serviço publico do 2" «Illcia l da Admi­
nistração dos Correios do Diatricto Fodcral José Jon qui m das Trinas
Junior, apoaen í ado em 21 do corrente.

Miuisterio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da. Industria - 2" Secção - N. 81 - Rio de Janeiro, 31
de agosto de 18\.J6.

Sr. Ministro dos Negocias da Fazenda - Passo ás vossas
mãos o incluso quadro tio tempo de serviço publico do 2" oülcial
da Administração dos Correios do Districto Federal José Joaquim
das Trinas Junior, aposentado por decreto de 24 do corrente
mez, cuja C0pÍi.1 vos remetto ,

Em vista do que preceitúa o § '2" do art. 4" do decreto 11. 117
de 4 de novembro de 18\12, o seu ordenado deverá Ser o corres-



MINISTElUO DA INDUSllUA, VIAÇ.\O E OBRAS I'GllLlGAS G\)

pendente ao cargo de 2° otllcial, calculado, de conformidade
com o § 3° do citado artigo, pela tabel!a annexa ao re~ulamonto

approvado pelo decreto n. 16V! A, de 10 de abril de 18V 4.
O presente quadro mostra quo o referido ex-Iunccíonarlo tem

22 annos e 25 dias de tempo liquido de serviço publíco ,
~aude e fraternidade.- Antonio Ol!Jntho dos Santos Pires.

N. 125 - EM ,H DE AGOSTO DE 1896

Declara que desnecossai-io se nota o restabelecimento dos bilhetes

talonnrios de vigorar om razão de nâo trazerem a menor vantagem
ao expediente consular.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 232 - Rio de Janeiro,
31 de agosto de 18\)G.

Tendo em consideração os motivos expostos em vosso ameia
n. 3 de 13 de julho ultimo, e por não convir de modo nenhum
suscitar estorvos li. corrente de emigração que demanda o nosso
paíz, tenho a declarar-vos, de accordo com o parecer da Inspe­
ctoria Geral das Terras e Colonisaçâo, quo desuecessario se nota
o restabelecimento dos bilhetes talonarios de vigorar em razão
de não trazerem a menor vantagem ao expediente consular.

Essas formulas podem ser substituidas pelos attestados cor­
respondentes ás certidões de baptísmo, casamento ou viuvez e
outras de que depende a concessão de passaporte ao emigrante,
devidamente legalisados por notaria publico e juntos pelo Gover­
nador Civil de Poutevedra ao mesmo passaporte, os quaes, pela
sua procedencia offlclal e pelo seu cunho de authenticidade, são
dignos de fé.

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires. ­
Sr. Vice-Consul do Brazil em Vigo.

oA:JV'Id".;f\:AJV'

N. 126 - Er-.r 5 DE SETEMBRO DE 1896

Respondendo acerca da divida dos colonos e da entrega do archivo
1\ meio do nucleo colonial de Suassuna , no Estado de Pernambuco.

Mluísterio da Industrin, Viação e Ohras Publicas - Directoria
Geral da Ind ustría - 2" ~ecção - N. 85 - Rio de Janeiro, 5
de setembro de 18\)6.

Sr. Ministro dos Negocias da Fazenda - Acerca do assumpto
de vossos avisos sob ns, 20 e 88, de 11 de fevereiro e 29 de julho
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do anno vigente, com os quaes me transmíttlstes um ameia do
secretario da Industria do Estado de Pernambuco, pedindo a en­
trega do archivo do nucleo colonial « Suassuma », e cópia de um
telegramma do Procurador da República em o mesmo Estado,
consultando-vos sobre a cobrança das dividas dos colonos do
referido nucleo, cabe-me responder-vos que o archívo em ques­
tão jit foi rcmettido ao Gover-no de Pernambuco, desde o anno
transaoto, segundo cornmunicou-me a Inspectoría Geral das Ter­
ras e Oolonlsação, ficando, porém, depositados na respectiva
Altandega os livros relativos ás divídas dos colonos, o fim de
ser promovida a competente cobrança, razão pela qual não po­
dem ser entregues áquolla secretaria os mesmos livros.

No que diz respeito à cobrança das dividas dos colonos de que se
trata por intervenção do Procurador da Republica, tenho a dizer­
vos que deverá este promovei-a sórnente depois de verificar que a
repartição aduaneira deixou de etrcctuar a necessaria liquidação.

Saude e fraternidade.- Antonio Oll/ntho dos Santos Pires ,

<Ad'I:!'\,f'~

N. 127 - EM 10 DE SETEMI3IW DE 1896

Approvn as medidas e providencias tomadas sobre viobção de malas
postaos ,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - :~a Secção - N. :!36 - Rio de Janeiro,
10 de setembro de 1896.

Sciente do que expuzestes por vosso oülcío n , 797 de 3 do cor­
rente mez, relativo á violação de malas postaes, de que tratam
os avisos do Ministerio das Relações Exteriores de ns, I e 22, de
21 e 30 de maio ultimo, devolvido com o vosso alludido ofílcio,
tenho a declarar-vos que ficam approvadas as medidas providen­
cíaes que destes sobre o assumpto de que se trata.

Saude e fraternidade.- Antonio 0l!J11ltho dos Santos Pires. ­
Sr. Director Geral dos Correios.

N. 128 - EM 21 DE SETEMBRO DE 180(;

Communicnndo ler dado conhecimento aos Governos de Minas Geraes
e S. Paulo, de esforços empregados para desenvr,l.vimcnto da emi­
gração scandínava par" o Brnzil ,

Ministerio da Industr-ía, Vlnção e Ohras Publicas - Direotoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 239 - Rio de Janeiro, 21
de setembro de 189(;.

Da posse do vosso offlcío n , 2, de 15 de julho ultimo, e inteirado
dos constantes e louváveis esforços que tendes desenvolvido com
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o fim do promover uma corrente 110 emigração scandínava para
o Brazil, doi disso conhecimento aos Governos de Minas Geraes e
S. Paulo, ponderando-lhes a conveniencia de prestarem a neces­
saría cooperação para o bom exilo de vossas tentativas.

A este acompanha um exemplar do ultimo relatorio do Minis­
torio a meu cargo, e outro do da Inspectoria Geral das Terras e
Colonisação, do anno de 1894, visto que ainda não foi publicado
o de 1895, que, entretanto, vos será enviado opportunamonte .

Saude e fraternidade. - Antonio OlyntTto dos Santos Pires.­
Sr. Consul do Brazil em Stockolmo ,

N. 129 - EM 23 DE SETEMBRO DE 18\JG

Declara que os exemplares do regulamento em vigor, dos Correios,
devem ser postos á venda na Imprensa Nacional e os do Mappa

Geographico do Estado do IU() (lo Jo noiro , na Repartição dos
Correios.

Ministerio da Intlustria, Viação e Obras Publicas - Diroctoria
Geral da Iudustría - 2" Secção - N. 24l - Rio do Janeiro, 23
de setembro do 1896.

Em solução ao VOõSO offlcio n. 821/3 de IS do corrente mez,
declaro-vos que os exemplares do regulamento em vig-or, dos
Correios, devem ser postos à venda, na Imprensa Nacional, e os
do mappa geographico do Estado do Rio nessa Repartição.

Saudo e fraternidade. - Antonio Olyntl;o dos Santos Pires, ­
Sr. Director Geral dos Corroias.

N. 130 - EM 25 DE SETEMBRO DE 1896

Declara qual o cargo occupado pelo cidadão José Joaquim Poixoto de
Miranda Henr-iques, antes de ser promovido n 3° ofllcial da Admi­
nistração dos Correios de S. Paulo.

Ministerio da Industria, Viação o Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2° Secção - N. 00 - Rio de Janeiro, 25
de setembro de 18\)6.

Sr , Ministro dos Negocios da Fazenda -- Em resposta ao
vosso aviso n , 106, de 29 de agosto ultimo, tenho a honra de
declarar-vos que ° cargo oocupado pelo cidadão José Joaquim
Peixoto de Miranda Henriques, antes de promovido a 3° officiaI
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da Administração dos Correios do S. Paulo, em que foi aposen­
tado, era o de praticante da citada admiuistração, por ella
exercido durante o periodo de 26 de maio de 18ü4 a. 30 de se­
tembro do mesmo anno, isto é, em pleuo regimen do regula­
mento approvaío pelo decreto n , lG\J2 A, de 10 de abril de
1894, que só admittiu urna classe de praticantes.

Ao ex-funccionario em questão compete, pois, o ordenado
correspondente ao cargo de praticante de 1" classe da referida
Administração, calculado pela tabella aunexa ao regulamento
approvado pelo decreto n , 368 A, de I de maio de 1890.

Saude e fraternidade. - Antonio OlYlltho dos Santos Pires.

N. 131 - EM 26 DE SETEMBRO DE 18\1G

Declnrando qual a data em que deve ser le van tnda a conta de uma
penna d'agua assentadn paro. ahastccl me n to tia lf ospcdauíu de Im­

ntigranteB da ilha das F!<'.reB.

Mlnisterio da Industria , Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2' Secção - N. 51 - Rio de Janeiro,
26 de setembro do 1896.

Sr. Presidente rio Estado do Rio do Janeiro -- Em nome do
Sr. Presidente da Repuhlíca e em l'espost:l. r.o oflicio da Sccrc­
taria (lo Finançns desse Estado, ti" 17 riu agosto ultimo, relativo
ao .rrr endum -nto de uma penna d'agllo, Ior.rccidu á hospedaria
da Ilha dus Flores, tenho a informar-vos que a conta respectiva
deve ser levantada de 29 de abril do correuto anuo em deanto,
data em que, por meio de encanamen to, começou aq uel la hos­
pedaria a ser abastecida de'agua ,

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntlw dos Santos Pires.

N. 132 - EM 28 DE SETE \IBRO DE 1R9G

Autorrsa r. venda em h a s tu publ ic.i dos arumnes , 0 o a rrerulamen l.o

d.is p~tstagellS! ~\ cargo da Arhnh: iRt't~:l(tl) elos Co rreios do Goyaz ,

Minísterio tia. lr.dustria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da lndust rta - 2a 8(;CÇ2.0 - N. ~ j8 -- HIO de Janeiro,
28 de setemu'o de I~Uü.

Em solução ao assumpto do vosso offlcio a, 806/2, de 10 do
corrente, e tendo em vista os motivos nelle expostos, autoríso-vos
a providenciar no sentido do serem vendidos em hasta publica
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Oi! animaes, e arrendadas as pastagens a cargo da Administração
dos co-reíos de Goya~, até que o poder competente resolva sobre
a venda dos respectí vos terrenos.
-Saude e fralernidade.- Antonio OIYJ!tho dos Santos Pires.­

Sr. Direclor Geral dos Correios.

N. 133- EM 28 DE SETEMFlRO DE 18\)6

Manda expôr á venda os sellos e ou trn.s formulas do Iranquía , roti.

rados da circulação, e di i nstrucçôe s a respeito.

Ministério da Industiia, viação e Obr[\~ Publicas - Directoria
Geral da Iudustria - 2" Secção - N. 219 - Rio de Janeiro,
28 ue setembro de IS\Jô.

Resolvendo ácerca do objccto do vosso offlcio n. 832/3,
de 23 do corrcnte, declaro-vos que ficam approvadas as pro.
vídoucías que julgastes couvenien te adoptar com relação
aos sellos e a outras formulas de franquia retirados da
circulação, podendo essa Directoria expôr á venda, pelo seu
respectivo valor, o depois de indísp ms.wel processo de obli­
ternção, a parte uprovoit.cvel P:]'l':l collecções philntelicas, rese['.
vada <I que for uecossaria às repartições 1'0sU1cs da Repuhlíca e
1. per.nuta com os correios estrangeiros.

Saúde e fraternidade. - .A.ntonil) Olyntho d.os Santos Pires;

-SI'. Director Geral dos Correios.

N. 134 - EM 28 DE SETEMBRO DE 189(;

Au tor isa a pI'OVielr'Jlei'tr sok'e o pc-lido do imllligl'[tn\"s 1'01' conta do
Gover-no Ferlcra l e ,I l inritnr a,~ do::;pezas coni ~t~ conuuissões de
Oonova e Lisboa.

Ministério lÍa Indu-tria, Viação e Oiras Pul.licas - Dlrectoría
GeJ''l.1 da lndustrin ,._~. "~')CÇ~10 --N. 211" - Ri) de Janeiro, :28 de
s" torelrro de lü[)(i.

Em solução ao assunpto do vosso oílicio n , 1171, de 2G
do corrente, autorlso-vos a providenciar, nos termos pro­
postos, não quanto ao pedido do iutroduoção de immigrantes
por conta, do Governo Federal, mas também relativamente á
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llmitnção das despozas das commissõos a Gonova c Lisboa, cujas
fuucções devem terminar no dia 31. de dezembro pro­
xímo futuro, conforme vos notifiquei em aviso sob I], 242, da
supramencionada data.

Saude e fraternidade.- Antonio Olyntlto âos Santos Pires.­

Sr. Inspsctor Geral das Terras o Colonisação.

N. lS5 - El\I so DE SETEMmW DE 180(\

Detcrrní na que o cx-soldndo do :21" batalhão (Ir lnfun ta.r ia José Adol­

pho Si' dirija ao Presidente rIe S. Paulo , para "bter o 1010 de
terras quo (lelioja na colonla S. Bernardo.

Ministorio rIa Industria, Viação o Obras Publicas - Directorin
Gorai da Industría - 2" Secção - N. \H - Rio de Janeiro, :10
de setembro de 18D.;.

Sr. Ministro dos Negocios da Guerra - Devolvendo-vos os
inclusos papeis quo acompanharam o \"OESO aviso de 10 do
corrento mez, relativamente á petição do ex-soldado do 24"
batalhão de infantaria José Adolpho, para que lhe seja passado
titulo de propriedade do prazo de terras a que tem direito
como voluntario, indicando para esse fim a colonia S. Bernardo,
tenho a honra de declarar-vos que o supplicante deve-se dirigir
ao Presidente do Estado rle S. Paulo, ao qual pertence o refe­
rido uucleo,

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.

N. 136- EM 3 DE OUTUBRO DE 18g0

'I'sndo sido rescindido o contraeto celebrado C0111 a Companhia Metro­

politana, para introducção de Immígran tes, não póde ser attendicla

urna requisição do passagens de imm igrn.ntes ,

Ministerio da Industria , Vinçfí.o e Olll';)s Publicas - Dlreetoria
Gpral da Industria - 2" Secção - N. :,1 - Rio de June: 1'0, :1
de outubro de 1896.

Sr. Presidente do Estado do Rio Grande do Sul- Em nome
do Sr. Presidente da Republica, tenho fi honra de levai' ao
vosso conhecimento que deixa de ser attendlda a solicitação
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constante do VOSSO offlcio n. 85(\, do 11 de setembro findo, re­
lativa á concessão de passagens de immigrantes para esse Es­
tado, visto ter sido rescindido o contraeto firmado em 2 do
agosto de 1892 com a, Companhia Metropolitana, para introdu­
cção de immigrantes.

S~lude e Iraternidadev-- .-intonio Ol!Jl1tho dos Santos Pire»,

N. 137 - EM 3 DE OUTUBRO DE 189(;

Reduz a dons r,:is, por melro quadrad«, o preço de a rreudaruont» rlos
terrenos da fazenda de Píuheiro.

l\1inisterio da Industría, Viação e Obras Publicas - Dlrectoría
Geral da lndustria - 2" Secção - N. 25:2 - Rio de Janeiro, 3
de outubro de 1896.

Relativamente ao objecto de vosso ofücio n . 1l24, de 12 do
mez próximo findo, declaro-vos, para os devidos eífeitos, que,
tomando em consideração o requerimento que me foi aproscn­
tado pelos moradores e meieiros da fazenda de Pinheiro, re­
sol vi, de aceordo com o parecer emittido no citado offlcio, redu­
zir o preço de arrendamento dos respectivos terrenos a deus réis
por metro quadrado.

Saude e fraternkladev-« Antonio Olyutho dos Santos Pires.­
Sr. Inspector Geral das Terras e Oolonísação,

N. 138 - EM 7 DE OUTUBRO DE 18~}(i

Truta ds pagamento do transito de correspondencla do Correio de

S, Thomaz e di' outras providencias a respeito.

Ministeria da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da lndustria - 2a Secção - N. 9() - Rio de Janeiro, 7
de outubro de 1896.

Sr. Ministro das Relações Exteriares- A Dlrsetoria Geral
dos Correios, com seus officias de 11S. 3585, 53:~9 e 127H, de
29 de setembro de 18\H, 4 de dezembro de 1895 e fi de abril do
corrente anuo, remetteu ao Correio de S. Thomaz as contas de
credito do Correio brazileiro, pelo transito de correspondeucias
no periodo de 1879 a 1894, não tendo aquelle Correio, até a pre­
sente data, dado solução alguma aos mencionados offlcios.



76 lJEGISÜES DO (lOYEIIJliO

Nestas condições, tenho a honra de passar ás vossas mãos a
conta geral (recapitulação}, afim de que, por intermedio do nosso
Consul em Dinamarca, sejam solicitadas providencias no sentido
de ser resolvido o respectivo pagamento, que importa em 14.15\J
francos, devidos ao Correio bruzileiro ,

Rogo-vos, outrosim, que se dó ao nosso Consul conhecimento
de ter o Ministeria a meu cargo providenciado em 9 de julho
ultimo, afim de ser paga ao Correio de S. Thomaz a ímportan­
eia de frs, 3.664,37, que ainda o Correio braztleiro, convindo
também informar-lhe que o Correio do S. Thomaz não aguar­
dou IIS remessas das contas do Brazi l, as quaes poderiam dar
legar ao respectivo encontro, tornando-se desse modo mais
Iacil e prompta a solução deste assumpto.

Uma das contas (recapitulação) 01',\ apresentada deverá ser
devolvida JWlo nosso Consul, depois '\0 estar compotentemente
revestida o acceito do Correio de S. Thomaz.

Saude e fraternidade. - Antonio OIYJ!tho dos Suntos Pires.

N. 139 - EM 9 DE OUTUBRO DE IS9()

1'rat:l. da aposentarlorf a do cidadão Alfonso do Rego Barros, no cargo
de sub-dírector geral ,1"s Correios.

Ministerio da Iudustr!a, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 97 - IUo de .Iuueiro , \)
de outubro de IS9ü.

Sr. Ministro dos Negocios da Fazenda-s- Levo ao vosso co­
nhecimento para os devidos etreitos, que, por decreto de 29 de
agosto de 1894, cuja cópia vos envio, foi aposentado no cargo
de sub-director geral dos Correios o cidadão Affonso do Rego
Barros.

Tendo essa aposentadoria s.do regulada pelo decreto n. Ili,
de 4 de novembro de 1892, cabem ao referido Iuncciouario as
v.iu lag-c'lIs correspon- len tes áqnel le carco, proporciouaes a 29
annos Cin0J mezes e 2,1 dins de e:l'0ctiro servi-o publico, tempo
que foi liquidado de accordo com o quadro que a ost e acompanha
e calculado pela tubellu competente, ;l de I~\IO.

~allde e frateruidacle.- Atllo.:,:o Oly;tho dos SUi/los I'ires,
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N. 140 - El\l 10 DE ourunuo DE: 18%

'l'ransmitto informações relativas à violação de uma mala postal, JlO

Rio Grande ri" Sul, pelo i'"'Iarlla ad uauoIro C"nrli,lo Lopes,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industrla - 2" Secção - N. 08 - [00 de Janeiro, 10
(\e outubro de 18\1[\.

SI'. Ministro dos Negocios da Fnzenda - Para qne vos digneis
de providenciar conforme o caso reclama. tenho a honra de vos
transmittir as cópias dos offícios da Administração dos Correios
do Rio Grande do Sul, do inspector da Alfandoga do Porto
Alogre e do comrnnudante da força fiscal do Assoguá, pelos
quaes se evidencia ter o guarda aduaneiro Candido Lopes violado
um.. mala postal procedente do Livramento, infringindo por tal
forma a disposição do art. 15 do regulamento da Itepartiçâo
Geral dos Correios.

Esse artigo preceitua que a nenhuma autoridade e permlttldo
abrir ou f..zer abrir cartas, maços, malas, saeoos ou caixas do
Correio, quer dentro das Repartições ou fóra dellas, em poder
de empregados ou encarregados do serviço, sob qualquer
pretexto.

Salde e fraternidade.- Antonio OI!Jntho dos Santos rires.

N. 141 - EM 10 DE OUTUBRO DE 1896

Autnr isa :t nomeação de praticantes interinos para as Agencina do
Cor roio nos Estarias, ale que tenha logar o respectivo concurso.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publi('~'\s - Directoria
Geral da Iudustria - 2a Secção - N. 283 - Rio de Janeiro,
10 de outubro de 1896.

Tendo e111 consideração o exposto em vosso offlcio n. 949/2, de
31 de outubro ultimo, !icaes autorisado a mandar proceder á
nomeação de pratícantes interinos, para ai! Agencias nos Estados,
até que tenha logar o respectivo concurso, na forma do regula­
mento, comtauto que não seja excedido o numero de vagas quo
recorTe rem .

Saude e fraternidadev-« Antonio Ol!lntho dos Santos Pires.­
Sr. Director Geral dos Correios.
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N. 142 - El\l 13 DE OUTUBRO DE 180ô

'I'ratn tia aposentadoria do cidadão Porflrio José Fe-reira no lagar
de tolegra pliista de 2" classe da llepflrtição Geral dos Tele­

graphos.

Mlnisterio da Iudustrla, Viação e Obras Publicas - Directoría
Geral da Indústria - 2a Secção - N. 09 - Rio de Janeiro, 13
de outubro de 1S9ô.

Sr. Ministro dos Negocias da Fazenda - Communlco-vos, para.
os devidos etreitos, que por decreto de 12 de março ultimo, que
vos remetto por cópia, foi aposentado no lagar de telegraphtsta
de 2' classe da Repartição Geral dos Telcgraphos o cidadão
Partiria José Ferreira.

O dito funcciouarío conta, conforme o quadro que este acom­
panha, 21 annos, oito mezes e 27 dias de etrectivo serviço pu­
ulíco, De accordo com os termos do referido decreto, compete-lhe
o ordenado proporcional a tal tempo de serviço, calculado pela
t abella do regulamento de 30 de janeiro de 18J4 e correspon­
dente ao cargo de telegraphista de I" classe, lagar por elle
occupado durante mais de tres annos, anteriormente ao em que
foi aposentado e no qual deixou de preencher o lapso de tempo
exigido pelo art , 484, combinado C01l1 o art. 483 do mesmo
rogulamen to.

Saude e fraternidade, - Antonio Olyntho dos Santos Pires,

~~

N. 143 ~ EM 19 DE OU1'UBlW VE 1896

Autorisa a celebração do eontrncto com J"sé Antonio da Rocha, por
prazo de tres annos e preço de 708$ annuass, parn arrendamento de
uma casa e pasto na fazenda dn Pinheiro,

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2' Secção - N. 266 - Rio de Janeiro, 19
de outubro de 1896.

Em solução ao assumpto do vosso otllclo D. 1204, de 6 do cor­
rente, autoríso-vos a celebrar contraeto de arrendamento, com
José Antonio da Rocha, da casa e pasto do. fazenda de Pinheiro,
pelo prazo de tres annos e preço de 708$ annuass, estipulando-se
em tal contracto as precisas condições para que fiquem acaute­
lados os interesses da União.

Saúde e fraternidade.- Antonio OlyntllO dos Santos Pires ,­

sr. Iuspectur Gorai das Terras o Colonisuçã».
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N. 144 - EM 19 DE OUTUBRO DE 18\)6

Declara ao arbitr. dcaempatudnr na questã» cu: rc {J Governo Federa l
e <\ Companhia Metropolitana, que o texto do decreto e o termo de
rescisão, não Isen t.un a solução do assumpto de que se trata.

Mínísterío da Industria , Viação e Obras Publicas- Directorla
Geral da Industria - za Secção - N. 264-Rio de Janeiro, 10 do
outubro de 1896.

Sr. General Francisco Gliccrlo- Com a vossa carta de 28 de
setembro ultimo, devolvestes a este Ministério os papeis que
vos foram confiados para. na qualidade de arbitro desompatador,
produzirdes vosso laudo a respeito da interpretação do contracto
rírmado com a Companhia Metropolitana , em 2 de agosto
de 1802.

Tomando em consideração o moveI que determinou julgardes
desnecessario a producção de vosso parecer, qual o de estar
rescindido o alludido contracto , cabe-me levar ao vosso conhe­
cimento que o texto do respectivo decreto e do termo de resci­
são, não isentam a solução do nssumpto de que se trata.

Nessa conformidade, tenho a honra do vos devolver os papeis
concernentes á mencionada questão e bem assim, por cópía ,
vos enviar o theor dos laudos produzidos pelos arbitros diver­
gentes, afim de que seja resolvido o assumpto na parte relativa
aos immigrantes solteiros e collateraes a que se refere o decreto
n . 68, de 21 de março de 1891.

Saude e fraternidade.- Antoniô Ol!Jlltllo dos Santos L'ires ,

lftI:!'I:A:f.'oI'IJ'I:A:P

N. 145 - EM In DE OUTUBRO DE 1896

Autor isa o dispeu.Ilo de tOOtOOO mensacs para occorrer ús dcspezn s com
estafetas encnrrogndos da conducçâo de diversas malas postaos ,

Ministerío da Industría, Viação e Obras Publicas - Directoria
Gorai (la Iudustria - 2" Secç1io- N. 26:J -Rio de .J aueiro, 19 de
outubro de 1896.

Attendendo ao vosso pedido em ofllcios ns. 7/2 e 876/3, de 4 de
janeiro e 15 do corrente, resolvo autorisar-vos a despender a
quantia de cem mil réis rnensaes, para occorrer á despeza com
os estafetas encarregados da couducção de malas das linhas do
S. Francisco a Montes-Claros e S. João da Ponto a Camno Re-
dando, no Estado de Minas Geraes, ~

Satulo o fraternillale.- Antonio OlUntho dos Santos 1)i/,,;s.­

Sr. Director GJra! dos Correios.
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N. 146 - EM 24 DE OUTUBRO DE 1893

Declara competir á j nris.l icçiío da Just.iç., Feder:ll o conhoclmont l do

furto ou ronbo das malas postaes, quando com esses delíctos co­
existir a subtracção ou interceptei çãod e correspondencia do Governo

Fcr[eral.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directorio
Geral da Industria - 2" Secção - N. 270 - Rio de Janeiro,
24 de outubro de 1896.

Resolvendo a respeito do assumpto do vossos oíllclos de 12 do
julho e 25 de setembro do corrente anuo, nos quaes haveis pro­
posto a revogação da ordem contid. DO ofllcio da Directoria
Geral da Industria, sob n . 352, dn 18 de maio de 189:3, que appro­
vara a solução daía pelo vosso an tecessor fi consulta feita pel
administrador dos Correios do Rio Grande do Sul, sobre ser ela
competencia da justiçn estadoal o conheeimcnto dos casos de vio­
lação de correspondencia no mesmo Estado, tenho a declarar-vos
o seguinte, que deverá servil- do norma, na superveniencía ele
factos identicos ao', flue motivaram a referida consulta.

A lei n. 221, de 20 ,'e setembro de 1894, incluiu entre os
crimes cujo julgamento compete ao Jury Federal, o de inter­
ceptação ou subtracção de correspondcncía postal ou tclegra­
ph ica do Governo Federal.

A referencia que se faz no texto ela respectiva disposição de
lei, ao capitulo IV do titulo IV do livro I1 elo Corligo Penal pre­
cisa o seu sentido, isto é, que essa interceptação ou suLtracção
incide na eompetoncia da Justiça Federn l, quando constituo CI·j me
contra a inviolabi lidado .elo segredo rio corrospondencia posta I ou
telegraphíca do Governo Federal.

O furto e o roubo de malas elo Correio, sondo, em razão do seu
ohjecto, crime commum, o conhecimento delles compete á justiça
estadoal, porquanto a federal é restrícta e limitada aos casos
expressamente definidos em lei.

Si, porém, com o furto ou roubo das malas postaes, co-existir
a subtracção 0\1 interceptação ele correspondencia do Governo
Federal, attentnndo-se contra a inviolabilidade do segredo ele tal
correspondencia, haverá então dons crimes, e sua counexidade
autoi-ísa a prorogação da jurisdicção federal, para o conheci­
mento e julgamento de ambos.

Saude e fraternidade.- Antonio O/yntllO dos Santos PiI·es.­
Sr. Director Geral dos Correios.
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N, 147 - EM 28 DE OUTUO RO DE 1890

Trata da aposen tadot-ia do citlatlâo Pau li no .losé de ~om.a, 110 cargo

de ajudante do coutr.lor da Di re cbnri n C,er:tl dos Correio>,

Miuisterio da In lustrh, Vlaç ío e Obras Pnblicas - Dir.sctortn
Geral da Iu lustria - 2' SCGçi'io - N, 10;) - Rio tio J uneiro,
2R de outubro do 1800,

SI'. Ministro dos Nagocios da, Fazenda - Levo ao vosso co­
nhecimento, para os devidos eff'eitos, (!lllJ por decreto d·) 29 de
agosto de IR'.!!, [unto por cópia, f)i aposentado n» CM!-i(l d<J aju­
dante do contudur da lJil'l)elul'i;t noral dos Correios U cid.ulão
Paulino José de S iuz a ,

Esse Iunccíonario conti dezoito annos, oito rnezes e dez dias
de tempo liquido de serviço, conforme consta d» qua lro qlle a
oste acompanha, cornpetindo-Ihe, de conformidade com o decreto
n. 117, de 4 de novembro de IS9'?, ;H vantagens do cargo LIa
chefe de secção - proporcionaes ao mesmo toiupo de serviço, e
calculadas de accordo com a tabclh inserta 110 regulamento
de I de maio de .1890, alterada pelo decreto n , 12lG, de 27 de
dezembro do anuo precitado.

Saude e fmternidude,-Anlollío O:yntho dos Santos Pires.

N. 118 - EM zs DE OUTL:rmo DE 18\)(j

['e,l" 'pie sei" iseu to li" servi ç.i m i litar (l prru icau te ,b Dil'cd"'l'i:l

I:el'al dos Correios , Alvaro do Ol ivei ru Gouçal res

l\!inisterio da Industria, nação e Obl'1IS Publieas - Directot-in
Geral da Industrin - 2" Secção - N. lO,! - Rio de Janeiro,
28 de outubro de 1896.

Sr. Ministro dos Negocias da Guerra - De conformidade com
o exposto no art , 405 do Regulamento Postal em vigor', e nos
termos do § 3", n . 4, da lei n. 2;J!'j6, de::G de setembro de 1874,
PfoÇO que vos digneis de providenciar para que seja iseuto do
serviço milita r o prn ticante da Dlrectoría Gern l dOR Correios
Alvaro de O!ivcil'it Gonça lves , quo se uchu alistado para o
mesmo serviço.

Saudo e fl'uternidade.-Antonio OIYllt!1O dos Santus Pires;

Industria - Decisões 18Jtl
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N. H9 - EM 29 DE OUTUBRO DE 18'.16

Manda O"RPI'var as disposições da circulu r do Mi nistotio da 1""7.01111a
H.I::; do 1 l10 abri l de 1SS:;, sohre escripturnçáo lie» cont.rl.il id.ulc.

Minísterio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral tia Industría - 2" Secção - Ns. 275 e 2iG - Circular ­
Rio de Janeiro, 29 do outubro de 18m"

Havendo o Ministerio dos Negocios da Fazenda, para regulari­
dade da respectiva escripturação de contabilidade, solicitado
fossem fielmente observadas as disposições da circular por eUe
expedida sob n. 45, de 1 de aht-il de 11<85, recommendo-vos que
deis as necessat-ias providencias no sentido do serem observadas
as referidas disposiçõos.

Saúde c fraternidade. - Anto"io Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Director Geral dos Correios.

N. 150 - EM r; DE NOVEMBRO DE isoe

l)eelarn. (lllP aR in~pcl'l~(I(lR (Ir' S:111l1(l ,'L qlle clcvoru sor ,e;;qjeito." O,C:; em­

lH'('g~d()R fedcl';v's d..s d i vcrsos Min i-tcr ios, no EsktLlo do Rio Gr.mde

do Sul, scrIo feitas pela Juu tn com posl a .lo !1wllicils lb Policia e

,1:1 IlriC;atla. Milil:I1'.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directorla
Geral da Industria - 2" Secção ,- N. :n,,, - Rio de Janeiro, Ô
de novembro de 1896.

Communico-vos para os fins convenientes, e em solução aos
vossos offlcios ns. 881/2, de 24 de outubro de 18V3,c 942, do 29 de
outubro proximo fin.lo, que o Minísterio da J ustíç» e dos Nego­
cios Interiores resolveu, ainda que provlsoriamonte, que as
ínspecções de saude, a que deveriam S(J sujeitu r os emprega.los
federaes dos diversos Mínistertos, no Estado d(1 IUo Grande elo
Sul, serão feitas pclu Junta composta de m.xliccs ria l 'oliciu c da
Brigada Militar,

Saúdo e fraternidade. - !lnlollio UI/im/lO dos 8,01/,)S l/ires,

SI'. Director Geral dos Correios.
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N. Fil - EM 14 DE NOVEMBRO DE tsoo

Doclnr« não podel' nuuui r :i prrJllall~llci:t ,I" :Jg"lltc da immigração

do I'~st"do de Matto Gro~;s'), II~clJllufl[lo Nerinsky, na Ilha LL\a Flores,

1'01' trazer incon ven ientcs a" serviço.

Ministerio da Indústria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da industria - 2" Secção - N. 63 - Rio de Janeiro, 14
de novembro de 1896.

Sr. Presidente do Estado de Matto Grosso - Em nome do
Sr. Vice-Presidente da Republica , tenho a honra de levar ao
vosso conheci monto não poder o Governo satisfaze!' ao pedido que
endereçastes á Iuspecíoria Geral das Terrus e Colonisaçíío, no
tocante a permanecer o agente de immlgração desse Estado, Ed­
mundo Nevinsky, na hospedaria da Ilha das PIores, visto seme­
lhante concessão trazer inconvenientes ao respectivo servíço.

Para íucültar, porém, a dírecção da corrente emigratoria
para esse Estado, promptíüca-se o Ministerio a meu cargo a
ordenar a fixação de boletins nas hospedarias da União, uma
vez que esse Estado, no caso de desejar ímmigrantes, envie
àquella lnspeotoria as condições em que os quer receber e os
favores concedidos; ficando o pessoal federal nas alludidas hos­
pedarias, habilitado, sempre que se fizer preciso, a dar explica­
ções que a respeito forem neeessarlas,

Saúde e fraternidade. - Antonio OI!Jl1lho dos So.itos Pires.

N. 152 - EM 16 DE NOVEl\I8[W DE 189(',

Declarando não poder o Estadll do Paraná receber i mm ivrn n Ics polacos
e não convir ao Governo Federal fazer Llc~l'e";IR cru colloca l-os ,tIti.

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da lndustria - 2' Secção - N. 291 - Rio de Janeiro, lG
de novembro de 1896.

De posse do vosso tclegramrna em quo jnlgars Imposslvel
evitar a vinda de polacos, declaro-vos que, conünndo no cri­
terio que deve presidir 03 vossos actos, podeis proceder como
melhor julgal'des, tendo sempre em vista que a prohibição de
tal immigração é pela circumstancia de só quererem aquelles
InIi viduos o Estado do Par'lllá, quo não os póle receber e onde
ao Governo Federal não convem mais fazer despozns em col­
local-os.

Suudo e fratornídade . - Anlonio Ol!Jl1tho dos Sa.uos Piresi-«

SI'. Consul do Iírazil em Hamburgo.

oAIV'I:P~r.v'
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N. 1 3 - E?\l 16 DE NOVEMBRO DE 18\)13

I'r.istando esclarcci mentos pera tI,l"n dos í n tarcsses ,la União, na

aeçii'l or d inarin propost.i coutra ella por Custo.l io Jus tino das

Chagas e outros.

Ministerio L1[1 I ndustrla , Viação e Obras Pu blicas - Directoria
Geral da lndnstria -2" Secçlo - N. 2\.l'? - Rio de Janeiro, 16 L1e
novembro de Itl96,

Sr. Procurador Seccional dn Repuhlica - Em solução ao vosso
otfício de 213 L1e setembro ultimo, e no intento L1e hablf itar-vos
a defender 08 iu teresses da Fazeuda Nacional na acção proposta
por Ousto Iio Just ino LIas Chagas e outros, L1e cuj» petição ini­
cial me enviastes a eon tra-fé, lenho a honra de passar as vossas
mãos as copias da portaria de 6 de arosto do corrente anuo, que
revalidou a couoessão de uucleos ag ricolus, feita aos mesmos cio
dadãos, e .lo oíllcio da Inspectoria Geral LIas Terras e Colouisação
de li deste mez , em que se encontraram, de par com o histórico
do respectivo contracto, os esclarecimentos que interessam á
questão de que se trata.

No caso de [ulzardes iusufflcientes para o desenvolvim anto da
defesa os elementos alli contidos, este Ministerio vos proporcio­
nara quaosquer outras informações que se reluciouern com o caso.

Saude o fraternidade. - ilnlonio Ol!lnlho dos Santos Pires.-

N. 154 - EM 10 DE NOVE~IBIW DE 18\)G

Doclaru (11l3 não con vem nlterar a norma ate agur.:t e...; tahclcci.Ia , 11 uan LI)

aos crerli tOR para [" ~el' face aOB pa gauren 105 '\05" \' istis » em doeu­
men tos de inuu ig rn ntes ,

Ministerio da Iu.Iustr ia , Viaçiio e obras Puhllcas -Directoria
Geral da Iudusttia - 2" Secção - N. 61 - Rio do Janeiro, IG ele
novembro de 189li.

Sr. Presidente do Estado L1e Minas Geraes - Achando-se em
adeantado esta-lo d« construcção a futura Cupital desse Estado, e
uevoudo passar " Iunccionur alli 11 Admiuis truçâo úos Curreios
quando se ell'e,:tuar a trausfereneía da ~,),Je do respectivo Go­
verno, rogo quo vos digneis de dar ,1S pro v i lencíns necessurias,
atlrn L1e que, no perimetro da nova Oapital , seja reservado á
União um local con veniente para o edlrício ein que ter á de ser
installada aq uella repartição ,

ssuIo o fl"tt<3ruidade ,- l1ntonio OIUl1tho dos Savuos Pires .
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N. 1:)5- EM 16 DE NOVEMBRO DE 1896

Mandando reservar em B,·lIo JIorisonte um Iocnl co nvenionto para o

ediJicio em qne tem ele SOl' iusta llarla a Ad m in ist.ração dos Correlos

de :\Iin:ts Uel'a,'s.

Mluisterio da Indústria, Viação e Obras Publicas - Direotorla
Geral da Industria- 2" Secção - N. 290 - Rio de Janeiro, IG de
novembro de 1896.

Em solução ao vosso otllcio n. 1207 de 10 do correu te mez,
em que podís providencias para ser' posta na Delegacia do 'I'he­
souro em Londres a quantia de 6:666$670, contemplada no cre­
dito aberto pelo decreto n , 2372 de 28 de outubro ultimo, afim
de fazer face ao pagamento aos consules pelos «vistos» em doeu­
mentes de immíjzrautes, declaro -vos que, não :~e tendo assim
praticado nos tres primeiros trimestres do vigente anno, não
convem alterar-se a norma até agora estabelecida ,

Saude e fraternidtde.- Antonio Olyntho dos Santos Pires.­
Sr. Inspector Geral das Terras e Colonísação.

N. 156 - E\{ to DE l\OVEMBRO DE 1806

Asseg-Ill':tlldo qne o f1ovel'no rle Mlnas Gcraes presta :" União toda a

cooperacão para o hom e xito da propagandu ten.len te :l promover a

em igração acanrl inava para o Hraz i l ,

Ministerio da Industría, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Indnstria - 2" Secção - N. 289 - Rio de Janeiro,
16 de novembro de 1806.

Relativamente á propaganda tendente a promover a emi­
gração scandinava para o Brazil , tenho a commuuicar-vos que
o Governo de Minas Geraes, respondendo a um aviso que lhe
dirigi, em data do 21 de outubro proximo findo, acerca de tat
assumpto, assegurou-me que presta li, União toda a cooperação
parn. o bom exito daqnella propag-anda,

Declarou ainda o mesmo Governo que s irlam dadas conve­
nientes ordens ao superintendente de immigração do respectivo
Estado na Europa, alim de promovei" de accor-Io comvosco, a
rea.lização do obj-eto de que se trata, e que vos haviam de ser
enviados os documentos precisos para orientardes o Governo
desse paiz ácerca das condições favoraveis em que é feita a
colonlsação no Estado de Minas Geraes .
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Cabe aqui accrescentar que exerce as funcções do referido
cargo de superintendente de immigração na Europa o Sr. Dr,
David Moretzohn Campista, o qual estubclcceu-so com sédo na
cidado de Geuova na lta li a .

Saude e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires i-«

Sr. Consul Geral do Brazil em Stockolmo.

N. 157 - El\I 2() DE NOVEMl3IW DE IS9G

Trata da aposentadoria do cidadã" J"sé J":tflnim de Oliveira, no

oargo de inspector de i" c.lasvo tl:t l\epal'tiçiio Geral dos 'l'e lc­

gl'aphos.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoeía
Geral d t Indústria - 2" Secção - N. 112 - Rio de Janeiro,
20 de novembro de lS9G.

Sr. Ministro dos Negocias da Fazenda - Levo ao vosso
conhecimento, para os devidos etreitos, que por decreto de 14
do corrente, cuja copia TOS envio, foi concedida âposentadoria
ao inspector de la classe da Repartição Geral dos Telegraphos
José Joaquim de Oliveira.

O referido funccionario conta, conforme se vô pelo quadro
demonstrativo que ora TOS remetto, dezenove annos, quatro
mezes e vinte e nove dias de etreclivo serviço publico; com­
petem-lhe, de accordo com os termos do mesmo decreto, as van­
tagens correspondentes ao mencionado cargo, calculadas na pro­
porção daquelle tempo liquido de serviço e de conformidade com
a tabella inserta no regulamento upprovrulo pelo decreto n. HiG3
lle 30 de janeiro de 18\!4.

saudo e fraternidade. - Antonio Olyntho dos Santos Pires.

N. 158 - EM 20 DE NOVEMBRO DE 1896

Manda adlar, para época -mais propicia, quaesquer medidas
tendentes :i i naucurnção das auocurs.res da Adminislraçiio dos
Correios de.s!e rli st r iclo ,

Ministerlo da Industria, Viação e Obras Publicas - Iiíreeto­
ria Geral da Industrla - 2" Secção - N. 298 - Rio de Janeiro,
20 de Novembro de IS9ü.

Tendo em consideração a circular do Ministerio da Fazenda
de 16 do corrente moz, recommendo-vos que providencieis para
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que sejam sustadas quaosquer medidas tendentes á inaugura­
ção das succursnos da Adrnluistrução dos Correios dosto distrieto ,
convindo adiul-a para ÓJlIl(;;\ mais propícia.

Saude e fraternidade. - A;ilol1ia Ol!;ntho das Santos Pires ,

N, I=D - EM 28 DE NOVEl\IBRO DE 18(1(\

Docl.i rn li:,,) 081[]'1' n:t Milita If",~t'.' Mini;;lel'Í,' 1'('R"['0r ;U'OI'(':\ da veu.l.r

de um terreno na Villa Nova '!'I",nlo, t'Nlll<'J'illa POI' D. l\Iari:l

(':l!'"lil1:1 Jacquos ])oikau\:.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Pulil icns - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 60 - Rio do Junolro ,
28 de novembro de I8~)G.

SI', Presidento do Estado do Santa CallJ:J.rina- Em data de 31
do mez proximo lindo, vos dignastes de trnnsmittir ao meu
i!lustre antecessor um requerimento om que D, Maria C:trolina
Jacques Boiteaux pedia para lho ser vendido um terreno exis­
tente na VilIa Nova Trento, que vos dovol vo , Em virtude
de disposição constitucional, passaram para o dorniuío dos
Estados as terras devolutas nelle situadas. ton.lo sido também
transferidos ás respectivas [urisdicções os serviços do colonisação,

Por esse moti \'0, e visto não constar du relação dos proprios
nacionaes u cargo deste Ministerio o tcrreuo de que trata
aquelle requerimento, não está na orbi tiL da minha compotcucia
resolver ácerca de tal assumpto,

Saudo e fra ternídade , - Joaquim ,1IlIrliillto.

N. 160 - EM 28 DE NOVEMBRO DE IH9G

ACCUR:l o recebimento de um ameia do Governo do S. Paulo, sobro a
ín tcoduccão de inunlgrantes elo Canad.i .

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N, m - Rio de Janeiro,
28 do novembro rle 1896.

Sr. Presirlente do Estado de S. Paulo-e- Em nomo do SI', Vice­
Presidente da Republicn, tenho a honra de accusar o recebhuouto
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do ameia dir-igido n esta Minlsterío pela Secretaría da Agri­
cultura desse Estado, no qual, em resposta ao aviso n , 57 de
23 de outubro findo, se declara ter sido suspensa a Introducção
de immigran tes do Canadá.

Saude e fraternldadev-e- Antonio Olynlho dos Santos Pires.

N. 101 - EM I DE DEZr~T\1BrW DE 1896

Appr-ovaudo a entrega d,)s archivos e moveis dos conuulas iouados de

iJHnligr~t{:ã,o em Lis1Jo:l, Co 08110\':1 a os co nsulc s IJl'ilzilf~ir{)s nas mesmas

~i,lad('~.

Miuisterio ,Ia Indnstrin, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - 2" Secção - N. 30:3 - Rio de Janeiro,
I de dezembro de 11196.

Referindo-me ao vosso offl.iio n. 13·11, do 27 do mez proximo
fln.lo, declaro-vos que fica a pprovada vossa resolução relativa á
entrega dos archivos o moveis dos oommissiona.los de immi­
gração em Lisboa e G'3nova aos consnles brazilciros nus mesmas
cidades.

Saurle e fraternidadev-c- Joaquim J1Iurtinho.- Sr. lnspector
Geral das Terras e Oolonlsação ,

N. 16:2 - EM 2 DE DEZE\IBRO DE 1890

Trata ela. aposentadoria do clrladão Coru-ado Ferr-eira Pacheco no

cargo de i o oflic in l dos Coi-re ios eI" g.tada do Ceará.

Ministerio da Industrle., Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industrin - 2" Socção - N. 115 - Rio de Janeíro,
2 de dezembro de 1896.

Sr. Ministro dos Negocios da Fazenda - Communíco-vos, para
os devidos fins, Que por decreto di) 27 de novembro ultimo,
cuja copia vos en via, foi aposentado o cidadão Coura.io Ferreira
Pacheco no cargo de lo otllcial dos Correios do Estado do
Ceará.

Esse funccionnrlo conta,como se vê do quadro junto, trinta
annos, um rnez e vinte e seis dias (lo elrectividado de serviço
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publico, competindo-lhe portanto o ordenado integral do dito
cargo pela tabella annexa ao regulamento approvado por
decreto n , 1692 A, de 10 de abril de IH\J4 e mais 5 '/o da grati­
ficação, de conformidade com o art , 5° do decreto n , 117 de
4 de novem bro de 1892.

Saude e fraternidade.- Joaquim Mu}"tinho.

N. 163 - E~r 4 DE DEZE~IBRO DE 1896

Manda pagar ao t'ngenheiro José Mon t.un-y de .\gui:lr Lettão os vün­

cimeutos de comm iss ar-io ele immigraçfio, no Rlo Grande do Sul. até

I:'; ele outubro ultimo.

Ministerio da Indnstria, Viação e Obras Publicas - Direetorla
Geral da lndusti ia - ~a Secção - N. IIG - Rio de Juneiro,
4 de dezembro de 1896.

Sr. Ministro dos Negocias da Fazenda - Tenho a honra de
levar ao vos o conhecimento que tendo sido eleito intendente da
Municipalidade de Porto Alegre o engenheiro José Montaury de
Aguiar Leitão, convem sejam expedidas as necessarias ordens,
no sentido de só lhe serem pagos os seus vencimentos como
commissar!o do serviço de immigração no Rio Grande do Sul
até a data de 15 de outubro ultimo em quo o referido enge­
nheiro deveria ter tomado posse do cargo para o qual foi
eleito.

SaurJe e fratemldadec-« Antonio Olynlho dos Santos Pires.

N. 164 - EM 4 DE DEZEMBRO DE 1896

Manda organ isar uma relação dos trabalhos cuja suspensão não importe

detr-í mo nto dos serviços. assim como dns cargos que se acharem

vagos.

Ministerlo da Industrla, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industrin - 2" Secção - Circulai- n , 305 - Rio de
Janeiro, 4 de dezembro de I S9G.

Com o fim do reduzir tanto '1 11 unto possível as despezns da
União, o SI'. Vice-Presideute da Rspublica ao assumir o Governo
determinou ao Mínisterío da Fazenda que fizesse expedir aviso
circular, incluso por copia, recomruendaudo a suspensão de todas
as obras em andamento, salvo as que nelle indica, e bem assim
o adiamento de serviços projectados e o não preenchimento de
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lo~are:;: novos ou vag-os, dosdo que dnhí não resultem inconve­
nientes a Administ ração.

E tendo o Go,-Ol'110 o maior empenho em flue estas ordens
sejam ílelmouto cumpridas, convem IJllO os chefes do serviço
tornem-se r-igorosos na applicação e observancia das cousígnu­
ções e creditas respectivos, certos do quo correrão sob sua
lmmediata e excl usi va responsabilidade quaesq uer excessos de
despesas que se verificarem nos creditos distribuídos, além do
que o T'hesouro não satisfará nenhuma requisição em desaccordo
com esse pensamento.

A' vista, pois, do que acabo de expor, deveis enviar com
urgencia n. este Ministerio succintn relação dos trabalhos cuja
suspensão não importe detrimento competente dos serviços ex­
ecutados, assim como dos cargos que se acharem vagos.

Ligando a este assumpto o mnxuno intorusso, tenho por multo
recommcndado ao vosso criterio o disposto na presente circular ,

Saúde o fraternidade. - Joaqui o: lIfurlil1!'o. - Sr. Dlrector
Gemi dos Correios.

Identleo li. Inspectoría Geral das Terras () Colonisação ,

N. IG5 - EM 9 DE IJEZF:l\IDRO DE 18D6

Manda ol'ganisal' a~ ro lacôes dos oml're_~-acl"s dn Inspcctor!a (irt'al elas

Terras e Colonisaçâo que devem ser dispeusados, OI! flcn r addidos,

JlOr cout.u-cm mais de lO n nnos de serviço com dil'eito;" aposen tn­

dorta.

Ministerio da Industria., Viação e obras Publicas - Dlrectoría
Geral da Industria - 2" secção - N, 309 - Rio do .laneíro, O do
dezembro de 1896,

Havendo a futura lei de orcamento do exerciclo de 1897 de·
terminado, no art. 6°, n , 1I, § 5°, que, os empregados que ficarem
excluídos por etreito das reformas ou trausferencias de reparti­
ções, autorisadas na presente lei, serão considerados addidos, si
tiverem dez annos de serviço com direito á aposentadoria,
convem que seia remettida a esta Secretaria de Estado, com toda
urgencia, relação circurnstanclada dos empregados que, a vista
de tal disposição, devem ser dispensados, afim de que se possam
lavrar os respectivos titulas que serão datados de 31 do cor­
rente mez.

Saúde e fmtel'llidade.- Joaquim Murtinho ,»« Sr. lnspector
Geral das Terras e Colonlsação,
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N. 166 - EM 9 DE DEZEMBRO DE 1896

Mandando desoccupar o prodio occupad» pola Inspoc tm-ia 0"1'al elas
Terras e Coloulsação, no dia 31 de dezembro, recolhendo o a rchivo
e mais objectos á Secretaria de Estado, e passando a esta o serviço
a cargo da mesma Inspectoria.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industría - 2;( Secção - N. 310 - IUo de Janeiro, \)
de dezembro de 1896.

Havendo a futura lei de orçamento do exercício de 1897
mandado supprimlr as consig-nações para pessoal e material,
passando a Agencia Central de Immigração á secção competente
da Secretaria de Estado do l\linisterio a meu cargo, recorn­
meado-vos que providencíeis, com urgencia, afim de que o predio
onde funcciona a repartição a vosso cargo seja desoccupado no
dia 31 do corrente mez, devendo o archivo e mais ob[eetos
existentes ser recolhidos á referida Secretaria de Estado.

Saude e fraternidade.- Joaquim Murtinlio c-« Sr. lnspector
Geral das Terras e Colonlsação ,

N. 167 - EM 9 DE DEZE\HlRO DE IS9()

Determina que li Companhia Metropolitana recolha ao Thesouro Fe­
deral a importancía do terr itorio medido para o nucleo Nova Trieste,
em S. Paulo.

Ministerio da Industrla, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Iudustria - 2a Secção - N. 311 - Rio de Janeiro, 9
de dezembro de 1896.

Tendo em vista o disposto no nrt . 4C do decreto n. 528. de
28 de junho de 1890, onde se prescreve que I) recolhimento da
importancia das terras concedidas para a funrlação de nucleos
coloniaes seja feito no Thesouro Publico ou nas Thesourarias dos
Estados. autorlso-vos a expedir a competente g-uia li Companhia
Metropolitana afim de que ella possa recolher ao Thosouro
Federal a ímportaucía do territorio da colouía Nova Trieste,
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em S. Paulo, conforme vos requereu em data de 10 do cor­
rente.

Fica por esse maio resolvido o nssumpto do vosso otllclo
n , 1318, de 21 deste mez ,

Saude e fraternidade. - Joaquim Murtinlio c-« Sr. Inspector

Geral das Terras e Colonisação .

N. 168 - EM 9 DE DEZEMBRO DE 1896

Declara que n inspecçâo dc A~ ude dos fu ncc i.nuu-los civis da Un iâo

no EsL~rlo do It io Grande do 8111, está conune í tul a a mo.lu.os da

l\cl'ar li,:;,,, elo Jl , giCllc ,bqu"lIn Esta.d".

Ministerio da Industria , Vinção e Obras Publicas - Dirr ctoria
Geral da lndustría - 2" Sfwção - N. :ll:; - Rio de Janeiro, 9
de dezembro de 1896.

Levo ao vosso conhecimento que o Ministerio da Justiça e
Negocios lnteriores acaba de communicar-mo que a lnspccção de
saude dos fuuccionarlos ci vis da União, no Estado do Rio Grande
do Sul, está comrnettlda a me.Iicos da reparttção de hygiene
daqueIJe Estado.

Sauue e fraternidade. - Jo.iquini Murtinho. - Sr , Director
Geral dos Correios.

N. \69 - EM 12 DE DEZEMBRO DE 18\)6

Declura cessar de 1 de janeiro futuro, em den n te , o abono, por conta
do Governo Federal, das gr-a tillcaçúee aos "gentes consulares, pelo

lançamento dos « Vistos" em passapor-tes de irnmigru ntes, por tor

sido rescindido o co ntrncto da Companhia Melropolitnna .

Mlnlsterio da Industrin, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da l ndust ria - 2a Secção - N. 119 - Rio do Janeiro, 12
do dezembro de 1896,

Sr. Ministro das Relações Exteriores - Por aviso n . 142,
de 2D de novembro de 1890, este Minlsterto fixou uma gra­
tificação trlmensal aos nossos agentes consulares pelo - Visto­
que os mesmos lançassem em documentos de hnmigrantes,
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sendo aos consules de Lisho t e Genova de 2:COO$, quando o
numero de ímmlgrantes nttingisse a 10.000, e de :3:000$ quando
esse numero fosse excedido e aos demais districtos consulares
na razão de 1/4 de peso forte por visto lançado. conforme o
disposto no decreto 11. !)g~O, de 11 de abril de 18~8.

Estando, porém, rescindido o cont racto de 2 de agosto de 1890,
firmado com a Companhia Metropolitana, e não havendo mais
introducção de immigrantes por parte d.i União, a contar de I de
janeiro proximo futuro, rogo vos digneis fio dar vossas ordens,
no sentido de torem os nossos consules sciencia de que daquelln
data em deants cessara por conta do Governo Federal o abono
das gTatificações de que se trata, ficando deste modo re­
vogadas as disposições do mencionado aviso.

Saule e fraternidarle.- Joaquim Murtinlio .

N. IiO - EM 1:2 DE DEZEMBRO LJE 1896

Declara ter sido trauste rido ao Estado de Minas Gec.res nJII prédio
existente na colonia Rodrigo Silva e bem asvim o respecti vo nllcleo
colonial c o de S. João d'EI-Rei.

Ministerio da Industria, viação e Obras Publicas - Directoria
Geral da Industria - ~, Secção - N: 120 - Rio de Janeiro, 12
de dezembro de 1890.

Sr. Ministro dos Negócios da Fazenda - Em resposta ao
vosso aviso n . IG\l, de 19 de novembro ultimo, no qual ullu­
distes a 11m offloio do presidente de Miuas Geraes, sobre entrega
do prédio existente na colonia Rodrigo Silva , tenho a dizer-vos
que, por a viso de 4 de outubro de 1892, foi tr.msferido esse Estado
o referido nucleo, bem como o de S. João d'f~l-Ltei, sem declaração
alguma expressa acerca do dominio dos próprios nnclonn es
concernentes aos respectivos serviços. A ttenta, porém, a natu­
reza dos fins a que eram destinados, ficaram esses propr ios sob o
dominio util do mesmo Estado ; mas, 101'0 que deixem de preen­
eher taes fins, volverão a União, que deIles poderá precisar para
qualquer serviço seu, visto somente pertencerem aos Estados os
proprios nacionaes que não forem uecessarios para 03 ser viços
íederaes, conforme preceitua a Const.ituição ,

Saule e fraternidade.- Joaquim Jlurtinho.
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N. 171 - EM IR DE nEZEMBRO DE 18()(i

Manda subme ttet- a novo exame de arithmelica os ex-praticantes da
Adrn inist rn çâo dos Correios de S. Paulo, Manoel Gomes Rodr-igues
da Silv;" Joaqnlm José Fiusa c Norberto Soares de Campos.

Ministerio da Industrla, Viação e Obras Publicas - Direetoria
Geral da Industria - 2' Secção - N. 318 - Rio de Janeiro, 18
de dezembro de 1896.

Em solução ao assumpto de vosso offlcio n . 998/2, de 20 de no­
vembro ultimo, declaro-vos para os devidos etl'eltos que, atten­
dendo ás allegações produzidas no seu requerimento pelos ex­
pratican tes da Administração dos Correios de, S. Paulo, Manoel
Gomes Rodrigues da Silva, Joaquim J08'\ Fi usa e Norberto
Soares de Campos, resol vi, por espirito de equidade, e tendo em
conta os sorviços já prestados pelos mesmos requerentes, que
sejam elles submettidos de novo ao exame de arlthmstiea, afim
de serem readmittidos na respectiva repartição, quando houver
opportunidade.

Srude e fraternidade. - Joaquim Murtinfto.- Sr. Director
Geral dos Correios.

N. 1,2 - EM 18 DE DEZEMBRO DE 1891)

Determina que as chaves do pre dio onde Iuncciona a Inspecloria Ge­
raI das Terras e Colomsação s"ja monviadas á Secretaria de Estado,
no dia 31 lI" dezembro, visto que neIle vai' ser installada a Inspecção
Geral das Obras PuiJlica.s.

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Dírectoría
Geral da Industria - 2' Secção - N. 317 - Rio de Janeiro, 18
de dezembro de 1896.

Tendo de ser desoccupado pela repartição a vosso cargo, no
dia 31 do corrente, o predio em que ella funcciona, declaro- vos,
para os fins convenientes, que as respectivas chaves deverão
ser rcmcttidns á Secretaria de Estado deste Ministerio, e bam
assim que convem ficarem no referido predio os moveis e mais
objectos que não forem enviados para a dita Secretaria, visto que
nslle vae Ser instullada a luspecção Geral (Ias Obras Publicas.

Saúde e fraternidade - Joaquim Jllul'tinllO.- ~r. Iuspector
Geral das Terras e Colonisução ,
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N. 173 - E;I,[ 23 DE DEZE'.lBRO DE IR\Jô

Tratando da aposcntadoria do cidadú» José Luiz ele Almeida, no cargo

de carteiro ele ia classe ela Adm i nis l.rnr âo dos CII\'reÍoR do llislricto

Federal e gstallo elo IUo de Janclro.

Ministerlo da Industria, Viação e obras Publicas- Direcloria
Geral da Indústria - 2" Secção - N. 123 - Rio do Janeiro, 2:1
do dezombro de IRaO.

Sr. Ministro dos Negocias da Fazenda - Tenho a honra de
passar ás vossas mãos, paraos fins convenientes, a cópia do
decreto de 14 do corrente mel, pelo qual roi a posentrulo o ci­
dadã" José Lniz do Almoida, 110 l~arg-o do cartouo de I" classe
da Administrnção dos Correios do Districto Federal e Estado do
Rio de Janeiro.

Esse serventuario conta, como se vê do quadro junto, 39
annos, dous mezes e 13 dias de serviço publico e Iíectivo, com­
petindo-lhe, de conformidade com os termos do mencionado
acto e de accordo com as disposições do respectivo regulamento,
o ordenado integral do cargo em que foi aposentado e mais 5 %
da gratificação por anno que exceder aqueUe tempo, como pre­
ceitua o art. 5° do decreto n. 1I7, de 4 de novembro de 1892.

saude e frntemhlade i-« Joaquim Murtinho,

N. li4 - E'.r ;~! DE lJEZE'.r!3lW DE 1896

Approvando os contrnctos celebrados com diversos, p-lo engenheiro
Candido Ferreira de Abreu, encarregado da coi locação dos polacos

no Paraná, para medições de lotes.

Miuisterlo da Industrla, Viação e Obras Publicas - Directoria
Geral (la lndustria - 2" Secção - N. 321 - Rio de Janeiro, 24 de
.lozombrc de lRaô.

Relativamente ao assumpto do vosso ofllcio u , lIüí, de 15 do
corrente, declaro-vos que fica approvado o acto pelo qual o en­
genheiro Candido Ferreira de Abreu, com o tlm de deterrníuar
a col iocação das famílias de colonos existentes em Prudente­
polis, até o fim deste anno , celebrou os contractos para medi­
ção o demarcação de lotes (lULJ, por copia, me truusmittistes.

Saude e Iratcrnidade. - Joaquiin Murtin/,o.- Sr. luspoctor
Geral das Terras e Colouisação ,
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N. 175 - E~I 29 DE DEZ lDI13IW DE ICi\J()

Prestando esclarecimentos sobre o tempo de serviço publico do cidadão
Augusto Guilherme Wey l l, aposentado 110 lagar ele dsseuhlsta da
3' ,livisão do prolongamento ela Estrada do Ferro ela Bulüa ao São
Francisco.

xünisterto da lndustria, Viação e Obras Publicas - Diroctoriu
Geral da Industria - :? Secção - N. 121 - Rio de Janeiro, 29 de
dezembro de lS9G.

Sr. Ministro dos Negocio,; da Fazenda - Levo [la vosso co­
nhecimento, para os devidos eff'eitos, que o cidadão Augusto
Guilherme \Veyll, aposentado no logar de desenhista (la 3" di­
visão do prolongamento du Estrada de Ferro da Bahia ao São
Francisco, por decreto de 1li de fevereiro de IS95, que ora vos
envio por copia, conta 22 annos, nove mezes e cinco dias de ef­
fectivo serviço publico. conforme se vê pelo quadro demonstra­
tivo que vos transmitia.

Compete ao mesmo funccionario o ordenado correspondeute
áquelle cargo, calculado de conformidade com a tahella 111 an­
nexa [la regulamento approvado pelo decreto n. 1052, de 22 de
novembro de lSaO, e proporcioual ao mencionado tempo de ser­
viço.

Saude o fratern í-íude, -s-Joaquím Murtinlio ,
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MINISTERlü DA FAZENDA

N. I - E\I 3 DI~ JANEIRO DE I8Dô

ltcenmmenl!:t a~expcução, dentro do prazo legal, de algumas disposi­

ções da lei n , 35J de 30 li" dezembro de 11)'.1), 'Iue orçou a receita
para o CX()I'cid'J ,I, 1;:lOG,

Ministerlo dos Negocias tia Fazenda - Rio de Janeiro, 3 de
janeiro tle IS96.

Rometten.lo aos Srs , chefes das Repartições de Fazenda as
leis ns. ::)50 c 3(;0 de 30 de dezembro de ISlJ5, aquef la orçando
a receita e esta tlxan.lo a dospoza geral da Repuhllca para o
exercício de 1896, e a confirmação do tolegr.uuma-círcular expe­
di.lo ÚS AUaudegas em 31. do referido mez de dezembro, com
reforencia aos diroitos de importação, recommendo-Ihes qne fuçam
executar no prazo legal ostnholecido pelo decreto n , 572 de 12
d,) julho de I S,)!) , as seguintes disp,)siçi}\!s da primeira das cita­
das leis:

Art. I", n. 27, com re('Jl'cncia aos arts. 4, IS e 22 - Eleva­
rão a 208 o s'JIIo das cartas de sau.le ; cobrarão o sol lo fixo tio
200 réis das petições e roquerimentos dirigidos aos bancos, dos
cheques, dos recibos de entra-la do dinheiro nas cadernetas e
contas correntes e dos de qualquer qnrurtia superior a 25$ que
se passarem nestes institutos dc cro.Iito ; o di} 20 reis, alem do
imposto de um decirno 1'01' cento e do se llo proporcional, pelos
coutractos do corretores SOiJl"~ tr.msucções em camlriaes ou moeda
rneta llica ; o de mil réis SJ!Jr,! o; tormos ,I ~ r"sp)nsal:ilid~vl'3 assi­
g'n:lilo, 11'18 AIClll.le;a., p.u:u r'~'inl\'a ue du vi.lus rutnrns 'p,anlo:'t
l'r0l'l'in Ll,l,~ d:t, 1ll1'I'C:lrlOI'L\s: () ,;,~III) P"<l!l!lr('ion:d Ik IlliI rcis ,
Jl<l[' e'JII1o d,) I'óis ou 1'1';\(;<;.[0 d.l c-"nto soure as g\li.),; d'l elllI'i'ga
de din hciro :\(H 1J:\IlC,1S 011 C \SiIS hanc.u-íis ; o {l1"ljJOI'i·ill'.1Cl1 de li:;
por conto de réis nu f,,<\c,,ilo (le conto so'n-o os tCI'lllns do rcspon­
s:\IJilidarle assign:ulos nus :\lf'lll'legas para a exhiuição das pr-ovas
de lb;c:l1'~a do mercadorias.



DEClSÚE~ 1>0 (;111 1-:11:\0

Con vem natal' quo essas taxas serão cobradas por estampi­
lhas em quanto não forem preparados os titulo> em papel sel­
ludo ou omlmbado ; e que as taxas clcvndas ou novamente crca­
das não estão sujeitas aos addíclouacs.

Art. l°, n , 28, relativamente ao art , 4° >i 2" - Arrecadarão
palas operações do- carnbinos ou do moeda metal licn a prazo,
e tambem por estampilhas, o Imposto de um dccímo por cento,
pelo comprador e vendedor, do valor em moeda corrente do
contracto, independentemente do sol lo proporcional e do fixo,
desprezando as í'racções menores de IOf) róis.

Art. ]0, n , 30, quanto ao art , 5" - Tornu.rão ex tens i1'0 ás
companhias e bancos estrangeiros cujas flliaes teem sédo nos Es­
tados, o imposto de dons e meio por cento sobre o dividendo
distribuido , mas em proporção á parte do capital que aquollas
nssoeiuções possuam no Braz.il, nos termos das disposições vígen­
tes, e um vlgcsimo pai' cento sobre o valor das operações 'das
mesmas fllínes de companhias ou bancos, flca nrlo oxcluidns, do
pagamento desse ultimo im poslo :1S 0l"}laçú,'s sujoitus :',0 do um
dccírno pOI' cento antes referldn.

Art . I", n , 30, segunda parte - Arrecndurão cinco por cento
sobre os premias do seguros quo forem realiza.los It contar do
l o de janeiro corrente, pelas couipuuhins estrangeiras ele seguro
de Vida.

Art , ]0, n , 3,1 - Cobr.irão o imposto de trnnsmissão de apo­
liccs e embareações.-FratlfÍseo de Paula RvrTri!7liCS Alt:es.

N. 2 - EM I:3 DE .JANEIRO DE !NU(i

Jltare:, " praz« do trcs mezes para o rcculh imcu tu das 0sl~lll!,ilhaR do

Imposto ,lt' consu mo ti" Iu mo .

l\1inisterio dos Negocies da Fuzcnda - Rio de Juncíro, 13 do
janeiro de 18\JG.

Afim de evitar reclamações rjll8r da parte do commercio desta
Capital, quer da dos Estados, declaro aos SI'S, chefes das Ite par­
tições subordinadas a este Minister!o que Ilcn marca-lo o prazo
improrogavel de tres mczos, a contar da daLt da publicnção
desta circular, para o recolhimento das estampilhas do imposto
de consumo tio fumo; lindo o qual nenhum valor mais terãov-«
Francisco de Paula Rodriçu.:s All'CS.
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N. 3 - EM 13 DE JANEIRO DE IRDn

Solve algumas duvidas su soitadas a ['C'llCilo das d ieposiçõe: da lei
11, 8:;',\ de :30 de (kzem"r" de' [8,)5 relativa, a "pel'a,:õ·.'s haucar ia s .

Ministério dos Negocias lia Fazenda - Rio de Janeiro, 15 de
janeiro de 1896.

Tendo sido submettidas á min ha decisão, por di versos canaos,
varias duvidas suggerídas pelas disposições da lei n , ;J5U do ;)()
de dezembro ultimo. as quaes entendem com operações bancarias,
notavelmente as sobre cambines, resolvo que taos disposições,
abaixo referidas, sejam entendidas pela forma seguinte :

Art. l", n. 27 - As petições e requerlmentos, os cheques sobre
os bancos, 03 recibos de entrada de dinheiro nas respectivas
cadernetas e de qu.rlquer quantia de 25$ para cima, dos quaos
trata o art. 4°, § 4°, só flcam sujeitos ao sel lo de 2IJO réis, não se
tendo em consideração a expressão - cheques - no primeiro
dos referidos artigos para, cobrança do de 20 réis.

O sello de 20 réis impresso sobre os contractos de corrotore S
deverá ser cobrado, além do proporcional do 1/10 %, por estar
isto expresso na lei, e ssrú devido, quer a trausacção seja a
prazo, quer a dinheiro.

As gulas do ontl'og,l, de di ulioiro aos bancos, etc. não são
sujeitas ao sello de 100 rói, por conto ou ft'aol;[o de conto de réis,
S(', sendo devido o do 20J réis, como já íicou dito.

Art. l°, 11. 28 - O imposto do I/lO %, a que estão sujeitas
as operações de cambio ou de moeIa metullica a prazo, deve ser
pago ropnrtldamoute entre o compradur e (J veudodor . W devido
independentemente do scllo fixo, não snulo, porém, cobrado o
proporcional por SOl' est t a sua qual idude ,

Art. In, n , 3-) - ::\ii.o tendo a lei determinado final o modo de
coura nça e a incldencla do lmposto de 1/2) % sobre o valor das
operações das casas tlliaes tle bancos ou companhias estrangeiras.
devorá a respecti va execução ser ad iolda ate que o Congresso dó
a verdadeira inteJligencia à mesma lei nessa parte.- Francisco
de Paula Rodriqucs Alves.



N. 4 - E\I 22DE JANEIlW llE 18~))

Dccta rn ter d clcr-i.lo a pdiçilo em que D. Gui l lu-rru i nn Lu iza S[,rcsser

Schledel', v i uva <10 2" escripuu-a r!o ,h Delegacia do I'araná, JOse;

Lourenço Schlcdcr , dem ittido COlll a Bola de tru í.lor li Repnblica ,

soli.i tott ri pe nsfio do m on lepi o pn ra si e snu íl lho 1110n"r,

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, :2,~ de
anoiro do 180(j.

Declaro aos SI'S. delegados tlseaos e ínspoctores das Alfandegas
que" por despacho de ~ do corrente mez exarado no offlcio da
Delegacia Fiscal do 'I'hosouro Ferlern l no E~ lado do Paraná,
n , 2:> de:13 de outubro ultimo, resolvi não ~Ó deferir a petição
em quo D. Guilhermiua Luiza strosser SCh!OJ01', vi uva do ex-2'
escrtpturario da mesma Delegacia Josó Loureuço Scltlcd"r, dcmit­
tido por decreto do 20 do junho de 1804, com a nota de traidor
á Republ ica, requereu a pensão do montepio para si c SOII llIho
menor, nos termos do rezulamento annexo ao decreto n. !H2 A,
de :31 fio outubro de 1800, mas tamhom revozar a círculnr n , :lô
rle 13 de setembro daquelle anno, vis!") não existir no reg-u];t­
mento citado disnosição alguma que cogite d.i hy pothese do
demissão com aquella nota, prohilJindo que o contribuinte conti­
nuo a concorrer para a inst itniçâo no intuito de gal'antir o be­
nellcio ás pessoas de sua. Iamilia. - Francisco de Paula Ro­
drigues Alves.

N. 5 - El\! 30 DE JANEIRO DE 1891,

Sol'l'0 l'~LcIlL'" Ih l)mch('~ cl~ Gunr.Ia Naci onn l 'til'; "'''' furcm so l ir.l­
t.ula s c1cn lru ,lu l'r~7.0 Ih J,~ i.

Ministerlo dos Negocíos da. Fazendn - Rio ele Jaueiro, :;0 110

j anouo de 189G.

Declaro aos Srs , delegados flscaes do 'l'hesouro Foderol nos
Estados o inspectores das AlfanlIr-gas, tio conformidade com o
que solicitou o l\linisterio tia Justica o Nogocios In tnJ'ÍOI"'s , em
aviso n , 8, de·1 do corrente ruoz, quo devem SI' .levol vídas á
Sccl'c!ü,ia ,lo refer-ido Mlnistcrío as patr:nt().'l til) otnci:ws da
Guarda Naclonul quo não Iorcin sol icitadns tiuntro do pl'a7.0 legal
afim do serem pr-ivados dos respectivos postos, na Iórma do
art. li"'), ~ i", 1.1:\ lei n , GO'! de ID do setembro do 1850; sendo
qlH) tu l devolução deverá dar-se dopeis do lind.) não só o prazo



de que trata o art . 77 do der-reto I~" 722 do ;?:) de outubro do
dito anuo, mas aiuda o por-iodo nrl.licionn.l marcado na nltimn
pnrte do art . 20 do decreto 11. 1:354 r10fi .10 abril de 1851, com
rofereucia á facu!,ladc contida no art. 71) do precitado derroto.

O prazo, porém, para o E~ta~o do Rio de Jaueiro é o, LIa trl~s
mezes, contado da dutn do rcceuhucuto LIas pateutos.- Francisco
de Paula Rodriçues Alves.

N. 6 - EM 17 Dl~ FEVEIWmU DE 18\)(\

n" instl'lw:'-;c~ rrlu.ivas a d ívorsas distJo,i':lí,,~ ,Lt lei n. 8~)1 ,lo :10 ,I"

dozernlu-o do l~~r'l, qnl.' 01'(0'.1 ~l. l·c('.(~i!fL g{'l'al lIa l~r~pllhlii~,:t rnt'a n

ex crc ic i o de jx'Yi,

Ministerio .los NIlg'ocios .11 Faz"l]ll:l _. I~io do Janeiro, 17 do
fevereiro do 18\IG.

Rccommendo aos SI'", inspectorcs d'l) ;\ Ifandegas que C\lll1l'l';II11,
na ptuto quo lhes for rel.. til';', as iustrucçõos abri xo tran­
scriptas, expedidas em 15 de j.molro ú Alfandega (lo Rlo do Ja­
noiro, sobro as duvidas propostas p.lo rospocti vo lnspector, com
relercncíu a di versus disposições da lei n , 309 de 30 1.10 dezembro
de 18\lG, quo orçou a receita geral d;t i~,opublica para o corrente
oxeroiclo i-« Francisco de Pauta Rudrigl'es .1lt'e,"

N. 2 - Cilpitll'\ FeilcI\tl, I:) 110 junclro (Il) rsoo.
Sr. Inspcctor Ih Allltllde,'.;a do Rio tio Jauclro - Tomando na

devida considernção as du vi.lus que 1110 prollUwstos em uíllcio
n . 7 do (j do corrcnto mez , com relcrcncla a r ivcrsns disposições
da lei u , :1:->9, do :10 de dezembro ultimo, na 1,al'to rolut i va ás
Alfuudogus, e convindo quo om todas 011as soj.un as mesmas
dísposlcões executadas unitor-nicmcnt», conunuuico-vos dovorom
essas dispo-ições SOl' cxecutn.la.s pela maneira sl'g'llinte:

I." Fica marcado o Pl\\ZO, que devo Iludur r', 2~) 1\0 fevereiro'
scguinte , para.:

a ), o despacho das mercadorias já recolhidas aos arrnazens da
Alfundega o das por descarrognr no porto, 011 om viagolll,
tendo sido embarcadas antes do :11 tio dezembro nltimo :

b), o começo das isenções ou reducções de taxas determinadas
lia lei referida'

e), a elevnçí.i~ d,t taxa da multa de oxpcdlcnto ele accordo
com o art. Go.

Z.U P;I]'a o despacho da ccrvoja ora tarifu.ln com 18200, quando
importada em ga,rl'af'0Bs, grlrlal'as ou qun.lquot- vnsil ha fIe barro
OI! vidro, fica revog.idu a dbl'osiç'iio d,t uotu 13 da tarifa em



vigor, porq ue, 110 coso con t rario , como bom ohser vaes, ficaria
essa taxi elevada a 1$800 por kilo, o que, pelo menos, redun ­
daria em gt'ande diminuição do sou consumo, com prejuízo não
menor para a renda ,

:l.0 A roducção determinada na tolh t rlo Pln.ndres importada
Si) deve ser npplicada às laminas simples, actualuiente tarlfudas
com a r,\zilo de ,:10 róis por kilo. Iutclllvcucia diversa traria
desfalque enorme na renIa, pois as taxas estabelecidas no
art. 772, com referencia a obras não classiflcad.is, sobem ató
1$000 pel.i mesma uuidnde .

4.° Por mesma taxa, tratando-se dos vinhos engnrrafados - se
devo entender: pagarão ol les :t mesma quo actuulmente se
cnhra e rnals a bx·t da garra f" •

5." A taxa de 1::;;)00 por k i lo de saccos simples não especiflca­
dos só deve S0r applicadn ao" do algodi:L::J do art , ,j\Y); não SI')

pela desig'n:lçilo si niplcs da loi, mas porque no art. :-J\).j, que
tr.itu dos do linho, não existe a <liscl'illlin:lI:;[o - 11;[0 ospcciüca­
dos.

c.. o Apezar do figUI'[lI' discrlmlnadamente na lei o addlclonal
sobro os impostos de expediouto , phnróss o doe.is, (levem essas
taxas ser consolidadas o esorlpturarlas englobadamente, tor­
nando-se isso I 'xpl'ess::J na classlflcação das rondas dos ns , :) o ()
do art. I".

7." A disposição do art. 2", n . 5, devo ser assim entendida:
nas morc.ulortas ad valnrem, além dos elementos constitutivos
do seu valor o constantes da. legislaç:ío vigente, serão levados
trunbem em conta os addiciouucs de 30, 40, 50 e 00 "I«, os
primeiros, isto é, 30 e 40 % consolidados nas taxas aetuaes o cs
segundos (::>1) e (',0 "/,,) na roctlilcação 110s valores ao cambio
do 12.

8.° O art . c.", § l«, revoga todas as outras disposições sobro a
hnposlcão da multa dos direitos em dobro.

A unlca condição para a imposi(::10 de tal pona l i.Iarle, quer nos
casos de acoroscimo, quer nos de di rfercnçu doqu:tlid"do, será
- qno os dirottos da differença oxcednrn de 20il:':;OUlJ.

Continuará, entretanto, em vigor a disposição do art. ,j8"
§ :lo da Cousolklacão .

9." Com referencia aos íustruuientos para a lavoura o mais
genoros isentos do direitos do consumo, o abatimento de 30°/",
de que trata o alto 28, do ve ser calculado sobre os de ex pe­
díeute, unicos que png.un.

Qu 111tO il 1l10SIWt roducoâo com roforenein á, matot-íns primas,
substancins t.i nctorius, pro.luctos chimícos do uso industria l e
mais artigos necossru-ios ao consumo dus fabricas, abrangendo a
ln titu.lo duexpressão quusl todas as mercadorias t-\dfntl,\s, não
deverá ser feita emqu.mto o Poder L'3gislatil-o 11;[0 estabelecer
(1 preciso limite e a uccessaria especiticução, pois de outro modo
seria enorme o desfalque na renda petos abusos quo se poderiam
dar, porque, como bem dizeís, ha na consolidação a faculdade
dos traspasses dos conhecimentos, pela qual o importador ou o
negociante póde traspassar ás fabricas existentes no paiz, sem
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fi II i) ao Fisco assista o direito de flscalisar o .lestino do; taos
mercadorias, nem tenha meios pai-a fazol-o ,

la. Resolvo também flue não entre por ora em execução a
disposição do art. 2;) soliro as estampilhas a alllxar nas garrafas
contendo as bebi-las constantes da clasre ~)', ns. I:!'(j ~ 127 da
tarifa, por achar ponderosas as razões que apresontaes para
demonstrar a impraticauilida'í c dessa medida nas Alf'andegas da
Republica, em flue lia grande entrada desses productos ,

11. Com refereucía á disposição do art. :n, poderão ser des­
pachados rótulos em soparudo, quando a mercadoria for im­
portada em cascos, porque, para os casos de contrafacção, ha
as penas do Codigo, a de npprohcusão das mercadorias o a de
multa do 1:000':; a 5:000$000.

12. Quanto ai) exame dos vinhos pelo Lauoratorio Nacional,
nenhuma. n.lteração se fará no moilo por-que actualmente alli
se procede, até que o Governo tome resolução definitiva que em
tempo vos será communlcada , - Fmncisco de Pauta Rodrigues
Alves.

N. 7 - E:'Il 21 IJE FEVEREIRO DE IRf)(,

P;', pl'ovill~nei;H tenrlcnl.03 ~. evitnr ~ttl'itos ontre a Eml'l'ez~ « Docn s

til) x.mtos » e :t n.lmi n istrncú» adllaIl0il':1 ..

Ministerio dos Negocios da Fnzenda - Rio de Janeiro, 21 de
Ievcreiro cle 18D(j.

Sr. Ministro da Industrin, vlação e Obras Public.ts - Tendo
em vista a reclnmacão que a este Miuistor-io dh-ig!u a Emproza
« 1)OC:1S de Santos», solicito-vos a expedição de voss.is ordens
ao engenheiro fiscal tias obras do melhoramento rio porto do
Santos, declarando q uo, entre os omproitou-os ou constructores
de taos obras, propriamente ditos, a que se refere o decreto
legislativo de 1:3 de outubro de IRG9, o no que interessa as suas
relações com o Governo ou com o mencionado engenheiro, é
consí Ieradu alucia a Inspectoria da Alfundcua, porém, no que
li (Iecta ao serviço aduaneiro de capatazias, isti é, carga e des­
carga de morcadorlas, atracação tias embarcações de longo curso,
e isto está sobejamente regulado pelas leis âscaes, sendo que,
quanto ao serviço das docas, também a. cargo das Alfandczas,
e regulado pelo decr-eto n. 7551 de 2G do novembro de IR7D,
arts. l° e 8°, a que allude o art. 57,1 da Cousolidução das Leis
d.is Alfunderms ,

COnrOI'm'" Lvel'eis do parecer, junto por cópia, ria Directoria de
Rondas do Thesouro, de 10 de dezembro uLtimo, convem, para.
evitar os constantes attritos entre a Empreza das Docas e a
administração aduaneira, em bem do serviço e in terosse do eom-
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mercio importador, quo seja tornado em jnsto "preço o quanto
oxpoz em minucioso estudo ácerca das alterações por que tem
passado a concessão feita á Empreza «[)Ol~:lS dn Santos », o enge­
nheiro Dr . Sahoia da Silva quo, desde o inicio .lella acompanha
do perto a SIlC\ execução j ntten Iendo-so às bases legues que
determinaram os favores o pt'jy ilogios de quo gusa nos j uslos
termos de direito.

Saude e fraternldnde. - Francisco de Paula Iia.lrique« Alves.

N. 8 - EM 2:-, DE FEVl\lWllW lJE Ig\)l,

E~J,IiC:l () ar-t , CO da I('i 11\ ,T/) d(~ :~0 de de7,'~I11JJI'f.l d(~ L~~r) (l pro-

1'08';> o pruzo lixado n.i c h-cul.u- d" J::; dI' .j:lI1'·il'o de -!.S',1,; Jl~l':l 0­

despacho d a s meroad or ias 8nl1Jal'(',:ul,\s :\t,' o dia :11 do l'ef"l'id"

nie z de dezelllul'o e eu trud us C!l1 llu.'3,'-W:S por ros a[{~ 2~1 de Ic verc lr.i

sl'gninte.

Ministcrio dos Ncgoci. s da F,\zcnda - IUo de .lunolro, 25 (lo
fevereiro de J8D6.

Commun ico aos 81'S. chefes das ltrp:ulir;ií 's de Fazonda, para
seu conhecimento e devidos effeitos :

lo, que a disposição (lo art. li' ,la lni n , :,::;g (le :10 do rlezem­
bro de 18~)J, deve ser cnteudiln til f]llal ('sI:', escrlp!», isto é,
serão devidos dil'eiln3 de o xpo.licnt o rrn tr'd!'s os (";I,OS previstos
na legisl:\ç:io orn Yignl' do rogimen arlll:l!leil'O, lia dal:l da vota­
ção d:II]llell:l lei, inclusivo o C:ISO ,hl dill'"rcllç:1 tol:ll de quuli­
dado, elevadas, porém, ás taxas (le ;) a 10 ~. as .lc 1 ~; "/0 a ::; "/u
referidas no art , 48ii, § 7°, da nova Consolidação;

2", consegulntoiuente, que não sorú npplicavel ao C:1S0 de
diJIerença tot« l de qualldado a multa do drreitos em dobro do
que tl'ilLt o !=i I" do referido art, G", (',u,b si!!lIitiea<;iío importará
apenas na elevação a 200$ do limito (le ;-'I:.~ esblelnci'lo no
art. 4i'V da nova C('!1S01id,r ção ;

:3", quo resolvi prorogn r ate :n de 1IJ:1I'ÇO, inclusive, o prazo
mnrca-Io na circular' de 15 rlo janeiro ultimo pena o despacho das
mercadorias embarcadas até o dia :n de dezembro do 11m;" en­
tradas nos nihSOS por-tos até 20 110 ,"ol'l'ellte,-Francísco de Paula
Rodriques Alres.



N. 9 - EI\I r: DE MAltqO DE 180()

Mlnlsterío dos Nagodns -la Faronda - Rio 111) Janeiro, 1:1 do
março de 18\JG.

Declaro aos xrs. chefes ,LI,; lt.ep:1l'li'ij,)S sul.ordinadns a este
Ministcrio, (lo accordo com () disposto 110 rut . lU;', ~ :;~), do dl)­

creto n. 6272, do :! de agosto iIo 1876, o na ordem n. :~17, da 2
de julho de 180l, que 'as restituições de quaesquer direitos e
impostos, pagos indevidamente, si) pi.lcrilo ser oll'iJotnadas pelas
prnprias estações qllü hOUH'1'1.'1ll f'1.'it,) :t ;\lTcc"I:,,:i!n, ohscrv.ulas
ns seguiu tcs regras:

1', sob o titulo - Receita a nnnull.u: - omquanto corrente
o oxerciclo, a '1110 raspei tem os mesmos direi tos 011 impostos;

2', pela v erl»; - Iteposições e rcsti t ni':ões - nos e xercicios

subsequeritcs, si já estiver encerra.lo HiJueltc em que til cr sido
ctfcctuada a cobrança indevida.

3,', ni hypothoso procedente, si as restituições não puderem tor
lagar por falta de credito, a estação competente solicitará do
Thesouro o que for necessnrío, retnet teudo, na ruesrna occnsião,
a relação do,'> credores, acompanhada dos documcutus justificu­
tlvos ;

4", si, finalmente, por qualquer circtnustan lia, dopais do auto­
risada, ° pagamento deixar do realb~:]r-so pelu verba propríu,
emquanto corrente a dospeza, a di vida passará a sei' (k exer­
cicio lindo, e, como tal, tlcarà sujeita ús regl'as applicavois de
(lecreto 11. 10.115, d," ri de janeiro do ]i:l8'J.

Icelo va advertir que das dBCisõcs dns estações at'rocada.loras
sr"nlBnt'l h:] recurso ]>ar;] a í nslancia sUPOI'iUI' qu.uulo ai-eclu­
mação não é nttond i.la "';-1'1: do c:,t,JiJ<'1JCillo n o final (/(1 circul.u­
n , ,W. d) I de dezembro do 18PL

Nost:] confotmídu.lo iica revog.ula a ultima parte da circular
n . I, de 2 de janeiro de !805, POl' contraria á dlsposição do
art. 103, ~ :m, do citado decreto de 1871), - Francisco de Paula
Rodl'igHcs Aires.

N. 10 - El\I I:~ DE .l\L\RÇO DE 180G

Sobro a remessa de u m mappa SGI1lCstl'a! do funio c "11' preparal!os,
e charutos UO prorl uccão nacional rlc"padlarlo,; nas ,\lf:lnrlcg-as.

Míulstor-lo dos Ne/ioci03 da Fazou.la - lt io de .Iune iro , 1:1 do
março de lS9l).

Determino nos SI's. inspeclor-os das Alf;'nd,~gas da Uniáo quo
remo t ta in 1'0!l tualinou te ús Ito pnr tiçõcs Jl::iC,1cs das elrcurnscrlpçõcs
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das fuhrirns um ma ppa scmostrul (10 filmo o seus preparados, o
charutos de Jll'lIrlucção nacíonnl nns mesmas Alfundczns despa­
c!J:lllps, c.un ospcclficução (\0 noruo do fabricante; dccl.uu.n.lo
úqlldlas I{Pj'al'tlções fJlI<', ú vis", (\0 taes mapp.is, veritlquem si a
qu.int idude de turno delles const.inte confere com a de quo cobrou
u imposto, e, no caso contmrio, decm conhecimento :\ autoridade
sup.n-ior, para os rins oouvoníontes. - Francisco de Paula Ro­
drigHes A/r'c,'.

x. \1 - ElI! 17 llE lIL\IU;O DE \8',:0

Miuistorio dos Ne~'o('ill~ (Lt Fazenda - Rio do Janeiro, 17 de
março de I"gO.

Declaro aos chefes das Repartições de Fazenda subordinadas
a este Ministerio quo, entcudcndo SOl' o ílm da dlsposição do
art. 1:2 da lei n , ;-j;',\l do ;m do dezembro ultimo dar a este Mi­
nistorio meios para a arrecadação das rondas federaes nos
Estados, cujos Govetnadores não entraram ainda em nccordo
para serem incumbidos desse serviço 03 agentes estadoaes rcspe­
ctivos, devem ser mantidos os nccordo s jú feitos, concluir los os
iniciados e accoitos os que forem propostos.

S," no caso de roeu-a formal dos mlJSIllOS Governadores OH
Presidentes "orão encarrezados o, agentes (lo Correio, o na Iul ln
dcllcs nomeados os cobr.ulores a qlló so refere o citado art. 1',.
- Francisco de Paula Rodrlqv-:« Alt'es.

N. 12 - E\I 24 nI~ MARÇO DE I~~G

Minl-ter-io (los Nr:gocios d,t Fazenda - Rio de Janeiro, 24 de
11Iar,,'Ü de 1i'~l(i,

Declaro nos Sl's. chefes das Ropn rt icõos subordinadas a esto
l\!ini:,tl'l'ir" para ,-ÜI! conhccimonto (' d-v i.los fins, quo,om s.o­
Iucão « consulta do ins!",eLIlI' da j\Jr\llrJn~'a do [tio de .l.urch-o ,
em oíllcio n , 112, d" ;,>1 do f,'vol'l'iro ultimo, rolu tivameute á
il!terIIJ'ot:\I;ãrr dr' alguns pontos da lei do orçamento om vigor,
resol vi quo, até '1110 o Congresso so pronuucie a respeito, so
observo o seguinte:

lo, os direitos do fumo e seus preparados deverão ser co­
brados na razão do dobro das taxas actuaes ; não consolidada
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n sourotaxn do 80 ~ó, creada em IR7~), n, qual, entretanto, con­
ti nunrú a ser arrecadada o escri ptu rada . como n té agor, se tom
procedido ;

2\ as mercadorias (lo quo trata. o art. 24 da lei vigente do
orçamento .Ia receita estão sujeitas ti. regra do art. l ", n , I, da
mesura lei;

:l", .lcter.nlnnn.lo a referida lei, no art. 1°, que aos objectos
iuclui.los no art . 27, classe \J' da tarifa, se accrescentnssem
dlversns notas, entre as qunos a seguinte: «As gai-rafas, g ar­
rarõcs, potes e frascos do qualquer qualidade o caixas de ma­
deira, desmanchadas 011 não, quando ímportad.rs em condiçõos
d o somelhunca com as que coutcem liquides ou marcas de bohi­
das estr.uurcirns, rotuln.lus 011 não, ]la.,:ar:\o .li rcíto como si cou­
ti vessom :t hohi. la iulicadu pelo ncou.Iíclonnmcnto ou possivel
fa lslüc.icão dessa », e estando us ganafa,; incluirias no art. ('!.J2
o as caixas do uuulcira nu art. 1.0:)1 da tarifa, devo essa nota
Sal' lanouda em amuos esses [lI'ligos ;

4", quo o azeite de oliveira, quo, por nnalvso do Lnborutorio
Naoional , se reconhecer conter mataria oxtranha ou estar CaIsi·
Ilcado, s<'> deixará de ter svhi.la paru o consumo si a materia
cxtrn nha Cor por aquollo estabelecimouto declarada nociva á
sa u.le puhlicn , como j:'l licou resnlvi.lo com relação aos vinhos.
- Francisco de Paula Rodrigucs Al~cs.

N. 13 - E~I D DE ABRIL DE 1801.

:\Ianda quI"' se «l-serve rir-o ros.i mcn to I) pececi!n do art , 57 do l."Cg.ll­

lamento oxpodi.Io pclo II.'cl'út·) n.i'!"I, d" 11 de ['vol'eiro rl.,
J.~'I:I,

Ministcrio (lOS Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, D de:
abril rir) 18~)(i.

Trazendo ao mou conhecimento o Ministor-io da Justlçn e Ne­
gocios Interiores, em aviso n , IGI, de 17 .lo fevereiro próximo
passa.lo, quo por algumas Repartições fiscaes da União são eu­
vindas petições nco.npanhndas de documentos apenas sol la.los
com estnmni lhns ostruloa-s, determino aos Srs , chefes das n.l
l'arti<;10, rio 1":IZJII'1:l qu : observem ]'ígOI'<'S\IJ1ento o quo p:e­
cei!lm o art , :)7 do reg uliuucnto quo ln i xou COIl1 o decreta
n . l:2GI, de 11110 fe vereiro rio 18l11, afim rio quo ceS90 somo­
Ihanto irreguhrirli\'Je.- Francisco de Paiil« Rr),lJ'i:JHs~ Alves.



DECiSÕES DO GOYEi\KO

N. 14 - EM 10 DE ABRIL DE 18g6

Recommenda que sejam regularmente enviados ao Thesouro os qua­
dros das mercadorias despachadas.Iívres de direitos de consumo',

Ministerio dos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro, 10 de
abril de 1896.

Recommendo aos 81's. inspectores das Alrandegas dos Estados,
para- que a Dírectoría das Rendas fique habilitada a cumprir o
preceito do art. 5° do decreto n, 947 A, de 4 de novembro de
.1890, que remettam ao Thesouro, com a índíspensavel regu­
la.ridade, os quadros das mercadorias despachadas livres de di­
reitos de consumo, os quaes, de conformidade com o art , 19 da
lei n, 26, de 30 de dezembro de 1891, devem ser incluidos nos
boletins mensaes da renda arrecadada j' evitando, outrosím, que
os referidos quadros apresentem lacunas sensíveis, qual a de
não consignarem a procedencia e o valor otâcial da mesma
renda, segundo dispõe o citado art. 19 no seu fina1.- Francisco
de Paula Rodrigues Alves.

N. 15 - EM 22 DE ABRIL DE 1896

As patentes de offlcíaes honorarios do Exercít», devolvidas á Repar­
tição de Ajudante General, por não haver sido pago o respectivo
sello, devem voHar á Recebedoria para se proceder á cobrança do
mesmo na fórrna do decreto n, 4412 de 9 de setembro de 1869.

Ministerio dos Negocíos da Fazenda - Rio de Janeiro, 22
de abril de 1896.

Sr. Ministro dos Negocios da Guerra - Respondendo ao VOilSO
aviso de 13 de março proximo passado, relativo â. consulta
feita péla Repartição de Ajurlante General do Exercito sobre o
destino que devem ter as patentes de otliciaes honorarios do
Exercito devolvidas á mesma Repartição' pela Recebedoria do
Rio de Janeiro, por não terem os interessados pago o respe­
ctivo sello no prazo marcado nas instrucções de 17 de dezem­
bro de 1895, expedidas pela Directoria. de Rendas do Tl1esouro
Federal, declaro-vos que, á vista do disposto no decreto n. 4412
da 9 de setembro de 1869, actualmente com forca. de lei pelo
art. 83 da Constituição, devem as referidas patentes voltar à

Recebedoria para que proceda á cobrança do selío de accordo
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com o indicado decreto o que, nesse sontido, expediu-se ordem it
mesma Receuedoria e circular nos chores .lus ltepartlções de F.l­
zenda nos Estados o aos collectoros no Estulo do Rio de J:1­
neiro ,

Saude e Irutoruldado , -s-Francisco de L'aula Rodrigues Alves.

<f'V'I:Af\:f\:A.!''d'

N. io - EM 22 DE Al3RIL DE 18\)G

Dccl.u-a o l'l'~\Zc) l':\l'a a cobl'ança do sil lo elas pi tontes de offlciuos

houor.rrios tln Exercito.

Ministei-io cios Ncgocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 22 do
abril do 1"\,)('1.

Em virtule do aviso do I\linistorio lIa Guerr-a de 13 de
março proximo pnss.ulo, relativo á consulta feita pela Repar­
t ição de Aju.Iunto Unneral do Exercito, souro o prazo em que
os ollici,\O,; honorarios devem S:I Lisfazor o sello d.rs respectivas
p (tentes, declaro aos 81'S. chefes das Repnrtiçõos de Fazenda.
nos Estado,; q\W o al ludido prazo p~tra a cobr.mo.i d» dito im­
posto ó o de IjIlO tratn o decreto n . ·1412, Ih 9 do setombro
de 18G!), lH\ie com força ele lni pelo art , 8:) da Constituição
Fecleru1.-FnT,Hcisco ao ratt1a Rodrioues Alves.

N. 17 - EM I, DE l\L\lO DE lSDG

l)(l(('!'nlin~ qne ll:t'l se ex.pl\t:~\' L,-,1C'gT::\111111:1 o lli oin l sin:lO por int':'1'IH0­

dio (1:1.8 ('st:II~'~;c:~ da l:C'pat'i.içfio nCI';d do') Tel(',~·I':'lllJ(l:1

Ministerio dos Negocias da Fuzeuda - Rio de Janeiro, 7 de
maio (lo 1t391).

Determino aos srs. chefes das Repnrtiçõcs subordinadas a este
Ministctio '11\0 não expeçam telegrnrnrna oülcial algum, inclu­
sivo os quo se dost inarom :J. paizes estrangeiros, sinão por in­
terrncd io rlas estações da Repartiçilo nora! dos Tulegraphos,
co.no foi recomm-üdudo em circular de 27 de novembro de
18RO, do cx liue!o Ministorio d.\ A~I'icll1tllra. Com morcio e Obr-as
Publicas, l"'itcla,)a I'Il1 aviso do Miuistorio da l nd uxl r-i.i, Vi~\ç:loe

Obras Pilidk,ls, n. 71) do :)1 rlo março do corrente anno.-Fran­
ciSCi! de r-»:« Rotlriqvo» Aloes.



DECISÕES DO GOVER!'\O

N. 18~ EM 12 DE MAIO DE 1896

Os empregados publicos geraes, estadoaes e municipaes são, quanto
aos respectivos cargos, isentos do imposto de profissão.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 12
de maio de 1896.

Sr. Ministro dos Negocios da Marinha - Em resposta ao vosso
aviso n, 788 de 14 de abril próximo passado, em que solicitas­
tes deste Ministerio parecer sobre a exigencia de imposto de pro­
fissão feita pelo Estado do Espirito Santo ao macnínísta de 4a

classe Umbelino de Souza Praxedes, declaro-vos que, tratando-se
de imposto da. competencia exclusiva dos Estados, na forma do
art, 90 da Constituição, cabe ao Governo local apreciar a pro­
cedencia da reclamação.

Pondero-vos. entretanto, que o decreto n. 9870 de 22 de feve­
reiro de 1888, que regula nesta Capital a cobrança do imposto
de industrias e profissões, díspõe no art. 6· que os empregados
publicos geraes, estadoaes e municipaes são, quanto aos
respectivos cargos, isentos deste imposto.

Saude e fraternidade.-'Francisco de Pauta Rodrigues Atves.

N. 19 - EM 19 DE MAIO DE 1896

Sobre o sello a que estão sujeitos os termos de fiança dos despa­
chantes das Alfaudegas , seus ajudantes e caixeiros despachantes.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 19 de
maio de 1896.

Em additamento á circular n , 11, de 20 de março de 1895,
declaro aos Srs. chefes das Repartições de Fazenda que o sello a
que estão sujeitos os termos de fiança dos despachantes das
Alfandegas, seus ajudantes e caixeiros despachantes, é o estabe­

-lecido no n. 23, § 5·, da tabella B, do regulamento annexo ao
decreto n, 1264, de 11 de fevereiro de 1893, e não o de que
trata o n , 2S do referido § 5°, como por enganode impressão foi
declarado na citada circular. - Francisco de Pauta Rodrigues
Atves.
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N. 20 - EM 23 DE MAIO DE 1891;

I':~('hl'''eo ;dS'lunas rli spos icócs Ih d ocroto 11, 22:í:l, 1[' (i 110 :ti'l'i[ de 18Ulj,

'11[(' fPtÇ1l1ua :L cr.l.ru nç« dn imposto RuLl'C 1Il,1)idas alcool icns

Iubr i c.ulns no p~liz.

Ministerio dos Negocies da Fazenda - Hio do Jaueu'o, 2:3 de
ma io de 189li.

'I'ondo-so snscitrulo duvidas sobro a intelligeuclu de diversas
disposições dos ruts , 11 o 20 do decr >to n , 2253 do G de abril
ultimo, que r,·gnln a cobrança 110 imposto sobre bebidas
n.lcoolica-, f;\hrie:\Ilas .no puiz, .loclaro aos SI'S. chefes das Repar­
tições sut.ordínadas a csl e Miuistcr-io que essas disposições
devem ser c.nuprehen.li.las pela maneiru seguinto :

I", para os c Ifoitos da liconçn de que tr.itn o art. l l , são
consídera.las do 2' classe sóruouto ;IS íuuric.is que produzirem
ai,') ;,,(JUO litros:

;!o, a jurisdicçâo da Capital Federal SI') se «st-ndc até Nictheroy
e ~. GOllÇ:\lO, ccntiuu.urdo os t1"IU:lÍS ruunieipios (lo i'~~t:lllo rio Rio
do Janeiro Slll'IJI'<linados ao 'lhesouro Fodcrul , de conformidade
com o uccor-lo celebrado ontre :t União o aquollo Estado;

3', o dobro da multa do quo trata a parte ílua l do art. ;:,0
não pÚlle exceder .le 5:000$, que ó o mu.xirno da puna cst abc­
lccida pelo art. 15 da lei n , il59, LI" ~m de dezembro do anno
passado : portanto, quando este facto se der, despresar-se-lia o
excesso I) se cobrur., somente aquol lu importancia , - Fran­
cisco de 1'al'la RO'li'igltes AI!','.",

N. 21 - E\I 2(; DE MAIO DE 18\IG

!kh'I'JHill:t '[li" ao Tl'Í~'Il11:tl de Con tas sejam l'ell1clti!la~, pal'a

111t?'l'inl' Pl'Ol'(·t1iJnrlllo, as co n las dos rC81lo11~aVt1L:"; autoriores a

:;1 ,k d"z'~IHI,l") d,' IS\JiJ, '11[0 loru m .1ocbr:I>!'" 1'1'('S"l'ild;;~,

Ministoi-io .los Negócios da Fuzcmla - Rio de Janeiro, 26 d»
maio do 18\1(j.

Detc rmino aos ~l'3, chefes .l:ts ltopnrt lcõos subor-linadas a este
Minisl.orio , nos I~stados, que remottam ao Tribuun l de Contas,
}Iam ulterior procoduneut», na fôrma do disposto no ~ :)0 do
art , \1) ria lei 11. 3GO de :iO de dczernuro de 180~) o ~ (lo do
al't.:n do decreto n . IICG do 17 do dezembro de 18\32, as
contas dos rr-spousaveis anteriores a :n do dezembro de 18\)U,
que foram pelo primeiro desses artigos declaradas prescríptns,
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111m vez quo 01103 não tenham sido, por qualquer' modo,
ncontrados orn alcance para com a Faz enda Nacional, o
.restcm informações acerca da situação do rssponsavcl , 110';
asos em que não lmja processo iniciado. - Francisco de Paula
lodrigue$ Alves.

N. 22 - EM 30 Dl~ MAIO DE iseo
roclnrn qual a taxe dcvírln polu Im por taçâo de vcrmou th C outras

bcbidns amargas.

Ministcrio dos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro, :JO de
raio elo ISGG.

SI'S. Membros di. Associação Commerclnl de S. Paulo­
.ospondondo ao vosso ofllcio do 10 de abril próximo passado,
-ausuuttlndo-mo uma representação quo alguns negociantes
essa praça vos Iizoram contra a cobrança do impostos uu
lfandega de Santos, relativamente il. importação do cortas
ebídas amargas como vorrnouth o outras, declaro-vos fJUO o
errnouth, o bitter o os aperitivos semelhantes estão sujeitos
taxa de 700 róis o kilo, pela tarifa actual, porquanto a iei

) orçamento, creando a taxa de G~22::> para os vinhos medi­
uaes, não cogi tou dos aperitlvos, taes como o vermouth, o
ltor, amor picou o outros, mas sim dos vinhos propriauicn te
iedlclnaes.

Saude o fraternldade . - Francisco de Paula Rodri!JulJs Alves.

N. 2.1- EM8DE JUNHO DE 1:-i\iG

'1"'" ~I' razoes ]>cÍas quucs a rU'lll:! com nicrciu.l Hcim.u'r o '" C." ''';»
1em di r.-i lo rcs lilui~~1) IL, taxas ]>,' ~a~ ;, C'lJlI I'rtIJIIirl Docas (/e

~an los.

Ministorlo ,IDs Nogoclos dn Fuzcnda - Rio do Junclro, 8 de
nho do 1i'i9G.

Sr. Ministro fhs Relações Exter-iores - Em resposta no V08S:)
vi~1) n , 2:1 do 17 do nhrí l proxímo passado o afim do fJUI~ vos
hi litois n. sntlsfuzur a nota da L"gaçito dos Est:uins Unido." .ln
lIc,.j,'a UI) Nor lo, .'i"bl',) a I'CI'/:lIlllt';1W d.i tlr-ma counncrciu l d.i
l.ule de Santo", Belrnarço & G'., dcclaro-vos :
I. o Que o inspector da Alf,tndog,l, ,Ia mesma cidade não em
l'i~~':l(h), POI' lI<'1lht1ln:t disposição J'egul:lllJent;ll', a couson tir na
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Iescarga da farinha de trigo que originou a questão, na ponte
Jll no trapiche de Bel.nar ço & C,« ;

2.° Insistindo uquel ln autoridade para que fl llescargllla fi:! 1._

di.Iu mercadoria se eff-ctuus-o tias docas .. COlup;'nhia !lu, D..' I.

,LU tos », não obedeceu aos prl vilegios dessa com, anlua , li" in
ipenas de uma attribuiçâo conferida pelo § 43 do art. 84 du C: n­
solidação das Leis das Alfandcgas, o qual lhe faculta permiti ir,
mediante as cautelas que julgar necessnrlas, a descarga de mir­
cadorias de facil exame o fiscalização, como a de que se trata,
orn qualquer ponto ou logar proprio para isso, uma vez que
tíque ao alcance da fiscalização da repartição;

3.° Si caso houve em que a autoridade aduaneira consentiu na
descarga, de farinha de trigo vinda de outros raizes, erubcru
sujeita ao pagamento de direitos nas docas particulares de se us
eonsignatarios, o fez firmada ainda na faculdade conferiria pela
eitadi disposição, o que não a podia, entretanto. cornpellir ale::.'
igual procedimento em relação a Belmarço & C., principalmente
porque sobre a ponte fl trapiche destes recahiam vehemontes S'lS·
:)eitas de servirem de vohiculo a gl'andes contrabandos;

4.° Desta ultima circumstancla resultou sem duvida a nocos­
si-Iade da descarga da farinha nas docas da companhia e ,)
deposito nos seus armazéns, a hem dos interesses flscaes, ,10I:d,)
consequenternsnto resulta a legitimidade das despezas feitas com
tal s.u-viço ;

5." Demonstrada aquella necessidade, justificadas estão a';
-Iespozas dolla oriundas, som que disso resulte violação do ~ Con­
venio s, porquanto equivalente contribuição cr.i cobrada a'1ui
pelos trapiches alfandegados, como por ernprezas congenoros r os
diversos Estados da União, sem que júmais alguem se hou vef·3tl
iusurgfrto contra semelhante pagamento;

6.° N:l0 consta se tenha procedido nas Alfandegas do Brazil
eom as descar-gas da furrnha americana de modo diverso do usado
'I respeito da de outras procodencias; pelo menos nenhumu
reclnmação a respeito chegou ao conher-imonto do Thesonro, ,\ n,lo)
ser esta, caprichosamente movida por Belrnarço c~ C.", mais Olll
.lesforço rias medidas di) tlsc.ilização docrotndas pelo chefe supe­
r'ior da Alfandoga de S.u1tos, (lo que na dotesa rle SOIlS interrsses :

7." Final rnouto, aos referidos Belrnarço & C.' nenhum direito
assiste iL restituição rias taxas pagas á Companhia das Doe cs ri"
Santos pelos serviços por esta dispensados na descarga e gl1ar(1[1,
-Ia mencionada mercadoria, por isso que, s-gundo ficou dsinons­
trado, embora tnes serviços pudessem ser gratuitamente pre··
stados pelas docas par-ticulares dos reclamantes, não podiam nem
deviam ser acceitos pela autoridade aduaneira de Santos, com [.
qual incompatibí lisaram-so os mesmos Bolmarco & C.a , n to ji.
oela nttitude por ollos assumida manifestamente hostil á .uirri­
'listl"1(;ào daquel la autoridadn, sinão tatnhern pelo mito conceito
'lHe per'alltif elI.18 crear.un .

Saude e fraterniliade.- Francisco de Paula Rodrigues All'e,~.

<AAJ'lJ.'d"J"J"d'
Fazenda - Decisões de 1:::-;;)j 2
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N. 21 - EM ~2 DE JULHO DE 1890

Como se eleve proceder a respeito cl(\s embarcações deatinacl as ao

departamento de Loroto no tei-riturlo da Ropuullcn do Perú e dos­

pachadas nas Al landegas do Delem e Manãos.

Ministerio dos Negocies da Fazenda - Rio de Janeiro, :2 do
julho de 1896.

Sr. Ministro das Relações Exteriores - Em solução ao avíso
n. 33 de 29 de maio ultimo, em que submettestes á consideração
deste Ministorio o projecto de ínstrucções ás autoridades consu­
lares do Brazi l no depn.rt.unento de Loreto, organisado pelo
consul eTU Iqui tos, Ernesto Machado Freire Pereira da Si!va,
pa,I'"cEl ,h melhor o m.us ülfle:tll resultado que se resolva o
sogunte :

1.0 Nenhuma embarcação dostínada ao departamento de Loreto
no territorio da Repuhlica do Porú , despachada nas AlI'andegas
do Pará (em Belem) e do Amazonas (11m Manàos), será desem­
baraçada pelas Capitanias dos portos e estações aduaneiras, sem
que o Cousulado peruano, om qualquer dessas Capitaea, tenha
declarado ás Alfandegas, Arsenaes de Marinha ou Capitanias de
porto o Ii vre transito do nado e rio seu carregamento.

2.° Para tal tlm é ímlíspensavel quo o navio, â. vela ou a
vapor, quo receber cnrga do tramito, ou dirocta , nos portos dos
Estados do Pal'á o Amuzon.is, tenha au thontic.vlo os seus ma­
nifestos nos Consulados poruauos .le Ik'létn ou ,Ir Manàos, e lias
Agencias consulares desses Estados, onde tacs vapores, de linhas
regulares ou não, toquem ou ancorem sobro rodas ou não, ou
recebam cargas o passageiros.

3." A violação do qualquer destas formalidades importará, na.
República do Peru, o aprisionamento da embarcação, a qual
flcará sujeita a todas as disposições que em taes casos a legis­
lação prescreve entre nações amig-as.

4." Nenhum pratico matriculado na Capitania. do porto de
Manáos, ou no Arsenal de Muriaha do Pará, terá ingresso nos
vapores destinados aos portos do departamonto do Loreto, acima
do Tn hatinga, p.ilo rio Jnvary ou Maranon, - sem que no
Consulado do Poru , 0111 B .1'\lU ( l.:apital do Par(~ ) ou em Mauàos
(Capital do AIll:\Zt'lla,) :OI) (10 a do vidu permissão á subida ou
continuação da viagem do vapor, embora de;pacha1l0 em
quo Iquer d-ssas Alrandegas.

5.° Para tal Iim as .\.lL'illdc;.(',\s dG Belom ou (h Mau(ws rcco­
bor:to :,8 C0ll1l111llli:::,,:'C)OS ,\-I l'l·~ip8di vo Consulado.

íj." Nos <'as,.s «ru "'10 li 1)IJIj,;ulatlJ p unauo r"eU80 o sou
-visto- ao P:\fOSC ,In lJ:1Vi I, a A'.:·:','l!l',~·:~ .lo Pari »u do Manúos
Ihe não darú o desembaraço; (J portanto, ücará sujeito á acção
das bater-ias das fortalezas de guerra, conforrne dispõe o regula­
monto das Allaudcgus.
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7. o Si uma vez escapada :1 embarcação dos requisi tos aqui
estabelecidos, ror colhida nas aguas do territorio da Icepubltca
do Perú c Esta-lo do t1cl'artalw'nta (h Loreto , ora reputado
ínsurrecto , SOl iL cdusitlcl'ado Ji°)f'iL d.is inunuuld «los e privilegias
que so tem udrnit.thlo ou ostabolocido no reg imen dos tratados
ou accordo (\0 ~3 de outubro do 1863, art. 5' e tratado de
commcrcio c navegação celebrado entre o Brazil e a Republica
do Perú em 10 de outubro de 1891, man.lado executar pelo
decreto u. 220\J de ,lO de abril de 180(3.

Saude e fraternidade.- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 25 - EM 11 DE JULHO DE 1896

Apres ant.a o modelo de guiaB cspeci aea mandadas adrntt tir nas Al­

Iandegas e Mesas de Rcudas, e qne deverão acorn panhar as notas ou
despachos no acto do pagamento de direitos.

l\Iinisterio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 11 de
Julho de 18.(;.

Declaro :\0, Srs , chefes do.s l{ep:ll'tiçÕ('s do FnWLlila que, para
fazer cessar o li") illegal rIe l'illIdes .lo bElO probatot-ios do
pag.uncnto rio dil"'itus ;l,dwulI'ircs e quo durallllog-;Lr es fraudes
e tu.lsi tlcaçóos ultlmu t1JeIJl,O vetiticadas na A!fuu.lega do IUo
do Janeiro, resolvi mandar ahnitti r nas Alfanrlogas e Mesas de
Rendas da República guias especiaes, conforme o modelo junto,
as quaes deverão acompanhar as respecti vas notas ou despachos
no acto do pagamento dos direitos.

As 2'· Vi:1S dessas guias deverão ficar com o thesoureiro e nas
l"', restítuidas aos interessados, será lançado 0 carimbo com
a verbação do respoctí vo pag unento ,

Nesta dat-i providencio para a remessa dos exemplares julga­
dos precisos para o ox pedieute no corrente anuo, devendo os
Srs. chef~s das Rcpn.rtiçõea reclamar com antece.lcnciu, da
Imprensa Naciouu l, qualquer novo supprf meuto que SI) torno
preciso. - I: .it.icisco de Pauta l codri fces A{ l'CS.
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N. 26 - EM 11 DE JULHO DE 1896

21

Prnh i be o uso de aaslgnatu rns symbolícas on illegiv~is, determinando

que os signa\arios as façam preceder do respectivo titulo ou
cargo.

Ministerio dos Negocies da Fazenda - Rio de Janeiro, 11 de
julho de 18()().

Afim de evitar as difficuldades que ultimamente encontrou a
Policia no exame dos documentos falsificados no expediente da
Alfandega do Rio de Janeiro, determino aos 81'S. chefes das Re·
partições de Fazenda que não admittam nos papeis do expediente
externo ou interno das mesmas Repartições assignaturas sym­
bollcas ou illegivels ; cumprindo aos signatarios fazer preceder
as suas assiguaturas do titulo ou cargo em virtude do qual
fuuccionaram no processo ou no documento do expediente da
Repartiçãov-« Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 27 - E:-'l 15 DE .1 ULHO DI~ 1806

o sell o a 'lue estilo sujeibas as honras mi li í.arcs deve ser sn tísfolto ,Ie
uma só vez.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 15 de
julho de 18\J1J.

Sr. Ministro dos Negocias da Guerra - Em resposta ao vosso
aviso de 3 de junho proximo passado, a respeito do pedido do
pharrnaceutlco adjunto do Exercito, Julio Mariath, que serve na
guarnição da cidade do Rio Grande, Estado do Rio Grande do
Sul, para otTcctuar na Alfandega da dita cidade, por descontos
feitos pela 5" parto do ordenado que percebe, o SOUI) da patente
de tenente, cujas honras lhe foram conferidas por decreto de 6
de novembro de 18:H, declaro-vos que não pódo ser attendída
tal pretcnção, por ser contraria ao que dispõe o regulamento
n. 1264 de 11 de fevereiro de 189:1.

O sello a que estão sujeitns M honras militares, regulado pelo
§ la n. 3 da tabella B, deve ser pago de uma só vez, e para esse
pagamento teem os agraciados o prazo de seis mozes, contados
da data. da notiücação da Repartição de Fazenda do lagar, de
conformidade com a circular n . 5 de 15 de abril ultimo, mais
quo surílciente para o peticionaria pag Ir a quantia d» 44$ a que
está obrigado, sem que se altei-e a disposição regulamentar.

saudee fraternidade. - Francisco de Paulo: Rodrigues Alues.



22

N. 28 - EM W DE JULHO DE IR96

Os rnl1Jaix(ulol'cs c m i n i s tros eSl.I'[lllgc'll'OR, c em l;(l1'a1 nR pessoas em­

pl'('gac1a.-; na dipl(JllI:u',ia, gOS:UH dp iscll«;i"i.o ll(l direitos (le con suruo

(~ (lo oxpc'c1ioll ti' ]l:U':t Os 1.!I,je('j()1 dI' tIRO proprio ,

Ministorio nos Nogocios da Fazenda - l{io do Janeiro, 16 de
julho de 18DG.

Sr. Ministre das Relações Exteriores - Para que vos ha­
biliteis a responder á nota j unta ao vosso a viso n , 17 de
13 de junho proximo passado, na qual vos communicou a
Legação hespanhola que o seu Governo havia determinado
quo a titulo de rccí procidnde sejam adrni ttidos com isen­
ção de direitos as lundeirns, escudos, livros o impressos otíl­
cines para uso exclusivo das Chanccl larias consulares estran­
geiras estabelecidas na pcninsul.i o ilhas ;1iljacellte., c bem
assim pe.liu ser tu íorruadu si poln legislação brazilcira gosaui
os agentes consulares bcspanhoes no Hrazil de ltnaloga isenção,
cabo-me scientiricar-vos quo desde l'lnga data os embaixndores
e ministros estranzoiros e em geral todas as pessoas empro­
gadas na diplomacia gosam de isenção de direitos de consumo e
de expediente para todos os ohjef'tos de uso prnprio, considerados
como pertencentes á sua hagagf'lll.

E' t.uuhem coucodi.lo igual favor' aos gf'ncl'os o r1T8itos impor­
tados pelos emtaixudores, minlstros residentes, encarregados
de uogocios, acrodit.ulos junto ao Governo da Icepuhlica, e pelos
cousulos gemes de carreira das nações que não teern Legação no
Brazi l j e aos moveis e outros objectos de uso proprio dos con­
sules geraes, consules de carreira, importados para seu pri­
meiro estabelecimento.

Saude e fraternidade. - Francisco de Paula Rodrigues All!cs.

N. 20 - EM 10 DE AGOSTO DE 1806

Com l'efel'encía ao modo de executar algumas d ispos iç õos da lci

n. :l:"l ,le :10 de d czem lu-o de 11'(15 o do regulamento expedido

pe l o den'oto 11. 22:;:\ do li do nlir i I de iS'.IG.

Ministerlo dos Negocies da Fazenda - Rio de Janelro, l O de
agosto de Is9ô.

Declaro aos Srs. chefes das Repartições subordinadas a este
Mlnísterio que, em vista da representação de diversas casas
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commerclaes, sohro O modo de serem executadas algumas das
disposições da, lei n. 359 de 30 de dezembro (lo 1895, com refe­
rencia ao consumo de bebidas alcoo licas fabricadas no paiz, e a
disposição do art. 2° do regulamento que baixou com o decreto
n , 2253, de () do abril ultimo, para a incidoucia do respectivo
imposto, as seguintes bebidas devem ser eousi.loradas na tarifa
vigen te pelo modo seguinte :

No numero 126 o aniz , a americana, a hesperidlua, a. herva­
doce e o kummel ;

No numero 127 a aguardente do Reino, a genebra e (\ laran­
g inhn ; e como vinho medicinal, o íoruet.

Devem as mesmas Repartições ter tnmbem em vista quo a
oquivalencia entre o kilo o o litro deve ser segundo o peso espe­
ciíicc dos liquidos.- F'ra»cisco de Paula Rodrigues Alves.

N. so - EM li DE AGOSTO DE 180(\

Deelru-a '111!' a cobrança das taxas de armazenagem devo ser feita do

accordo com o ~ ~o do arí., :.~1 (la Nova Consolidncão das Leis das
Alfandegns,

Mínlster!o dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 11 do
agosto lia 189G.

Tendo vindo ao meu conhecimento não terem as Alfandogas
dos Estados guardado a uniformidade devida. na cobrança das
taxas de armazenagem, declaro aos 81'S. chefes dessas Reparti­
ções, para os devidos efíeitos, quo essa cohrança deve SOl' feita.
do accordo com o § 3° do art. 5\!4 da Nova COflsolidaçtlo das Leis
das Altatldegas.

A disposição do § lodo mesmo artigo Só é applicavel á Alfan­
dega do Rio de Janeiro.

A do § 20 não podia ter sido consolidada desde que o decreto
n. 836 de 11 de outubro de 1890, promulgando a nova tarifa,
declarou que esta devia ser executada, em todas as Alfandegas e
Mesas do Rendas alfandegadas da Republica, ao contar de 15 de
novembro desse anuo, abolindo assim a tarifa especial do Rio
Grande do Sul, de cujos dirottos se derivam as taxas de armaze­
nagem a.llí. - Fra»cisco de Paula Rodrigues Alves.
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N. 31 - EM I I DE AGOSTO DE ISge

l ie ~laJ'a 'IH'lI o i rupoato devido pel a s transmissões, rclll ..a·IIIOI'tis entl'.·

cnnjlJg-eB.

Minlstcrio dos Negocias da Fazenda - Rio do Janeiro, 11 de
agosto de IS96.

Declaro ao Sr. director ela Recobedoria que, ern sessão do Con­
selho do Fazenda, do 21 do julho próximo passado, resolvi dis­
pensar a perempção e dar provimento ao recurso transmittido
oon o sou ameia n , 9 de I9 de março ultimo, interposto por
1) ••Iomna Ferreira Pinto dn Silva, da decisão dessa Recebedoria
qne lhe negou restitulção da quantia de \);491$882 que pagou do
.mpoto de transmissão clwsa mortis-, para o fim de SOl' co­
IJI'.uJl1 a taxa de 5 "I. o não de 20 %, dos hens que a recorrente
honv« do seu mnrido Miguel FAr)'eira da Silva, na quuli-Iade do
nn ioa fi uni vorsa.l herdeiru instituída por testamonto, visto que o
r rt, r,o do reculunonto n. fôRI de :)] de março de 187·1 não tem
rl';)li",~çã() ás transmissões por titulo successivo ou tostumonta­
;-i(' e.it ro COJJJugcs.

Esso artigo refere-se á transmissão de afflm a conjuga, corno
ni'r exemplo, de um lia á mulher elo seu sobrinho, de um irmão
ao mn-ido ele sua irmã, otc., e só nestes casos varia o imposto
conforme o regimen do casamento. Das transmissões, portanto,
,mtr'c conjuees é dovulo o imposto de 5 "[«, ~i o herdeiro Ú
;n,t.itllido 1'01' lt11'tamÜJJlo. ('OlJ]O no ('3S0 presente, e de J5 -t: s
1!8,'dr ali intcstato, cUllftlpnwa tall.'llh nnuexa 3(1 citado l'83'u!ct­
T ]I·dl' (lo 1:-l7-í, .'i 1".- Francisco de Paula Icodriaues Alvcs.

N. 3;?' - EM rI DE AGOSTO DE 189G

Fi -m« a intP!ligcncia da «i-dorn n . ·13,d' IGdo julho de t.~D:;, c circula"

n , :, d,' (, de jn.ncu-o ,le lSDIJ, rclnl ivas 3') imposto de consnmo

-Ic 1'111110.

~ripi.)torio dos Ne;r,oriM r1~ F;\ZOIHla - Rio de Janeiro, 1:3 dI:'
f~gJst.) de 18\)(;.

[on!:\ild,) 0111 ('o!lsj,hr:lç:lO :t l,.~pr(·g.!nt.lção elos fubricantos de
Ci;':ll'J'Ol' dosta Caj.it a l .(1)ull':r a int'111i;;cnda dadaa ordem ri. 4:,:.
(;0 10 de julho de 189:;, e á circular r:.2 do G de janoiro ,I"
(O -re,Jtu «rmo , .ll1cloro aos 81'" c!lei(), ,1:::; Hepnrtições do Fa
7e l"~ sulJo;"dirl.'l·la,; :l osto Mlnivtcr!o :

1," QUB o fumo empregado na manipulnção rio eigarro não
ns'á sujeito ao imposto, quando comprado nas fabricas ou in­
cluído na producção para iucidoucia do mesmo imposto;



2. o Que não esta no espirito da ordem n. 43 e circular n . 2
citadas obrigar a imposto o fumo nas condições acima, mas
firmar interpretação de disposição orçamentaria, de modo a
evitar que sob o pretexto de isenção do imposto de cigarro seja
excluido o fumo desãado empregado pelos fabricantes na mani­
pulação desses preparados. - Francisco de Paula Rodrigues
Alves.

N. 33 - EM 21 DE AGOSTO DE 1896

Talas (I"e devem pagar os valerianatos de aleal oides ou hasos
organ ioas e outroe artigos.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 21 de
agosto de 18D6.

Tendo-se verificado que houve erro de impressão na tarifa
das Alfandegas, publicada com o decreto n. 22GI, de 20 de abril
(,O corrente anno, quanto ás taxas dos valerianatos de alcaloides
ou bases organicas da classe 11", n. 336, das agulhas para sutura,
sem cabo, da classe 32', n. 899, e das algallas, sondas e catheters
de borracha ou celluloide da mesma classe n , 9.'0, declaro aos
Srs. chefes das Repartições subordíuadas a este Ministerio que
as taxas que devem pagar os rererl·los artigos são as seguintes:

De ;';i)(j róis por grarnma - os valerianatos de alcaloides ou
bases organicas ;

De 18$ por kilogramma - as agulhas para sutura, sem
cabo ;

De G$ por k ilogramma - as algalins, sondas e catheters de
borracha ou celJuloide .-Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 34 - EM 27 DE AGOSTO DE 1896

Providc.iciando para a boa execução <10 art. 8", § 40 , da lei n. 360,
de 30 de dezembro de 1895, que mandou proceder ao arrolamento,
dlacrirníuaeão , dornarcaçã» e verificação de todos os propríos

nacionaos, existentes nos Estados da Republica.

Ministorio dos [,egocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 27 de
agosto de 1896.

Communico aos Srs. chefes das Repartições de Fazenda ter
resolvido, por despacho de 20 do corrente, nomear uma com­
missão, presidida pelo eng-enheiro zelador dos proprios nacionaes
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e com séde na Directoria do Rendas do Thosouro Foderal, para
° fim do dar começo ;'t execução 110 :11'1. 8", ii 4", da lei n , 360,
de ;10 do dezembro do ):-j():í, ([!lO mnn.lon proeoder ao arrola­
m.-n to, disl'l'illlinaçiln, demarcação o vorlfícnção do Iodos os pro­
prios nacionacs l'xislont'J:i nos diversos Estudos da Rcpubllca .

'I'orn.mdo-se , portanto, Ilrg.'nk con hocer prel lmiunrmonte
as coüdições de todos ossos bens, fi UO!' quanto ao estado de con­
servação, quer quanto no destino quo teem, possam ou devam
tor, c bom assim sl duvidas existem sobre o direito de propriedade
da Na~'ão, devem os refer-idos chefes ministrar áqnello engenheiro
os elementos mencionados nos §§ 3" o 4" das indicações juntas,
informando SObL'O os meios quo lhos pareceram mais acertados
para ° preenchimento do lacunas occurrcntes pela deflclencin
dos rospoctí vos .locumontus.

Quando, para a solução de duvidas sobro o direito de pro­
priedade, se !r,rnnrcm procisas mod icões , communlcarão esta
circnmstanetn aI) cl},'(;' da oommissão l,am que providencie
dcvidnmentc.

Recommeudo mais flue seja feita com a maior discriminação
a relação d03 proprios nacionues existentes em cada Estado,
detornrinaudo-se ,L applicação que ora teem ou o molhor destino
que convenha dar-lhes.

Para essa 11m nutoriso no chefe da Repartição de Fazenda a
que o serviço competir em cada Estado a comrnissionar um
empregado de Fazenda, preferindo sompro os da classe dos
oxt ínctos, o podendo :I bonar-l ho mensnlmen te uma gratificação
até IIIO,~, peln ".'rln do art. 8", ~ 4", da vigeute lei do orça­
lllC'llto.-Francisl"> de Paul« ROilrill1tcs Alves.

N. :l'í - EM 1'2 DE :--;gTE\1HRO Dl~ 18\16

E:\pbll:t :1 rli"I'"si(':Lo ri" art . 21 da ]nj n , :l5() ele 30 de dozcm hrn
11/~ I ~~):;.

Miuist crio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 12 do
setembro de 18\11;.

'í'endo-so suscitado duv idas sobre o verdadeiro sentido da dis­
pooi<;il.o do nr-t . 21 da lei n . :!5n, .lo 30 do dezembro do 18()5, pa­
rücendo !lWSIllO a :dgulllas Ropnrt ições quo o favor nella CO!lCO­

dido ó extonsi vo ÚS carnes l iqu irlus importadas directarnento do
Montoviik-o, <lCCI:lI'O aos srs. chefes das Repurt íções de Fazenda,
para os devidos etTdtos :

1. o Que a referida disposição de lei EÓ é applícavel a productos
do procedcncia do Rio da Prata, de íudustria pecuaria similar
aos .la lndustrla do Rio Grande do Sul, importados dlrectamonte
no mesmo Estado e nolle consumidos ;
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2.° Que essa disposição não abrange as carnes liquidas, sem
similares naquelle Estado, e que devem ser consideradas como
caldos 011 g"eleas para pagar a taxa de 1:::800 do urt , fi I da ta­
r ifu , - Francisco de Paula Rodrigues jilves.

N. 36 - EM ie DE SETEMBRO DE 180Ci

Expli('~ porque o bnchare l Joaquim Mendes Mal he iros, lento da Es­
cola Mi l í lar d esl.n Capital, não p{jde ser dispensado do RCl10 da pa­

te n t. dc m ajnr honornr io do Exci-cit i.
I

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio do Janeiro, lô do
sctcmbro do ISO,>.

SI'. Ministro dos Negocias da Gncrra - Em resposta ao vosso'
aviso .le 2:) de junho do corrente anno, trunsmittiudo a este
Ministct-io o requerimento do professor da Escola Militar desta
Capital, bacharel Joaquim Mendes Mulheiros, que, allogando
terem-lhe sido concedidas as honras do posto de major do Exer­
cito por decreto de 2 de outubro de IS9 I, pede a entrega da
respectiva patente íudepeudontomente de sello, tenho a decla­
rar-vos que, na fórma do § 10 n. 3 lia tabella B, annexa ao
regulamento de I I do fevereiro de 1803, não póde o supplicante
SOl; dispensaria do pagilmelltu do scl lo da referida patente, salvo
o caso do declaração expressa, no respectivo titulo, do remune­
ração de serviços militares, nos termos (h circular 11. 3\.J de 21
de julho também do IND3; accrescendo que o peticiouru-io quando
allega que das honras de mnjorjá pagou os respecti vos emolu­
mentos por occasião do sua, nomeação, lauora em engano, pois o
sello que ello pagou foi só o unicamente o da mercó pecuníaría
- nomeação de professor da Escola Militar.

Saude e fraternidade. - Franctsco de Paul» Rodrigues Alves.

N. 37 - EM 6 DE OUTUBRO DE 1896

Não são hnuil ituda s para despachar mcrcador iaa as possoaa que se
apresentarem simplesmente au torisadn s por endosso, quando el lo
não opore truu sfcr-cncia ,

Miuistorio rlos Negócios da Fazenda - Rio de Janeiro, (j do
outubro de IHOG.

Constando que nas Alfandegns da União são acceitos despa­
chos de mercadorias por simples endosso á ordem daquellos a
quem as mercadorias voem consignadas, determino aos S1'S. in-
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speotores das mesmas Alfandegas que não considerem como ha­
bilitadas para despachar mercadorias as pessoas que se apre-,
sentarem simplesmente autorisadas por endosso no conhecimento
de carga, quando esse endosso, 110S precisos termos dos arts.
361 e 587 do Codigo do Commercio, não opere transferencía,
pagando o seIlo proporcional no caso opposto, conforma já foi
recommendado peja circular n. 35 de 10 de outubro de 1895.­
Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 38 - EM 17 DE OUTUBR@ DE 1896

Rectlflca um lapso verificado na Tarifa das Alfandegns a respeito do
taxas de pellucias de algodão.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 17 de
outubro de 1896.

Havendo-se verificado que na T'lrifa. das Alfandegas, publi­
cada com o decreto n. 2261 de 20 de abril ultimo, deu-se lapso
de impressão a respeito das taxas das pellucias de algodão da
classe 15' n. 454, declaro aos 81's. chefes das Repartições de
Fazenda subordinadas a este Ministerio que as taxas, que devem
ser cobradas das mesmas pelIucias, são de 3$100 para. as lisas e
de 5$200 para as entrançadas.- Francisco de Paula Rodrigues
Alves.

N. 39 - EM 23 DE OUTUBRO DE 1896

Determina que o fumo seja admitüdo, por !olerancia, na lista dos
sobresa lentes de que trata o art , 401 da Consolidação das Leis das
Alfandegas e Mesas de [te ndas ,

Ministerio dos Negocies da Fazenda - Rio de Janeiro, 23 de
outubro de 1896.

Não existindo uniformidade por parte das Alfandegas da União
no modo de considerar o fumo quanto aos objeetos ou generos
queconstitnem a lista dos sobresalentes a que se refere o art. 401
da Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas,
e attendendo it circumstnncia de ser o fumo e seus preparados
da geral consumo a bordo dos navios, determino aos 81's. in­
spectores das mesmas Repartições que o adrnlttam, por toleran­
cía, na referiria lista, mas em quantidade proporcional á tripu­
lação do navio; ficando, portanto, revogadas as decisões em con­
trario anteriormente proferidas sobre este assumplo.- Fran­
cisco de Paula Rodrigues Alves.

oAAJ'\:P~
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N. 40 - EM 29 DE OUTUBRO DE 189G

29

Extingue o serviço da fiscalização especial para as isenções de di­
reitos.

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 29 de
outubro de 189G.

Tendo em vista as informações prestadas pela Directoria das
Rendas Publicas do Thesouro Federal, em cumprimento da por­
taria que lhe dirigi em 11 de setembro proxímo passado, sob
n , 11, relativamente as vantagens resultantes da fiscalização
especial para as isenções de direitos. de que trata a circular n, 22
de 31 de maio de 18\)2, resolvo declarar extincto esse serviço,
dispensando os empregados incumbidos de executai-o nesta.
Capital e nos Estados; o quo communico aos Srs. chefes das
Repartições de Fazenda para os devidos etreitos. - Francisco de
Paula Rodrigues Alves.

N. 41 - EM 30 DF: OUTUBRO DE 189r,

Itecornmenda terminantemente o cumprimento i-Igoroso de disposiçoes

relativas a isenções de direitos.

Ministerio dos Negocies da Fazenda - Rio de Janeiro, 30 de
outubro de 18VG.

Tendo verificado que, por falta de cumprimento das dispo­
sições vigentes sobre isenções de direitos pelas preliminares da
Tarifa das Alfandegas e em vir! ude de leis, decretos e con tractos
especlaes, sofIre a renda de importação grande desfalque, reeom­
mendo terminantemente aos Srs. chefes das Repartições de
Fazenda o cumprimento rigoroso das mesmas disposições e prin­
cipalmente das seguintes exigencias do decreto n. 947 A, de 4
de novembro de 1890:

1. a O favor da isenção só se tornará effectivo quando estiver
clara. e expressamente incluído na Tarifa das Alfandegas, ou pela
mesma fórma constar de disposição ou concessão especial de lei
ou decreto do poder competente.

fór,l dessas condições nenhum despacho livro será permiltido
ainda quando preceda ordem de qualquer autoridade, sob pena
de responsabilidade do empregado que a executar.
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2." Para nutorisar as concessões peja tarifa são compotcutcs os
inspoctoros das Alfaudezas mediante requerimento da parte íu­
toressul.r, o para as do segundo caso torn-ase necessntio despacho
do l\lini"tel'io da F;IZ"IlIh, roquerulas direc!arrHJllte ao mesmo
Miuistcrio nn CapiLtl Fe.ler.rl n por intermcdio das Alfundcgas
nos Estados, juutando-se á poti';ào om qualquer dos casos:

a) Relação dos objcetos a despachar, com designação de especíos,
quantidades, pesos ou medidas;

b) Certiticado do engenheiro tíscal junto á companhia ou em­
preza, e na falta deste, ele quem o Ministro da Fazenda ou os
respectivos inspectores das Alfaudegas designarem pal'a informar
as petições, fazendo entre as outras declarações a de que o ma­
terial para que se pede fi, lsonção é proprio e de exclusiva
applicação ao 11m para que se diz importado e nas quantidades
strictameute precisas para os mesmos tlns e para o tempo desi­
gnado na petiç:lo, e de que está comprehendido na lei, decreto
ou contracto f]UO regular f\ concessão, não se achando incluido em
nenhuma das seguintes cxcepçõos:

a) Goneros, mercn.lorlns e objoctos quo tiverem 'Similares ma­
nufacturudos de producção nacional, - dos quaes houver fabrica
montada na Repulilica, abastecendo os mercados em quantidades
suiflcientes para o consumo de modo a serem facilmente encon­
trados no paiz ;

fi) As matcrlas primas que estiverem nas mesmas condi­
ções.

,L" Em caso algum será concedida a isenção de direitos para.
o consumo do m.us do um nnno, o para que o favor da isenção
se estoudu ao poriod» do eu-tr-io dos serviços das em prezas e
couu.uuhin s, será nccess rrlo '111U ess" d"clnl'a,;ão e,;toja na lei
ou decreto .la COIIC'lSS,lO e coutracto respectivo.

As jloti,uos serão eu lia la,; ao Tuosouro Federal com todas
essas íutorrn.rções e com a-opluíão dos chefes das Repartições dos
Esta'los que tiverem de processar o despacho, mas o Ministro
(h Fazenda poderá não só reduzir as quantidades requeridas
como excluir os gsneros e objectos que não lhe pareçam com­
preh.indidos na, isenções legues.

,1." As Repnrticões e estnhelecimcntos publicas do Governo Fe­
dera I po.lorão rcqnísitar dh-octnmeute dos lnspoctores das Al­
famlogas a entrega, livre de direitos de consumo e de expe­
diente, dos objl'cto, fjllO lh zs vierem consignados e forem desti­
nados a sl'l'..-i:,") do 1l10';J11O GOI'-onJO.

5,,' A lu,bs as !'l'!!T;lS antes e~tnl,cl('ciL!as S,} ter:io dd subcr.li­
nnr :\S Cam.u as Muúieipa"s que pret enderern isenção de direitos
para objectos por cll is Importados dtrectuueuto para serviços
pnb li-os •

6.' (.!u[!,llto aos Estados ela União, o favor ela isenção só será
concedido 2111 vista, .ln primeira via da fuctnru npresontrulu na.
Repar-tição rlscn.l competente e com declaracão desta de terem
sido todos os úlljedng importa.los .lircctarnen!c por conta dos
mesmos E,lado': "[ala servico do Repurtiçüo ou ostabclecl-
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monto publico, cujo nome será indicado. Serão et~idos da.
relação os objectos que tenham similares na producção nacional
ou que possam ser facilmente encontrados nos mercados na­
cionaes.

Fóra dessas condições nenhuma requisição será atteudida,
ainda quando reclamada directarnente do Ministro da Fazenda
pelo Governador ou Presidente de Estado.-Fral'lcisco de Paula
Rodrigutls Alves.

N. 42 - EM 31 DE OUTUBRO DE 1806

Âpprova o proce.l imeuto tio ínspcctor d.i Alfandega <ia C01'l1111J.C>"

cohranlo para a Uniiio o imposto de trânsrnissiio de propriedade das

em barcucões.

Mlnistcrio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 31 de
outubro de 1896.

Sr. Governador do Estado de Matto Grosso - Respondendo
ao vosso offlcio n, 16, de 20 do julho do corrente armo, em que
reclamnstes contra o procedimento do iuspector da Alfandega de
Corumbú, cobrando para a, União o imposto de transmissão de
propriedade das embarcações, prej udic Indo deste modo o Estado
om uma fonte de rendas di) sua exclusiva cornpeteucln ; cahc-rne
declarar-vos que o procedimento daquella Inspectorla é correcto,
por se apoiar, não só na circular u. 22 de 24 de maio de 1892,
mas tuml.em na de n. I de 3 de janeiro (lo anuo vigente, cuja
doutrina foi couíírmada pelas leis do orçamento posteriores á
primeira das referidas circulares.

Baude e Irateruldade ,- Francisco de Paula Rodrigues Alves.

N. 43 - EM lO DE NOVEr.lI3IW DE 189()

Sllv~ nluumas .l uv idas suscitn-las s()1Jre d isuosiçôes do r-gulamento
cxpodi.lo pelo decreto n , 22:;3 de G de abril de lSClt\ prtl'a a cobrança
do imposto de consumo de beb i das ,

l\Iinistorio (los Negocias da Fazenda - Rio do Janeiro, 10 de
novembro de 180ü.

Tendo-se suscitado duvidas sobre o modo de serem executadas
as disposições do art. 3", paragrapho uuico, parte ânal, o art. II
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do regulamento expedido pelo decreto n . 2253, de ô de abril do
correnteeeno, para a cobrança do imposto de consumo de be­
bidas, declaro aos 81'S. chefes das Repartições de Fazenda:

1.° Que o limite de 500 litros para o etreito do lançamento se
deve entender extensivo a cada um dos productos, quer da mesma
classe e taxa, quer de qualidade e taxa ditrerentes.

2.° Que para as licenças o limite de 5.000 litros estabelecido
pela circular do Ministerio da Fazenda, n , 27. de 23 de maio do
corrente anno, deve ser calculado pela somma da producção das
bebidas sujeitas a diversas taxas. - Francisco de Paula Rodri­
gues Alves.

N. 44 - EM lU DE NOVEMBRO DE IS9li

Trat:\ de passagens ré'l"isitat!a, em favor de pessoas das farni lias dos
empregados.

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio de Janeiro, 19 de
novembro de IS\Jô. '

Verificando-se que alguns dos 81'S. chefes das Repartições sub­
ordinadas a este Ministerio teem requisitado passagens em favor
de pessoas das familias rios empregados de Fazenda, que a ellas
não teem direito, na forma das disposições vigentes, chamo
a attenção dos mesmos 81'S. chefes para esse abuso, afim de
que não mais se reproduza. - Francisco de Paula Rodrigues
Alves.

N. 45 - EM 26 DE NOVlmBRO DE IS96

Recommenda mui terminantemente a observancia do disposto nas
circulares n . 35, de 10 de outubro de lSg;;, e n . 44, de 6, tamhem
de outubro, de 18'Jo, sobre despacho de mercadorias.

Ministerio dos Negoclos da Fazenda - Rio de Janeiro, 26 de
novembro de 1890.

Recommendo mui terminantemente aos rleleg-ados âscaes,
ínspectorea das Alfandegn» e administradores de Mesas de
Rendas da União que, sob pena do responsabilidade, observem
o disposto nas circulares do Ministerio da Fazenda, ns, 35,
de 10 de outubro de IS95 e 44, de 6 de igual mez do cor-
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rente anno afim de que não consintam despachar mercadorias
ás pessoas que se apresentarem simplesmente autorísadas por
endosso no conhecimento de carg-a, quando esse endosso, nos pr~.
císos termos dos arts. 361 e 587 do Código do Commercio, nM
offerece transferencia, devendo pagar o sello proporcional nq
caso opposto, - Bernardino de Campos.

N. 4tl - EM 26 DE NOVEMBRO DR 1896

Declara não deverem ser recusados os despachos dos generos de pro­
ducção do Estado de Minas Geraes, processados pela Recebedor-ia

do mesmo Estado, nesta Capital.

Ministerio dos Negocios da Fazendã - Rio de Janeiro, 26 de
novembro de 18g6.

Não competindo mais á Alfandega do Rio de Janeiro arre­
cadar os impostos dos generos de producção do Estado de Minas
Geraes, por haver sido rescindido em 27 de julho de 1895 o con­
tracto que existia entre a União e aquelle Estado, declaro aos
Srs. inspectores das Alfandegas da Ropubllca que, conforme
representou o director da Recebedor-ia do referido Estado, nesta
Capital, em offlcio n, 186, de 29 de maio ultimo, não devem ser
recusados os despachos processados pela dita Recebedor-ia e
exigidos outro" da Alfaudsga do Rio, visto que esta Repartição
não os póde dar pelo motivo exposto.

A respeito da apresentação não só de manifestos ou relação
de carga e das respectivas g-uias, como tambem dos conheci­
mentos dos artigos ou generos de producção nacional desti­
nados ao consumo e á exportação entre os diversos Estados da
Republíca, são della dispensados os vapores e mais embarcações
empregadas na navegação de cabotagem, na fórma 110 art. :H4,
§ l°, n. 2, combinado com o art. 568, § 2°, da Consolidação das
Leis das Alfandegas, disposições estas que se harmonisam com a
da ultima parte do art. ;~(i9 e § 2° do art. 344 da dita Consoli­
dação,

Qllanto ao processo do despacho das mercadorias navegadas
por cabotagem, o capitulo 7° do titulo 8°, dispõe no art. 567,
§ 2°, que aos generos nucionaes se concedera sahída indepen­
dente de despacho ou guia, nos termos do art. 388 e salva a
hy pothese do art. 567, isto é, quando não possam, à primeira
vista, ser distinguidos dos similares estrangeiros, porque neste
caso deverão ser acompanhados de guia da respoctíva Repar­
tição estadoal, - Bernardino de Campos.

Fazen.la - Decisões rle 18911
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